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A presente tese busca abordar  o papel da soberania  
popular  nas democracias contemporâneas,  vindo a  des tacar  
as possíveis inconsistências entre a  definição desse poder  
e da democracia  contemporânea. A principal  dif iculdade 
desta  inter ligação conceitual está  na di ferença entr e o 
povo,  o portador  do poder  soberano,  e  aquele  que exerce  
este poder .  Assim se consti tui um paradoxo da soberania  
popular : o povo, a inda que seja  o portador  do poder  
soberano,  é  o sujeito que menos  decide nos  regimes  
democráticos.  Entretanto,  a inda persis te a  ideia  de que a  
democracia  reside fundamental mente no povo soberano.  
Esta  pesquisa  intenta  demonstrar  que es te paradoxo é  
necessário e cons titutivo da própria  democracia .  Para  
tanto,  buscou-se a  compreensão da teoria  da  democracia  
das elites de Joseph A. Schumpeter  e dos pressupos tos da  
teoria  da soberania  em sua acepção polí tica  e jur ídica em 
textos a  partir  de Jean Bodin.  Por  fim, a  partir  des tas  
ligações teóricas,  intentou-se analisar  as consequência s  
deste paradoxo na percepção da democracia  e da soberania  
popular .  
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This doctoral the sis a ims to investigate the role of  
popular  sovereignty in contemporary democracies.  The 
conceptual  correlat ion between these ca tegories is  
hampered by the separation between the people,  the holder  
of sovereign power,  and whom exercises this power.  Thus ,  
popular  sovereignty is a  paradox: the people,  holder  o f  
sovereign power,  is whom less decides in democrati c  
regimes.  Nevertheless,  i t  persis ts the idea that democracy 
is dependent on the not ion of a  sovereign people.  This  
work intends to show that this para dox is both necessary 
and consti tutive of democracy. To prove this  hypothes is ,  
the research used the theory of democracy of el ites of  
Joseph A. Schumpeter  and some elements of the theory of  
sovereignty of Jean Bodin.  Final ly,  from these theoretical  
rela tionships were demonstrated consequences of this  
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La présente thèse cherche à  aborder  le rôle  de la  
souveraineté  populaire dans les démocraties  
contemporaines,  et détacher  les poss ibles inconsis tences  
entre la  dé fini tion de ce pouvoir  et de la  démocrati e  
contemporaine.  La principale difficul té  de cet te  
corrélation conceptuelle se trouve dans la  di fférence entr e  
le peuple,  le  porteur  du pouvoir  souverain,  et celui  qui  
exerce ce pouvoir .  Ains i,  se consti tue un paradoxe de la  
souveraineté  populaire  :  le peuple,  même s’ i l  est le porteur  
du pouvoir  souverain,  i l  est le  sujet qui décide le moins  
dans les régimes démocratiques.  Cependant,  i l  pers iste  
encore l’ idée que la  démocratie réside fondamentalement  
dans le peuple souverain.  Cette recherche essaye de 
démontrer  que ce paradoxe est nécessaire et cons tituti f de  
la  démocratie elle-même. Pour cela ,  on a  cherché la  
compréhension de la  théorie de la  démocratie des é lites de 
Joseph A. Schumpeter  et des présupposés de la  théorie de 
la  souveraineté  dans son acception pol itique et jur idique 
dans des tex tes  à  partir  de J ean Bodin.  Finalement,  à  parti r  
de ces  corrélations théoriques,  on a  essayé d’analyser  les  
conséquences  de ce paradoxe dans la  percept ion de la  
démocratie et de la  souveraineté  populair e.   
 
 
Mots-clés: Démocratie des é lites .  Pouvoir  souverain .  
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Hegel, no prefácio de seu texto “Filosofia do Direito”, retrata que 
assim como cada indivíduo pode ser dito “filho do seu tempo”, também 
a filosofia deve ser vista como o próprio tempo apreendido.
1
 Este 
discurso sobre a importância do pensar contemporâneo sempre esteve 
presente nos textos políticos. Tocqueville, em carta endereçada ao 
Conde Louis de Kergolay, datada de 15 de dezembro de 1850, afirma 
que a ele caba a tarefa de pensar um assunto contemporâneo, a grandeza 
e o espetáculo do mundo dos nossos dias.
2
 A despeito disso, o próprio 
Tocqueville afirma que a importância dos estudos sobre a Revolução 
Francesa se trata não somente acerca da compreensão do presente, mas 
também lançam luz sobre o passado e sobre o futuro.
3
  
Nesta estrutura de pensamento, este trabalho também deve ser 
dito como oriundo deste tempo, o tempo presente. Sua análise dos fatos 
referentes ao seu objeto, ou seja, a relação nem sempre linear e calma 
entre a democracia e a soberania popular, é realizada por meio não de 
conjecturas sobre uma espécie de dever ser deste binômio, mas segundo 
a essência do seu ser.  
Isso significa afirmar que este texto não tem por escopo analisar 
como deveria ser a democracia na sua melhor e ideal forma, tampouco a 
                                                             
1
 Refere-se ao momento em que o autor expõe que “compreender o que é é a 
tarefa da filosofia, porque o que é é a razão. No que diz respeito ao indivíduo, 
cada um é, sem mais, filho de seu tempo, e também a Filosofia é o próprio 
tempo apreendido com o pensamento.” No original “comprender lo que es, es la 
tarefa de la filosofía, porque lo que es, es la razón. Por lo que concierne al 
individuo, cada uno es, sin más, hijo de su tiempo; y también la Filosofía es el 
propio tiempo aprehendido, con el pensamiento.” (HEGEL, 2009, p. 34) 
2
 “No fundo, as coisas de nosso tempo são as únicas que interessam ao público e 
que interessam a mim mesmo. A grandeza e a singularidade do espetáculo que o 
mundo de nossos dias apresenta absorvem demais a atenção para que se possa 
atribuir muito valor a essas curiosidades históricas que satisfazem às sociedades 
ociosas e eruditas.” No original “Il n’y a, au fond, que les choses de notre temps 
qui intéressent le public et qui m’interessent moi-même. La grandeur et la 
singularité du spectacle que présente le monde de nos jours absorbe trop 
l’attention pour qu’on puisse attacher beaucoup de prix à ces curiosités 
historiques qui suffisent aux sociétés oisives et érudites.” (TOCQUEVILLE, 
1987, p.15) 
3
 “Além disso, lança uma viva luz sobre a época que a precedeu e sobre a que a 
sucede.” No original “Elle jette, de plus, une vive lumière sur l’époque que l’a 
précédée et sur celle qui la suit.” (TOCQUEVILLE, 1987, p. 16) 
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soberania popular na sua idealidade de apreensão dos desígnios do povo. 
Em razão disso, também não se propõe a formular “soluções” para este 
conflito. A opção deste trabalho é tratar da democracia e da soberania 
como elas são e não como deveriam ser. 
O tema aqui desenvolvido está centrado na relação entre os 
conceitos de democracia e de soberania popular. Esta relação tem uma 
aparência de normalidade: a democracia é um regime político onde o 
povo é o responsável pelo governo e a soberania popular aponta o povo 
como o efetivo detentor do poder político. Dessa forma, um Estado 
democrático seria aquele em que o povo exerce o poder político por 
meio da estrutura da representação. 
Como este povo, pelo seu grande número, não tem condições 
físicas de realizar o exercício deste poder, ele elege, por meio de um 
sistema eleitoral livre e igualitário, representantes políticos cuja tarefa 
principal é dar os rumos ao governo tal qual o povo daria. As decisões 
tomadas por tais representantes são, em última instância, as decisões do 
povo. Dessa situação é que se afirma que nas democracias o lugar do 
poder é vazio. Vazio porque o povo, seu legítimo portador, não o pode 
exercê-lo por modo direto. Assim, o poder democrático não se 
caracteriza por um indivíduo ou grupo de indivíduos, mas por apresentar 
esta condição de vacuidade onde, periodicamente, aquele que tem 
verdadeiramente o poder decide quais indivíduos irão ocupar 
temporariamente o seu espaço e por ele decidir. 
Essa estrutura conceitual, entretanto, ainda que se apresente como 
inerente aos próprios conceitos e, por tal razão, institutos 
complementares, não está isenta de uma aporia tão significativa que 
coloca em contradição os seus elementos basilares. A democracia como 
um governo do povo soberano não se afirma quando de sua provação 
empírica. 
Essa aporia existente entre a democracia e a soberania popular, e 
daí a afirmação acima da dificuldade empírica do conceito, está no fato 
de que a despeito de ser o povo o real soberano nos Estados 
democráticos, ele é o sujeito que menos decide. Sua esfera de atuação 
está, via de regra, limitada aos momentos eleitorais onde cada membro 
deste povo que se encontra habilitado para a participação política dá o 
seu voto para um dentre inúmeros candidatos que se dispõem a ocupar 
os tais espaços temporários do poder. 
O problema central deste trabalho está justamente em evidenciar 
este paradoxo existente entre o governo democrático, que pressupõe a 
soberania popular, e o povo que não decide. Ao realizar tal tarefa, teve-
se como hipótese que esta contradição não pode ser vista como um 
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problema a ser resolvido, mas que se constitui na característica principal 
dos regimes democráticos existentes nos Estados contemporâneos. 
Corresponde, então, a afirmação de que este paradoxo é um componente 
central das teorias democráticas e, justamente por isso, não pode ser 
visto como uma dificuldade a ser resolvida, mas como um componente 
intrínseco da própria democracia. 
Para realizar tal tarefa, iniciou-se o texto com a demonstração das 
dificuldades em se estabelecer um conceito democrático livre não 
somente de questionamentos, mas que, essencialmente, coloque em 
termos teóricos a forma como a democracia se manifesta no Estado. 
Assim, partiu-se da ideia de que a democracia é um conceito envolto em 
uma crise. Esta crise se deve justamente pelo fato de que por mais que 
seja ela o regime mais “aceito” e difundido nos Estados 
contemporâneos, ela não está livre de críticas, cada vez mais presentes, 
de que ela não consegue dar conta de sua proposta, qual seja, o governo 
popular. Assim, discutiu-se o fato de que a difusão e aceitação do 
regime democrático se dá nos mesmos patamares das incompreensões 
acerca de seu conceito. 
A discussão aqui realizada acerca da democracia teve por 
fundamento dois autores: Joseph A. Schumpeter e Robert Dahl, que 
trataram, respectivamente, das teorias da democracia das elites e da 
poliarquia. Schumpeter, ao afastar as considerações sobre bem comum e 
moralidade da ideia de democracia, destaca o papel restrito que a 
atuação popular possui neste regime. Ao povo cabe a escolha dos 
representes políticos. Estes são aqueles indivíduos que se colocam a 
disposição para a atuação em cargos eletivos. Tais representantes 
possuem liberdade de atuação conforme as suas próprias convicções e 
interesses, algo tido por inadequado pelas teorias clássicas da 
democracia e da soberania popular representativa mas que é uma das 
falas constantes acerca da democracia. Entretanto, esta definição do 
autor se coaduna com o elemento contemporâneo da possibilidade de 
escolha dos indivíduos em participar ou não da vida política. 
Já Dahl assume a idealidade democrática tal qual uma teoria 
perfeita a ser buscada. Assim, as democracias existentes são 
aproximações deste ideal, sendo chamadas de poliarquias. A tarefa 
contemporânea seria, dessa forma, procurar realizar uma sistematização 
que, nas condições empíricas, sejam mecanismos eficientes para que por 
um lado se evite o despotismo e por outro se assegure o maior número 
de liberdades individuais possíveis. 
Posteriormente o enfoque deste texto se centrou nos debates 
acerca do conceito de poder soberano. Neste momento, foi necessário o 
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demonstrar de argumentos que envolvesse o sentido de soberania, como 
o seu caráter secularizado, absoluto e unitário, seu surgimento e a ideia 
de igualdade. Por óbvio, os autores divergem quanto a essas e outras 
questões. O importante, aqui, foi justamente demonstrar que a despeito 
das discussões sobre o sentido do poder soberano, ele apresenta uma 
característica comum, a qual, a superioridade quando da tomada de 
decisões em um Estado. 
Optou-se, para esta tarefa, por tratar de alguns autores 
específicos. Aqueles não mencionados neste texto também apresentam 
sua importância. A escolha aqui foi feita para a demonstração de certos 
argumentos, o que pode ser feito pelos pensadores mencionados no 
texto. 
Feitas estas explanações acerca da soberania, coube a 
caracterização desta como um elemento popular. Para tanto, foi 
necessário enfrentar algumas questões importantes quando da 
associação do poder para com o povo. A primeira e essencial dessas é 
justamente o questionamento acerca de quem é o povo. Ele é 
considerado pelos autores em geral como uma unidade. Entretanto, 
apresentam-se dúvidas acerca de como tal unidade é constituída, se por 
uma questão de costumes e tradições ou por elementos jurídicos. Deste 
problema derivam outros tão significativos quanto o primeiro. A 
dificuldade de se dar uma definição de povo, ou seja, qual a sua 
identidade traz em si o questionamento acerca de como ele pode vir a 
manifestar a sua vontade. Neste momento recorre-se a autores populares 
como Hans Kelsen e Carl Schmitt, que apresentaram formas distintas de 
caracterizar a unidade do povo e, por consequência, o papel dos 
representantes e do parlamento nos regimes democráticos. 
Por fim, pretendeu-se demonstrar a complexidade desta relação 
entre democracia e soberania popular por meio da análise de algumas 
questões onde tanto o conceito de democracia quanto de soberania 
popular são utilizados na sua forma ideal e não real. A proposta, então, é 
justamente apresentar situações não exclusivas onde a incompreensão do 
paradoxo da soberania popular como algo constitutivo do regime 
democrático traz inadequações de caráter político-jurídico, quer em 
termos conceituais quer em termos empíricos. 
Tratou-se, então, da relação tensa entre democracia e 
constitucionalismo, dado que se tem por princípio a ideia de que o poder 
constituinte originário do povo cria a constituição que deve ser seguida 
pelo Estado. Mostra-se, aqui, justamente que esta relação não se 
apresenta de modo tão direto e imediato quanto parece. Um exemplo 
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dessa tensão está nas constituições revolucionárias francesas, que 
buscaram conceder ao povo uma supremacia super valorizada. 
Ademais, esta incompreensão do paradoxo da soberania popular e 
da democracia põe em debate as questões acerca da autonomia na 
participação política e a identidade do sujeito constitucional. Por fim, 
pretendeu-se demonstrar que a ideia de democracia contramajoritária, 
que tem por fundamento o respeito e a manutenção de direitos 
fundamentais, se mostra como uma forma da própria aporia da 
soberania, dado os limites que mesmo o povo não pode ultrapassar no 
sentido de mudanças no texto constitucional. 
Pensa-se a democracia em seu sentido clássico, como governo do 
povo que exerce o poder por meio de seus representantes eleitos 
diretamente. Porém, há que se considerar a impossibilidade de ser 
atingido o conceito de democracia. O governo popular em sua acepção 
clássica é irrealizável. O que ocorre são aproximações deste ideal.  
A percepção idealizada da democracia faz com que se espere dela 
questões que ela, pela sua realidade, é incapaz de realizar. Deseja-se um 
governo absolutamente popular, onde as vontades e interesses do povo 
sejam sempre efetivados. Mas essa expectativa é própria do conceito de 
democracia em sua idealidade. Assim, qualificar-se a democracia e, 
essencialmente, se espera dela e ela é criticada em função de uma 
estrutura que ela, por si mesma, em termos reais, não apresenta. Daí a 
importância de, a partir do conceito real de democracia, se repensar a 





1. DEMOCRACIA CONTEMPORÂNEA: ACEITAÇÃO 
DE UMA CRISE E COMPREENSÃO DA NATUREZA 
DO SEU CONCEITO  
 
A democracia  tem se const ituído como o grande 
regime polí tico da modernidade. A despeito de ta l  
constatação, a inda pers istem inú meras dúvidas acerca de 
seus fundamentos e suas cons truções polí tica s.  Mais uma  
representação de uma espécie de modelo de sociedade do 
que a  des ignação de um regime polí tico propriamente,  
pode ser  situada em uma espécie de “ zona de penumbra”,  
dado o contraste exis tente  entre seus  elementos  
componentes.  Se por  um lado, a  democracia  representa  a  
própria  esperança de um regime fundado em pressupostos  
de liberdade e igualdade, por  outro lado, sua lent idão em 
produzir  ta is efeitos  acaba por  se cons tituir  em uma  
espécie de “ freio” a  parte das expectativas que os sujeitos  
podem nela  depos itar .  
Apesar  da disseminação do regime democrát ico na  
atualidade,  as cr í ticas e insatis fações com seus resul tados  
parecem crescer  conjuntamente.  Iss o,  dentr e outros  
fa tores,  deve-se ao descompasso entre as expectativas que 
as pessoas possuem da democracia  e o seu real  
funcionamento.  Aos olhos dos cidadãos,  o poder  na  
democracia  pode ser  exercido por  políticos  profiss ionais  
movidos por  inter esses própr ios ou de grupos  econômicos  
que não traduzir iam uma suposta  “vontade geral”  do povo.  
Bobbio (1986, p.  78)  expõe que  
[ . . . ]  desde que la  democra cia  fu e  
el evada a l  rango de la  mejor forma d e  
gobierno pos ible (o de la  menos  mala),  
el  punto de vis ta  desde e l  cu al  l os  
regímenes  democrát icos  son juzgados  es  
el  de las  fa lsas  promesas :  no cumplió l a  
promesa del  autogobierno,  ni  la  de la  
igualdad,  no solo formal s ino 
sus tancia l .
4
 
                                                             
4
 Tradução livre: “[...] desde que a democracia foi elevada à classe de melhor 
forma de governo possível (ou de a menos ruim), o ponto de vista a partir do 




O paradoxo da soberania  popular  (entendido como a  
circuns tância  em que o povo, apesar  d e ser  o detentor  do 
poder  no Estado, é  o que menos decide nos regimes  
democráticos)  pode expl icar  o descompasso entr e  
expectativas  populares  e  a  realidade da democracia  como 
um concei to intr ínseco ao próprio regime.   
No século XIX,  com a imposição do model o 
democrático e com a assunção do papel  da soberania  
popular ,  a  democracia  vem a se fundamentar  não mais  
como um regime poss ível dentre todas as formas de 
governo, mas como o regime mais adequado para  a 
consol idação do Estado de direi to.  Mas esta  consolida ção 
não foi suficiente para  acalmar os espír itos  cr íticos do 
regime democrático.  Ao contrár io,  cada vez mais a  própria  
democracia  tornou-se um lugar  comum de conflitos e  
enfr entamentos cujo objeto envolve a  própria  essência  e  
valor  da democracia .   
As teorias democráticas contemporâneas,  para  tentar  
resolver  este confli to,  apresentam em seu centro uma  
tentativa de equilíbr io da relação ex istente entre c idadãos  
e inst ituições.  Ou seja ,  uma tentat iva de restabelecer  o  
vínculo entr e povo e seus representantes d e modo a  
legi timar a  própria  democracia .  Esta  cr ise democrática  
pode ser  mencionada como um reflexo consequencialista  
de acontecimentos que há muito já  eram observados,  como 
a própria  cr ise do conceito de soberania  popular ,  onde o 
povo, como detentor  do poder  soberano, é  o aquele que 
tem menor poder  decisório.  Esta  cr ise soberana , ao colocar  
em xeque a  relação entre as es feras de poder  de 
governantes,  governos e governados,  acaba por  destacar  o 
papel da própria  polí tica  nos Estados contemporâneos,  já  
que esses,  por  estarem fundados em precei tos jur ídicos,  
exigem uma equalização do ideário democrát ico do povo 
com o concei to de soberania  nacional.  
Nas democracias modernas um dos pressupostos para  
a  configuração do elemento democrático é  a  disputa  
pol ítica  entre  partidos para  a  decisão acerca de quem será  
                                                                                                                                 
cumpriu a promessa do autogoverno, nem a da igualdade não somente formal 
mas também substancial.” 
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o ocupante do cargo público,  dado que es te  necessário 
vazio de poder  ex istente nas democracias,  em razão da nã o 
ident if icação do poder  pol ítico com nenhum agente  
especí fico,  traz  a  exigência  de uma discussão el etiva para  
a  ocupação temporária  do poder  polít ico.  
Este procedimento eletivo que resta  evidenciado em 
um regi me democrático equivale não somente ao 
movi mento de alternância  da ocupação do poder ,  mas  
também à confirmação de que es te poder  não pode se  
mostrar  identi ficado com nenhum de seus ocupantes,  senã o 
com a própria  estrutura  democrática  de um Es tado. Dessa  
forma, cabe aos l íderes do Estado a  condição de atuação 
não de acordo com designações particulares  ou de um 
grupo específ ico,  mas como uma personi fi cação da própr ia  
nação.  
Assi m, este denominado paradoxo da soberania  
popular  é  cons titutivo e essencial ao regi me democrático,  
pois a  não personi ficação do soberano garante  a  exis tência  
do “vácuo” no poder .  Em consequência ,  esta  paradoxa l  
soberania  democrá tica  assenta  sua validade sobre a  
estrutura  formal do direito ( legit imidade “ racional - legal”) .  
Com isso,  a  referência  a  qualquer  dimensão substant iva ou 
valorativa fica  fora  da legiti mação democrática  (de Kelsen  
a  Habermas)
5
:  a  democracia  legit ima -se enquant o 
procedi mento –  a  r eferência  mater ia l  é  apenas  
circuns tancial.   
Por  fi m, a  ques tão aqui apresentada como o pa radoxo  
da democracia  (um regime baseado na vontade do povo 
que nada decide)  emerge não mais como um problema a  
ser  resolvido, mas como o próprio  elemento consti tutivo  
da democracia .  O lugar  do soberano deve permanecer  
vazio,  pois somente aí se pode falar  em uma soberania  de 
todos.  Como sal ienta  Claude Lefort (1991,  p.  32) ,  o 
aspecto mais revolucionário da democracia  é  o fa to de que 
“o lugar  do poder  torna-se  um lugar vazio”.  
Nesse sentido,  o concei to de soberania  popular  
necessi ta  ser  visto a  partir  de outro ponto de partida que 
                                                             
5
 Sobre Kelsen, ver “A democracia” (2000), texto que será tratado 
posteriormente neste trabalho. E sobre Habermas, ver “Direito e democracia: 
entre facticidade e validade”, capítulo VII do segundo volume (2003, p. 9- 56). 
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não aqueles tradicionais,  pois ao util izar  o poder  popular  
como central na cons tituição do poder ,  mit iga o concei to 
de liberdade enquanto participação popular  em prol da  
liberdade individual como forma de mascarar  o próprio 
paradoxo da soberania ,  mantendo ass im viva a  ideia  de que  
na democracia  o governo pertence ao povo.  
Para  analisar  essa  questão é  necessária  a  indagação 
acerca do que conceito de democracia  que se  faz  uso na  
contemporaneidade, a  fim de serem evi tados os conflitos  
e,  em essência ,  as incompreensões que a  inadequada  
percepção de seu conteúdo pode trazer  para  a  própria  
rotina democrát ica .  
 
1.1 A democracia  enquanto conceito igualmente difundido 
e incompreendido  
 
Uma atitude filosófica  possui,  por  pr incípio,  duas  
caracter ís ticas que a  explici tam.  A primeira ,  di ta  negativa,  
pode ser  caracter izada por  meio do afastamento dos  
di tames oriundos de um senso dito comum,  ao 
distanciamento de todo e qualquer  pré -conceito acerca do 
já  estabelecido.  A segunda, cons iderada posi tiva,  indica  
uma necessidade de interrogação acerca daqui lo que é  
existente e do que porventura  possa exis tir .  
Essas indagações fundamentais de uma con duta  
filosófica  impl icam que a  sua pergunta  por  excelência  seja  
referente à  temát ica do ser ,  ou seja ,  a  questão acerca do 
objeto de análi se  em sua totalidade, suas relações  
necessárias para  que sua conceituação possa ser  realizada  
de maneira  completa ,  que tra te  daquilo sem o qual o ser  
não pode ser  considerado como tal.  
Isso leva a  especi ficar  que “uma definição deve, com 
efei to,  indicar  o que é  definido, mas limi tando -se apenas  
ao que ele é  e exprimindo tudo o que ele é .”  (GOYARD -
FABRE, 2002a, p.  XXXVIII)  Daí o obstáculo inerente a  
toda e qualquer  tentativa de definição de um conceito,  ou 
seja ,  a  dif iculdade de se conseguir  a  identi ficação clara  e  
precisa  daqueles elementos que são fundamentais para  
enunciar  aquilo que forma  a  substância  do objeto de 
estudo,  bem como todos os problemas daí  derivados ,  
quando da necessidade de observação dos atr ibutos  
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contidos nestas definições particulares e a  pos ter ior  uniã o 
de ta is elementos.  
No caso da democracia  a  tarefa  assume uma  pos ição 
ainda mais “ ingrata”.  Isso porque desde a  muito a  filosofia  
do direi to,  enquanto matér ia  de estudos ,  sempre teve como 
uma de suas preocupações  dar  uma definição adequada  
para  o que seja  o regi me da democrac ia  na  
contemporaneidade. As definições ant igas (gregas e  
romanas)  não ma is dão conta  da complexidade que este  
regime assumiu, assim como a própr ia  estruturação des te  
acaba por  fazer  com que muitas vezes  seus conceitos nã o 
se “encaixem” naqui lo que de fato se veri fica  como sendo 
a  prática  democrática .  
Dessa forma,  conferir  um conceito para  a  democracia  
assume uma tarefa  a inda mais dura do que o próprio ardor  
de uma definição.  Esta  di ficuldade se encontra  jus tament e 
no fato de que este conceito é  ut ilizado de sde mui to na  
histór ia  polí tica ,  sendo dotado de vários sentidos,  nos  
mais diversos momentos possíveis.  E isto foi e lencado por  
vários autores como uma di ficuldade inerente: Kant,  em 
1787, na obra “Doutr ina do Direito” (1993),  já  expunha  
que desde muito os jur is tas estão a  buscar  um conceit o 
para o direi to,  e Kelsen, na sua obra “Essência  e valor  da  
democracia”,  des tacou o fato de que este regime, por  mei o 
das revoluções burguesas de 1789 e 1848, se transformou 
em um “ lugar -comum”  do pensamento polít ico.  (20 02, p.  
25)  
Se por  um lado a  democracia  domina os espír itos dos  
séculos XIX e XX, diz  ele,  por  outro é  justamente isso que 
faz  com que ela  perca,  “ como qualquer  palavra de ordem,  
o sent ido que lhe ser ia  próprio.”  (2002, p.  25)  Estas  
percepções sobre a  democracia  e sua mul tipl ic idade de 
sentidos não são próprias dos autores modernos.  Também 
outros que vivenciam o es tabelecimento democrático 
contemporâneo compartilham esta  perspect iva de que uma  
definição de democracia  não é  a lgo s imples ou facilitado,  
a  despei to de seu uso comum. Nesse sentido é  a  afirmação 
de Giovanni Sartor i (1965, p.  152): “mas já  que es tamos  
vivendo numa época de democracia  confusa –  tão confusa  
que é  mesmo di fícil  determinar  o que não é  democracia  –  
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devemos pôr -nos em guarda contra  os equívocos que 
provêm do uso de ta is conceitos.”  
Robert Dahl pr incipia  seu texto de nome semelhante  
ao kelseniano justamente com a af irmação de que na  
última metade do século XX o mundo acompanhou o  
desaparecimento quase que por  completo das a lternativas à  
democracia .  “Todas as pr incipais a l ternativas para  a  
democracia  desapareceram, transformaram-se em 
sobreviventes excêntr icos ou r ecuaram,  para  se abrigarem 
em seus ú lti mos bast iões .”  (2009, p.  11)  Entretanto,  apesar  
dessa valorização, não ser ia  correto afirma r que es te  
argumento leva a  uma consequência  direta  de estarem os  
indivíduos  mais convictos acerca da democracia .  Persistem 
os movimentos  anti -democráticos,  associados ,  segundo o 
autor ,  mui tas vezes ao nacionali smo e ao fanatismo 
religioso.  
Ora,  diante des ta  supos ta  contradição, o que se  
poderia  de fato compreender  por  democracia? É a  pergunta  
do próprio Dahl diante de suas constatações,  mas que 
também foi feita  por  Kelsen e tantos outros  que, diante  
deste quadro de aporia ,  realizaram ques tionamentos acerca  
do que realmente pode se compreender  por  um regime  
democrático.  David Held (1993, p.  13)  também afirma a  
supremacia  contemporânea da democracia ,  a inda que essa  
seja  repleta  de di ficuldades fát icas e conceitua is.  
Democra cy seems to ha ve scored a n  
his tori c vi ctory over a l t ernat ive forms  
of governance.  N early everyone toda y 
professes  to be a  democrat .  Poli t i ca l  
regimes  of a l l  kinds  th roughout  th e  
world cla im to be democraci es .  Yet  
what  these regimes  sa y and do is  oft en  
subs tantia l ly d i fferent  from one t o  
another (…)  Moreover,  democracy is  a  
remarkably di fficul t  form o f 
government t o create and sus ta in.
6
 
                                                             
6
 Tradução livre: “a democracia parece ter marcado uma vitória histórica sobre 
as formas alternativas de governo. Quase todos hoje professam ser democratas. 
Os regimes políticos de todos os tipos em todo o mundo afirmam ser 
democracias. Mas o que esses regimes dizem e fazem é diferente 
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Numa tentativa de resposta ,  Giovanni Sartor i  procura  
dar  uma definição negativa de democracia .  Expõe que se  
definir  signi fica ,  em um primeiro momento, delimi tar ,  
marcar  os ex tremos de um concei to,  esse se torna  
indefinido quando ilimi tado. Portanto,  uma de finição 
adequada ser ia  aquela  que não apenas diz  o que o objeto é ,  
mas também define com clareza aqui lo que ele não é .  “De 
forma  semelhante,  como é compl icado definir  o que a  
democracia  signi fica ,  o que é ,  ou o que deveria  ser ,  torna -
se mais fáci l  dizer  o que ela  não signi fica .”(1965, p.  151)  
O autor  cont inua es te argumento ao dizer  que uma forma  
então adequada de se definir  democracia  ser ia  justamente 
verif icar  o seu opos to.  E jus tamente como contrár ios à  
democracia  vai definir  a  tirania ,  o despot ismo, a  
autocracia ,  o absolutismo e a  di tadura,  dando des taque a  
termos que considera  “novos” como tota litar ismo e 
autoritar ismo.  
Dentre esses,  destaca que a  oposição entr e  
democracia  e autocracia  ter ia  contornos em tal medida  
claros que poderiam indicar  os element os que comporiam 
um regime democrát ico.  Tal dist inção estar ia  a  versar ,  em 
termos gerais,  sob o modo de cr iação daqueles que 
possuem o poder  e a  forma como eles são legitimados.   
Sartor i (1965, p.  164-168) procura a  definição de  
democracia  em contraste com o conceito de autocracia .  A 
di ferença entr e essas formas de poder ,  segundo ele,  é  que 
na democracia  “o poder  é  distr ibuído, limi tado,  
controlado, e  exercido em rodízio” (p.  167),  enquanto que 
na autocracia  o poder  é  “concentrado, incontrolável,  
indefinido e ilimi tado”. (p.  168).  
A democracia  compreenderia ,  dessa forma, um 
sistema  polí tico onde não há espaços  para  a  existência  de 
um poder  pessoal.  Isso signif ica  que não há a  
poss ibil idade de um indivíduo ou ins tituição se  
proclamarem governantes,  bem como não se tem uma  
perpetuidade des tes no poder .  Em um regime democrático 
“ninguém pode escolher -se  a  si  mesmo, ninguém pode 
invest ir -se do poder  de governar ,  e portanto ninguém pode  
                                                                                                                                 
substancialmente um do outro. (...) Além disso, a democracia é uma forma 
extraordinariamente difícil de governo para criar e sustentar.” 
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arrogar-se o poder  incondicional e il imi tado”.  (SARTORI,  
1965, p.  167) .  
O interessante  dessa perspect iva é  justamente o que 
Sartor i  aponta  como algo essencial  para  a  percepção 
democrática  contemporânea, ou seja ,  que seu conceito está  
dir eta  e int imamente l igado ao tema do poder  e da  
autoridade. A própria  forma como o autor  expl ici ta  a  ideia  
de democracia  nos leva a  perceber  essa  intr ínseca relação.  
“[ . . .]  a  democracia  é  um sis tema polít ico cons truído sobre 
o modo de exercer  o poder  que se chama autoridade, no 
sentido de que a  caracter í stica  marcante  da democracia  é  a  
que de tende a  t ransformar o poder  em autoridade,  uma  vis  
coactiva  numa  vis directiva .”  (1965, p.  154)  
 
1.2 As origens democráticas  
 
Os estudos tradicionais do direito,  em geral,  buscam 
a realização de uma espécie  de “arqueologia” das  
insti tuições,  de modo a  apontar  seus fundamentos  
existenciais.  A jus ti ficativa des ta  busca es tá  no fato de 
que na observação histór ica  (no caso do direi to,  na  
“antropologia  jur ídica”) ,  se faz  possível encontrar  na  
própria  sociedade contemporânea modelos de outrora .  
“Não por  um efei to de ‘pers istência’ ,  que nos levaria  de 
vol ta  à  idéia  de evolução, deixando supor que tudo pode 
explicar -se pela  his tór ia ,  mas em razão da s imul taneidade 
das lógicas segundo as quais funcionam a maior  parte  dos  
indivíduos e das sociedades.”(ROULAND, 2003, p.  85)  
Ora ,  se o tema presente  é  a  democracia ,  a  perspectiva  
acima  aponta  para  que seja  feito sobre essa  um estudo 
histór ico,  suas or igens gregas e romanas,  a té  sua  
conceituação contemporânea. Entretanto,  i sto não será  
realizado desta  forma neste texto.  E a  jus ti f ic ativa para  
que sejam apontados elementos  de histor icidade sem 
entretanto dar  a  eles  a  conotação de um desenvolviment o 
democrático,  uma ideia  de progresso da insti tuição e do 
conceito,  está  jus tamente definido nos motivos  que Dahl  
aponta  para  justi ficar  a  fa lsidade do argumento de que a  
democracia  ser ia  um regime em constante expansão e  
desenvolvimento,  dos gregos até  o momento atual.   
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O primeiro argumento do autor  é  que o governo  
popular  grego conheceu movi mentos de ascensão e  queda,  
e que estes momentos nã o poderiam ser  descritos como 
“ascensão f irme até  um pico distante,  pont ilhada aqui e  a li  
por  breves descidas.”(2009, p.17)  Já  o segundo ponto que 
o autor  destaca é  justamente o caráter  equivocado das  
pressuposições de que o r egime democrático pudesse ter  
sido s implesmente “ inventado” em um dado momento,  
como todas as inovações tecnológicas.  Ao contrár io,  
destaca Dahl que a  democracia  parece ter  sido muitas  
vezes e em inúmeros locais inventada e recr iada.  “Parte da  
expansão da democracia  ( ta lvez boa parte)  pode ser  
a tr ibuída à  di fusão de idéias e práticas democráticas,  mas  
só a  difusão não explica  tudo.”  (2009, p.19)  O autor  
continua sua explanação para  destacar  justamente o fa to de 
que estes argumentos,  longe de signif icarem que se deve 
ter  uma espécie de “ desprezo” pelas razões de ordem 
histór ica  na formação da democracia ,  correspondem 
justamente ao fato de que eles devem ser  levados em 
consideração quando da observação de elementos e  
estruturas que podem ser  signi ficativa s para  a  
compreensão de fenômenos c ontemporâneos.  A democracia  
surge sempre que exis tirem o que ele define como 
“condições adequadas”,  e que estas exis tiram em vária s  
épocas e lugares .  Estas “ tendências democráticas” são 
desenvolvidas por  meio de uma certa  “ lógica de 
igualdade”, o que na te oria  do autor  vão cor responder  a  
a lgumas condições ou cr itér ios ditos por  ele como 
necessários  para  um processo dito democrático.(2009, p.  
17-20)  
Nesta  mesma lógica,  Sartor i (2009, p.  15)  expõe a  
impor tância  de se definir  democracia  para  jus tamente 
sabermos o que se pode esperar  dela .  Este fa to é  
impor tante porque uma das formas  de definição deste  
regime é  jus tamente dotada de caráter  etimológico,  ou 
seja ,  manifesta -se o concei to de democracia  por  meio do 
signi ficado da palavra democracia .  Es te sent ido 
etimológico já  é  por  deveras conhecido: palavra de origem 
grega, democracia ,  da composição dos subs tantivos demos  
(povo) e cracia  (poder) ,  signi fica  governo do povo. Ora,  
ocorre que o conceito de democracia  não é  tão evidente  
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quanto possa parecer  na medida da lei tura  da  sua origem 
etimológica.  “As palavras ‘povo’  e ‘poder’  –  estão 
envoltas em penumbra.”  (GOYARD -FABRE, 2003, p.  9 )  
Penumbra justamente porque não há clareza quanto ao 
sentido dado pelos gregos aos termos povo e poder .  A 
ampli tude do “povo” era  limi tada: este ,  enquant o 
soberano, era  composto por  uma parte da população, ou 
seja ,  não se confundia ,  de forma alguma, com a totalidade 
dos indivíduos.  Apenas se consideravam como portadores  
desta  soberania ,  como membros do povo, aqueles a lçados  à  
categoria  de “cidadãos”,  ou seja ,  os homens (sex o 




Há que se destacar  também que a  Grécia  era  
composta  por  uma sér ie de cidades independentes,  cada  
uma com regramentos próprios para  o seu funciona mento.  
Dentre todas estas,  Atenas é  di ta  a  ma is famosa, com um 
regime de governo popular  que perdurou até  quando do 
domínio da Macedônia  e por  isso a  democracia  grega é  
sempre associada com o regime ateniense.  E aqui  também 
persiste a  penumbra dos termos p ovo e poder .  Isso porque 
o termo demos, que em geral t inha por  referência  o povo,  
no caso, o a teniense,  como um todo, mui tas vezes foi  
ut ilizado com referência  apenas a  “gente comum”. “Às 
vezes,  demokratia  era  utilizada por  seus cr íticos  
ar istocráticos como uma espécie  de epíte to,  para  mostrar  
seu desprezo pelas pessoas comuns que haviam usurpado o 
controle que os ar istocratas tinham sobre o governo.”  
(DAHL, 2009, p.  21-22)  
Ademais,  outra  caracter íst ica  essencial da  
democracia  grega der ivada justamente des t a  ques tão da  
caracter ização do povo é  o desconhecimento ou não 
                                                             
7
 Trata-se de indivíduos maiores de dezoito anos e nascidos na cidade de 
Atenas. Isso obviamente excluía os escravos, as mulheres e os metecos, que 
eram os estrangeiros domiciliados em Atenas. No final do século VI a.C. e 
durante a segunda metade do século seguinte, houveram reformas que acabaram 
por estender o conceito de cidadãos plenos à totalidade dos homens de Atenas, 
assegurando-lhes isonomia e acesso às magistraturas. Sobre o tema, ver 
CHÂTELET, François. Trad. Carlos Nelson Coutinho. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2009, p. 13-22.  
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aplicação de regras de proporcionalidade, ta l qual os  
regimes modernos.  O modelo grego é  a  democracia  dir eta ,  
a lgo impensável para  os Estados modernos,  devido a  suas  
di mensões  terr itor ia is e de mográficas.  “The concept of  
representation, particular ly of human beings representing 
other  human beings,  is essentia lly a  modern one. The 
ancient  Greeks had no corresponding word.”
8
(PITKIN,  
1997, p.  2-3)  A assembleia  grega se reunia  na ágora para  
deliberar  sobre os assuntos pol íticos essenciais do 
governo, a lgo que, fa ticamente,  não pode ser  repet ido nas  
democracias contemporâneas.  
O estudo his tór ico do concei to de democracia ,  longe 
de ser  desnecessário,  será  aqui nes te  texto tra tado de uma  
forma não linea r .  Isso não s igni fica  que será  
desconsiderado, ou tra tado como algo menor.  “Há limi tes  
de quanto uma cons ideração estr itamente his tór ica  pode 
ajudar  a  entender  ou aval iar  teor ias democráticas.”  
(CUNNINGHAM, 2009, p.  23)  Ademais,  são inú meras as  
teorias da democracia ,  todas elas vinculadas,  de uma certa  
forma, ao momento e condições his tór icas em que foram 
definidas por  seus autores .  Para  este texto,  que pretende 
abordar  o paradoxo da soberania  popular  na democracia  
contemporânea, faz -se necessário,  a  despei to de todas as  
di ficuldades e lacunas que possam existir ,  definir  um 
marco conceitual destas concepções.  E para  se realizar  
esta  anál ise ,  partir -se-á  de algumas considerações acerca  
de dis tinções conceituais de democracia  rea lizadas por  
Macpherson (2003).  
O autor  se propõe a  esboçar  a lguns traços essenciais  
da democracia  liberal contemporânea. Para  tanto,  propõe  
quatro modelos histór icos sucessivos para  a  realização 
dessa análise,  que i mplicaria   uma maior  compreensão dos  
conceitos,  l imi tes e poss ibil idades  da democracia  liberal.  
Sua justi ficativa para  ta l proposta  é  a  observação das  
distinções existentes nos conceitos de democracia  nos seus  
períodos de tempo, o que permite a  conclusão de que a  
democracia  não se coloca atual mente como uma proposta  
                                                             
8
 Tradução livre: “o conceito de representação, principalmente de seres 
humanos representando outros seres humanos, é essencialmente moderno. Os 
gregos antigos não tinham nenhuma palavra correspondente.” 
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estanque e definida,  e também para que se possa perceber  
o quanto um modelo abarca considerações já  elencadas por  
seu padrão anter ior ,  seja  no sentido de as reaf irmar ou de 
as rechaçar .  (p.  11-20) .  
O primeiro modelo,  fundado nas teor ias de caráter  
ut ili tar ista  de Jeremy Bentham e James Mill,  é  di to 
“democracia  como proteção”. A democracia  ter ia  por  
finalidade a  defesa dos cidadãos de qualquer  forma de 
opressão do governo, de modo a  proteger  o chamado 
“homem de mercado”.  
Bentham (1907),  ao definir  que a  dor  e  o prazer  são 
os  “ senhores” que guiam as ações  dos homens , es tabelece 
que o princípio da uti lidade
9
,  por  reconhecer  ta l  
caracter ís tica ,  deve se cons tituir  em um princípio  
norteador  dos sistemas legais  e  pol íticos.  Acaba, assim,  
por  estabelecer  uma pri mazia  da felic idade nas questões  
humanas.  Por  felicidade, entende a  maior  satis fação 
poss ível das condições de bem estar  dos indivíduos.  
O cr itér io por  ele es tabelecido é  fundado em uma  
noção de igualdade, já  que coloca que no cálculo da  
felicidade dos indivíduos cada um deve contar  tão somente 
por  um. Dentre todos os bens que podem trazer  aos  
indivíduos prazer ,  deixa claro que os bens mate r ia is  
correspondem a um critér io essencial na busca dessa  
felicidade. “Each por tion of wealth is connected wi th a  
corresponding portion of happiness.”
10
 (p.  305)  Em razão 
disso,  a  função das ordens polít icas e legais  deve ser  a  
realização “el mejor  conjunto  de leyes,  la  mejor  
distr ibución de derechos y obl igaciones,  ser ían los que  
                                                             
9
 Define o princípio da utilidade como um critério que define a aprovação ou 
não de qualquer ação com vistas a aumentar ou diminuir a felicidade. (1907, p. 
2). Em razão disso, seu conceito de ética é assim definido: “A ética em geral 
pode ser definida como a arte de dirigir as ações dos homens para a produção da 
maior quantidade possível de felicidade, com relação àqueles cujo interesse está 
em jogo.” No original “Ethics at large may be defined, the art of directing men's 
actions to the production of the greatest possible quantity of happiness, on the 
part of those whose interest is in view.” (p. 310) 
10
 Tradução livre: “cada porção de riqueza está ligada a uma correspondente 
porção de felicidade.” 
28 
 
produjesen la  mayor fel icidad para  el mayor  número.”
11
 
(MACPHERSON, 2003, p.  41)  
A questão,  portanto,  é  justamente que os si stemas  
pol íticos  deveriam resguardar  estas caracter í st icas,  dada a  
relação estreita  ex istente entre  r iqueza e poder
12
.  Assim,  o 
sistema de escolha dos governos deveria ,  conjuntamente,  
fomentar  uma sociedade de livr e mercado e proteger  os  
cidadãos  contra  desmandos  governamentais .  Como os  
homens são regidos pelos seus próprios interesses ,  a  
solução para  evitar  que o governo venha a  pr ivar  os  
membros do povo da possibi lidade destes virem a buscar  a  
satisfação de seus  i nteresses ,  segundo Macpherson (2003,  
p.67-68),  é  fazer  com que o governo seja  rotat ivo,  ou seja ,  
que os l íderes sejam alterados por  disposição popular  com 
frequência .  
Nessa mesma estrutura  argumentativa,  James Mill  
defende uma relação mui to estr eita  entr e r iqueza e poder .  
Esta  conexão adquire força a  ponto de Macpherson (2003,  
p.  54)  a firmar que,  segundo J .  Mill ,  aquele  que não é  
detentor  de poder  pol ítico será  oprimido por  aqueles que o 
tiverem.  
That  one  human being wi l l  des ire t o  
render  the  person  and pr operty o f  
another subservi ent  t o h is  pleasures ,  
notwiths tanding the pain or l oss  o f 
pleasure  which  i t  ma y occas ion to tha t  
other individual ,  is  the foundation o f 
Government .  The des ire of the object  
implies  the des ire of the pow er  
necessary to a ccomplish t he object .  Th e 
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 Tradução livre: “o melhor conjunto de leis, a melhor distribuição de direitos e 
obrigações, seriam os que produzissem a maior felicidade para o maior 
número.” 
12
 Essa relação é assim definida por Bentham: “Entre riqueza e poder a conexão 
é mais próxima e íntima; tão íntima, de fato, que a desarticulação entre eles, 
ainda que na imaginação, é questão de não pequena dificuldade. Eles são, cada 
um deles respectivamente, um instrumento de produção com relação ao outro. 
No original “Between wealth and power, the connexion is most close and 
intimate; so intimate, indeed, that the disentanglement of them, even in the 
imagination, is matter of no small difficulty. They are each of them respectively 
an instrument of production with relation to the other.” (1843, p. 48) 
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des ire ,  therefore,  of tha t  pow er which i s  
necessary to render the pers ons  and  
propert ies  of human beings  subservi en t  
to  ou r pl easures ,  is  a  grand governing  
law of human nature.
13
 (J .  MILL, 1825 ,  
p .  9)  
 
Este argumento leva ao fato de que um re gime  
democrático acabaria  por  proteger  os c idadãos de 
poss íveis desmandos  governamentais e,  essencialmente,  
poderia  melhorar  o desempenho dos homens na obtenção 
de r iquezas.  Isso se deve ao fato de que os homens,  por  
sua condição natural de busca de prazer es e a  associação 
desta  com a ideia  de obtenção de bens econômicos,  tem 
uma tendência  ao consumo, e suas  mot ivações  de 
maximizar  ao máximo suas  satis fações e ut ilidades ,  acaba  
por  fazer  da democracia  um regime adequado, pois e la  
concederia  aos homens a  lib erdade necessária  para  realizar  
ta is buscas.  
Tanto Bentham quanto J .  Mill  estabeleceram suas  
teorias polít icas de modo a  não vislumbrar  novas  
concepções de sociedade ou um novo tipo de homem, dado 
que assumiram que a  sociedade da época (a  sociedade de  
mercado) era  jus ti ficada por  sua produção crescente,  de 
modo que a  desigualdade era  a lgo inevitável .  “Lo único 
que se podía  hacer  era  impedir  que el  gobierno oprimiera  a  
los gobernados,  y para  eso bastaba con un sufragi o 
democrático protector  mecánico.”
14
 (MACPHERSON,  
2003, p.  62) .  
Estas cons iderações serão alteradas no segundo 
modelo democrático tra tado por  Macpherson (2003) ,  
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 Tradução livre: “que um ser humano deseje tornar a pessoa e a propriedade de 
outro subserviente aos seus prazeres, não obstante a dor ou a perda de prazer 
que isso pode acarretar para outro indivíduo, é a fundação do Governo. O desejo 
do objeto implica o desejo de poder necessário para alcançar o objeto. O desejo, 
portanto, daquele poder que é necessário para tornar as pessoas e propriedades 
dos seres humanos subservientes aos nossos prazeres é uma grande lei que rege 
a natureza humana.” 
14
 Tradução livre: “a única coisa que se podia fazer era impedir que o governo 




chamado de “democracia  como desenvolvimento”.  Parte de 
pressupostos or iundos de observações da realidade 
concreta .  No século XIX a teoria  democrática  liberal  
sofr ia  grandes mudanças,  em parte devidas à  análise das  
condições  das c lasses  trabalhadoras.  Estas,  por  meio de 
insurgências,  começavam a se tornar  um perigo à  
propriedade. Além disso,  as condições de tr abalho (que 
originaram as manife stações de contrar iedade)  eram de ta l  
forma desumanas que não ma is poder iam ser  defendidas.  
John Stuart Mi ll passa a  defender  que a  democracia  
necessi ta  ter  o condão de proteção. O povo precisa  ser  
protegido das a tividades e desígnios do governo, de modo 
ta l que possa livremente desenvolver  as suas a tividades .  O 
subs trato da democracia  não é  somente a  manutenção de 
uma ordem social e pol ítica ,  mas contr ibuir  para  o 
desenvolvimento humano. Dessa forma,  defende que a  
democracia  pode se const ituir  em um instru mento para  a  
melhoria  da humanidade. Pode-se,  assim,  definir  a  
proposta  de J .  S .  Mi ll como um modelo moral  de 
democracia .  
Os modelos  de democracia  propostos  por  Bentham e 
J .  Mill  (democracia  como proteção)  e J .  S.  Mill  
(democracia  como desenvolvimento)  pos suem um elemento 
fundamental dis tinto,  que acaba por ,  em úl tima análise,  a  
distinguir  suas percepções democráticas.  Es te  aspecto é  o 
conceito de homem e sociedade. O projeto de democracia  
como proteção não possui nenhuma  visão acerca  das  
consequências da a ssunção da democracia  para  uma visão 
social ou para  a  humanidade.  
Isso se  deve ao fato de que seus  estudos  não se  
consti tuíam em termos normat ivos,  mas descritivos.  Não 
realizavam nenhum juízo acerca da sociedade de sua  
época, es ta  jus ti ficada por  seu níve l de produt ividade 
materia l.  Jus tamente por  es te aspecto,  a  função principal  
do regime democrático era  “ impedir  que el gobierno 
oprimiera  a  los gobernados.”
15
 (MACPHERSON, 2003, p.  
62) .  
Essa situação se modifica  quando, em meados do 
século XIX mudanças sociais signi ficativas passam a ter  
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 Tradução livre: “impedir que o governo oprimisse os governados.” 
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lugar  nos pensamentos l iberais.  A classe t rabalhadora  
estava tornando-se perigosa ao regime da propriedade.  
Ademais,  as condições  de trabalho, tão desuma nas,  era m 
de dif íci l  just if icação, seja  em termos morais seja  em 
termos econômicos .  Um novo modelo de democracia  
(democracia  como desenvolvimento)  se most rava,  assim,  
necessário.   
Uma das di fer enças essenciais entre  es tes dois  
modelos  (democracia  como prot eção e democracia  como 
desenvolvimento)  é  o objetivo que se definia  para  o 
sistema  polí tico democrático.  J .  S.  Mill  não negava a  
existência  de um caráter  protetivo da democracia ,  mas  
somou a  isso outra  função essencial:  a  condição de 
melhoria  da humanidade . Dessa forma, seu sis tema  
democrático deixa de ter  o caráter  descri tivo da proposta  
de Bentham para assumir ,  também, um cunho norma tivo:  
sua teoria  da democracia  possui  um aspecto moral.  
Se valora  el  s is tema democrát ico com o 
medio de a lcanzar esa  mejora ,  com o 
medio necesario aunque no su fi ci ent e,  y  
se ent i ende que una socieda d  
democrát ica  es  a l  mismo t iempo un  
resultado de esa  mejora  y un medio d e  
conseguir más  mejoras .
16
 
(MACPHERSON, 2003,  p .  66)  
 
Bentham e J .  Mill ,  em seu modelo de democracia ,  
reconheciam que o capita lis mo comportava grandes  
desigualdades.  Davam-se conta  dessa es trutura  de poder  e  
r iqueza,  mas  não a  t inham como um objeto de 
preocupação, em razão da inexis tência  de confli tos com a  
sua ideia  de democracia .  J .  S.  Mill,  por  sua vez ,  
reconhecia  a  desigualdade de classes e defendia  que essa  
era  incompat ível com o seu conceito de democracia ,  “pero 
la  consideraba accidental y remediable.”
17
 
(MACPHERSON, 2003, p.  68)  
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 Tradução livre: “se valora o sistema democrático como meio de alcançar essa 
melhora, como meio necessário ainda que não suficiente, e se entende que uma 
sociedade democrática é ao mesmo tempo um resultado dessa melhora e um 
meio de conseguir mais melhoras.” 
17
 Tradução livre: “porém a considerava acidental e remediável.” 
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Observa-se,  portanto,  uma diferença essencial nos  
conceitos de democracia  propostos  por  Bentham e J .  Mill  e  
aquele preconizado por  J .  S.  Mill.  Enquanto os pr imeiros  
aceitavam de modo pleno a  sociedade capi ta li sta  da época  
e seus efeitos,  J .  S.  Mill defendia  que a  sociedade deveria  
ser  um espaço onde os indivíduos t ivessem a poss ibil idade 
de exerci tar  e desenvolver  as suas aptidões e capacidades .  
Assi m, a  democracia  se fazia  um modelo adequado porque 
dava a  todo cidadão um interesse pelos a tos do governo,  
poss ibil idades de informação e expressão de opiniões.  
Dava a  todos  uma espécie de inte resse prático nas questões  
do governo, dado que o seu voto poderia  decidi r  por  um ou 
outro governo.  
A ideia  que es tá  em jogo, assim,  é  justamente que a  
democracia ,  por  sua concepção moral,  poderia  ser  um 
mecanis mo de aumento do grau de felicidade e de praz er  
dos  indivíduos.  Aqui  res ide outra  diferença do s istema de 
J .  Mill  e Bentham para com o de J .  S.  Mi ll.  Segundo 
Macpherson (2003, p.  71) ,  esta  se cons titui em uma das  
di ficuldades insuperáveis do modelo de democracia  como 
desenvolvimento.  
Para  Bentham o cálculo de uma maior  felicidade (sua  
maximização)  dispensava análises qualita tivas dos  
prazeres,  mas que se deveria  analisar  tão somente a  
relação entre a  quantidade de dor  e  de prazer  dos  
indivíduos.  Já  J .  S.  Mill argumentava pela  existência  de 
uma diferença quali ta tiva entre estes prazeres,  não 
uni ficando a  maior  fe licidade com a maior  produt ividade.  
A fel icidade não se encontrar ia  nas r iquezas,  mas no 
desenvolvimento dos indivíduos.  Entretanto,  a  despei to 
dessa consideração, J .  S.  Mill “ reconocía  que la  
distr ibución ex istente de la  r iqueza y del poder  económico 
impedía  a  la  mayor parte de los miembros de la  c lase  
obrera  desarrollarse en absoluto,  o ni siquiera  vivir  
humanamente.”
18
 (MACPHERSON, 2003, p.  72)   
Ademais,  J .  S.  Mi ll acreditava ser  possível que o s  
indivíduos se colocassem numa posição de independência ,  
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 Tradução livre: “reconhecia que a distribuição existente da riqueza e do poder 
econômico impedia a maior parte dos membros da classe operária de 
desenvolver-se em absoluto, ou nem sequer viver humanamente.” 
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tomando decisões e as expressando por  meio de eleições  
de modo a  ganhar  benefícios para  si mes mos. Isso acabaria  
por  resultar  em um sis tema elei toral absolutamente 
marcado por  essa  condição: a  busca  das próprias vontades .  
Daí a  impor tância  que a  ques tão do voto adquire na teoria  
do autor .  
J .  S.  Mill reconhecia  a  divisão da sociedade da  época  
em duas grandes classes: a  trabalhadora,  mais numerosa,  
onde ele incluía  também os pequenos comerciantes,  e a  
empregadora,  mais r estr ita ,  composta  por  aqueles que 
“criavam renda” e aqueles cuja  educação e forma de vida  
se assemelhavam a dos r icos.  
Justamente o fa to de haver  uma diferença numérica  
entre as classes e a  perspectiva egoísta  dos homens  
colocava em dúvi da a  acei tabilidade da fó rmula “uma  
pessoa,  um voto”,  dado que levaria ,  em últi ma análise,  a  
uma super  valorização de uma classe em detr imento de 
outra  (sentido numérico) .  A saída encontrada por  ele foi  o 
estabelecimento de um sis tema plural de votação, ou  seja ,  
a  despeito da manutenção da tese do sufrágio universal ,  
a lguns deveriam ter  mais  de um voto.
19
 
Este sistema plural de votos ter ia  um benefício alé m 
de impedir  a  legislação de classes: ele concederia  mais  
votos para  aquele  cuja  opinião “ tenha peso",  “ por tener  
una inteligencia  superior  o por  haber  desarrol lado a  un 
nivel superior  sus capacidades intelectuales o práct icas
20
”.  
(MACPHERSON, 2003, p.  78)
21
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 Essa perspectiva foi modificada na obra “O governo representativo”, de 1861, 
onde passou a argumentar que alguns deveriam ter vários votos enquanto outros 
deveriam ter essa possibilidade completamente excluída. Estes seriam os 
pobres, os que tiveram falência fraudulenta e aqueles que não pagavam 
impostos diretos. 
20
 Tradução livre: “por ter uma inteligência superior ou por haver desenvolvido 
em um nível superior suas capacidades intelectuais ou práticas.” 
21
 Segundo J. S. Mill (1977, p. 324-325), esses seriam os empregadores, os 
homens de negócios, dentre outros. Na obra “Ideias sobre a reforma 
parlamentar” sugeriu que se o trabalhador não especializado teria um voto, o 
especializado deveria ter dois, o capataz três, o agricultor, o fabricante e o 
comerciante três ou quatro, o literato, o artista, o funcionário público, o 
graduado universitário e o membro de uma sociedade erudita, cinco ou seis.  
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Dessa forma,  a  proposta  de governo de J .  S.  Mill nã o 
pode ser  di ta  plenamente igual itár ia ,  dado que alguns  
indivíduos eram tidos como melhores que outros,  de ta l  
forma  que detinham privilégios no sis tema político 
proposto.  Este é  um dos aspectos apontados por  
Macpherson (2003, p.  81)  como uma contradição no 
sistema de J .  S.  Mill.  Ele cons iderava que a  pa rticipação 
era  essencial para  o desenvolvimento da personalidade do 
indivíduo, o que daria  conta  da ideia  de democracia  como 
um s istema polít ico capaz de modificar  moralmente os  
indivíduos.  
Pero s i  l os  individuos  menos  
desarrol lados  en el  modelo de Mil l  
permanecían dentro de é l  (es  decir ,  s i  
aceptaban el  peso in ferior que les  
a tribuía  Mil l) ,  sabrían que sus  
voluntades  no iban a  prevalecer,  d e  
forma que no t endrían mucho incentivo 
para  part icipar,  y por el l o no s e  
desarrol larían mucho má s
22
 
(MACPHERSON, 2003,  p .  81) 
 
O modelo número três,  chamado “democracia  como 
equil íbr io”,  foi desenvolvido essencialmente por  Joseph 
Schumpeter .  Também chamado por  Macpherson de 
“modelo eli tista  pluralista”  (2003, p.  102) ,  procura se  
enquadrar  de modo ma is adequado ao modelo de sociedade 
e ao homem contemporâneos.  Ele parte do pressuposto da  
caracter ização das sociedades como sociedades plurais,  
onde os  indivíduos podem escolher  modos de vida  
distintos,  de acordo com os seus interesses particulares .  
Macpherson (2003, p.  103)  ass im caracter iza  esse modelo:  
Es el i t is ta  en el  s entido de que as igna  
el  papel  p rincipal  en  el  proceso polí t i c o 
a  grupos  de dirigentes  que se escogen a  
s í  mismos .  Es  un modelo de equil ibri o 
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 Tradução livre: “porém se os indivíduos menos desenvolvidos no modelo de 
Mill permaneciam dentro dele (ou seja, se aceitavam o peso inferior que lhes 
atribuía Mill), saberiam que suas vontades não iriam prevalecer, de forma que 




en el  s entido de que presenta  el  proces o 
democrát ico como un s is t ema que 
mantiene el  equil ib rio entre la  oferta  y  




Este modelo,  ass im, abandona a  perspectiva do 
modelo anter ior  de que a  democracia  deve apresentar  um 
fundo moral e se cons titui em um mecanismo que 
poss ibil ita  melhoria s para  os sujeitos.  Isso porque admite  
que a  participação polí tica  não se consti tui em um valor  
em si mesmo.
24
 Ela  pretende a  satisfação dos desej os  
individuais  das pessoas como elas são,  e não busca uma  
condição de dever  ser  dos sujei tos.  Não se caracter iz a  pela  
definição de um va lor  democrático,  mas na observação dos  
fatos reais que envolvem a condição democrática .  Nas  
palavras de Paterman (1992, p.  12 -12):  
Havia  um outro fa tor  a  amparar o  
processo de rej eição das  ant igas  teorias  
democrát icas :  o  argumento,  que agora  
se tornava famil iar ,  de que essas  teorias  
eram normativas  e “ carregadas  de  
valor” .  Ao passo que a  teoria  polí t ica  
moderna seria  cien t í fi ca  e empíri ca ,  
f i rmemente assentada  nos  fa tos  da  vida  
polí t ica .  
 
Schumpeter  levou em conta ,  portanto,  a  ques t ão de 
que os fa tos da vida democrática  exigiam uma alteração na  
perspectiva da democracia .  Para  a lém de questionar  a  
teoria  c lássica ,  colocou em evidência  a  necessidade de 
uma nova visão acerca da democracia ,  uma definição 
di ferente da anter ior  e,  essencia lmente,  realista .  Ao  
definir  a  teoria  da democracia  nos seus moldes  
tradicionais como um processo de r elações de meios e  
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 Tradução livre: “é elitista no sentido que designa o papel principal no 
processo político a grupos dirigentes que se escolhem a si mesmos. É um 
modelo de equilíbrio no sentido de que apresenta o processo democrático como 
um sistema que mantém o equilíbrio entre a oferta e a procura de mercadorias 
políticas.” 
24
 Este tema será discutido no capítulo 4 deste trabalho, quando da tratativa da 
distinção feita por Benjamim Constant acerca da liberdade dos antigos e da 
liberdade dos modernos.  
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fins,  evidencia  a  sua impossibi lidade empír ica ,  e dá vazão 
a  sua propos ta  para  a  democracia ,  ou seja ,  um regime  
pol ítico dissociado de qualquer  finalidade moral.  A 
democracia ,  então,  não se forma um processo que intenta  a  
melhoria  das condições morais  dos indivíduos ,  mas como 
um regime de governo que independe de ta is cons iderações  
ou possíveis resultados que abarquem a es fera  da  
moralida de.  
A teoria  de Schumpeter  ganhou força jus tamente por  
aprox imar a  democracia  de uma expl icação realista ,  no 
caso, fundada em uma esfera  econômica.  A sociedade é  
marcada por  uma economia de mercado.  O homem é ,  
essencial mente,  um consumidor.  Suas aspirações  são a s  
satisfações de seus interesses particulares.  Assi m, cada  
indivíduo acaba por  ter  inter esses dis tintos.  E em sendo 
múltiplas as suas demandas,  não é  poss ível definir  uma  
única vontade como aquela  que,  de modo exclus ivo, trar ia  
a  satisfação dos  indiv íduos.  Trata -se de certo ceticismo 
quanto a  possibi lidade de se  adotar  uma única perspectiva ,  
um único desejo,  como aquele  capaz de trazer  a  satisfação 
para  os sujeitos .  Estes são autônomos sufic ientemente para  
fazerem uma opção por  a lgo que é  abarcado pel o seu 
desejo e  por  tentarem obter  ta is bens.  
Nesse sentido, pode-se afirmar ser  a  teoria  de 
Schumpeter  um olhar  revisi tado das teorias clássicas da  
democracia .  Ao questionar  a  noção de democracia  
enquanto uma teoria  de meios e fins,  colocou em evidência  
outra  real idade democrática ,  dissociada  de ta is  
finalidades.  Esta  nova percepção do regime democrático se  
revelou importante para  as teorias poster iores,  como as  
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propostas  por  Robert Dahl
25
,  Bernard Berelson
26
,  Giova nni  
Sartor i
27
,  Harry H. Eckstein
28
,  dentr e outros.  
A proposta  de Schumpeter  leva em conta  estas  
caracter ís ticas da busca de uma explicação realista  para  a  
democracia: os  múlt iplos  interesses  particulares dos  
sujei tos,  a  impossib ilidade de se definir  um único e ampl o 
interesse e a  inexis tência  de r e lações entre meios e f ins .  
Parte,  dessa forma, de um pressuposto que o Estado 
democrático não poder ia  se colocar  de uma forma a  estar  
em desacordo com tais es truturas.  Assi m, não caberia  a  ele  
definir  um aspecto ou um projeto como o correto ou o  
mais adequado, mas aos indivíduos autonomamente.  Os  
homens se comportam pol iticamente de uma forma que na  
situação de mercado fazem opções  em busca do seu 
próprio bem.  
Segundo Macpherson (2003, p.  104) ,  os votantes sã o 
consumidores e os polít icos são empresários.  Es te model o 
econômico supõe, portanto,  que empresários  e  
consumidores são maxi mizadores do seu próprio bem ou  
interesse.  Atuando de modo a  levar  ao mercado todas as  
energias e recursos,  es te acabaria  por  produzir  uma boa  
distr ibuição de trabalho, capita l e b ens de consumo.  
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 Sua teoria será exposta na sequência deste texto. 
26
 O autor propõe examinar as relações entre as teorias democráticas clássicas e 
as evidências empíricas. Trata-se, de certa forma, de uma espécie de prova de 
realidade da teoria da democracia, onde as exigências consideradas como 
necessárias em termos teóricos para o bom funcionamento da democracia não se 
verificam em termos práticos (por exemplo, o contraste entre o interesso dos 
indivíduos nas questões políticas e a verificação na realidade do desinteresse). 
Para maiores considerações, ver Paterman (1992) e Berelson (1954). 
27
 O autor parte dos pressupostos elencados acerca da poliarquia por Robert 
Dahl, vindo a defender que o governo é realizado por minorias e também pelas 
elites. Haveria uma relação instável entre as teorias democráticas reais e ideais, 
o que acaba por trazer consequências para a participação política, no caso, o 
constante risco de apatia política. Para maiores considerações, ver Paterman 
(1992) e Sartori (1965) 
28
 O autor analisa as condições necessárias para a instauração e sustentabilidade 
de um regime democrático no tempo. Em sua teoria, define que as eleições são 
o resultado das competições realizadas pela conquista do poder político. Para 
maiores considerações, ver Pateman (1992) e Eckstein (1966) 
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Estes consumidores polít icos ter iam a possib ilidade 
de escolher ,  dentr e as mercadorias pol íticas,  aquelas que 
tivessem como as mais convenientes.  E es te mercado 
pol ítico democrático acabaria  por  produzir  cer to equil íbr io 
de produtos,  energias e  recursos dentro do processo 
democrático do Estado. Em sendo mui tas as coisas que os  
sujei tos desejam do governo, e também por serem estas  
vontades mutáveis ,  o Es tado necessi ta  se  organizar  em 
moldes semelhantes a  um s istema empresaria l.  
Como las  demandas  polí t i cas  son ta n  
diversas  que ninguna agrupa ción natura l  
o espontánea  de el las  podría  produci r  
una  pos ición clara  de ma yoría ,  y com o 
en una democracia  el  gobierno deb e 
expresar la  voluntad de la  ma yoría ,  s e  
desprende que ha ce fa l ta  un mecanismo 
que produzca  una voluntad de l a  
ma yoría  a  par t i r  de esas  demandas  
diversas ,  o que produzca  un con junto de  
decis iones  que resul te el  más  agradable,  
o el  menos  desagradable,  para  t odo e l  
conjunto de d iversas  demandas  
individuales .
29
 (MACPHERSON, 2003,  
p .  106) 
 
Este modelo de democracia  define que, diante desta  
situação se deve oferecer  um s istema de “partidos  
pol íticos empresaria is”  que ofereceriam as mais diversas  
“mercadorias pol íticas”,  onde os indivíduos votantes  
escolheriam uma destas por  ma ioria ,  e is so acaba ria  por  
produzir  um sistema cons iderado como es tável.  
Em se levando em conta  ta is pressupos tos,  a  teoria  
de Schumpeter  aponta  a  competição pela  liderança como 
um dos traços distintivos da democracia .  Tamanha é  a  sua  
impor tância  que jus tamente é  esta  caract er ística  que  
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 Tradução livre: “como as demandas políticas são tão diversas que nenhuma 
agrupação natural ou espontânea delas poderia produzir uma posição clara de 
maioria, e como em uma democracia o governo deve expressar a vontade da 
maioria, desprende-se que faz falta um mecanismo que produza uma vontade da 
maioria a partir dessas demandas diversas, ou que produza um conjunto de 
decisões que resulte no mais agradável, ou o menos desagradável, para todo o 
conjunto de diversas demandas individuais.” 
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permite a  dissociação dessa de outros regimes polí tico -
governamentais.  Qualquer  pessoa é  absolutamente l ivre  
para  competir  por  l iderança pol ítica ,  via  processo elei toral  
l ivre.  Assim,  sua teoria  não descarta  as l iberdades  civis ,  
ao contrár io.  É por  meio delas que o sistema mantém sua  
caracter ís tica  de liberdade, permi tindo aos indivíduos a  
escolha de participarem ou não do processo democrático.   
Schumpeter compara va a  compet içã o 
polí t ica  por votos  à  operação d o 
mercado (econômico):  à  maneira  do s  
consumidores ,  os  ele i t ores  colhem entr e  
as  polí t icas  (produtos) oferecidas  por  
empresários  polí t icos  ri vais ,  e os  
part idos  regulam a  competiçã o d o 
mesmo modo que as  associações  de  
comércio na  es fera  econômica .  
(PA TERMAN, 1992,  p .13)  
 
Tem-se,  assim,  que es te  modelo democrático 
proposto se configura como um mecanis mo para eleger  e  
autorizar  governos,  não vindo a  pretender  a  propos itura  de 
um modelo moral de sociedade. Ainda, es te  mecanismo 
consis te em uma compet ição entre dois ou mais grupos  
escolhidos por  si mesmos  e definidos como pol íticos (as  
chamadas el ites) ,  agrupados em partidos pol íticos.  A 
função dos elei tores,  assim, não se constituir ia  na  
resolução dos problemas polít icos e depois,  a  partir  disso,  
escolhessem polí ticos que agissem de acordo com su as  
decisões,  mas s im em escolher  os homens que tomarão as  
decisões por  eles.  O que cabe ao povo é  a  produção de um 
governo, e  o método democrático nada mais  é  do que uma  
organização insti tucional para  a  tomada de decisões.   
Y en la  med ida  en que exis te  a lg una  
diferencia  entre las  pla taformas  de los  
part idos  o entre las  l íneas  genera l es  de  
la  pol í t i ca  que cabe p rever  de  cada  
part ido como gobierno (dado s u  
his toria l ) ,  cuando los  votantes  el igen  
sus  part idos ,  hacen cons tar que desea n  
un lot e de mercaderías  pol í t icas ,  y n o 
otro.  Los  proveedores  del  l ot e qu e  
recibe más  votos  se conviert en en los  
gobernantes  autori zados  has ta  las  
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el ecciones  s iguientes :  no pueden  
convert irs e en t i ranos  porque va  a  haber  
otras  elecciones .
30
 (MACPHERSON ,  
2003,  p .  104) 
 
A tese de Schumpeter  se mostra  signif icat iva porque  
descreve efetivamente um sis tema  real ex istente  nas  
sociedades  liberais do ocidente.  É  uma exposição realis ta  
de um modelo democrático.  Ainda que se cr itique este  
modelo pelo fato de que o mercado não é  necessariamente 
democrático,  não se pode negar  a  pertinência  de sua  
descrição do homem e da sociedade contemporâneos .  
Macpherson cr itica  esse modelo com base no fato de 
que, para  ele,  as demandas efetivas dos indivíduos se  
mostram como questões financeiras.  Assim,  o proce ss o 
democrático não poderia  ser  considerado equilibrado, dado 
as condições  de desigualdade de r iquezas e  também das  
oportunidades exis tentes para  consegui - la .  
Também afirma que es te modelo conduz a  uma certa  
apatia  pol ítica ,  pois levaria  os e le itores cada vez menos a  
formularem questões polí tico-democrát icas,  não formando 
opiniões sobre projetos e e lementos essencia is para  uma  
sociedade. Adema is,  este s istema  poderia  provocar  apatia  
também por ser  a  el ite mui to semelhante ent re si,  o que 
causaria  a  impressã o de que “não há ninguém a  escolher” .  
O quarto modelo descrito pelo autor  é  chamado de 
“democracia  partic ipativa”.  Apesar  de não ser  um model o 
tão sólido teoricamente quanto os anter iores,  é  tra tado 
pelo autor  como uma perspectiva posit iva para  a  
democracia ,  dado que o sis tema atual  de partici pação 
pol ítica  não daria  conta  de r esolver  os problemas advindos  
das di ficuldades de classes menos  favorecidas  
economicamente apresentarem suas vontades no process o 
democrático,  bem como torná - las ex igências efetivas.  Por  
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 Tradução livre: “e na medida em que existe alguma diferença entre as 
plataformas dos partidos ou entre as linhas gerais da política que cabe prever de 
cada partido como governo (dado seu histórico), quando os votantes elegem 
seus partidos, fazem constar que desejam um lote de mercadorias políticas e não 
outro. Os provedores do lote que recebem mais votos se convertem nos 
governantes autorizados até as eleições seguintes: não podem converter-se em 
tiranos porque vai haver outras eleições.” 
41 
 
relacionar  a  baixa participação po lít ica  com a iniquidade 
social,  Macpherson ressalta  que “para que haya una  
sociedad más equi ta tiva y más humana hace falta  un 
sistema polí tico más participat ivo.”
31
 (2003, p.  122)  
Este modelo vai exigir ,  então,  que se preste a tenção 
nas mudanças da sociedade e na consciência  dos  
indivíduos.  A questão essencial da  democracia  
participativa,  assi m, não é  de como uma esta  pode atuar ,  
mas como é poss ível a  obtenção de uma  condição a  partir  
da qual  os indivíduos venham a tomar parte nas decisões  
pol íticas .  
Em suma, o problema deste modelo não é  tanto o 
funcionamento da democracia  participativa,  mas como é  
poss ível a tingi- la .  Ass im, se faz  necessário verificar  quais  
são os obstáculos que precisam ser  removidos,  quais  
mudanças precisam ocorrer  na sociedade p ara que se  
consiga chegar  a  plenitude deste modelo.  O autor  enuncia  
que estas a lterações devem ocorrer  na consciência  do povo 
e na diminuição das desigualdades .  
A mudança da consciência  do povo corresponde à  
realização de atos que façam com que es te deixe a  
condição de mero consumidor,  “ a  verse  y actuar  como 
personas que ejercitan sus propias capacidades y gozan 
con el e jercicio y el desarrollo de éstas.”
32
 
(MACPHERSON, 2003, p.  129) .  
O outro requis ito é  a  efetiva diminuição da  
desigualdade social e econômica.  Segundo Macpherson, a  
desigualdade exige a  manutenção de um sistema partidário 
não-participat ivo. E um sendo a  desigualdade aceita  nos  
regimes polí ticos democráticos,  a  não-participação 
também será  admitida norma lmente.  Assim, é  fundamental  
a  diminuição das diferenças de dis tr ibuição de renda nos  
Estados.  
O prob lema que se coloca é  justamente que a  
satisfação do requisito da tomada de consciência  popular  
exige a  diminuição da desigualdade.  E para  que mi tigue 
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 Tradução livre: “para que haja uma sociedade mais equitativa e mais humana 
faz falta um sistema político participativo.” 
32
 Tradução livre: “a se verem e atuarem como pessoas que exercitam suas 
próprias capacidades e gozam do exercício e desenvolvimento destas.” 
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essa condição é  preciso uma maior  consciência  popular .  
Ora,  configura -se,  assi m, um círculo vicioso quanto a  
estes dois elementos: “no podemos  lograr  más  
participación democrática  sin un cambio previo de la  
desigualdad social y la  conciencia ,  pero no podemos lograr  
los cambios de la  desigualdad social  y la  conciencia  s i  
antes no aumenta la  participación democrática .”
33
 
(MACPHERSON, 2003, p.  130)  
A saída,  segundo o autor ,  é  a  procura de soluções  
que não estejam no centro des te  c írculo,  ou seja ,  está  na  
busca de alterações que já  podem ser  vis tas,  ou que 
estejam em perspectiva,  seja  no que se refere à  quant idade 
de participação democrát ica  ou desigualdade social  ou na  
consciência  do consumidor.  
Dentre estas aberturas inclui -se a  percepção dos  
sujei tos acerca de que além de benefícios,  o cresciment o 
econômico tem custos,  como os problemas  ambientais  
evidentes na contemporaneidade. Outro es tá  na percepção 
dos custos da apatia  polít ica .  Trabalhadores notam que a  
sua baixa participação polít ica  permite que o poder  
empresaria l acabe por  dominar  vários setores da  
sociedade. Por  fi m, o capi ta lismo f inanceiro tem s e 
mostrado cada vez menos  capaz de satis fazer  as  
necessidades dos consumidores.  
Estes  fa tores levam a um desenvolvimento da ideia  
de participação pol ítica .  Segundo o autor ,  e les  acabam por  
conduzir  a  “una reducción de la  conciencia  de consumo, a  
una reducción de la  des igualdad de clase y a  un aumento  
de la  participación polít ica  actual.”
34
 (MACPHERSON,  
2003, p.  137-138).  
Dessa forma, a  tese  defendida pelo autor  de uma  
democracia  participativa compreende um s is tema onde os  
indivíduos,  membros do Estado, têm condições de não 
somente escolher  os sujeitos que irão pa rticipar  do  
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 Tradução livre: “não podemos obter mais participação democrática sem uma 
mudança prévia da desigualdade social e da consciência, porém não podemos 
obter as mudanças da desigualdade social e a consciência se antes não aumentar 
a participação democrática.” 
34
 Tradução livre: “uma redução da consciência de consumo, a uma redução da 
desigualdade de classe e a um aumento da participação política atual.” 
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governo, mas de tomar parte efetivamente do univers o 
pol ítico-democrático.  
Fei tas estas considerações sobre os  modelos  
democráticos que s e desenvolveram no período moderno e  
a tualmente,  define-se que,  para  este tex to,  será  feito uso 
da definição de democracia  de Joseph Schumpeter  e de  
elementos t idos como essenciais para  as democracias  
contemporâneas propostos por  Rober t Dahl,  o que acaba  
por  acarretar  o seu conceito de pol iarquia .  A escolha deste  
modelo se deve ao fato de que a  proposta  des te trabalho é  
apresentar  a  relação entre soberania  popular  e democracia  
a  partir  de condições reais,  e não de modelos inexis tentes  
ou que levam em conta  caracter ís ticas inexequíveis.   
 
1.3 A cr ítica  democrática  de Joseph A. Schumpeter  
 
O livro Capital ism, Socialism and Democracy ,  
publ icado por  Schumpeter  em 1942,  foi considerado uma  
obra fundamental na es fera  da polí tica  jus tamente por  
revisitar  um dos pilares clássicos da  estrutura  
democrática .  Para  o autor ,  a  forma de ver  a  democracia  
deve ser  “ realista” ,  ou seja ,  o seu conceito deve ser  
fundado em condições reais do processo democrático.  Isso 
signi fica ,  portanto,  considerar  o conceito de democracia  
para  a lém das definições estruturantes cláss icas e reflet ir  
acerca deste  a  partir  da própria  realidade contemporânea.  
A democracia  é  considerada, em termos clá ssicos,  
como um governo do povo e para  o povo, onde este  
escolhe r epresentantes que têm por tarefa  dar  forma a  
vontades populares.  Este  ideal democrát ico,  entr etanto,  
sofre constantemente em “provas de realidade”,  cujo  
resultado é  a  dúvida constante acerca  das r eais  
poss ibil idades de que este projeto possa ser  implementado 
de forma efet iva nas sociedades p lurais contemporâneas.  
Este é  um dos pontos essenciais da cr ítica  de 
Schumpeter  às teorias  da democracia .  Fundadas em um 
ideal teórico que não pode ser  concretizado, sofrem os  
desgastes próprios das teorias que prometem modos e  
resultados que em nenhum momento podem vir  a  se  
concretizar .  Não é  a  toa que a  pr incipal cr ít ica  do autor  
para  com estas teorias,  segundo Paterman (2002, p.  13) ,  é  
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o fato de que nas teorias clássicas da democracia  “o papel  
central de participação e  tomada de decisões  por  parte  do 
povo baseava-se em fundamentos empir icamente 
ir realistas.”  Em sua teoria  modif ica  ta is questões,  
considerando a  democracia  em suas condições de 
poss ibil idades r eais.  
Por  um concei to de democracia  que leva em conta  os  
aspectos fá ticos,  as sociedades ditas demo c ráticas “ são 
vistas em termos de como elas r ealmente funcionam (daí a  
etiqueta  realis ta) ,  Schumpeter  insist iu que são governadas  
não pelo povo ou pela  maioria  tomada como um todo,  mas  
por  pol íticos eleitos junto com partidos políticos não -
eleitos  e servidores burocratas.”  (CUNNINGHAM, 2009 ,  
p. 18)  
Para  tanto,  o autor  leva em conta  as questões  
econômicas da relação entre capita lismo e socialismo, bem 
como as consequências de ordem pol ítica  que estes  
aspectos econômicos  trazem a todo o processo democrático 
governamental.  
A definição dada por  Schumpeter  para  a  democracia  
é  de que esta  se tra ta  de um 
[…] poli t ica l  method ,  tha t  is  to say,  a  
certa in t ype of ins t i tut iona l  
arrangemen t for arriving a t  poli t ica l  –  
legis la t i ve  and adminis tra t ive –  
decis ions  and hence incapable  of being  
an end in i tsel f,  i r respect ive of wha t  
decis ions  i t  wil l  produce under given  
his tori ca l  condit i ons .  And this  must  be  
the s tart ing point  of any a t t empt a t  
defining i t .
35
 (2008,  p .  242)  
 
O interessante desta  definição é  jus tamente o fa to de 
que ela  leva em conta  como elemento indispensável  para  
se tra tar  do conceito de democracia  essencialmente o que 
para  o autor  são os seus elementos fundamentais,  que 
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 Tradução livre: “(...) método político, isto é, um certo tipo de arranjo 
institucional para chegar a decisões políticas – legislativas e administrativas – e, 
daí, incapaz de ser um fim em si mesmo, sem relação com quais decisões 
produzirá em determinadas condições históricas. E este deve ser o ponto de 
partida para qualquer tentativa de sua definição.” 
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emergem da suas tra ta tivas e  es trutur as contemporâneas.  
Não são abstrações histór icas ou conceituais,  mas sua  
existência  efetiva nas esferas governamentais  e pol íticas  
dos Estados contemporâneos,  que acaba por  levar  em conta  
os métodos pol íticos empregados na estrutura  democrática .  
Schumpeter ,  portanto,  a tr ibui s igni ficado ao termo 
“método pol ítico”,  dizendo que devemos  ser  capazes  de 
caracter izá - lo e indicar  por  quem e como as decisões em 
geral na es fera  pol ítica  são tomadas,  e a  partir  disso vai se  
questionar  sobre o poder  ou o governo popul ar .  Isto é  
signi ficativo porque “equat ing ‘making decisions’  t o 
‘ruling’ ,  we might  then define democracy as Rule  by the 
People.  Why is that not sufficiently precise?”
36
 
(SCHUMPETER, 2008, p.  243)  
O autor  expõe, ass im como outros autores,  cer ta  
desconfiança quanto a  uma definição de democracia  que 
seja  a trelada exclusivamente a  uma eti mologia  da palavra.  
Esta  desconfiança,  segundo ele,  se deve ao fato de que os  
conceitos de povo e governo não são in dependentes de um 
argumento ma is geral acerca da democracia .   
The popolus  in  the cons t i tut ional  sens e  
ma y exclude s laves  complet ely and  
other inhabitants  part ia l l y:  the Law ma y 
recognize  any number  of s tatus  b etween  
s lavery and ful l  or even privi leged  
ci t i zenship.  And ir respect ive  of l ega l  
discrimination,  di fferen t  groups  
cons idered themselves  as  the People a t  
different  t imes .
37
 (2008,  p .  243-244)  
 
Outro elemento comumente usado para  definir  
democracia  é  que esta  não far ia  discr i minações,  ao menos  
em temas di ferentes aos negócios públ icos,  como, por  
                                                             
36
 Tradução livre: “equiparando o ‘tomar decisões’ a ‘governar’, poderíamos, 
então, definir a democracia como o Governo pelo Povo. Por que, então, não é 
isto suficientemente preciso?” 
37
 Tradução livre: “o popolus, no sentido constitucional, pode excluir os 
escravos e outros habitantes: a lei pode reconhecer qualquer número de status 
entre a escravidão e a cidadania total ou mesmo privilegiada. E, sem levar em 




exemplo, o direi to de voto.  Porém, Schumpeter  aponta  que  
sempre houve Es tados que praticaram es ta  forma de 
discr iminação e  mesmo assi m possuíam grande parte da s  
caracter ís ticas que são usualmente vinculadas à  
democracia .  Ademais,  r essalta  que a  discr iminação jamais  
pode ser  inteiramente ausente em um Estado (o direi to de 
voto,  por  exemplo, tem res tr ições de idade) ,  e mesmo 
assim não se considera  o país como antidemocrático.  
Uma outra  di ficuldade para  a  definição d e 
democracia  está  na es trutura  do governo, “ the nature and 
the modus operandi of any ‘rule’  are a lways  di fficult  to 
explain.
38
”(SCHUMPETER,  2008, p.  245)  O autor  vai a lé m 
nesta  dúvida e coloca a  seguinte  questão: “but  IF it  is the 
people,  however defined, Who are to do the kratein ,  sti l l  
another  problem emerges.  How is it  technica lly possib le  
for  ‘people’  to rule?”
39
 (2008, p.  246)  Es ta  se coloca como 
uma questão essencial e surge justamente pelo fato de não 
ser  ma is concebível que as decisões sejam tomadas na  
“presença física” de todos os membros do povo, ta l qual  
na polis grega.  
Mui tos teóricos acabam por defender  que,  diante de 
ta is di ficuldades,  uma solução razoável ser ia  a  adoção de  
uma postura  teórica  de abandono da noção de governo do  
povo e sua consequente subst ituição pela  perspect iva de 
governo aprovado pelo povo. Segundo esses,  muitas das  
questões prob lemát icas que são ar razoadas com relação à  
democracia  se referem a governos que contam com a  
lealdade de uma maior ia  do povo e não de seu efetivo 
governo. Nesse sentido,  pode parecer  razoável a  proposta  
desta  “ substi tuição”, de modo a  dar  conta  desta  suposta  
aporia  democrática .  
Entr etanto,  se inicialmente esta  posição pode parecer  
sedutora ,  Schumpeter  refuta  esta  a lteração sob o 
argumento central de que são muitos os exemplos  
                                                             
38
 Tradução livre: “a natureza e o modus operandi de qualquer ‘governo’ são 
sempre difíceis de explicar.” 
39
 Tradução livre: “mas SE é o povo, como quer que seja definido, Quem deverá 
desempenhar o kratein, surge ainda outro problema. De que maneira é 
tecnicamente possível ao ‘povo’ governar? 
47 
 
histór icos de autocracias e ditaduras que fora m 
justi ficadas pela  ideia  de uma  aprovação popular :  
Which normally commanded the  
unques t ioned,  oft en fervent ,  a l l egianc e  
of an overwhelming  majori t y of a l l  
classes  of thei r  people and which,  
cons ider ing their  environmenta l  
condit i ons ,  did very well  in  s ecu ri t y  
what  most  of us  bel i eve the  democrat i c  
method should s ecu re .
40
 (2008,  p .  246)  
 
Schumpeter  chega a  um ponto argumentativo em que 
admite cer to “ fracasso” na tentativa de se  definir  com 
clareza o que seja  de fato a  democracia .  A despeito dessa  
afirmação, ressalta  que isso não corresponde a  dizer  que 
em razão disso não se possa veri ficar  formas poss íveis do  
governo do povo. Sobre este argumento,  destaca o autor  as  
ideias acerca desse governo, as teorias  legais da  
democracia ,  que evoluíram nos  séculos XVII e XVIII  e  
foram dest inadas a  dar  definições que,  de uma forma ou 
outra ,  viessem a vincular  cer tas formas r eais ou ideais  de 
governo à  “ ideologia  do governo do povo”. Destaca que 
estas teorias representam mais do que um elemento 
ideológico,  mas  uma f ilosofia  social do corpo pol ítico.  
A partir  daqui o autor  começ a a  expor os elementos  
do que ele define como teoria  da democracia  clássica .  
Inicia  expondo os aspectos essenciais desta  tese,  qual  
sejam, o bem comum e a  vontade geral.  Depois,  procura  
demonstrar  a  fragil idade destas  duas concepções para ,  por  
fim,  ques tionar  os mot ivos pelos quais essa  teoria  res ist iu 
no tempo e acabou por  continuar  a  ser  util izada para  dar  o 
sentido de democracia .  
O conceito de democracia  utilizado nas teorias  
clássicas pode ser  dessa maneira  enunciado:  
The eighteenth -centu ry phi losophy o f 
democracy ma y be couched in th e  
                                                             
40
 Tradução livre: “que normalmente comandaram a não-questionada, muitas 
vezes ardente vassalagem de uma esmagadora maioria de classes de seu povo e 
que, considerando suas condições de ambiente, fizeram muito bem, no que diz 




fol lowing defin i t i on:  the democrat i c  
method is  tha t  ins t i tut ional  ar rangemen t  
for arriving a t  poli t i ca l  decis ions  which  
rea l i zes  the  common  good by making  
the people i tsel f  decide  issues  through  
the el ect ion of individuals  who are t o  
assemble in  order t o car ry out  i ts  wil l .
41
 
(2008,  p .  250)  
 
Esta  definição possui consequências que são  
apontadas pelo autor  também como aspectos essenciais  
para  essa  teoria .  Inicialmente,  destaca que a  definição 
dada de democracia  pressupõe a  ex is tência  de um bem 
comum, algo acei to de modo racional pelos  indivíduos  
membros da comunidade estatal.  Também aponta  para  a  
necessidade do povo admit ir ,  ao menos em princípio,  a  
presença de uma vontade comum, que corresponde ao 
“common good or  interest or  wel fare or  happiness”
42
.  
(2008, p.  250)  Para  isso,   
[…] thus  every member  of th e  
community,  conscious  of tha t  goal ,  
knowing his  or her mind,  discerning  
what  is  good and what  is  bad,  takes  
part ,  act ively and respons ibly,  i n  
fu rthering the former and fighting  th e  
la t ter  and a l l  the members  taken  
together control  thei r  publi c a ffa irs .
43
 
(2008,  p .  250)  
 
Schumpeter  admite que a  adminis tração desses  
negócios,  em razão de suas complex idades,  pode mui tas  
vezes requerer  qual idades especiais e,  portanto,  deverão 
                                                             
41
 Tradução livre: “a filosofia da democracia do século XVIII pode ser expressa 
da seguinte maneira: o método democrático é o arranjo institucional para se 
chegar decisões políticas que realizam o bem comum, fazendo o próprio povo 
decidir as questões, através de eleição de indivíduos que devem reunir-se para 
cumprir-lhe a vontade.” 
42
 Tradução livre: “bem comum ou interesse ou estado de felicidade.” 
43
 Tradução livre: “assim, todo membro da comunidade, consciente da meta, 
sabendo o que quer, discernindo o que é bom do que é mau, toma parte, ativa e 
responsavelmente, no fomento do bom e no combate do mau, e todos os 
membros, em conjunto, controlam os seus negócios públicos.” 
49 
 
ser  confiadas a  especiali stas.  Isso não a fetar ia  a  estrutura  
democrática  de participação e tomada de decisões,  já  que 
os especial istas escolhidos agir iam no cumprimento da  
vontade do povo.  Ademais,  em comunidades de qualquer  
tamanho, especialmente quando há divi são de trabalho,  
ser ia  inconveniente e a té  mesmo i mpossível que um 
indivíduo viesse a  entrar  em contato com todos os dema is  
sujei tos para  acertar  qualquer  ponto ou aspecto,  enquanto 
membro do corpo dir igente ou governante.   
It  wil l  be more convenient  to  r e serve  
only the  most  important  decis ions  fo r  
the individual  ci t i zens  to pronounc e 
upon –  sa y by referendum –  and to dea l  
with the res t  through a  commit te e  
appoint ed by them –  an assembly or  
parl iament whose members  wil l  be  
el ec ted by popular vote.
44
 (2008,  p .  250 -
251) 
 
Este comitê  representar ia  o povo não num sentido 
legal,  mas  em um sentido técnico,  reflet indo a  voz do 
eleitorado. Schumpeter  afirma que quando da aceitação 
destas suposições  sobre a  democracia  esta  acaba por  
assumir  um signif icado inequívoco.  
A di ficuldade, segundo ele,  não estar ia  na definição 
ou estrutura  do r egime democrático,  mas na sua forma de 
funcionamento.  A partir  daqui o autor  começa a  
demonstrar  uma sér ie de questionamentos  aos pontos  
elencados acerca da estruturação e funcionamento  da  
democracia .  Estabelece que “ it  is no less obvious however  
that these assumpt ions are so many s ta tements of fact  
every one of which would have to be proved if we are t o 
                                                             
44
 Tradução livre: “Será mais conveniente reservar apenas as mais importantes 
decisões para os cidadãos individuais se pronunciarem – por exemplo, através 
de referendo – e resolver as outras questões por intermédio de um comitê por 
eles nomeado, ou seja, uma assembleia ou parlamento, cujos membros seriam 
eleitos por votação popular.” 
50 
 
arr ive at the conclusion.  And it  is much eas ier  to disprove 
them.”
45
 (2008, p.251)  
O primeiro ponto que Schumpeter  des taca é  a  
inexis tência  de um bem comum que seja  previament e 
determinado e aceito pelo povo, ou que uma argumentação 
racional  seja  capaz de convencer  a  totalidade dos  
indivíduos  acerca desse bem. Ora,  o bem comum pode 
signi fi car  muitas coisas,  e ser ia  di fícil ,  senão impossível ,  
a tingir  um consenso acerca deste elemento.  
Ademais,  supondo- se que se tenha conseguido obter  
um consenso acerca deste bem comum,  mesmo assim nã o 
se conseguir iam soluções desta  forma definidas para  os  
casos individuais.  “Opinions  on these might di ffer  to a n 
extent important enough to produce most of the effects o f  
‘fundamental’  dissension about ends themselves.”
46
 (2008 ,  
p.  252)  No exemplo discutido pelo autor ,  a inda que seja  
definido que a  saúde é  o bem maior ,  mesmo a ssim não s e  
terá  consenso sobre os aspectos e questões  individuais do 
tema (como vacinação, cr itér ios para  a  definição das  
cirurgias pr ior itár ias,  e tc) .  
Outro grande problema  que Schumpeter  aponta  é  
justamente a  indefinição do conceito de vont ade do povo.  
Este,  conforme adotado pelos util i tar istas,  pr essupõe um 
conhecimento de um bem tal que seja  inequívoco e  
determinado e que possa ser  compreendido por  todos.   
The ut i l i ta rian center of gra vity,  on th e  
one hand,  uni fi es  individual  wil ls ,  t ends  
to weld them by means  of ra t i ona l  
discuss ion into the  wil l  of the  peopl e  
and,  on the other hand,  con fers  upon th e  
la t ter  the  exclus ive ethi ca l  dignit y 
cla imed by the class ic democrat i c  
creed.
47
 (2008,  p .  252)  
                                                             
45
 Tradução livre: “não é menos óbvio, porém, que essas presunções 
correspondem a simples declarações de fato, cada uma das quais terá de ser 
provada, se é que chegaremos à conclusão. E será muito mais fácil refutá-las.” 
46
 Tradução livre: “as opiniões sobre esses casos podem diferir em um grau tal 
que podem produzir a maior parte dos efeitos da dissensão ‘fundamental’ a 
respeito dos próprios fins.” 
47
 Tradução livre: “o centro de gravidade utilitarista, por um lado, unifica as 




A análise fei ta  pelo autor  está  centrada no fato de 
que, quando nestas doutr inas tradicionais da democracia  se  
rebate o argumento de bem comum, todo o restante,  por  
ser  dela  dependente,  sofr e um prejuízo signif icativo.  Como 
uma espécie de “ reação em cadeia”,  o quest ionamento do 
elemento que confere a  base para  uma teoria  é  a lgo que 
provoca a  dúvida sobre todo o seu r estante.  
A ideia  que Schumpeter  defende é  precisamente a  
necessidade de se ter  a  elaboração de concei tos ma is  
realistas acerca da democracia  contemporânea, que levem 
em conta  elementos  ef etivamente existentes,  e nã o 
abstrações que são impossíveis de serem realizadas.  
Nesse caminho, Schumpeter  aponta  que embora seja  
poss ível surgir  a lguma forma de vontade comum nu m 
processo democrát ico,  estes resultados ser iam carentes de 
uma unidade e de uma sanção racional.  A ideia  des ta  
vontade “ se esfuma en el a ire.”
48
 (NINO, 1997, p.  117)  A 
ausência  de unidade ser ia  derivada do fato de que os  
resultados obt idos des ta  “vontade geral”  não 
apresentar iam signif icações por  s i mesmos. J á  a  fa lta  de 
sanções rac ionais corresponde a  uma compreensão de que 
em não sendo mais a  vontade geral conjugada com um bem 
qualquer ,  ser ia  necessário “a belief that in pr inciple woul d 
have to be independent of  the desirabili ty of results . ”
49
 
(SCHUMPETER, 2008, p.  253)  
Ademais,  a inda há a  necessidade de se a tr ibuir  à  
vontade do indivíduo uma independência  e uma qual idade 
racional que o autor  aponta  como sendo i rrealista .  A 
justi ficativa para  este argumento dada por  Schumpeter  é  
que esta  vontade do indivíduo deve ser  a lgo definido nã o 
por  impressões ou opiniões vagas.  Ao contrár io,  todos os  
indivíduos deveriam saber  dos desígnios dos dema is ,  
sendo todos dotados de capacidade cr í tica  para  analisar  as 
informações e dados pol íticos,  sociais,  etc.  
                                                                                                                                 
transformá-las na vontade do povo e, por outro, confere à última a exclusiva 
dignidade ética reclamada pelo credo democrático clássico.” 
48
 Tradução livre: “se esfumaça no ar”. 
49
 Tradução livre: “uma crença que, em princípio, teria de ser independente da 
conveniência de resultados.” 
52 
 
I  wil l  therefore repeat  tha t  even i f th e  
opinions  and des ires  of individua l  
ci t i zens  were per fect ly defini t e and  
independent  data  for the  democrat i c  
process  to work with,  and i f everyon e 
acted  on them with ideal  ra t i onali t y and  
prompti tude,  i t  w ould not  necessari l y 
fol low that  the  poli t i ca l  decis ions  
produced by that  process  from the raw  
materia l  of thos e individual  voli t ions  
would represent  anything that  could in  
any convincing sense be ca l l ed the wil l  
of the people.
50
 (2008,  p .  254)  
 
Depois destes argumentos que põem em cheque os  
ideais e pressupostos das teor ias da democracia  clássica  
surge a  ques tão sobre como, a  despeito de todas as suas  
di ficuldades,  es ta  tese sobreviveu no curso do tempo.  
Segundo Schumpeter ,  a lguns elementos jus ti ficar iam essa  
durabilidade da teoria  democrática .  Um primeiro a spect o 
ser ia  a  idealidade da definição de democracia ,  ou seja ,  a  
ideia  de ser  este um sistema ideal.  
Para  a  explicação deste pr imeiro aspecto Schumpeter  
recorre à  analogia  da fé  religiosa,  no sent ido de uma  
atitude de quem reconhece como verdadeira  uma  
proposição ligada ao universo metafís ico divino. Uma  
crença
51
 implica a  adesão a  uma convicção qualquer .  Dessa  
forma,  tanto convicções  rel igiosas quanto cient íf ica s  
podem ser  ditas como pertencentes à  esfera  da crença.  
Nesse sentido é  a  a firmação do autor  de q ue o credo 
democrático,  quando visto de acordo com a categoria  de 
religião,  modifica -se a  ponto de não ter  ma is “[ . . . ]  any 
                                                             
50
 Tradução livre: “eu irei repetir, por conseguinte, que, mesmo se as opiniões e 
desejos do cidadão isolado fossem um dado perfeitamente independente e 
definido que pudesse ser usada pelo processo democrático, e se todos agissem 
nelas com racionalidade e rapidez ideais, não se seguiria necessariamente que as 
decisões políticas produzidas por esse processo, baseado na matéria-prima 
dessas vontades individuais, representariam coisa alguma que, 
convincentemente, pudesse ser chamada de vontade do povo.” 
51
 A crença, para Kant (2005, p. 486), corresponde a “um evento em nosso 
entendimento que, embora podendo repousar sobre fundamentos objetivos, 
também exige causas subjetivas na mente daquele que julga.”  
53 
 
need for  logical scruples about the Common Good and 
Ult ima te  Values.”
52
 (2008, p.  265)  Dessa  forma , a  
democracia  se torna um ideal,  uma “ flag,  a  symbol of a ll  a  
man holds dear ,  of everything that  he loves about his  
nation whether  ra tionally contingent to it  or  not.”
53
 (2008,  
p.266)  
Já  um segundo aspecto es tá  ligado ao fato de que 
mui tos dos elementos do regime democrático clássico 
estão presentes em mui tas nações que his tor icamente são 
“aprovadas” por  maioria .  Adema is,  o autor  expl ic ita  que 
na primeira  metade do século XIX mui tas opos ições aos  
regimes di ta tor ia is eram fundadas em ideais democráticos .  
Sendo assim, a  “democratic revolut ion meant the advent of  
freedom and decency, and the democrat ic cr eed meant a  
gospel of reason and betterment.”
54
 (2008, p.  267)  
Um terceiro aspecto apontado ser ia  a  existência  de 
situações sociais  onde a  doutr ina clássica  da  democracia  
se a justa  aos fa tos com mui ta  aproximação. Isso ocorrer ia ,  
inicialmente,  segundo Schumpeter ,  em sociedades  
pequenas ou pri mitivas.  Caso venha a  acon tecer  em 
sociedades tidas como não primi tivas,  isto se deve ao fato 
de nestas não haverem grandes  di ferenciações,  e  porque 
não haveria  maiores  decisões de cunho político.  Para  
tanto,  menciona o exemplo dos Estados Unidos que, antes  
da sua entrada na I Guer ra  Mundial,  t inha seu espír i to 
pol ítico interessado na exploração das possibil idades  
econômicas do país.  “So long as this business was not  
ser iously inter fered wi th nothing ma ttered fundamentall y 
to the average citiz en who looked on the antics of  
pol iticia ns wi th good-natured contempt.”
55
 (2008, p.  268)  
                                                             
52
 Tradução livre: “qualquer necessidade de escrúpulos lógicos sobre o bem 
comum e os valores supremos.” 
53
 Tradução livre: “bandeira, um símbolo de tudo que o homem considera caro, 
de tudo que ama em seu país, seja ou não racionalmente contingente a ele.” 
54
 Tradução livre: “a revolução democrática significava o advento da liberdade e 
da decência, e o credo democrático constituía um evangelho de razão e 
melhoramento. 
55
 Tradução livre: “enquanto os negócios não fossem seriamente prejudicados, 
nada importava fundamentalmente para o cidadão comum, que considerava com 
desprezo bem-humorado as palhaçadas dos políticos.” 
54 
 
Por f im, o ú lti mo mot ivo envolveria  uma  questão 
eminentemente retór ica: “polit ic ians appreciate a  
phraseology that fla tters the masses and offers an 
excellent  opportuni ty not  only for  evading respons ibil it y 
but a lso for  crushing opponents in the name of the 
people.”
56
 (2008, p.  268)  
 
1.3.1 A definição de democracia  
 
Após demonstrar  o que chama de inconsistências da  
teoria  tradicional da democracia ,  Schumpeter  conclui que 
“a concepção cláss ica  deveria  ser  substi tuída por  uma  
outra  em harmonia com o funcionamento real da  
democracia  no mundo moderno.”  (CUNNINGHAM, 2009 ,  
p. 19)  Passa,  então, a  tra tar  de outra  teoria  democrática  
que, segundo ele,  é  mais  exata  do que as anter iormente  
formuladas.  Esta  teoria  faz  uso de  um elemento central da  
ideia  de democracia: a  vontade do povo.  
Segundo o autor ,  um dos grandes  problemas  
verif icados na teoria  da democracia  é  jus tamente o fa to de 
que ela  possui como aspecto essencial a  perspectiva de que 
o povo possui uma opinião defini da e racional sobre as  
questões públicas,  e acaba manifes tando seu pensament o 
pela  escolha de r epresentantes,  cuja  pr incipal  função é  a  
execução destes desejos populares.  
O elemento fundamental que Schumpeter  des taca é  
justamente o fa to de que a  seleção de  representantes é  tida  
como um elemento secundário ao objetivo do sistema  
democrático,  que é  a tr ibuir  ao eleitorado o poder  de 
decidir  sobre assuntos  polí ticos.  A ideia  do autor ,  segundo 
Cunningham, é  jus tamente realizar  uma inversão destes  
papéis,  ou seja ,  cons iderar  como secundárias as decisões  
do eleitorado e como principal a  e leição dos  
representantes.  
O ponto de vis ta  c láss ico pareceu a  
Schumpeter mis t i fi car o públi c o 
                                                             
56
 Tradução livre: “os políticos apreciam o fraseado que lisonjeia as massas e 
oferece uma excelente oportunidade não apenas para evitar as 




democrát ico,  se ja  ao modo românti co de  
Jean-Jacques  Rousseau,  que,  na  
interp re tação d e Schumpeter ,  viu o 
público como uma entidade homogênea  
mantida  por uma “vontade gera l ”  
part i lhada,  di feren te  das  vontades  
part iculares  dos  indivíduos ,  seja  a o 
modo de uma esperança  vã ,  com o 
aquela  dos  ut i l i ta ris tas ,  por  exempl o 
John Stuart  Mil l ,  em que as  
preferências  part iculares  gravitarã o 
natura lmente em direção a  fins  comuns  
e moralmente vanta josos  ou poderã o ser  
racionalmen te persuadidas  para  neles  
convergir .  (2009,  p .  19)  
 
Em suma,  o papel do povo é ,  essencial mente,  formar  
um governo que estruturará  o executivo nacional,  ou seja ,  
o governo.  Dessa forma, a  definição de democracia  para  
Schumpeter  passaria  a  ter  os seguintes termos: “ the 
democratic method is that ins titutional arrangement for  
arr iving at polit ical  decis ions in which individuals acquir e  
the power to decide by means of a  competi tive struggle  for  
the people’s vote.”
57
 (2008, p.  269)  
A partir  desse momento Schumpeter  passa a  enunciar  
sete aspectos que demonstrar iam as caracter ísticas que 
vêm a envolver  o seu conceito de democracia ,  e  que 
acaba m também por diferenciá - lo das concepções clássicas  
de democracia .  Estes elementos podem ser  ditos os pontos  
centrais da ideia  de democracia  nos Estados polít icos  
contemporâneos.  
Uma pri meira  dist inção ser ia  o fa to de que a  teoria  
clássica  da democracia  des taca os concei tos de vontade e o  
bem do povo. Estes são de di fíc il ,  senão imposs ível  
determinação. Os sujeitos possuem múltiplos desejos,  
planos de vida,  todos em geral dist intos  ent re si.  Dessa  
forma, torna-se complexo encontrar  um meio comum entr e  
eles a  ponto de se determinar  esse resultado como sendo 
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efet ivamente a  vontade popular .  Ademais,  es tes concei tos  
são mui tas vezes his tor icamente datados,  assim como 
foram melhor servidos em governos cons iderados não-
democráticos.  A sua teoria  opta  por  destaca r ,  ao invés  
destes elementos,  o modo de proceder  da democracia .  
Signi fica  que não se preocupa em es tabelecer  uma  
definição estanque para  estes elementos,  mas evidenciar  as 
chamadas formas para  a  tomada de decisões.  
Uma segunda caracter í stica  de sua teoria  envolve a  
ideia  de liderança.  A teoria  clássica  da democracia  a tr ibui  
ao eleitorado um “altogether  unrealist ic  degree of  
initia t ive which pract ically amounted to ignor ing 
leadership.”
58
 (2008, p.  270)  Entretanto,  afirma que os  
corpos coletivos atuam pela  aceitação das lideranças em 
geral,  e que uma  teor ia  da democracia  que se pretende 
realista  não pode se i sentar  de tra tar  deste conceito.  As  
teorias c lássicas da democracia  f a lham por não levar  em 
conta  es ta  percepção da real idade.  
Um terceiro elemento envolve a  aceitação pela  teoria  
de que, a  despeito das di ficuldades de se definir  a  vontade 
de todos,  ex istem vontades coletivas autênticas (como o 
desejo de desempregados de receberem seguros pela  
situação de desemprego).  Segundo o autor ,  sua teor ia  da  
democracia  coloca ta is vontades em uma pos ição 
adequada, ou seja ,  assume que estas desempenham um 
papel especí fico,  mas não as supervaloriza .  
Estas vontades permanecem latentes por  um longo  
período, a inda que sejam elas for tes e signi ficativas .  
Passam a ocupar  um espaço na es fera  polí tica  quando 
algum l íder  as toma como sendo demandas efetivas ,  
incluindo-as em seus programas e projetos pol íticos .  
Signi fica ,  pois,  que es tas vontades  coletivas ganha m 
destaque quando assumidas por  um agente polít ico.  
A quarta  caracter ís tica  envolve a  luta  pela  liderança.  
Schumpeter  compara a  di ficuldade de se compreender  esse  
conceito com aquelas or iundas da tentat iva de 
compreensão do conceito de conc orrência  no campo da  
economia.  A concorrência  es tá  sempre presente nos  
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aspectos econômicos,  mas raramente ela  é  perfeita  (há os  
casos de concorrência  desleal e fraudulenta) .  No caso da  
liderança,  sempre há uma luta  na es fera  da pol ítica  para  
que o agente  venha a  ser  o representante de um grupo de 
indivíduos.  
Assi m, a  luta  pela  liderança na teor ia  da democracia  
compreende uma luta  pela  obtenção do voto nos processos  
eletivos.  Ressalta  que há algumas formas de liderança que 
devem ser  eliminadas  (como a  aceita ção táci ta  do povo,  
por  exemplo) .  Entretanto,  não se pode descons iderá - las no 
âmbito da pol ítica ,  dado que são ex istentes  em vários  
governos democrát icos,  e  a  pretensão de uma  teoria  
realista  impl ica que devem ser  tra tadas pelos estudos  
sobre a  democracia .   
Uma quinta  caracter í stica  envolve a  relação entr e  
democracia  e liberdade individual.  Es ta  liberdade é  tra tada 
como a capacidade de autodeterminação dos indivíduos,  ou 
seja ,  a  sua es fera  de autogoverno. A democracia  
proporciona que todos os sujeitos de um Estado tenham a  
poss ibil idade, no sentido de serem livres,  para  
concorrerem à liderança polít ica .  Todos podem, desde que  
respei tadas as r egras eletivas já  es tabelecidas,  se  
apresentar  como candidatos em um processo eleitoral.   
A formação do governo é  uma caracter ís tica  da teoria  
democrática  propos ta .  Na definição de democracia ,  
Schumpeter  (2008) destaca que essa se tra ta  de um sistema  
de escolha de representantes polít icos.  Assim,  a  função do 
povo é ,  essencial mente,  definir  aqueles que formarão o 
governo do Es tado, escolhendo um indivíduo ou grupo de 
indivíduos para  ta l a tividade. Também se inclui nessa  
função a  poss ibil idade de dissolução do governo, que 
compreende a  supressão da aceitação dada anter iormente.  
Há, entr etanto,  que se fazer  uma r essalva quant o a  
esse aspecto.  A teoria  democrática  não aceita  revoluções  
que derrubam governos como um todo ou indivíduos  
membros dessa es fera ,  por  considerar  ta is ações como 
contrár ias ao espír i to democrático.  Assi m, em não sendo 
poss ível que o povo controle aqueles que ele escolheu por  
votação, a  possibi lidade de retirada da aceitação se dá pela  
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“refusing to reelect them or  the parliamentary ma jorit ies  
that support them”
59
 (p.272).  O erro das teoria s  
democráticas clássicas estar ia  no fato de definir  que o 
eleitorado instaura o governo no poder  e  também o 
controla .  Nas palavras de Paterman (2002, p.  14):  
Na teoria  de Schumpeter,  os  únicos  
meios  de  part i cipação abertos  a o 
cidadão soa  o voto para  o l íder e a  
discussão.  Ele ponti fi ca  que as  prá t icas  
usualmente acei tas  ( com o “bombardear”  
represen tantes  com cartas ) sã o 
contrárias  ao espíri t o do métod o 
democrát ico,  pois ,  de fa to,  a rgumenta  
el e,  t ra ta -se de t enta t ivas  que os  
cidadãos  fa zem para  controlar seus  
represen tantes ,  e is so cons t i tui  uma  
completa  negação do conceito d e  
l iderança .  O ele i torado “normalmen te”  
não con trola  seus  l íderes ,  a  não s er  
quando os  subs t i tui  por l íderes  
a l ternat ivos  nas  e leições .  [ . . . ]  Na t eori a  
democrát ica  de Schumpeter,  a  
part icipação não t em um papel  especia l  
ou centra l .  Tudo que s e pode di zer é  
que um número su fi cien te de cidadãos  
part icipa  para  manter a  máquina  
el ei t ora l  –  os  arranjos  ins t i tucionais  –  
funcionando de modo sa t is fa tó rio.  A  
teoria  centra -s e no número reduzido d e  
l íderes .   
 
Por fim, a  teor ia  da democracia  propos ta  
problematiza o concei to de vontade do povo.  Schumpeter  
(2008),  na relação entr e vontade de todos e povo,  
considera  esse últ imo como “ the la tter  is a  mosaic that the 
former completely fail  to‘represent’ .”
60
(p.  272).  Se por  um 
lado a  democracia  pressupõe que questões sejam decid idas  
e a  política  formulada em conformidade com a chamada  
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 Tradução livre: “o último é um mosaico que a primeira não consegue 
reproduzir de maneira alguma.” 
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vontade do povo, por  outro não se  pode nega r  que essa é  
indefinida.  A vontade da maioria ,  conceito ut ilizado para  
tra tar  das perspectivas de ob tenção da vontade de todos,  
não é  a  vontade do povo, ma s a  escolha de uma maioria .  
Uma teoria  da democracia  real não pode se esquivar  dessa  
relação. Nas palavras do autor ,  
The principl e of democra cy them 
merely means  that  the reins  o f 
government should be handed to thos e  
who command more support  than do an y 
of the  competing individuals  or t eams.  
And this  in  turn seems to assure the  
s tanding of the majori t y s ys t em within  
the logic of the democrat ic method ,  
a l though we might  s t i l l  condemn i t  on  
grounds  that  l ie outs ide of tha t  l ogi c .
61
 
(2008,  p .  273)  
 
Dessa forma, a  teoria  da democracia  propos ta  por  
Schumpeter  congrega mui tas cr íticas apresentadas às  
teorias clássicas da democracia .  Além disso,  reflete  a  
relação entr e democracia  e l iberdade individual.  Ressalta  
também que esta  r elação “presupone liberta d de expres ión 
y libertad de prensa para  que el  pueb lo pueda elegir  a  sus  
líderes.  Finalmente,  es ta  teoría  e lude el problema de la  
equiparación de la  voluntad del pueb lo con la  voluntad de 
la  mayoría  de las personas.”
62
 (NINO, 1997, p.  117)  
A tese defendida  por  Schumpeter  se mostra  relevante  
por  vários  aspectos.  Dentr e estes,  es tá  o fa to de negar  a  
impossib ilidade de se ter  uma definição contemporânea da  
democracia ,  que leve em conta  aspectos reais  e  não apenas  
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teóricos sobre um regime democrático.  Tal é  a  i mpor tância  
dos  seus argumentos que Sartor i  afirma que a  teoria  da  
democracia  de Schumpeter  “ se ha conver tido en la  
definición clásica  de democracia .”
63
 (2009, p.  52)  
Entr etanto,  faz  uma advertência  acerca  do caráter  
procedi mental da teoria ,  ou seja ,  ela  est abelece qual ser ia  
o procedimento que impedir ia  um regime oligá rquico e que 
produzir ia  benefícios democráticos,  mas não traz  uma  
estrutura  ma ter ia l da democracia .  
 
1.4 A democracia  revis itada: considerações sobre a  
pol iarquia  
 
O teórico polít ico Robert Dah l pode ser  considerado 
um dos es tudiosos mais impor tantes da  
contemporaneidade. Esse ditame se sus tenta  pelo fato de 
ser  possível a  af irmação de que ele,  em suas teorias,  assi m 
como Schumpeter ,  redefiniu signi ficativamente os  
contornos das teorias democrát icas.  Isso se deve, em 
essência ,  ao fato de que suas tra ta tivas teóricas nã o 
deixaram de ter  em cons ideração as situações  efetivamente 
existentes nas sociedades da atualidade.  
Ao tra tar  do regime democrát ico,  apresenta  em sua  
obra “Um prefácio à  teoria  de mocrática” (1989b),  duas  
grandes formas da democracia  moderna: a  democracia  
madisoniana e a  democracia  populista .  Por  teoria  
madisoniana da democracia ,  Dahl (1989b,  p.  13)  entende o 
“esforço para  se chegar  a  uma acomodação entr e o poder  
das ma iorias e o da s minorias,  entre a  igualdade pol ítica  
de todos os c idadãos adultos,  por  um lado, e o desejo de 
lhes limi tar  a  soberania ,  pelo outro.”  
Para  analisar  esta  forma teórica ,  enuncia  a lgumas  
hipó teses  formuladas por  Madison e as analisa  conforme o 
seu pressupos t o de uma teoria  da democracia  es truturada  
em elementos reais,  e não em elementos teóricos  
antagônicos entre  si .
64
 Trata  de hipó teses  e  definições que,  
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segundo ele,  exprimiriam o teor  da proposta  de democracia  
de Madison.  
A grande propos ta  das democracias se r ia  i mpedir  que 
fossem estabelecidas repúblicas cujo governo possa ser  
di to como t irânico. No The Federalist ,  n°  47 tem-se que a  
definição de tirania  compreende “ the accumulation of a l l  
powers,  legis la tive,  executive,  and judiciary,  in the same  
hands,  whether  of one,  a  few, or  many, and whether  
heredi tary,  sel f-appointed, or  e lect ive,  may justly be 
pronounced the very definition of tyranny.”
65
 (1999, p.  
298)  
Deste  conceito advir iam duas hipó teses possíveis  
para sua análise.  A pri meira  diz  que “na ausência  de  
controles externos,  qualquer  dado indivíduo,  ou grupo de 
indivíduos,  t iranizará  os demais.”  (DAHL, 1989b, p.  14) ,  e  
a  segunda “a acumulação de todos os poderes,  legisla tivo,  
executivo e judiciár io nas mesmas mãos  impl ica a  
eliminação dos controles ex ternos (generalização 
empír ica)”  (DAHL, 1989b, p.  15)  
Após apresentar  as teses  da democracia  madisoniana  
dadas a  partir  destas hipóteses,  Dahl  aponta  hipó teses que 
expõe caracter ís ticas gerais das democracias.  Nestas  
hipó teses,  apresenta  o que se poderia  enunci ar  como 
condições  republ icanas de governo
66
 e condições que 
                                                                                                                                 
Federalist Papers (1999) foi escrito por Alexander Hamilton, John Jay e pelo 
próprio James Madison. 
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 Tradução livre: “a acumulação de todos os poderes, legislativo, executivo e 
judiciário, nas mesmas mãos, seja de um ou de alguns ou de muitos, seja 
hereditário, autonomeado ou eletivo, pode justamente ser enunciada como a 
própria definição de tirania.” 
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 Estas hipóteses tratadas por Dahl (1989b) são as seguintes: 
“Hipótese 1: Na ausência de controles externos, qualquer dado indivíduo, ou 
grupo de indivíduos, tiranizará os demais.” (p. 14) 
“Hipótese 2: A acumulação de todos os poderes, legislativo, executivo e 
judiciário nas mesmas mãos implica a eliminação dos controles externos 
(generalização empírica.” (p. 15) 
“Hipótese 3: Na ausência de controles externos, uma minoria de indivíduos 
tiranizará uma maioria de indivíduos.” (p. 16) 
“Hipótese 4: Na ausência de controles externos, uma maioria de indivíduos 
tiranizará uma minoria de indivíduos.” (p. 16) 
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impedem a estrutura  e manutenção das tiranias.
67
 Nesta s  
condições ,  revela  a  importância  do equilíbr io entre os  
poderes do Estado e o pluralismo polí tico como elementos  
essenciais para  os regimes democráticos.  
A partir  da análise destas hipóteses Dahl aponta  o 
que ser iam os equívocos da teoria  democrática  de 
Madison. O pri meiro e essencial ser ia  a  equiparação das  
ameaças oriundas da maioria  e da minoria .  Es ta  afirmação 
se mostra  inadequada em termos histór icos,  pois em todo o 
desenvolvimento pol ítico não se encontram exemplos de 
maiorias que perduraram por longo tempo no poder .  
Ademais,  as t iranias ma is longevas foram impos tas não  
pelas maiorias,  mas por  grupos minor itár ios.  
Um segundo equívoco da democracia  madisoniana  
está  na forma de abordagem das facções.  Este conceito  
está  dado no mui to citado paper  n°  10:  
By a  fa ct ion,  I  unders tand a  number o f 
ci t i zens ,  whether amounting to a  
majori t y or minori ty of the whole,  wh o 
are unit ed and actuat ed by som e  
common impulse of pass ion,  or o f 
interes t ,  advers e t o the rights  of other  
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“Hipótese 9: O desenvolvimento da facção da maioria pode ser limitado se o 




ci t i zens ,  or t o the permanent  and  
aggregate int eres ts  of the community.
68
 
(THE FEDERALIST PAPERS, 1999,  p .  
72) 
 
Dahl argumenta que as facções ,  por  serem grupos que 
visam a defesa de seus interesses particulares e,  para  isso,  
procuram obter  domínios sob pretex tos de tradição ou 
ideologias,  não consegue ter  es tabilidade se for  
consti tuída por  grupos majoritár ios.  O problema da  
definição de Madison estar ia  jus tamente no fato de 
considera r  que um interesse comum seria  o suficiente para  
a  formação com es tabilidade de um grupo de poder .  
Ademais,  a inda que a  sociedade possa ser  organizada em 
múltiplas facções,  a  existência  de uma  competição entr e  
elas não se  cons tituir ia  em um impedi mento par a  a  
realização de acordos sobre o poder ,  sendo insuficient e  
para  evitar  a  tirania .   
Outra  tradição democrát ica  também é apontada por  
Dahl como uma das formas das democracia s modernas,  
qual seja ,  a  democracia  popul ista .  O ob jetivo pr incipa l  
desta  ser ia  a  tentativa de promoção de uma equalização 
entre os pressupostos madisonianos e a  igualdade dos  
indivíduos existente  na democracia  cláss ica .  
Esta  forma democrática  se const ituir ia  em uma  
espécie de inversão dos pressupostos  da democracia  de 
Madison, pois conce de destaque para  a  maioria  e para  a  
igualdade pol ítica  nos  Estados modernos.  Dos debates  
havidos nes ta  democracia  resul tar iam decisões  políticas de 
cunho majori tár io,  legit imadas pelos cidadãos  de ta l forma  
a  inex istir  distinções entr e aqueles que governam e 
aqueles que são governados .
69
 
A democracia  populis ta  se encontrar ia  limitada pela  
igualdade pol ítica  e  pela  soberania  popular .  A igualdade 
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pol ítica  impl ica o fa to de que quando da escolha de uma  
opção polít ica  qualquer  conceda -se igual valor  a  cada  
membr o da sociedade. Já  a  soberania  popular  se concret iza  
quando a  opção polít ica  governamental  for  aquela  
aprovada por  uma  ma ioria .  
Em suma, nesta  obra Dahl r econhece que a  
democracia  madisoniana consegue produzir  maior  
estabil idade do que a  democracia  populis ta .  Entretanto,  
tra ta-se de uma forma pol ítica  incompleta ,  pois não  
consegue evi tar  a  existência  de oligarquias (as  facções) .  A 
democracia  popul ista  não se mostra  compat ível com a  
sociedade contemporânea, pois sua funcionalidade es tá  
circunscrita  para  pequenas populações.  Em espaços com 
grande número de indivíduos o papel da liderança política  
se torna essencial.  
Em obra poster ior ,  Dahl define estas duas formas  
pol íticas como inadequadas para  explicar  a  condição 
democrática  contemporânea. A democracia  deve ser  
vislumbrada como um governo de múlt iplas minorias.  Est e  
sistema é  chamado por  ele de poliarquia .  
O autor  procura,  ao explicar  os processos de 
democratização contemporâneos,  demonstr ar  que as  
sociedades democráticas da atualidade são aproximações  
em ma ior  ou menor medida daquilo que se poderia  
considerar  como sendo o ideal democrático.  Nesse sentido,  
estabelece o conceito essencial para  a  sua teoria  e para  a  
ciência  pol ítica  contemporânea: as poliarquias.   
As pol iarquias correspondem a “regimes  
rela tivamente (mas incompletamente)  democra tizados,  ou,  
em outros termos,  as pol iarquias  são regimes que fora m 
subs tancialmente popular izados e l iberalizados,  is to é ,  
for temente inclusivos e amplamente abertos à  contes tação 
públ ica .”  (DAHL, 1997, p.  31)  Para tra tar  melhor  des te  
conceito apresentado por  Dahl é  importante verif icar  os  
caminhos argumentativos que o autor  desenvolveu para  
explicar  o fenômeno democrático contemporâneo, pont o 
para  ele fundamental para  a  compreensão do aspect o 
conceitual da democracia .  
Um dos primeiros aspectos da teoria  do autor  é  o 
estabelecimento de uma espécie de “acordo semântico”  
acerca do conceito de democracia .  Dahl reconhece que as  
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fa las sobre o r egime democrát ico podem estar  a  ele  se  
refer indo de duas formas distintas: uma ideal e  outra  
“real” .  Assi m, mui tas das confusões e debates sobre a  
democracia  estão fundados justamente na incompreensã o 
desta  distinção entre juízos valorativos  e  juízos  empír icos  
acerca dos regimes democráticos.   
Para  demonstrar  essa  diferença entre as formas de se  
tra tar  a  democracia ,  aponta  que, comparativamente,  os  
modelos de democracia  sofreram muitas  a lterações.  
Menciona que por  ma is que a  ins tituição da democracia  no 
regime das c idades estados  gregas seja  comparável à  
invenção da roda ou a  descoberta  do n ovo mundo, dando 
os traços caracter izadores dos pressupostos democráticos  
contemporâneos,  os “ modern democratic  ideas and 
insti tutions  consist  of far  more than this  simple vision.”
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(DAHL, 1989, p.  13)  
Ao analisar  a  democracia  grega,  Dahl  aponta  que esta  
vem a ter  cer tas caracter ís ticas mater ia is,  essencialmente a  
concepção de vir tude cívica e o bem comum. (1989, p.  13 -
23 e  p.  299-301).  Entretanto,  afasta  esta  concepção ao 
enunciar  as di ficuldades de se ob ter  um consenso acerca  
destes dois conceitos :  
Our common good,  then –  th e good and  
interes t  we share with others  –  rarel y 
cons is ts  of speci fi c objects ,  act ivi t ies ,  
and rela t i ons ;  ord inari l y i t  cons is ts  o f 
the p ract i ces ,  a rrangements ,  
ins t i tut ions ,  and processes  that ,  in  
Tradit i onalis t’s  terms  again,  promot e  
the well -being of ourse lves  and others  –  
not ,  t o be  sure,  of “ everyone” but  o f 
enough persons  to  make the  pra ct i ces ,  
a rrangemen ts ,  et c.  a ccep table and  
perhaps  even cherished.
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 (1989,  p .  307)  
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Dessa forma, defende que a  sua proposta  de análise  
da democracia ,  assim como a de Schumpeter ,  não será  
fundada  em aspectos  ideais,  mas  sobre os  e lementos  reais  
que a  compõem. Ass im,  caracter iza  a  democracia  como um 
sistema pol ítico “que tenha, como uma de suas  
caracter ís ticas,  a  qualidade de ser  inteiramente,  ou quase 
inteiramente,  responsivo a  todos os seus cidadãos.”  (1997,  
p. 26)  Trata -se,  assim, de um governo que cont inuament e 
assume a  sua responsabi lidade para  com as  preferências  
dos indivíduos que es tão sob a  sua ordem.  
Para que esse ato de r esponsabi liz ação permaneça, é  
impor tante que todos os indivíduos tenham plenas  
oportunidades de: a)  formular  suas preferências; b)  
expressar  suas preferências por  meio de ações ,  sejam elas  
individuais ou coletivas; c)  ter  suas preferências  
consideradas igualmente,  ou seja ,  a  inex istência  de 
discr iminação quanto ao conteúdo ou origem de sua  
preferência .  
Para  Dahl as eleições se cons tituem em um moment o 
essencial  do sistema democrát ico.  Isso se  deve ao fato de 
que somente por  meio delas é  que pode haver  pelos  
cidadãos o controle de seus l íderes.  Impor ta  ressaltar  que 
a  tese do autor  não se fundamenta em um pressuposto de  
ampla participação popular .  Por  ter  a  sua teoria  um caráter  
mais descri tivo do que prescri tivo,  não desconsidera  o fa t o 
de que nem todos os indivíduos pa rtic ipam do process o 
pol ítico.  Es te controle,  segundo Paterson (1992 , p.  18)  
[ . . . ]  depende do outro lado do process o 
el ei t ora l ,  da  competiçã o ent re os  l íderes  
pelos  votos  da  população;  o fa to de qu e 
o indivíduo pode trans ferir  o seu apoi o 
a  um grupo de l íderes  para  outr o 
con firma  que os  l íderes  sã o 
"re la t i vamente a fetados " pelos  nã o-
l íderes .   
 
                                                                                                                                 
dos outros – não com certeza de ‘cada um’, mas de pessoas suficientes para 
tornar as práticas, arranjos, etc. aceitáveis e talvez queridos. 
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Tal competição se mostra ,  portanto,  como um 
elemento democrático,  sendo que a  vantagem do sis tema  
das poliarquias es tá  justamente no fato de que ele permite  
uma ampliação, seja  em termos numéricos,  de tamanho e  
diversidade das minor ias,  que acabam por influenciar  não  
somente as decisões  polí ticas como também o própri o 
caráter  polít ico da sociedade.  
Em obra poster ior  (Sobre a  democracia)  estabelece 
cinco cr itér ios que um regime polí tico deveria  preencher  
para  poder  ter  a  ele a tr ibuído o caráter  democrático.  Estes  
cr itér ios buscam efetivar  a  ideia  de que todos os  
indivíduos  es tejam igualmente capaci tados  a  participar  na s  
decisões de uma associação sobre sua pol ítica .  Adema is,  a  
violação des tes cr itér ios i mplica a  desigualdade dos  
membros desta  comunidade. Es tes  cr i tér ios  são os  
seguintes :  
1)  participação efetiva: todos devem ter  
oportunidades iguais e efetivas para  fazer  os outros  
membros conhecerem suas opiniões  sobre qua l deveria  ser  
esta  polí tica .  
2)  igualdade de voto:  todos os membros devem ter  
oportunidades iguais e efet ivas de voto e todos estes  
devem ser  contados de modo igual  
3)  entendimento esclarecido: respeitados os limites  
de razoabilidade de tempo, os membros  devem ter  
oportunidades iguais e efet ivas e aprender  sobre polít ica s  
a lternativas importantes e suas poss íveis consequências.  
4)  controle do programa  de planejamento:  os  
membros devem ter  oportunidade exclusiva para  decidirem 
como e quais questões devem se r  dispos tas no 
planejamento “Assim, o processo democrát ico ex igido 
pelos três cr itér ios anter iores jama is é  encerrado. As  
pol íticas da associação estão sempre aber tas para  a  
mudança pelos  membros,  se assi m estes escolherem.”  
(DAHL, 2009, p.  49)  
5)  inclusão dos adultos : todos,  ou pelo menos a  
maioria  dos adultos residentes permanentemente deveriam 
ter  os direitos plenos de cidadania  implícitos nos  
primeiros cr itér ios.  
A questão que Dahl coloca é  em qual medida os  
Estados podem efetivamente dar  cumpri mentos d estes  
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cinco cr i tér ios.  Uma das pr i meiras interrogações tra ta  da  
poss ibil idade destes cr itér ios serem apl icados  a  governos  
de Estados ,  que por  óbvio são bem maiores e mais  
complexos que pequenas associações de indivíduos.  A 
resposta  é  que a  despei to das di f iculdades os  cr itér ios  
democráticos podem ser  apl icados  em inst ituições mais  
complexas como os Es tados polí ticos.  Util izando -se do 
argumento empír ico,  o autor  argumenta que nenhum 
Estado teve um governo que efet ivamente estivesse em 
acordo com estes pontos  do processo democrático,  e que 
isso também dif ic ilmente acontecerá  em um tempo futuro.  
Entretanto,  “ esses cr itér ios proporcionam configurações  
altamente vantajosas para  se avaliar  as realizações e as 
potencialidades do governo democrático.”  (2009, p.  54)  
Outros dois pontos que o autor  coloca tra tam 
justamente da suficiência  e planejamento das ins tituições  
democráticas segundo estes cr itér ios.  Seriam as  
associações capazes de os sat isfazerem plenamente? A 
resposta  é  negativa.  Isso porque os cr itér ios,  a  des pei to de 
sua exposição, ser iam mais como modelos a  serem 
atingidos,  modelos ideais a  serem buscados.  Servem,  
portanto,  como espécies de orientadores para  a  cons trução 
e reformulação de ins tituições pol íticas,  consti tuições,  etc.  
Além dessa ques tão,  ser iam os cr itér ios suficientes  
para  o planejamento das  inst ituições democráticas? A 
resposta  também é negativa,  dadas as di ficuldades  
inerentes  de se passar  de um projeto,  um plano, para  uma  
realidade concreta .  As sociedades e as ins tituições  
pol íticas possuem caracter íst icas,  particular idades,  que 
fazem com que a  aplicação destes cr itér ios exija  que s e  
leve em conta  uma sér ie de fatores especí ficos ,  o que traz  
di ficuldades para  a  implementação devida destes  
elementos democráticos.  
Ainda sobre a  ques tão do caráte r  responsivo do 
Estado,  define que para  que os  sujeitos possam ter  as  
oportunidades referentes a  suas preferências,  as  
insti tuições da sociedade devem fornecer  ao menos oito  
garant ias onde a  interpretação dessas levará  à  consti tuição 
de duas di mensões teór icas acerca da democratização do  
Estado. (1997, p.  27)  
1)  liberdade de formar e aderir  a  organizações;  
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2) liberdade de expressão;  
3)  dir eito de voto;  
4)  elegibil idade para  cargos públicos;  
5)  direito de l íderes polí ticos disputarem apoio ( e  
votos) ;  
6)  fontes a lternat ivas de informação;  
7)  ele ições l ivres e idôneas;  
8)  insti tuições  para  fazer  com que as  pol íticas  
governamentais dependam de eleições e  de outras  
manifestações de preferência .  
A pr imeira  dimensão diz  que quer  em condições  
histór icas,  quer  em condições presentes,  os r egimes variam 
na ampli tude da disponib ilidade destas oi to condições.  
Uma escala ,  então,  acerca do grau de cumpr imento destas  
permit ir ia  a  realização de um comparativo entr e regimes  
distintos.  
Já  uma segunda di mensão define que os  regi mes  
também variam no que se refere à  proporção dos  
indivíduos que podem partic ipar ,  numa esfera  mais ou 
menos igual,  do controle e da contes tação do governo.  
Uma escala  que reflete o quão amplo é  o dir eito de 
participação possib ilita  também um comparativo entre os  
Estados.  
Para  que um Estado possa ser  di to democrát ico,  ele  
precisa  sat isfazer  as refer idas condições,  de modo a  ter  a  
pleni tude das dimensões acerca da democracia .  Mas a  
despeito disso,  Dahl  é  preciso quanto à  dif iculdade de um 
sistema at ingir  ta is caracter í sticas:  
Imagino que nenhum de nós  acredit a  
que rea lmente  possamos  chegar a  um 
s is tema per fei tamente democrát i co,  
dados  os  inúmeros  l imit es  que  o mund o 
rea l  nos  impõe.  C ontudo,  esses  cri térios  
nos  dão padrões  em relação a os  quais  
podemos  compara r  as  r ea l izações  e  as  
imper feições  res tant es  dos  s is temas  
polí t icos  exis tent es  e suas  ins t i tuições ,  
e ass im podem nos  ori entar para  as  
soluções  que nos  aproximariam d o 




Assi m, acaba por  defender  que “nenhum grande 
sistema  no mundo real  é plenamente democratizado”  
(1997, p.  31) ,  dado o não cumprimento destes elementos.  
Habermas (2003, p.  43) ,  ao tra tar  da tese de Dahl,  expõe 
que 
A evidente complexidade socia l  obriga  
a  um emprego di ferenciado dos  cri térios  
(na  del egação de certas  competên cias  
de decisão,  na  ins tauração de  processos  
de decisão modi ficados  e,  em gera l ,  na  
redução jurídi ca  e organizatór ia  da  
complexidade),  porém essa  
complexidade nã o se opõe,  em 
princípio,  a  uma implementaçã o 
“aproximativa”  do processo.  Por isso as  
democracias  a tualmente exis t entes ,  
fundadas  na  concor rência ,  podem s er  
ent endidas  como s is temas  de ação,  nos  
quais  o procedimen to democrát ico foi  
realmente  implementado,  não soment e  
na  forma nominal  de dire i tos  pol í t icos  
de part i cipação e  de  comunicação,  mas  
também na forma de prá t i cas ,  quas e  
sempre s el et ivas .  
 
Dessa forma, se o exercício pleno da democracia  é  
di ficul tado pela  realidade complexa das  sociedades  
contemporâneas,  e assim não ser ia  possível que se  
a tingisse uma perspect iva de Estado plenamente 
democrático em todas as suas caracter ísticas,  as  
pol iarquias ser iam as aprox imações poss íveis deste ideal.  
A busca,  portanto,  es tá  em sis temat izar  uma teoria  da  
democracia  que procura,  essencialmente,  delimi tar  as  
condições  empír icas que não somente assegurem 
liberda des individuais ,  mas também sejam mecanis mos  
ef ic ientes  para  que seja  evitado o despotismo.  Assim,  
impor ta  apresentar  na sequência  a  estrutura  da soberania ,  




2. O PODER SOBERANO E SUAS DEFINIÇÕES: DE 
UM PODER ABSOLUTO PARA UM PODER 
LIBERTÁRIO 
 
O Estado moderno, como uma obra histó r ica  e  
pol ítica ,  tem sua percepção conceitual  infer ida,  em geral ,  
segundo uma apreensão do concei to de poder .  Trata -se,  no 
caso,  de um poder  soberano, ou seja ,  segundo a  célebre 
fórmula  la tina,  superiorem non recognoscens.  Tal  
compreensão, definida pelos  homens a  partir  da própria  
noção de temporalidade, demonstra  que a  fragmentação e a  
proli feração das ma is diversas categorias  de tempo 
acabaram por trazer  modificações para  outros concei tos  
que são dela  dependentes.  No caso,  a  própr ia  ideia  de 
poder  acaba por  sofrer  modificações signif icativas no 
curso da sua histór ia  teórica .  Tais modif icações,  nem 
sempre sucessíveis  em uma l inha temporal,  a cabaram por  
conferir  os contornos teórico-polí ticos de instituições e  
categorias cont emporâneas.  
Diante de ta l diversidade de fatos  his tór icos  
relacionados ao conceito de poder  soberano,  há que se  
destacar  um ponto comum entr e eles: a  noção de  
secular ização. Embora o poder  soberano sempre esteve  
permeado de definições com conteúdo teológic o, não se  
pode negar  que a  partir  de Bodin se teve uma distinção 
entre os seus elementos expl icat ivos e  a  questão divina.  
Por  ma is que o divino es tivesse presente  em vários  
argumentos (veja -se o texto de Althusius,  repleto de 
exempl i ficações bíbl icas)  esses são dispos tos como 
elementos argumentativos expl icativos,  e não 
justi ficadores da soberania  e de seu proprietár io.  
O poder  não é  mais divino e exercido pelos homens  
por  delegação. Ao contrár io,  ora  o poder  soberano 
pertence ao Estado e,  por  consequência ,  ao indivíduo que  
exerce o seu poder  (Bodin) ,  ora  pertence ao povo que o  
transmite por  delegação temporária  ao soberano 
(Althus ius) .  Pode ser  a  soberania  um atr ibuto exclusivo do  
governante,  que vem a receber  es te poder  por  um acordo 
que cr ia  o Estado (Hobbes)  ou si mplesmente residir  no  
povo como um instrumento de igualdade e liberdade 
(Levellers) .  Independente de sua atr ibuição, o poder  
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soberano,  na modernidade, deixa de ser  um atr ibuto 
exclusivo da ordem divina para  ser  um concei to vinculado 
dir etamente a os indivíduos,  independentemente da sua  
condição rel igiosa.  “A secular ização é  a essência  da  
modernidade ( . . . )  é  a  expressão do tempo nesta  época ou,  
mais precisamente,  na época que nos predeceu até  hoje.”  
(Marramao, 1995, p.  17) .  
Não há que se buscar  nest e texto por  uma genealogia  
do concei to de soberania  e sua definição secular izada. Da 
mesma forma que o apresentado acerca do conceito de 
democracia ,  há que se observar  o poder  soberano a  partir  
de suas perspect ivas modernas.  Isso não s igni fica ,  por  
óbvio,  a  não se ter  uma análise de teorias pa ssadas,  mas  
destas serem observadas conforme as perspectivas que o 
debate acerca de ta l poder  assumem na perspectiva atual.  
Assi m, ao se discutir  o conceito de poder  soberano,  
perpassando por  a lguns autores que o const i tuíram em sua  
acepção moderna,  pretende-se demonstrar  as 
caracter ís ticas  essenciais  desse poder ,  a  fim de se  obter  os  
elementos necessários  para  a  análise deste nas suas  
concepções democráticas,  ou seja ,  enquanto soberania  
pertencente ao povo.  
Para  estas tra ta tivas,  fez -se uma opção teórica  
signi ficativa.  Primeiro,  não há que ser  realizada um 
levantamento histór ico do concei to de soberania .  Se assim 
fosse,  ser ia  necessário um perpassar  por  teorias polí ticas  
da ant iguidade, do medievo e da própria  modernida de. A 
despeito da importância  e necessidade des tes  estudos,  aqui  
se tra tará  do conceito de soberania  a  partir  de quando este  
adquir iu uma noção secular izada, ou seja ,  quando os  
autores  passaram a tra tar  da soberania  não como uma  
acepção ou derivação da div indade, mas  como uma  
estrutura  “construída” poli ticamente.  
Ainda no rol de autores que discutem a soberania  
com este escopo, es te texto irá ,  deliberadamente,  deixar  de 
tra tar  de autores i mpor tantes  e  des tacados ,  ta l como 
Locke
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,  Harr ington
75
 e Si dney
76
.  
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Isso se deve, s igni ficativamente,  ao fato de que este  
estudo acerca da soberania  necessi ta  apontar  para  a lguns  
elementos,  notadamente a  soberania  enquanto poder  
absoluto de um Es tado,  a  discussão sobre sua origem e,  
por  consequência ,  sobre quem seria  o seu legít imo 
portador ,  se o Estado, o governante ou o povo, e sua  
ligação com o conceito de l iberdade. Os autores aqui  
escolhidos dão conta  de colocar  es tas questões em 
destaque. A soberania  como um poder  perpétuo e absolut o 
da república  (Bodin) ,  a  sua origem no povo enquant o 
unidade independente do Estado e sempre ao povo 
pertencida (Al thussius) ,  a  sua origem no contr ato fundador  
do Estado e sendo um poder  do soberano (Hobbes) ,  o seu 
pertencimento ao povo e sua vinculação com a  
representação pol ítica  enquanto manifestação da l iberdade 
popular  (Levellers) .  
Pretende-se,  com estes autores,  demonstrar  as 
caracter ís ticas  do poder  soberano que, sobressalentes nos  
tra tados polí ticos,  marcaram as definições con temporâneas  
de democracia  e que,  mui ta s vezes,  são uti lizadas sem a  
devida adequação his tór ica .  Justamente por  isso,  são  
ut ilizadas de modo inadequado com fins de jus tif icação de 
ações polít icas e,  essencialmente,  a  incompreensão do 
sistema democrático participat ivo da atualidade.  
 
2.1 O poder  soberano moderno: ruptura  ou cont inuidade?  
 
Tem-se um debate acerca da ex istência  de uma  
ruptura  na percepção do conceito de soberania  no séc.  XV.  
Por um lado, defende-se a  ideia  de uma cont inuidade na  
percepção conceitual de soberania  no que tange aos  
conceitos medievais e as teses modernas,  dado o fato de 
que jur is tas e fi lósofos daquele  período colocava m 
questões acerca da origem das le is sob um fundament o 
humano. Nesse sentido não se poderia  dizer  da existência  
de uma ruptura  conceitual de soberania  na  modernidade,  
mas a  f inalização de um processo já  iniciado no medievo.  
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Por outro lado, defende-se que houve uma mudança  
signi ficativa do conceito de soberania  quando enunciado 
por  Bodin,  e que,  dessa forma , não se poder ia  afirmar a  
existência  de uma evolução da idéia  de soberania ,  mas  
uma alteração de tamanho signi ficado que trouxe 
modif icações sens íveis para  o conceito em questão.  
La nuova sovranità  è  invece quella  d i  
uno s ta to sos tanzia lmente s ecolar izzato,  
a l  di  là  del la  pur decis iva  
con figura zione del  div ine  r ight  of  k ings  
dei  monarchi  del  sedi ces imo e  
diciasset t es imo s ecolo,  e s i  l egi t t ima  
quindi  non s ol tanto su un’inves t i tura  
gratia  Dei ,  ma anche e s opra t tut to su l  
diri t t o natura l e dei  suddit i .  (TERNI ,  




A despei to do debate acerca de uma origem 
histór ico-concei tual do termo soberania ,  pode -se destacar  
como um elemento essencial desta  gênese a  perspect iva  
que veio a  assumir  no r egime medieval.  Embora  
inicialmente viesse a  indicar  a  existência  de uma função 
do soberano como um comissário de deus,  ou seja ,  um 
dever  de cumprir  as leis em nome do divino, com a  
crescente di fusão do cr ist ianismo na Europa o atr ibut o 
essencial da soberania  passou a  ser  considerado como uma  
capacidade tanto de cr iação quanto de impos ição de leis ,  
estas associadas tanto com o legis lador  divino quanto 
humano. Raquel Krit sch (2002,  p.  31)  aponta  que foi a  
partir  des ta  noção que o conceito de soberania  passou a  
ser  associado ao Estado moderno nascente,  de ta l modo 
que  
[ . . . ]  quando essa  “união”  concei tual  e  
prát ica  passa  a  ter  lugar,  a  his tóri a  
desses  dois  concei tos  se en trelaça  de ta l  
modo que se t orna  di fí ci l  percebê -los  
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como duas  ent idades  t eóri cas  e  
his tori camen te dis t intas ,  como doi s  
movimentos  t emporais  di ferenciados  
que –  numa quase fusão –  se encontra m 
por um certo período e em determinad o 
lugar da  his tória .   
 
Nesta  perspectiva,  um dos pontos de destaque que se  
concede para  a  teoria  de soberania  proposta  por  Jean 
Bodin ser ia  jus tamente a  ques tão da secular ização.  
Enquanto o concei to de soberania  evidenciado  no período 
medieval concedia  uma espécie de legitimidade do 
soberano derivada da divindade (o comissário de deus) ,  a  
modernidade acaba por  promover cer ta  separação entr e a  
igreja  e  a  polí tica .  Com isto,  a  nova  soberania ,  
secular izada, modif ica  a  perspectiva d o chamado direito 
divino dos reis,  legiti mada pela  graça de deus,  e  passa a  
ser  explicada e  legiti mada por  teorias  que ora  deixam de 
tra tar  de uma supos ta  or igem do poder  soberano, ora  
definem esta  or iginalidade como certo dir eito natural dos  
homens.  
Non se può dire la  s tessa  cosa  del  
potere poli t ico moderno.  Esso nasc e  
( . . . )  da l la  graduale mutazione del l a  
concezione cris t iano-medievale del l a  
sovranità :  un’autori tà  di  or igine e  
natura  esclus ivamente divina ,  
r ispondente  a l le ins tanze teolog ich e  
del la  formula  pa olina  nulla potes tas  
nis i  a  Deo  ( . . . ) .La  nuova s ovranità ,  
vis ta  in  p rospett i va  nel la  forma  
compiuta  del  Leviatano  hobbes iano 
la icamente e razionalmente cos t i tui to a  
part i re  da  um patto s ocia le,  non è  più  
fondata  sul la  ver i tà  r ive lata  del le Sacr e  
Scri t ture,  ma sul  diri t to  natura l e dei  
popoli .  (TERNI,  1997,  p .  7)
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Remonta-se a  Bodin o início de uma nova percepção  
de soberania ,  secular izada, que concede ao soberano o 
poder  único de decidir  as ques tões referentes ao Estado e  
sua organização. A soberania ,  nesta  perspectiva moderna,  
não ma is se define por  meio de atr ibutos rel igiosos,  mas  
por  uma perspect iva jur ídico-polít ica  que concede a o 
indivíduo ou insti tuição portador  da soberania  a  condição 
de ser  superior  a  todas as dema is ins tâncias de poder .   
 
2.2.  Bodin e o poder  secular izado:  a  soberania  como 
atr ibuto do Estado  
 
Com Bodin (2005) a  soberania  adquire contornos  
distintos do período medieval.  Não se caracter iza  mais  
como um atr ibuto divino, mas essencialmente como uma  
caracter ís tica  do Estado, não centrada na pessoa do 
príncipe ou de qualquer  insti tuição. Seu poder  é  uno e  
indivis ível,  sendo dotado de um “poder  a tivo e inov ador.”  
(BERCOVICI, 2008, p.  66)  Suas preocupações estão 
centradas não na es trutura  do poder  em si tampouco na  
pessoa do soberano, mas nos aspectos que legit ima m o 
poder ,  ou seja ,  o próprio conceito de soberania .  Segundo  
Goyard-Fabre (2002b,  p.  130) ,  o obje t ivo de Bodin é   
[ . . . ]  se el evar à  compreensã o juríd ica  d o 
conceito de s oberania  precisando a  
natureza e a  f unção  que são as  suas :  por  
sua  natureza ,  ela  reúne e engloba as  
“partes”  ou  “membros”  de uma  
República ;  por sua  funçã o,  é  o “e ixo em 
torno do qual  g ira  o es tado de uma  
repúbli ca” .  Natureza  e funçã o da  
soberania  revelam suas t rês  
caract erís t icas  fundamenta is :  é  potência  
de comando; é  perpétua;  é  absoluta .  
 
                                                                                                                                 
Deo  ( . . . ) .  A nova  soberania ,  vis ta  em perspect iva  na  forma  
real i zada  do Leviatã hobbes iano ,  la icamente e r acionalment e  
cons t i tuído a  part i r  de um pacto socia l ,  nã o é  mais  fundada  
sobre a  verdade revelada das  sagradas  escri turas ,  mas  sobre o 
direi to  natura l  dos  povos .”  
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O autor  inicia  seu texto definindo o Estado como 
“est l’union de plusieurs Familles,  & de ce qui  leur  es t  
commun sous l’empire de la  ra ison & du pouvoir  
absolu.”
7980
 (2005, p.  1)  Com isso,  tem-se que a  própr ia  
noção de soberania  será  indissociada do conceito de 
Estado. A soberania ,  então,  é  definida como “ la  puissance 
absolue de l’Etat,  perpétuelle & supérieure  aux loix”
81
 
(2005, p.266).  Nos dizeres de Bercovici (2008,  p.  66):  
A afirmação da  soberania  perpétua  e  
absoluta  não s ignifica  absolut ismo,  mas  
que a  soberania  absoluta  é  a  soberania  
per fei ta ,  ou s eja ,  aquela  que cons is t e  
em um poder capaz  de resp onder  
efi cazmente às  necess idades  legis la t i vas  
dos  súditos .  [ . . . ]  É a  capacidade de  
decidir ,  de forma autônoma,  em últ ima  
ins tância .  
 
A definição de perpetuidade dada por  Bodin se dá a  
partir  do concei to de delegação ou de comissão, ou seja ,  
como um poder  absoluto que é  confiado a  um ou a  mui tos,  
mas que não os const itui  como soberanos,  mas  como 
deposi tár ios de um bem, que pode ser  r equisitado pelo 
povo ou pelo príncipe quando quiserem. Para  demonstrar  a  
realidade deste conceito,  o autor  faz  uso de exemplos  dos  
di tadores romanos que, embora pudessem investir -se de 
poder  absoluto,  não portavam a soberania ,  dado que a  
assembleia  do povo poderia  rever  as suas decisões.   
Já  a  soberania ,  por  sua vez,  repousa no povo nas  
formas  republicanas e no rei nas formas mon árquicas de 
governo: “ le peuple gardoit réellement la  souveraineté ,  & 
il  en commettoi t  l’exercice aux Amymones,  qui avoient qu 
plus la  décoration de Magis trats Souverains .  Ces  
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réflexions frappent également les Régens du Royaume.”
82
 
(BODIN, 2005, p.  270-271) Mesmo o usurpador do poder  
soberano não possui  ma is do que uma  comissão precária  
deste poder .  
Bodin distingue o poder  absoluto que é  ofer tado pura  
e simplesmente sem a qual if icação de magistrado ou  
comissário,  daquele reduzido à  forma  de garant ia  e  
depósi to.  O primeiro caso é  o da monarquia  soberana ,  
onde o povo lhe investiu o poder  soberano e  ele o porta  
voluntar iamente.  No segundo caso, o povo concede o t ítulo  
de ofic ia l,  tenente,  ao sujeito do poder  absoluto que, em 
razão disso,  não é  t ido como soberano .  
Assi m, esse poder  absoluto não r epousa naqueles que 
o exerceram sobre bens e as pessoas por  “donations  
condit ionnelles”
83
 (p.  275)  do povo ou do senado, ma s  
apenas quando o seu poder  deriva das “ loix divines & 
humaines”
84
 (p.  275) .  Dessa forma, a  soberania  subsis t e  
principalmente nos reinos hereditár ios,  onde o “puissance 




Bodin conclui que o soberano não es tá  subme tido às  
suas próprias le is ou seus precedentes (respondendo 
somente à  deus) ,  executando somente as determinações  
que regem os súditos em geral ou particula res.  Embora 
admita  isso,  e le também reconhece a  inconveniência  do 
monarca descumprir  seu juramento sem um mot ivo 
legí timo, pois do escrúpulo de real izar  os seus deveres  
depende a  boa vontade de seus súdi tos.  Para  ele não 
existem outras a lternativas a lém das seguintes: “ enfin de 
deux choses l’une; ou le Prince qui promet de sé  régler  sur  
les Loix civi les n’est pas souverain,  ou i l  es t parjure.”
86
 
(2005, p.  305)  
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Entretanto,  admite ta mbém outra  poss ibil idade: o 
pr íncipe é  soberano, mas ele é  obrigado a  consul tar  o 
senado ou o povo para  que esses o dispensem de seu 
juramento.  Para  Bodin,  os jur isconsultos que defendem a  
necessidade dos príncipes observarem as leis  e costumes  
do país  degradam a ma jestade soberana e  a lteram a  
monarquia ,  tanto numa ar istocracia  quanto democracia .  
Após examinar  a lguns  exemplos his tór icos  em que o 
monarca,  aparentemente,  se sujeitava às leis e costumes do 
reino (notadamente o caso bíbl ico de David) ,  conclui q ue 
o poder  legis la tivo do monarca é  “ important pour instruire  
le peuple de ce sur  quoi il  a  à  se  conformer.”
87
 (2005, p.  
312)  
Bodin percebeu,  antes  dos  outros  e d e  
maneira  muito clara ,  que  um dos  mais  
impor tantes  poderes  da  soberania  é  a  
legis lação.  Tra ta -se da  uni ficaçã o do 
poder de fazer,  a l t erar,  corrigi r ,  r evoga r  
e interpretar as  leis  nas  mãos  do 
soberano:  a  potes tas  legis lator ia .  O 
soberano deve det er o poder de dispor  
sobre o direi t o,  de maneira  mais  ou  
menos  exclus iva .  E le  pode fa zer e  
revogar a  le i  e  pode exigir  obediência .  
O concei to de s oberania  pode também 
ser definido em termos  de  derrogaçã o 
gera l :  que o príncipe pode ou nã o 
derrogar das  leis  c ivis ,  l imitado pel o 
direi to  divino e  pelo direi t o  natura l .  
(BERCOVICI,  2008,  p .  69)  
 
Embora afirme a  superioridade do soberano ante as  
leis ,  Bodin não afirma que inex istam limi tes ao monarca ,  
pois ele está  sujeito às leis de deus e da natureza e ,  
também, aos tra tados legíti mos que ele formar.  Por  f im,  
justi fica  o dever  do soberano em relação aos contratos  que  
ele  ra ti ficou tanto com seus súditos,  quanto com os  
estrangeiros,  em razão da contrapartida dos contratantes  
quanto às obrigações mútuas.  
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Após examinar  as questões rela t ivas à  obrigação do 
soberano quanto às leis  e quanto aos seus súdi tos,  Bodi n 
enfr enta  a  vinculação daquele em face de seus  
predecessores.  A resposta  é  simples: quando a  obrigação 
contratada for  em benefício do povo ou nação, os  
sucessores  do soberano estão obrigados  a  cumpri - la ;  cas o 
contrár io,  podem romper com os compromissos dos  
antecessores.  Por  fi m, re je ita  também a ideia  de que o 
príncipe esteja  subordinado ao direito das gentes ,  
concluindo que “ le Prince est l’ i mage de Dieu, l’ouvrage 
du Prince doit  donc ètre  modele  sur  celui de Dieu -même ,  
& la  loi du Prince doit é tre mésurée cel les de  l’Eternel. ”
88
 
(2005, p.  333)  
Quanto às caracter íst icas da soberania ,  Bodi n 
contesta  Aristó teles  quanto à  ideia  de administração da  
justiça  como função essencial da soberania ,  mas destaca a  
elaboração da lei que vincula  os magis trados.  Para ele,  “ la 
loi embrasse tous les sujets & toutes les matiéres en 
général.”
89
 (2005, p.  429)  Mais adiante o autor  é  taxativo:  
“ la  puissance de législa tion sur  tous en général,  & sur  
chacun en particulier ,  est  donc le premier  a ttr ibut de la  
souveraineté  & du Souverain,  sans mandier  l’agrément  
d’un supérieur ,  d’un égal,  ou d’un infér ieur .”
90
 (2005, p .  
436)   
Ao colocar  o poder  legisla tivo como “ le symbole 
unique de la  souveraineté”
91
 (2005, p.  439) ,  Bodin faz com 
que todas as dema is caracter íst icas da soberani a  dele  
derivem,  quais sejam:  a)  o direito de paz e  de guerra ,  b)  a  
insti tuição dos primeiros  of ic ia is e magis trados do Estado,  
c)  o poder  de revisão das decisões dos  magis trados,  d)  o 
poder  de conceder  a  graça,  a tentando para  o r igor  das leis  
e das decisões ,  e)  a  fé  e a  homenagem devidos ao  
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soberano, f)  o direi to de cunhar  moeda, g)  o poder  de 
estipular  pesos e medidas,  h)  o poder  de ins tituir  impos tos  
e subsídios,  i)  o poder  de regular  os direi tos do mar  
terr itor ia l,  j)  o domínio sobre bens vacantes,  k)  o direito 
de conceder  regalias,  l)  o direi to de julgar  segundo sua  
consciência  (não extens ível  aos magistrados,  que sã o 
adstr itos à  lei e aos costumes, m) a  reserva do tí tulo de 
majestade somente ao soberano. Outras caracter ísticas não 
ser iam essenciais à  soberania ,  por  isso não necessitam,  
segundo o autor ,  de enunciação.  
 
2.3 Althusius e a  soberania  construída por  acordos entr e  
os indivíduos e associações  
 
A obra Poli tica methodice digesta  de Al thus ius foi  
publ icada pela  pr imeira  vez em 1603. Trata  da relaçã o da  
supremacia  do povo como uma realidade originária ,  
consti tuída de mui tas partes a té  as definições do dir eito de 
resistência .  Elabora,   
[ . . . ]  a lém da imagem freqüentemente  
ci tada  de um Es tado parecido com uma 
hierarquia  pi ramidal  de “corpo” em 
cujo topo se encontra  o pr íncipe –  unus  
populus  in  uno corpore  sub uno capite  
– ,  uma concepção da  soberania  ou  
majes tas  que pert ence à  comunidade 
orgânica  (ou “s imbióti ca”) –  
consociat io  symbiotica  –  e não ao rei  
que é  seu chefe.  (GOYARD -FABRE, 
2002b,  p .  174-175) 
 
Nesse sentido, elabora uma descrição de um “primer  
y originario pacto,  que precede al que después será  
estipulado entre el  pueb lo y el  rei” .
92
 (FIORAVANTI,  
2009, p.  62) .  Trata -se,  pois ,  de um pacto composto por  
mui tos outros contratos,  es tabelecidos entr e a ssociações ,  
colleges ,  cidades e províncias,  os quais,  em sucessivos  
acordos,  permitem ao povo soberano delegar  o seu poder  
ao magistrado supremo.  Tal delegação não é  definit iva,  ou  
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seja ,  o povo mantém seu poder  de soberania ,  podendo 
reavê-lo em qualquer  tempo.  
Para  tanto,  enuncia  a  necess idade de se realizar  uma  
separação entr e as matér ias jur ídicas  e  polí ticas.  Signi fica ,  
no contexto de sua proposta ,  em se r ealizar  uma definição 
do objeto da polít ica  e um debate acerca dos  direi tos de 
soberania  e as suas  fontes,  que res idem no povo.  
A polít ica ,  entendida por  ele como a  ar te de r eunir  os  
homens para  que seja  possível o estabeleci mento de uma  
vida social comum,  chamada de s imbiose,  tem por tema ,  
portanto,  a  associação dos indivíduos por  intermédio da  
realização de um pacto originário.  Esta  vida social deve 
ser  or ientada por  uma lei comum, imutável,  que indica que 
em cada associação simbiótica  ex istem sujeitos com o 
poder  de mando (superiores)  e  aqueles que devem 
obedecer  (súditos) .  Esta  pode ser  resumida na  afirmação 
de Al thusius (2003, p.107) de que “ todo governo se  
resume em mando e sujeição.”  
A es te governo cabe a  condução da pol ítica  para  a  
efet ivação daquilo que denomina como f ins  do homem 
pol ítico si mbiót ico,  ou seja ,  a  efetivação de uma simbiose 
dotada das caracter íst icas de sant idade e justiça ,  que seja  
proveitosa e feliz ,  e que não haja  a  fa lta  de nada daquilo  
que for  necessário e út il  para  a efetivação de uma vida boa  
para  os homens . Nas palavras de Al thusis (2003, p.  108)  
Por tanto,  ao ofí cio de gov ernante  
cabe nã o só manter a lguma coisa  
i lesa  como também conduzi -la  à  sua  
final idade.  O dirigente e moderador  
es força-se,  ass im,  para  tentar  levar  o  
povo,  com método,  ordem e  
discipl ina ,  ao ob jet ivo por t odos  
cons iderado adequado.  
 
Tais associações civis são estabelecidas pela  reunião 
de indivíduos que se encontram dispos tos e desejosos para  
a  contr ibuição e comunicação entre si.  Es tes sujeitos  
acordam entre  si  por  um consenso e não por  maioria ,  
acerca das formas de governo e obediência ,  tanto no 
sentido de trazer  benefícios para  si,  quanto para  a  
totalidade do corpo polít ico.  Tal pacto,  impor ta  ressaltar ,  
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pode ser ,  a  qualquer  tempo, desfeito também por consenso.  
Isso acaba por  signif icar  que os indivíduos permanecem 
com seu poder  individual sobre o pacto r ealizado.  
Diferentemente de Hobbes (2004),  que postula  que uma  
vez realizado o acordo que retira  os homens do es tado de 
natureza e  forma o Estado, com um soberano, os  
indivíduos não podem retirar -se ou desfazer  ta l acordo, em 
Althusius não acontece uma ces são plena dos direitos  
individuais  de liberdade e  auto determinação. Além disso,  
existem diversas associações  que coexistem 
independentemente.  Daí sua afirmação que esta  associação 
consis te  numa “ sociedade espontânea  e  meramente 
voluntár ia”  (2003, p.  127) .  
Ao ser  estabelecida ta l sociedade, com três ou mais  
homens que comparti lham objetivos de obtenção de coisa s  
comuns, ela  recebe a  denominação de col legium ,  uma  
associação privada. O nú mero mínimo de membros é  
impor tante porque entr e dois  homens não há outr o sujeit o 
capaz de dir imir  qualquer  controvérsia  entre  eles.  Ess e 
collegium  deverá ter  um líder ,  ele ito por  consenso. E le  
[ . . . ]  exerce o poder de coersã o sobre os  
col egas ,  individualmente,  mas  não 
sobre o grupo em s i .  Por conseguint e,  o  
pres iden te de um collegium  é  superior  
a  cada  um de seus  col egas ,  porém 
inferior a  el es  unidos ,  ou a o collegium  
que pres ide e a  cujos  desejos  es tá  
obrigado a  submeter -se.  (p .  129 )  
 
Este líder  possui poder  adminis tra tivo sobre bens e  
funções do collegium .  Em termos de decisão, os seus  
membros ainda permanecem com seus direitos de voto e  
participação efetiva.  Tanto é  que em ma térias comuns a  
todos,  quando considerados universalmente e não quanto a  
inter esses separados dos colegas fora  da fraternidade, o 
cr itér io de decisão é  a  maioria .  A exceção a  esta  regra  se  
dá somente quando a  decisão tra ta  de assuntos comuns a  
todos tidos não universalmente,  mas um a um, ou 
relacionado a  colegas em separado. Nesse ca so todos os  
membros devem dar  sua aprovação,  ou seja ,  é  necessária  a  
unanimidade de votos.  
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Isso porque um consenso,  quando 
a t ingido a o mesmo t empo e no mesmo 
lugar,  é  su fi ci ente  para  aquelas  
matérias  que envolvem as  pessoas 
como um grupo,  ou que se jam fe i tas  
por muitos  ou por t odos .  Por outro 
lado,  um cons enso de  maioria  nã o é  
sufi ci ent e naquelas  matérias  que sejam 
fei tas  por  t odos  os  indivíduos .  (2003,  
p .  143) 
 
A teoria  propos ta  por  Althusius que exp lica  o 
sistema de poder  nos Estados assume a  perspect iva que a  
sociedade humana acaba por  se desenvolver  por  meio da  
progressão de pequenas sociedades privadas para  
sociedades públ icas.  Estas associações públicas surgem 
quando várias associações privadas se vinculam para fins  
de es tabelecimento de uma ordem pol ítica  mais  
abrangente.  
Por ordem polí tica  Althusius entende “o dir eito de 
comunicar  e partic ipar  das questões úteis e  necessárias  
que são trazidas para  a  vida do corpo organizado por  seus  
membros associados.”  (2003, p.  136)  Trata -se,  segundo 
ele ,  do dir eito simbió tico puro.  
Estas associações simbió ticas,  chamadas também de 
sociedades (as associações polít icas por  excelência) ,  são 
públ icas quando envolvem um terr itór io amplo e diversas  
associações e particulares quando cir cunscritas a  
localidades fixas e definidas,  dentro das quais os seus  
dir eitos são comunicados .  Estas associaçõ es privadas  
podem ainda ser  de duas ordens : locais ou provinciais.  As  
locais são aquelas formadas por  leis fixas e compostas por  
famílias e col legias  que se si tuam em um mesmo local,  e  
as províncias são um conjunto de vilas e  c idades  unidas  
por  um único direi to.  
A comunidade local,  definida como uma pessoa  
representada que “ responde colet ivamente pelos homens,  
não individualmente” (2003, p.  136)  possui um superior ,  
chamado de prefeito da comunidade. Sua tarefa ,  assi m 
como o presidente dos colleges ,  é  dir igir  os  negócios da  
comunidade a  f im de obter  seu bem-es tar  e benefícios .  
Nomeado por  meio de um consenti mento dos cidadãos,  
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pode ser  re tirado do cargo pelo mes mo poder  ilimi tado 
daqueles.  Em razão disso,  define -se que o prefeito da  
cidade é  temporal,  enquant o que a  comunidade é  perpétua  
e quase imor tal.   
Tem- se,  assim,  que o “ local  do poder” nas  
comunidades,  para  Althus ius,  é  vazio.  Ele é  “preenchido”  
por um indivíduo, escolhido pelos demais,  
temporariamente.  A comunidade, por  sua vez,  a inda que 
seus membros se modif iquem por morte ou afastamento,  
sempre permanece. Althus ius a  considera  quase imor tal  
pelo fato de haver  uma sucess iva alternância  nos seus  
cargos.  A despeito disso,  contemporaneamente,  ser ia  
poss ível afirmar que esta  substi tuição e sucessão dos  
homens nos cargos públ icos é  uma caracter ís tica  essencia l  
do poder  governamental.  Aquele que é  o portador  da  
soberania ,  no caso das soberanias populares,  o povo,  
permanece no tempo e no espaço, sendo, em certo sentido,  
imor tal.  
Para  Althus ius,  as  comunidades  locais são distinta s  
dos  indivíduos que a  compõem.  Daí a  afirmação que o 
prefeito da comunidade exerce sua autoridade “ sobre cada  
indivíduo, mas não sobre os cidadãos coletivamente.”  
(2003, p.137) Os indivíduos,  a  f im de conservar -se a  
fra ternidade, paz,  honra,  enfim, os ob jetivos das  
associações polít icas,  devem ser  tra tados na cidade de 
forma imparcial.  Esta ,  entretanto,  não comporta  a ideia  de 
igualdade. Os direi tos de liberdade e honras  devem ser  
dispostos nos cidadãos conforme a  ordem e distinção de 
seu valor  e sta tus,  enquanto que uma igualdade de 
tra tamento causa desordem e perturbação, dado que “os  
cidadãos são nivelados para  todas as coisas que 
discut imos.”  (2003, p.150)  
Como acima refer ido, a  união de uma cidade com 
vi las,  pos tos avançados,  urbes e outras cidades recebe o 
nome de província .  Sua adminis tração deve ser  dir igida  
para  a  obtenção do bem estar  da associação como um todo.  
Composta  pelos membros da província  (as ordens e os  
collegia  maiores
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província)  tem a responsabilidade, com o consenti mento 
dos membros  provinciais,  sobre os corpos,  a limentação,  
vestuários e todos aqueles temas que se referem à vida dos  
seus integrantes.  
Seu presidente r ecebe ta l  função por  delegação para  
comandar o re ino sob o qual a  província  ex is te e do qual  
ele  próprio é  um membro. A despeito da sua condição 
como chefe da província ,  possui limi tações de poder .  Em 
questões de guerra ,  paz,  impostos,  promulgação de leis  e  
decretos gerais apenas pode agir  com o consentimento e  
concordânc ia  das ordens provinciais .  Por  isso afirma  
Althusius que o presidente não se encontra  acima das  
decisões das assembléias.  
Estes  chefes  das províncias devem reconhecer  a  
superioridade da autoridade do príncipe supremo,  dado que 
é este “que lhes concede essa  adminis tração e  esse poder”  
(2003, p.168),  mas possui direi tos de soberania  em seu 
terr itór io,  onde fazem às vezes de príncipe supremo.  
Eles  p revalecem tanto em seus  
ter ri tórios  quanto o imperador  ou o 
magis trado supremo no re ino,  exceto 
pela  superioridad e,  preeminência  e  
det erminadas  out ras  prerrogativas  que 
são exclus ivamente reservadas  ao 
magis trado supremo cons t i tu inte.  Esse  
é  o julgamen to usual  dos  juris tas .  O 
chefe  de p rovíncia ,  por conseguint e,  
tem o direi to de superior idade e os  
privi légios  rea is  em seu terr i tório,  mas  
sem prejuí zo da  jurisdição universa l  
que o p ríncipe  supremo possui ,  
jurisdição essa  que é  a  forma e a  
essência  subs tancia l  da  majes tade rea l ,  
à  qual  o rei  nã o pode abdicar.  (2003,  
p .168-169) 
 
Finda a  expos ição acerca dos  principados,  collegias  e  
cidades,  Althus ius passa a  tra tar  de uma  ordem pública  
                                                                                                                                 
Estes collegias têm dentro de si collegias menores, formados por juízes, 
magistrados, ministros de igreja, trabalhadores e mercadores de coisas 
necessárias e úteis à vida social da associação política. 
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maior  e universal,  onde haveria  uma  mútua comunicação 
de bens,  serviços,  forças e gastos .  Ela  assume, assi m, a  
caracter ís tica  de ser  um “corpo pol ítico no sentido mais  
completo,  um império,  re ino, comunidade, e o povo fica  
unido num só organismo pelo acordo de mui tas  
associações e corpos particulares s imbió ticos ,  todos sob  
um só direito.”  (ALTHUSIUS, 2003 , p.173) Veri fica -se ,  
pois,  que o reino é  um corpo polít ico pos ter ior  aos seus  
componentes,  já  que as cidades e as províncias,  por  sua  
própria  natureza,  surgiram antes deste corpo polí tico 
universal,  e são elas que lhe dão origem, quando 
concordaram voluntar iamente entr e s i na const rução de um 
único corpo.  
O direito desse r eino é  aquele que p ermi te à  
associação a  união de seus membros .  Tal união 
corresponde ao estabelecimento de um único povo,  “num 
só corpo e sob uma só cabeça” (2003, p.177),  para  fins de 
estabelecimento de uma boa ordem,  provisão de 
supri mentos para  a  totalidade do r eino, e d iscipl ina  
apropriada.  Para  ta is fins devem ser  or ientadas não 
somente as ações dos seus membros,  mas  também a  
definição dos seus deveres.  Conforme Althusius (2003,  
p.178)  
Por tanto,  o poder universa l  de mando 
(potes tas  imperandi  universalis )  é  a 
denominação daquele que nã o 
reconhece como superior ou igual .  Seu  
direi to supremo de jurisdição un iversa l  
é  a  forma e a  essência  subs tancia l  de  
soberania  (majes tas )  ou,  como já  
ci tamos ,  o de um Es tado de maior  
impor tância .  Quando esse direi t o é  
ret i rado,  a  soberania  perece.   
 
Este direito do reino, então, se cons titui em elemento 
essencial na teor ia  proposta  por  Al thusius.  Ao poss ibil itar  
à  associação a  união de seus membros em um só corpo,  
evidencia  a  ex istência  de um pacto entre ta is membros ,  
com tal força capaz de es truturar  o governo de um Es tado,  
concedendo- lhe a  legi timidade soberana.  Esta  le i  
fundamental,  conforme Fioravanti (2001,  p.63)  “es  
expresión de la  un idad, de la  exis tencia  de un universal  
88 
 
que comprende distintas partes,  pero también,  y a l mismo 
tiempo, garantía  de la  permanencia  de manera separada de 
aquellas partes,  aún dentro del universal.”
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A soberania ,  portanto,  se caracter iza  como um 
elemento essencial do reino, a  ponto de que sua supressã o 
acabaria  com toda a  simbiose,  o que impl icaria  a  
desintegração não somente do reino, mas das províncias e  
colleges ,  os seus membros.  Este direito do reino não 
pertence aos membros individuais do r eino, mas a  to dos os  
seus membros,  em conjunto.  Signi fica  que suas partes,  
enquanto individualizadas,  não possuem nenhum direi to de 
soberania .  Este somente se consti tui quando estas partes  
estão dispostas em uma unidade. Define -se,  portanto,  que 
“o uso e a  propriedade desse direi to não são nem de uma  
pessoa nem dos membros individuais,  mas de todos os  
membros do reino, em conjunto.  Os quais,  por  um comu m 
acordo,  têm capacidade para  es tabelecê -lo e cons tituí - lo.”  
(2003, p.179)  
Esta  é  uma  das di fer enças ma is s igni ficativas  entre  a  
proposta  de Al thusius e  a  de Bodin acerca da soberania .  Se  
para  Bodin o poder  da sobernia  pertence ao r ei,  para  
Althusius ele pertence ao reino, aos seus integrantes.  A 
soberania  em Bodin é ,  assim, individualizada, enquant o 
que em Althusius ela  re presenta  a  forma de unidade de 
grupos dist intos.  O rei,  diz  e le,  não possui  poderes acima  
das le is,  não sendo de sua propriedade os  direitos de 
soberania .  Ele pode administrar  o seu exercício por  
concessão, mas não os tem como sua propriedade.  
Estes direitos de soberania  são administrados  pelos  
denominados minis tros do reino. Es tes  são de duas ordens :  
os éforos e os magistrados supremos. Os éforos são os  
representantes da associação universal.  A eles,  por  
consentimento do povo associado num corpo polí tico,  é  
confiada a  r esponsabil idade de cons tituir  e  auxi liar  o 
magis trado supremo. Este,  por  sua vez,  é  o governante do 
reino.  
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Os éforos se const ituem em espécies  de “guardiões”  
da ordem do reino, a  fim de evitar  a  tirania ,  questões  
perniciosas para  a  comunidade , evitar  que a  associação 
seja  vítima de ambições particulares e negligências.  São,  
portanto,  “ a  cabeça do corpo polí tico e  sujei tam o  
magis trado supremo à lei ( lex )  e à  just iça .”  (2003, p.220)  
Eles são eleitos e consti tuídos pelo sufrágio do povo.  
Althusius faz  uma ressalva quanto a  quem deve ser  eleit o 
éforo.  Afirma que o povo deve escolher  para  a  a tr ibuição 
de éforo indivíduos de grande poder  e r iqueza,  pois ser ia  
de seu interesse que a  comunidade tenha prosperidade,  a  
fim de manter  e aumentar  suas r iquezas.  Assim, agem 
como f iscalizadores do bem estar  público “com mais amor,  
preocupação e a tuação.”  (2003, p.224)  
Os éforos formam um collegium  para  a  escolha do 
magis trado supremo. Devem agir  não segundo percepções  
individuais,  mas de forma a  refletir  a  ma i oria  popular .  Sua  
legi timidade para  ta l eleição se deve ao fato de que “o 
povo transfere sua segurança para  os éforos,  a  eles outorga  
suas ações  e,  assim,  o que os  representantes fazem é  
considerado ação de todo o povo.”  (2003, p.222)  
O magis trado supremo exerce o poder  na associação 
não em seu nome, mas do poder  supremo do r eino.  
Signi fica  que ele “é  considerado supremo em relação aos  
indivíduos,  mas não o é  em relação a  ta is  indivíduos  
coletivamente,  nem em relação à  lei,  à  qual ele próprio se  
sujei ta .”  (2003, p.249-250)  
Recebe ta l poder  por  delegação da associação 
universal,  sendo que os  membros do reino assumem o  
compromisso de obedecê -lo,  e também se estabelece a  
forma  de sujeição entre o povo e o magistrado. Este  deve 
aceitar  ta l delegação e prometer  f e licidade por  juramento.  
Ele não recebe o poder  absoluto,  mas  sofre l imi tações das  
leis  e r ecebe o controle dos é foros.  Tais limites são 
derivados do pacto r ealizado com os súdi tos,  a  ta l ponto 
destes poderem retirar - lhe o poder  de mando.
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Em resumo, este pacto que consti tui o magistrado 
supremo pelos éforos com o consenti mento  dos corpos  
associados tem duas  etapas:  a  comissão do reino e a  
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promessa de obediência .  A comissão do reino é  o processo  
no qual  os é foros,  em nome do corpo associado,  conferem 
a administração do reino ao magistrado supremo. Trata -se,  
então,  do processo eletivo do governante.  Já  a  promessa de 
obediência ,  a to contínuo à  eleição e  posse do magistrado 
supremo, é  o momento onde os membros do reino, ou o 
povo por  meio dos é foros,  promete ob ediência  para  com o  
magis trado supremo, o governante do reino.  
Aqui importa  observar  um aspecto na teoria  de 
Althusius,  que pode trazer  ques tionamentos acerca desse 
poder  absoluto do povo. Define que a  eleição do  
magis trado supremo pode ser  de dois t ipos: l ivre ou  
restr ita .  A eleição totalmente livre depende do arbítr io dos  
éforos que conduzem o sis tema de sufrágio.  O povo deve 
considerar ,  nessa eleição, a  piedade e a  vir tude do 
indivíduo, não elegendo um herege, a teu,  bastardo ou 
pecador,  bem como aquele q ue leva uma vida servil e  
ignóbil,  ou com dispos ição para  beb ida ou qualquer  outr o 
vício.  Também deveria  ser  excluído aquele que venha a  
desdenhar  do bom governante anter ior .  Nessa eleição,  o 
povo,  como recupera o controle  e  administração da  
soberania ,  pode concedê-la  a  um indivíduo que mantenha,  
modif ique ou anule a  polít ica  anter ior .  Nada condiciona o 
povo a  não ser  os seus  próprios desígnios.  Por  ser  o senhor  
do poder  soberano, ele pode decidir  o que quiser .  
Já  a  eleição res tr ita  é  aquela  que foi limi tada,  com a  
concordância  do povo, a  pessoas de certa  or igem.  
Althusius a firma que o dir eito de ser  eleito provém dessas  
pessoas,  e assim não pode, pos ter iormente,  ser  retirado ou  
transfer ido para  outros sem a anuência  dos seus portadores  
or iginais.  Nessa espécie  de eleição não  pode haver  uma  
mudança da pol ítica  antes  es tabelecida,  por  parte dos  
éforos ou do povo. O mot ivo dessa impossib il idade é  que 
“o povo, tendo se comprometido com certas pessoas a  
quem repassou a  continuação da administ ração dessa  
pol ítica ,  e tendo empenhado sua palavra,  não pode deixar  
de honrá- la .”  (2003, p.  262) .  
O dir eito de sucessão se determina  a  par tir  do 
magis trado supremo, recaindo nos seus descendentes.  
Estes são apenas excluídos do poder  se mostrarem-s e 
incapazes de governar  por  vícios ou deficiências.  A 
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justi ficativa para  esta  ordem sucessória  é  que ela  limi tar ia  
a  existência  de facções e conspirações,  per turbações e  
confusões próprias do período em que o Es tado está  sem 
um rei,  em que a  soberania  retornou para  o povo.  
 
2.4 Hobbes e o poder  soberano absoluto e i limi tado  
 
Thomas Hobbes pode ser  considerado como uma  
lei tura  obrigatória  para  a  compreensão da teoria  polít ica  
não apenas da sua época, mas também da contemporânea.  
Mui tos lineamentos de suas teorias são de conhecim ento 
geral,  quer  no que se refere à  descrição das  or igens do 
Estado (o Leviatã) ,  quer  a  repetição de tantas de suas  
orações populares acerca dos comportamentos  humanos
96
.  
Aqui se buscará  analisar  os argumentos do autor  nã o 
circunscritos à  forma  de estrutura ção do pacto que cr ia  o 
Estado,  mas englobando a  questão do conceito de 
soberania  util izado na es fera  do “Deus mor tal” .  
Um dos elementos centrais da teoria  do autor  é  a  
consideração acerca das paixões humanas.  Para  ele,  esta s  
paixões não podem ser  consider adas como boas ou más ,  
corretas ou incorretas.  Elas são si mplesmente reações  
naturais própr ias do funcionamento dos corpos a  partir  de 
ações exter iores .
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 Dessa forma, uma  teoria  da pol ítica  nã o 
poderia  as desprezar  quando da expl icação do sistema  
pol ítico.  Daí a  afirmação de Hobbes que “ se não dermos às  
crianças tudo o que elas pedem, elas serão impertinentes,  e  
chorarão, e às vezes a té  baterão em seus pai s,  e tudo iss o 
farão por  natureza; e  no entanto não têm culpa ,  e  não será  
apropriado dizê - las más.”(1998, p.  17 -18)  
A importância  das paixões está  jus tamente no fato 
delas levarem os homens à  prática  de muitas ações.  A 
saída do es tado de natureza e a  const rução do pacto que 
leva à  formação do Estado são derivadas,  essencialmente,  
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próprio de cada sentido.” (2004, p. 31), e “Tal como na sensação aquilo que 
realmente está dentro de nós é apenas movimento (como acima já disse), 
provocado pela ação dos objetos externos.” (2004, p. 59). 
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das paixões do medo e de esperança.  A primeira  se refere  
à  insegurança,  ao temor de uma mor te violenta .  A segunda  
tra ta  das expectativas de obtenção de propr iedade e de 
trabalho. Os  motivos para  a  saída de um es tado de guerra  e  
desconfiança para  uma condição de paz e confiança  
residem nestas paixões humanas.  Tratam-se,  segundo Si lva  
(2009),  de uma “ medida moral universalmente válida que é  
capaz de construir  um acordo natural entre o s  homens no 
sentido da necessidade da construção do Es tado soberano.”  
Em um estado de natureza impera,  segundo Hobbes ,  
uma condição de igualdade.  As diferenças fí sicas ou de 
astúcia  dos indivíduos não são sufic ientes para  que um 
obtenha superioridade perante outro.  Assim, desejosos da  
obtenção de bens ,  desconfiados que os demais possam 
também querer  ta is bens e buscando a  glória  do 
reconheci mento de sua reputação, acabam por se encontrar  
em uma condição de ampla discórdia ,  o que os leva ,  
inevi tavelmente,  a  uma condição de guerra .  
Entr etanto,  outras paixões  estão presentes  ness e 
estado natural.  O medo de uma mor te violenta ,  o desejo de 
coisas necessárias para  uma vida confortável e  a  esperança  
de consegui- las por  meio do trabalho conduzem os  
indivíduos,  usando da razão, a  realizarem um pacto.  Neste  
pacto,  os homens , dotados de uma l iberdade negativa,  ou 
seja ,  de não haver  nenhum i mpedimento para  que venha m 
a realizar  qualquer  a to,  decidem ceder  parte desta  para  um 
indivíduo ou grupo de indivíduos,  o soberano,  e formam o 
Estado. Embora com restr ições antes não existentes,  o 
Estado lhes permi te uma vida sem guerras e em condições  
de obtenção de uma variedade múltipla  de bens .  
[ . . . ]  de um modo que é  como se cada  
homem dissesse a  cada homem: Cedo e 
transf iro meu di re i to  de  governar -me a 
mim mesmo a es te homem, ou a es ta 
assembléia,  com a condição de  
transf er ires  a e le  teu dire i to ,  
autor izando de  maneira semelhante 
todas  as suas  ações .  Fei to is to,  à  
mult idão ass im unida  numa só pessoa  
se chama Es tado,  em la t im civ i tas .  É 
es ta  a  geração daquele grande Leviatã ,  
ou antes  daquele Deus  Mortal ,  ao qual  
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devemos ,  abaixo do Deus  Imor tal ,  
nossa  paz e defesa .  (HOBBES, 2004,  p .  
144) 
 
Essa condição de formação do Estado exige a  
insti tuição de um poder  soberano que, “ simbol izado pe l o 
Leviatã ,  é  uma figura da ar te  racional .  (GOYARD-
FABRE, 2002b, p.  73)  Este poder  vem a se encontrar  no 
próprio soberano, e não nos indivíduos que o insti tuíram.  
Nesse sentido é  a  afirmação de que é  a  mul tidão uni ficada  
que recebe o nome de Estado. Entr et anto,  essa  mul tidão de 
indivíduos,  es tando ausente o Estado, não apresenta  
nenhum s igni ficado unitár io.  
Soberano, então, é  aquele  portador  des te  sujei to 
mortal,  e súdi tos são todos os dema is,  ou seja ,  aqueles que 
lhe devem obediência  por  derivação do pacto .  Acerca  
desse argumento,  menciona Goyard-Fabre:  
A arte de governar di z r espei to,  nã o à  
criação do Es tado,  que obedece a  uma 
dupla  lógica ,  pass ional  –  o medo da  
mort e,  que l eva  os  homens  a  pôr f im,  
por um pacto,  a o es tado de natureza  no 
qual  reina  a  guerra  de todos  contra  
todos  –  e jurídi ca  –  a  t ransferência  dos  
direi tos  de cada indivíduo cont ra tante  
à  pessoa  do s oberano –  mas  à  sua 
conservação.  Ela  supõe portanto a  
exis tência  de um soberano,  is to é ,  de  
um monarca  es tabel ecido na  plenitude  
de seu  direi to.  O governo é  ass im 
claramen te del imi tado em relação à  
ins t i tuição do poder.  (2002a,  p .  35)  
 
A questão que aqui  se  discute é  justamente as formas  
pelos quais esse indivíduo acaba por  r eceber  os direitos de 
soberania .  Hobbes vai apontar  para  o fa to de que es t e  
poder  soberano não existe antes do Estado. Nesse sentido,  
a  soberania  não pode ser  entendida como um poder  
indeterminado no tempo, mas tem sua ins tituição no 
momento de cr iação do Leviatã .  Para  a  discussão desse 
elemento,  começa definindo o conceito de p essoa.  
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Uma pessoa,  diz  o autor ,  é  aquele cujas palavras ou 
ações são cons ideradas ora  como suas próprias,  ora  como 
representando palavras e ações de outros homens. Es ta  
representação, quando for  referente a  si  próprio,  se chama  
pessoa natural,  e quando tra tar  de outrem recebe a  a lcunha  
de pessoa fict íc ia  ou ar ti ficia l.  
Hobbe’s  bas ic sugges t ion here is  tha t  
pers ons  can be defined essentia l l y i n  
terms  of thei r  capacity t o  represent  and  
be rep res ented.  A pers on is  s omeon e 
who,  in  speaking or act ing,  ei ther  
represen ts  himsel f –  p la ys  his  own par t  
–  or  else rep res ents  another pers on or  
thing.  I f you represent  s omeone else –  
i f you pla y his  part ,  speak or a ct  in  hi s  
name –  th en you count  as  an art i fi cia l  
pers on.
98
 (SKINNER, 2007,  p .  158)  
 
Usando os termos e signi ficados grego de Prósopon 
(rosto)  e la t ino de Persona (aparência  exter ior) ,  afirma ser  
a pessoa um ator .  Assim, “personi ficar  é  representar ,  seja  
a  si  mes mo ou a  outro” (2004, p.  135) ,  recebendo várias  
designações,  conforme a  ocasião (advogado, repres entante ,  
mandatár io,  deputado, procurador) .  
Já  acerca das pessoas ar ti ficia is,  diz  que mui tas  
vezes suas palavras e ações  pertencem àqueles  a  quem 
representam. Aqui a  pessoa é  a tor ,  e aquele  a  quem 
pertencem as suas palavras é  autor .  A ação, nesse caso, se  
dá por  autoridade. Em consequência ,  quando o ator  faz  um 
pacto por  autoridade,  obriga o autor ,  “ e não menos do que 
se este mesmo o fizesse,  nem fica  menos sujei to a  todas as  
consequências do mesmo.” (2004, p.  136)  
Isto signif ica  que toda a  es trutura  por  H obbes  
definida sobre a  natureza dos pactos entre os  homens em 
sua capacidade natural é  válida para  os  que são feitos por  
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ser definidas essencialmente em termos da sua capacidade para representar e ser 
representadas. Uma pessoa é alguém que, falando ou agindo, ou representa a si 
mesmo – desempenha sua parte – ou então representa outra pessoa ou coisa. Se 
você representa outra pessoa – se você desempenha a parte dele, falar ou agir 
em nome dele – então você conta como uma pessoa artificial.” 
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seus atores,  r epresentantes ou procuradores.  Dessa forma ,  
aquele que faz um pacto com o autor  ou representante ,  sem 
conhecimento da aut oridade que ele  tem, o faz  por  sua  
conta  e  r isco,  porque “ninguém é obrigado por  um pact o 
do qual não é  autor ,  nem conseqüentemente por  um pact o 
feito contra  ou à  margem da autoridade que ele mes mo 
conferiu.”  (2004, p.  136)  
Após esta  definição das pessoas e  suas  
representações,  expõe que são poucas as coisas que não 
podem ser  r epresentadas por  ficção.  Esta  afirmação é  
ut ilizada para  caracter izar  o povo como uma  representação 
por ficção, dado que, segundo o autor  (2004, p.  137)  “uma  
multidão de homens é  transformada em uma  pessoa quando 
é  representada por  um só homem ou pessoa,  de maneira  a  
que ta l seja  feito com o consentimento de cada um dos que 
consti tuem essa mult idão.”  
Com isso afirma que a  unidade de uma multidão está  
não na caracter ização do representa do,  mas do 
representante.  Assi m, define que um grupo de indivíduos ,  
a inda que real izadores do pacto cr iador  do Estado, não 
podem ser  ditos como uma unidade. É o Estado que 
confere esse grau de determinação aos sujei tos.  
Em não sendo a  multidão uma, mas mui tos,  não há  
como serem os  seus integrantes entendidos como um só,  
mas como mui tos autores das coisas  que o r epresentante  
faz  em seu nome. Signi fica  que cada homem conferiu a o 
seu representante  comum a sua própria  autoridade,  e  a  
cada um per tence a  total ida de das  ações praticadas pel o 
representante.  Em razão disso,  salienta  que em sendo o 
representante  cons tituído por  mui tos homens, a  decisão do  
maior  número deve ser  considerada como a decisão de 
todos.  Isso não ocorre  nos governos absolutos,  onde o 
monarca é  o único agente capaz de decidir  as questões do 
Estado.  
O objetivo f inal dos homens ao insti tui r  uma  
restr ição na sua liberdade é  o “cuidado com sua própria  
conservação e com uma vida mais satis feita .”  (2004, p.  
141) Em suma, é  o desejo de sair  da condiçã o de guerra ,  a  
consequência  imediata  das paixões naturais dos homens,  
que se instala  quando não há poder  capaz de controlar  
estas paixões,  obrigando os indivíduos ,  por  meio do 
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castigo,  ao cumpri mento dos  pactos  e  respeito às  le is de 
natureza.   
Hobbes afirma que as leis  de natureza são contrár ias 
às paixões naturais,  e  a  ex istência  de “pactos  sem a  
espada” –  convenants wi thout sword are nothing bu t  
words,  o que se poderia  traduzir  como “pactos  sem espada  
são conversa fiada”  -  (2004, p.  141)  não conferem gara nt ia  
e segurança aos homens. Esta  ser ia  a  necessidade da  
insti tuição de um poder  for te para  a  segurança,  no qual  
todos confiarão.  
A soberania  do Es tado -Levia tã  é  
edi fi cada ,  matemati camente –  é  certo 
que com base  nas  leis  da  natureza  
fundamenta is ,  mas  ta is  que são 
“precei tos”  ou “ t eoremas  da  razão” –  
pela  soma de todos  os  direi t os  ou  
poderes  cujo exercíc io os  indivíduos ,  
concluindo um cont ra to inter  pares , 
con fiaram a o homo ar t i f ic ial is  
encar regado de represen tá -los  a  todos  e  
de agir  em nome e lugar deles .  
(GOYARD-FABRE, 2002b,  p .  155)  
 
Define que mesmo que haja  uma grande mult idão, se  
as ações dos seus componentes forem determi nadas pelos  
juízos individuais,  esta  mult idão não conseguirá  defender  
e proteger  nenhum de seus integrantes ,  seja  de um inimigo  
comum, seja  de uns contra  os outros.  Isso se deve ao fato 
de que essa mult idão não tem condições de obter  um 
consenso acerca de atos e decisões,  bem como não segue  
inteiramente o disposto em leis.  
Pois  se fosse l í ci t o supor uma grande 
mult idão capaz de consen ti r  na  
observância  da  jus t iça  e das  outras  leis  
de natureza ,  sem um poder comum que 
mantivesse a  t odos  em respeito,  
igualmente  o seria  supor a  humanidade 
intei ra  capa z do mesmo.  N esse caso 
não ha veria ,  nem s eria  necessário,  
qualquer governo civi l ,  ou qualque r  
Es tado,  pois  ha veria  pa z s em suje ição.  




Para demonstrar  a  pertinência  dessa afirmação,  
Hobbes enfrenta  a  questão ar istotélica  acerca de cr ia turas  
pol íticas que vivem socialmente umas com as  outras ( como 
é o caso das abelhas) .  A humanidade não pode fazer  o 
mesmo, ou seja ,  não tem a poss ibil idade de organizar  a  si  
mesma sem uma ordem estatal por  seis mot ivos.  O  
primeiro deles é  que os homens estão sempre envolvidos  
em compet ições por  honra e dignidade, em suma, as  
paixões que levam os  indivíduos ao es tado de guerra  
constante,  o que torna a  vida “ nasty ,  poor and short” .
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O segundo motivo é  que entre as abelhas não há  
di ferença entre o bem e o mal,  ao passo que os homens  
somente encontram a sua fel ic idade quando em 
comparação com outros homens. Ademais,  a  ausência  de  
razão nessas cr ia turas faz  com que elas não percebam 
erros na administração de sua ex istência  comum, enquant o 
os homens se julgam mais sábios e ma is capazes que 
outros para  o exercício do poder  pol ítico ( a  paixão da  
desconfiança) .  
Uma quarta  razão é  que cr ia turas como a s abelhas  
carecem de palavras,  enquanto que os homens,  por  terem a  
poss ibil idade da retór ica ,  podem apresentar  aos outros o 
bem e o mal como contrár ios,  ou seja ,  o bem como o mal e  
o ma l como o bem. Esses  seres  não di ferenciam a  injúr ia  e  
o dano, nunca vindo a  ofender  seus semelhantes se  
satisfei tos,  enquanto o homem é tanto ma is  impl icativo  
quanto mais  satis feito se sente.  
E por  fim, o acordo existente entr e os  seres  
ir racionais  é  natural,  enquanto que o dos homens  advém de 
um pacto,  ou seja ,  é  ar tificia l.  Daí a  necessidade de 
insti tuição de um poder  comum que mantenha o respeito  
entre os homens, e dir ija  suas ações para  o bem comum. A 
única forma de ins tituir  ta l poder  é  “conferir  toda sua  
força e poder  a  um homem, ou a  uma assembléia  de 
homens, que possa reduzir  suas diversas vontades,  por  
pluralidade de votos,  a  uma só vontade.”  (2004, p.  144) .  
Isso corresponde a  designar  um homem ou  
assembléia  de homens como representantes de suas  
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pessoas,  levando-se em conta  que cada um é autor  dos atos  
do representante ,   
Todos  submetendo ass im suas  vontades  
à  vontade do represen tante,  e suas 
decisões  a  sua  decisão.  Is to é  mais  do 
que consentimento,  ou concórdia ,  é  
uma verdadeira  unidade de todos  e les ,  
numa só e mesma pessoa ,  rea l izada  por  
um pacto de cada homem com todos  os  
homens .  (HO BBES, 2004,  p .  144)  
 
Dessa maneira ,  diz  Hobbes,  a  mult idão assim unida  
em uma só pessoa se chama Es tado,  sendo es ta  a  geração 
do Leviatã  (o Deus mor tal) .  O portador  dessa pessoa se  
chama soberano, o possuidor  do poder  máximo de um 
Estado. Os dema is indivíduos são os seus súdi tos,  sendo 
que a  aquisição desse poder  soberano pela  instituição do 
Estado se dá por  meio de um pacto primordial.
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A insti tuição de um Estado se dá quando uma  
mul tidão de homens  concordam e pactuam, “cada um com 
cada um dos outros” (2004, p.  145)  que a  qualquer  um que 
seja  a tr ibuído o direi to de representar  (homem ou 
assembleia  de homens)  a  pessoa de todos (ser  seu  
representante) ,  tanto os que votaram ao seu favor  quant o 
os que votaram contra ,  deverão autorizar  todos os a tos  
desse soberano como se fossem os seus,  a  f im de viverem 
em paz e protegidos.  Nesse sentido, o poder  soberano se  
consti tui em um atr ibuto racional.  Dado ser  o Estado uma  
cr iação polít ica ,  onde a  razão é  um dos seus elementos  
centrais,  pode-se concluir  que  
[ . . . ]  seria  incongruente re lacionar o 
Poder soberano com o “modelo”  da  “ lei  
de Deus  e da  natureza”  ou ver nel e “a  
imagem de Deus” .  É na  soberania  da  
razão que res ide a  cha ve da  soberania  
do Es tado:  es ta  é  um “es tabelecimento 
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humano” e se cara ct eri za  como “alma 
art i fi cia l”  do “homem art i fi cia l”  que é  
o ser de razã o do Es tado.  
(FIORAVANTI,  2001,  p .155)  
 
Dessa ins tituição do Estado é  que derivam os direitos  
e faculdades daquele a  quem o poder  soberano é  concedid o 
mediante o consent imento do povo reunido ( auctoritas non  
veritas facit  legem) . Estes dir eitos de soberania  acabam 
por e lencar  as caracter ís ticas do poder  soberano para  
Hobbes.  Tais direi tos são incomunicáveis e inseparáveis,  o 
que s igni fica  que mesmo que  haja  uma r enúncia  a  e les,  
esta  é  nula .  Adema is,  como a autor idade é  indivisível  e  
a tr ibuída ao soberano, não há fundamento na a firmação de 
que o soberano ter ia  menos poder  que os súdi tos.  
Porque s e por todos  juntos  não 
entendem o corpo colet ivo como uma  
pessoa ,  nesse cas o todos  juntos  e cada 
um  s ignifi cam o mesmo,  e essa  fa la  é  
absurda .  Mas  se por todos  juntos  os  
ent endem como uma pessoa  (pessoa  do 
qual  o soberano é  portador ),  nesse caso 
o poder de todos  juntos  é  o mesmo que 
o poder do soberano,  e mais  uma vez a  
fa la  é  absurda;  absurdo esse que vêem 
com clareza  s empre que a  soberania  
res ide numa assembléia  do povo,  mas  
que num monarca  não vêem; toda via ,  o  
poder da  soberania  é  o mesmo,  seja  a  
quem for que  pert ença .  (HOBBES,  
2004,  p .  150-151) 
 
Esse argumento mostra  que a  despeito da predi leção  
de Hobbes pelo r egime monárquico, ele  r econhece a  
legi timidade de outros tipos de governo. Regimes diversos  
da monarquia ,  por  serem vários os detentores do poder ,  
acabam por poss ibil itar  um comprometimento da paz e da  
segurança,  vita is  ao Es tado e motivo da r ealização do 
pacto.  Essa preferência  se manifes ta  também nas  
caracter ís ticas  da soberania ,  mui to mais adequadas a  
regimes governados por  um rei.  
A primeira  dessas caracter ís ticas é  que na medida em 
que pactuam, entende-se que não se  encontram obrigados  
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por um pacto anter ior  a  qualquer  coisa  que contradiga o 
atual.  Signi fica  que, ins tituído o Estado, os indivíduos não 
podem legitimamente celebrar  entre  si  um novo pacto a  
fim de obedecer  a  outrem,  sem a sua licença.  Cada homem 
deve r econhecer  que é  o autor  de tudo o que o seu 
soberano r ealiza .  Nas palavras de Hobbes (2004, p.  145)  
Por tanto,  aqueles  que  es tã o submet idos  
a  um monarca  nã o podem s em l i cença  
des te renunciar à  monarquia ,  voltando 
à  con fusão de  uma mult idã o desunida ,  
nem transfer ir  sua  pessoa  daquele que 
dela  é  portador  para  outro homem ou  
outra  assembléia  de homens .   
 
A segunda caracter íst ica  tra ta  da representação. O 
dir eito de representar  a  pessoa de todos ser  conferido  ao 
que é  tornado soberano por  via  de um pacto celebrado 
entre toda a  mult idão, individualmente,  e não entre o 
soberano e cada um dos outros.  Este traço da soberania  de 
Hobbes se mostra  inter essante justamente por  definir  que o 
soberano não participa do pa cto de cr iação do Estado, pois  
“quem é tornado soberano não faz antecipadamente 
nenhum pacto com seus súdi tos,  porque ter ia  ou que 
celebrá- lo com toda a  mul tidão, na qualidade de parte do  
pacto,  ou que celebrar  diversos pactos,  um com cada um 
deles.”  (2004 ,  p.  146)  Esse aspecto define que o soberano 
se encontra  fora  do pacto,  o que signif ica  que seus direi tos  





 farão uso pa ra  tra ta r  
da cons ideração do soberano como o agente a  quem cabe a  
decisão acerca de um estado de exceção.  
[ . . . ]  na  cons t i tuição do cont ra to que 
es tabel ece  o Es tado soberano,  t odos  os  
homens  trans ferem seu d irei to pessoal  
a  um terceiro,  porém, esse indivíduo 
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para  quem o di rei to é  t rans ferido nã o 
transfere seu  própr io di re i t o.  Nesse  
sentido,  o soberano permanece como se  
es t i vesse no es tado de s imples  
natureza ,  is to é ,  ele é  o único dentro 
do Es tado que permanece com direi to a  
todas  as  coisas  e  a  Soberania  do Es tado 
es tá  fundada exatamente nessa  
condição.  (SILVA, 2009,  p .  65)  
 
A impossibi lidade de real ização de um pacto com 
todos se deve ao fato de que estes indivíduos nã o 
consti tuem ainda uma pessoa,  somente o serão após o  
pacto.  Isso signi f ica  que a  soberania  não se  concede por  
acordo anter ior ,  mas somente por  aquele que cr ia  o 
Leviatã .  Dessa forma, nem mesmo um “erro” do soberano 
não leva à  dissolução do pacto.  
Além disso,  a  soberania  exige a  conformidade das  
decisões.  Corresponde ao fato de que se uma ma ioria  
escolhe o soberano, a  minor ia  discordante passa a  
automaticamente consentir  junto com os dema is.  Isso 
porque aquele que participou por  vontade do pacto 
declarou sua disposição de se conformar com todas as  
decisões do soberano. A consequência  desse argumento é  
que nenhuma decisão do soberano pode ser  consid erada  
injusta  para  com qualquer  dos  súditos.  Estes,  por  serem o 
autor  dos  atos e decisões  do soberano,  não podem desse 
discordar .  E se o soberano não comete injustiças,  não pode 
ser  punido.  
Uma sexta  caracter íst ica  define que cabe à  soberania  
ser  o juiz  de opiniões e  doutr inas  que são cont rár ias à  paz 
e daquelas que lhe são propícias,  evitando, assim,  
qualquer  possibi lidade de discórdia  ou guerra  civi l .  Se o 
soberano é  o juiz ,  também ele  define sobre as  le is que os  
homens devem respeitar  por  serem membros d o Es tado, a s  
chamadas leis civis.  Também a ele  cabe a  autoridade 
judicial,  decidindo controvérsias entr e os súditos.  
Ainda na es fera  dos atos que cabem à soberania  
encontram-se a  escolha de conselheiros ,  minis tros,  
magis trados e funcionários,  bem como deci dir  sobre fazer  
guerra  ou paz com outros Estados soberanos.  Por  fim,  
também lhe cabe o poder  de insti tuir  recompensas e  
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punições aos súditos,  em conformidade com as leis civis  
por  e le próprio es tabelecidas.  
A ideia  das leis civis e o fa to de que somente o 
soberano as  pode inst ituir  permi te deduções  acerca das  
caracter ís ticas da soberania .  Implica,  necessariamente,  que 
o único legis lador  legí timo de um Estado é  o soberano.  
Isso signi fica  que ainda que haja  o respei to a  um cos tume  
prolongado no tempo, é  a  vontade do soberano, expressada  
pelo seu si lêncio,  que permite a  exis tência  desse costume.  
Consequência  dir eta  disso é  o fa to de que todas as  le is ,  
sejam elas escr itas ou não, apenas são tidas como 
legí timas e válidas por  vontade do soberano, de modo 
independente da cons ideração dos indivíduos  sobre elas .  
Nesse ponto,  aos membros do Es tado cabe apenas o 
cumprimento das  ordens do soberano.  Por  f im, Hobbes  
exclui o soberano da incidência  das le is civis.  Por  ser  o 
agente legí timo que faz as leis,  ele pode,  a  qual quer  
tempo, descumpri- las.  Segundo Silva (2009, p.  66)  se o  
soberano es tivesse sujeito à  legislação signi fica  que 
haveria  “um juiz  acima dele,  com o poder  para  castigá - lo,  
o que é  um novo soberano.”   
Uma últi ma questão tra ta  do embate entre le is  
divinas e ordens do soberano. Isto se veri fica  quando o 
soberano Leviatã  emana um ordenamento que se mostra  
contrár io a  um ditame rel igioso. Por  um lado, pelo pact o 
estabelecido entre os homens para  a  formação do Estado, a  
ordem do soberano deve ser  cumprida.  Por  ou tro lado,  
existe a  regra  rel igiosa que exige a  realização dos ditames  
da divindade.  
Hobbes (2004, p.  411)  expõe que a  di ficuldade dos  
súbitos res ide no fato de desconhecerem se quando 
recebem uma ordem divina se esta  é  der ivada  do próprio 
deus ou de algué m que está  a  abusar  disto para  a lgum 
outro propós ito.  A resposta  do autor  é  dada pelo fato de 
que não poderia  haver  qualquer  contradição entre  as leis  
de Deus e as leis de um Estado cr is tão.  
Por  mais  que  o trabalho de ins t i tu ição 
do poder soberano obedeça  à  tel eologia  
das  leis  fundamenta is  da  natureza ,  
Deus  permit iu  a os  homens  des cobri - las  
como teoremas  da  razão deles ,  e a 
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soberania  mergulha  suas  ra ízes  nas  
capacidades  computadoras  e  
cons trutoras  dessa  razão.  (GOYARD -
FABRE, 2002b,  p .  162)  
 
Esta  impossib ilidade de contradição se deve ao fato  
de que Hobbes  define que as le is divinas corr espondem a  
leis de natureza.  Nesse sentido, o soberano ser ia  o agente  
legí timo para  interpretar  e transformar estas le is em regras  
civis .  “E portanto,  vendo que o exame das dou tr inas  
pertence ao pastor  supremo, a  pessoa em quem todos  
aqueles que não têm nenhuma revelação especial devem 
acreditar  é  (em todos os  Estados)  o pastor  supremo, i sto é ,  
o soberano civil .”  (2004, p.  413)  
Dessa forma, haveria  uma relação imediata  entr e o 
aspecto da divindade e a  própria  estrutura  esta ta l,  dado 
que as leis de Deus ser iam leis de natureza,  e  dentr e elas  
se encontra  o mandamento de que não se deve desobedecer  
o soberano civil .  Es ta  relação entre  as le is divinas e o  
soberano civil  é  expressada por  Goyard-Fabre (2002b,  p.  
155) como algo que “não se inclina nem para o  
negativis mo ontológico nem para a  retirada de Deus;  
desloca,  mui to especialmente em ma téria  de direi to 
pol ítico,  o ponto de aplicação da reflexão.”  
A definição do Leviatã  como o senh or soberano de 
um Estado o transforma, em certa  medida,  em uma espécie  
de senhor divino. Es ta  divindade, entr etanto,  não assume  
caráter  personal izado ou metafísico,  mas uma  perspectiva  
pol ítico- jur ídica.  
Pertanto i l  nuovo Dio è  t rascendente  
rispet to a  tu t t i  i  s ingoli  autori  del  
pa t to,  ed  anche a l la  loro s omma,  anche 
se cer tamente ques ta  t rascendenza è  
ta le s olo in  sens o giu ridi co,  non  
meta fis i co.  La  logica  int erna  del lo  
‘Sta to’,  come prodotto art i fi cia l e  
ins t i tui to  dagli  uomini ,  non  porta  a l la  
pers ona,  ma a l la  macchina .
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(SCHMITT, 1986,  p .  85 )  
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 Tradução livre: “portanto, o novo Deus é transcendente em relação a todos os 




Em suma , a  despeito da teoria  de Hobbes estabelecer  
uma definição de soberania  vinculada a  um aspect o 
racional e à  própria  descrição da natureza humana (as 
paixões que levam ao pacto) ,  a inda persis te um certo  
aspecto não secular izado na teoria .  Entretanto,  pode -se 
afirmar que es ta  vinculação é  minoritár ia ,  pois ,  a  despei to 
do soberano ser  considerado o pas tor  supremo, e da  
necessidade dos súditos  cumprir em as leis  divinas,  o 
soberano é  o responsável por  interpretar  estas  questões da  
lei de Deus.  
 
2.5 Os Levellers e o povo igualitár io como ti tular  da  
soberania  
 
Neste  debate  sobre o concei to de soberania  do Estado 
e sobre a  sua titular idade não se pode deixar  de mencionar  
os desdobramentos teóricos da guerra  civi l  inglesa no 
século XVII.  Este cenário de guerra  entr e  o rei e o 
Parlamento acabou por  produzir  perspect ivas teóricas  
signi ficativas,  onde os autores acabaram por,  ao defender  
ora  o rei ora  o Parlamento,  enunciar  uma teoria  acerca do 
poder  soberano. Recorde-se que Hobbes formula a  sua  
teoria  em 1653,  ou seja ,  pode-se vinculá - la  de forma  mui to 
estreita  às preocupações do autor  com o estado de anarquia  
então reinante.   
Tinha-se,  em uma esfera  teórica ,  um debate entr e as  
teorias que associavam a sede da sobera nia  com a pessoa  
do rei e aquelas que a  ligavam com o Estado enquanto uma  
insti tuição do próprio povo. Em suma, o embate se dava  
entre dois conceitos de soberania .  Um a definia  como um 
poder  absoluto e personi ficado na figura do rei,  que o 
transmitia  por  hereditar iedade, sendo o povo tão somente 
um conjunto de súditos que lhe deviam total obediência ,  e  
outra  que a  definia  como um poder  eminentemente 
popular .  O povo,  nes ta  teor ia ,  se  cons tituía  como uma  
unidade ex istente antes mesmo da “criação” do poder  
                                                                                                                                 
transcendência seja tal somente no senso jurídico, não metafísico. A lógica 
interna do Estado, como produto artificial instituído pelos homens, não leva à 
pessoa, mas à máquina.” 
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pol ítico,  e não como um conjunto de indivíduos  
considerados  isoladamente e que somente adquir iam um 
caráter  uni tár io quando dispos tos sob o poder  de um 
monarca.  O poder  soberano pertencia  ao povo,  sendo o rei  
apenas aquele que vem a ocupar  o cargo de governan te  
pelo desejo e para  o bem do povo.  
Violado o pacto,  ou seja ,  o rei  deixa de agir  em nome 
do povo e passa a  agir  em seu próprio,  o povo poderia  
retomar o seu poder ,  desti tuindo o rei.  Segundo Ostrensky  
(2010, p.  154) ,  “violadas as condições do pacto,  o po der  
supremo não r etornaria  ao povo como mul tidão dispersa ,  
mas somente ao povo como sociedade pol ítica  organizada”  
A Ordenação da Milícia ,  de 5 de março de 1642, dá  
início a  uma guerra  civi l  que terá  por  resul tado, dentr e  
tantos ,  a  pr isão e  execução do rei  Carlos I  e o fi m da  
monarquia .  Neste documento o Parlamento recrutava o 
exército para  combater  a  rebelião exis tente na Inglaterra  
introduzida por  papistas e outros indivíduos que cercava m 
o rei.  Consequência  desse fato é  o deslocamento do r ei de 
Londres para  Oxford.  A partir  daí,  segundo Ostr ensky 
(2010, p.  153)  “a  soberania  que antes radicava no rei  
conforme reconhecem os próprios autores da  Ordenação,  
transfere-se ao Parlamento,  autodeclarado representante  do 
reino, guardião da lei e ,  na ausência  do rei,  depos itár io da  
autoridade suprema.”  
O ato do Parlamento de investir -se de autoridade 
soberana foi apoiado por  vários autores de panfletos.  
Henry Parker ,  em “Observations upon his Majesties la te  
answer”,  em 1642, a firma que o Parlamento cumpriu uma  
função const itucional ao resist ir  aos a tos de Carlos I.  O  
poder ,  diz  ele,  pertence ao povo, e por  isso o rei deve 
exercê-lo em nome e benefício des te.  Rompida  a  confiança  
do povo no governante,  o poder  re torna ria  ao seu  
verdadeiro senhor.  
Esse retorno do poder  ao povo se daria  de uma  forma  
especí fica .  O poder  caberia  ao Parlamento,  e não ao povo 
indist intamente.  Parker  afirma que o poder  soberano,  
quando do rompi mento do pacto,  não retornaria  ao povo 
enquanto uma mul tidão dispersa ,  mas ao povo enquanto 
sociedade organizada, ou seja ,  o Parlamento.  
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O povo, então, não poderia  exercer  diretamente o 
poder ,  tampouco o transfer ir  a  um monarca.  O exercíci o 
dir eto do poder  poderia  levar  a  uma anarquia ,  enquanto a  
transferência  ao r ei  uma  tirania .  Para  que sejam evitados  
ambos os malef ícios,  deve-se cr iar  um mecanismo 
intermediár io,  qual seja  a  representação. Com as eleições  
para o Parlamento,  esse passa a  ser  o “verdadeiro corpo do 
povo”, passando a  exercer  ele,  enquanto instituição, o 
poder  soberano no Estado. (1964)  
Charles Herle,  em “Fuller  answer to a  treat ise by 
Doctor  Ferne”,  de 1642, defende que o povo escolhe sua  
forma de poder  e os seus limi tes.  Sendo assim,  o soberano,  
no caso Carlos I,  deveria  pres tar  contas  de seus atos  ao 
povo inglês.  
Herle (1999 [1642])  tem uma perspectiva semelhante  
acerca do papel do Parlamento.  Segundo ele,  o povo 
concedeu todo o seu poder  de r esistência  ao Parlamento,  
de modo que o povo não poderia  agir  contra  o Parlamento,  
seu representante  legít imo. Nesse sentido é  a  sua  
afirmação de que  
Parl iament’s ,  is  the people’s  owne 
consent ,  which once passed they 
cannot  r evoke;  hee s t i l l  pursues  his  
owne dreame of the people’s  
reassuming power,  whereas  wee 
acknowledge no power can be  
imployed but  what  is  res erved,  and the  
people  ha ve reserved no power  in  
themselves  from themselves  in  
Parl iament.
104
 (p .255)  
 
Já  o texto “Touching the fundamental l  lawes”,  (1999 
[1643])  de um escritor  anôni mo, af irma que os membros  
do Parlamento es tão obrigados,  por  uma  ques tão de 
consciência ,  a  r esist ir  a  toda e qualquer  vontade 
autoritár ia  do Rei.  Isso devido ao fato de que Deus ex ige  
                                                             
104
 Tradução livre: “do Parlamento é o consentimento mesmo do povo, uma vez 
passado, eles não podem; ele ainda busca seu próprio sonho da retomada do 
poder pelo povo, enquanto reconhecemos que nenhum poder pode ser usado, a 
não ser aquilo que está reservado, e as pessoas não reservaram nenhum poder 
em si mesmas a partir delas mesmas no Parlamento.” 
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que sejam retirados do poder  governantes t irânicos.  Para  
isso conclama a  autoridade do povo e sua faculdade de 
desobediência .  O  Parlamento,  cujos membros recebera m 
seu poder  por  confiança do povo, e  sendo por  isso seu 
representante,  deve agir  de forma a  trazer  benefícios a  
este.  Caso sua atitude também tenha traços de t irania ,  o 
povo,  da mesma  forma,  pode lhe fazer  uma  resis tência  
legi timada pelo poder  soberano.  
For firs t  God cal ls  to ha ve the wicked  
removed from the Throne,  and whom 
doth he ca l l  upon to doe i t  but  upon the  
people (in  case the King wil l  not)  or  
their  t rus tees ,  for as  he hath original ly  
founded a l l  authori ty in  the peop le,  s o 
he expects  a  discharge of i t  from them 
for his  glory,& the  publike weale,  
which are the ends  of Government,  
from which God and nature hath 
ordained i t .
105
 (p .  279)  
 
Em certo sentido, os argumentos des tes panfletos  
declaram a soberania  como per tencente  ao povo,  mas este  
apenas a  exercia  por  meio do Parlamento.  O povo, assi m,  
mesmo enquanto unidade é  dependente do Par lamento.  Os  
debates,  portanto,  a  despeito de suas particular idades ,  
colocavam em ques tão a  possibilidade do povo se  
manifestar  contra  o re i e /ou o Parlamento.  
A cr ise entre  o re i e o Parlamento es tava ins talada.  
Em 1642 os defensores do Parlamento e seus próprios  
componentes rebelaram-se contra  os  des mandos do rei  
Carlos I,  acusando-o de não seguir  as decisões do 
Parlamento,  e o dissolver  a  fi m de garantir  o seu reinado  
absoluto.  Nesse embate entre o rei e o Parlamento,  onde a  
Inglaterra  se transformou, a inda que provisoriamente,  em 
uma repúbl ica ,  o Parlamento assumiu as vezes de 
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 Tradução livre: “Pois primeiro Deus exige que o ímpio seja removido do 
Trono, e com quem ele deve contar para fazer isso senão com o povo (no caso o 
Rei não o fará) ou seus confiados, pois assim como ele fundou originalmente 
toda a autoridade no povo, assim ele espera um cumprimento dela por parte 
deles para sua glória, e para o bem estar público, que são o fim do Governo, do 
qual Deus e a natureza o ordenaram.” 
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governante supremo. Entretanto,  logo iniciou também a  
prática  de atos de t irania ,  causando descon tentamento e  
revolta  naqueles que antes lutaram a seu lado e em sua  
defesa contra  o re i e os seus partidários.  Os autores  
discut iam o fato de quer  o povo não poderia  ter  a lienado a  
totalidade dos seus dir eitos para  o Parlamento.  Ao a firmar  
que o povo ter ia  resguardado direi tos soberanos de 
resistência ,  permit iam uma discussão acerca da  
legi timidade das ações dos seus representantes no 
Parlamento.  
Importa  uma ressalva acerca do termo povo neste  
contexto da Revolução Inglesa.  O Parlamento é  um 
representante do povo, mas este não cor respondia  à  
totalidade dos indivíduos  ingleses.  O termo povo signi fica  
o conjunto dos cidadãos  l ivres,  cujos rendimentos  
atingiam não menos de 40 libras por  ano. Cons iderava -se 
que aquele que não atingia  este patamar econômico nã o 
poderia  ser  tido como um sujeito livre.  Segundo Ostrensky 
(2010, p.  159)  eles  “precisavam,  então,  viver  sob  as  
ordens de outro e ser  representados por  aqueles a  quem 
estão sujei tos,  do contrár io,  não passam de mera  
multidão.”  
Um dos  fundamentos  para  essa  ex clusão é  a  defesa da  
propriedade privada. O temor dos defensores do vot o 
restr ito aos  indivíduos  com poder io econô mico se  deve a o 
fato de que, se os indivíduos sem posse pudessem 
participar  do s istema elet ivo, e les acabariam ou por  
reproduzir  os desígnios dos seus  senhores,  ou escolher  
uma forma de atuação do Parlamento que pudesse acabar  
com a propriedade, o que vir ia  a  por  em discussão um 
sistema polí tico-social já  consolidado.  
I f the mas t er and s ervant  shal l  be equal  
el ec tors ,  then cl early those that  hav e  
no int eres t  in  the kingdom wil l  make i t  
their  int eres t  to choos e thos e that  have 
no int eres t .  I t  ma y happen that  the  
majori t y ma y,  by law –  not  in  a  
con fus ion –  des troy property;  there  
ma y be a  law ena cted that  there shal l  
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be an equali t y of good and es ta te .
106
 
(SHARP, 1998,  p .  114)  
 
Tal concepção de autoridade vinculada à  propr iedade 
é discutida pelos levellers.  O “Agreement of the people”,  
redigido em 1647 por  seus l íderes,  representa  uma reação 
de seus integrantes ao tra tado de paz a  ser  realizado entr e  
o rei Carlos I e o Parlamento.  Este acordo permitir ia  ao 
monarca retomar o poder ,  sendo insti tuída  uma igreja  
plesbi ter iana e a  dispensa do exérci to.  Suas preocupações  
podem ser  resumidas em duas ordens.  A primeira  envolve  
a  perspect iva de que o acordo prop osto pelo Parlamento ao 
rei Carlos  I  vir ia  a  permi tir  a  dissolução do próprio 
Parlamento (acusado de tiranias da mes ma ordem que o 
monarca)  e a  formação deste com uma composição nova,  
pactuada com os desígnios reais.  O outro ponto,  que 
merece des taque nest e texto,  é  a  discussão acerca dos  
cr itér ios de representação polí tica .  Isso signi fica  um 
debate sobre,  dentr e outros  e lementos ,  a  constituição do 
Parlamento e sua representatividade, o concei to de povo,  
uma declaração de direitos e,  consequentemente,  um 
modelo de const ituição.  
Ao levar  em conta  que as causas da opressão e das  
tr ibulações “have been occasioned ei ther  by want of  
frequent national meeting in council or  by rendering thos e 
meetings  ineffectual”
107
 (SHARP,  1998, p.  93) ,  a  f im de 
valorizar  a inda ma is a  liberdade, evitar  o retorno a  uma  
condição de servidão e a  r ealização de outra  guerra ,  
estabeleceram quatro cláusulas pr incipais do seu acordo,  
todas elas tra tando, de alguma forma, da relação entre o 
Parlamento,  o povo e seus r epresentantes.  
A primeira  cláusula  tra ta  do estabelecimento de uma  
relação proporcional entre os habitantes e os  
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 Tradução livre: “se o senhor e o servo forem igualmente eleitores, então é 
claro que aqueles que não possuem nenhum interesse no reino terão interesse 
em escolher aqueles que não possuem nenhum interesse. Pode acontecer que a 
maioria possa, por lei – não em meio a uma confusão – destruir a propriedade; 
pode ser instituída uma lei segundo a qual haverá igualdade de bens e classes.” 
107
 Tradução livre: “foram ocasionadas pela escassa frequência de reuniões 
nacionais no conselho ou por tornar essas reuniões sem efeito.” 
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representantes no Parlamento.  A segunda exige a  
dissolução do atual Parlamento.  A terceira  tra ta  da data  de 
realização de eleições e o prazo para  reuniões do 
Parlamento,  e a  quarta  estabelece a  supremacia  dos  
representados fr ente aos representantes
108
,  dado que “ tha t  
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 As cláusulas do Agreement of the people, em sua redação completa, 
disponíveis em Sharp (1998, p. 93-94) são as seguintes: 
1. That the people of England being at this day very unequally distributed by 
counties, cities and boroughs for the election of their deputies in parliament, 
ought to be more indifferently proportioned according to the number of the 
inhabitants: the circumstances whereof, for number, place, and manner, are to 
be set down before the end of this present parliament. Tradução livre: 1. O povo 
da Inglaterra, ora distribuído com extrema desigualdade pelos condados, 
cidades e burgos para a eleição de seus deputados no Parlamento, deveria 
manter uma proporção menos desigual em relação ao número de habitantes. As 
condições para isso, quanto ao número, local e modo, devem ser estipuladas 
antes do término do presente parlamento. 
2. That to prevent the many inconveniences apparently arising from the long 
continuance of the same persons in authority, this present parliament be 
dissolved upon the last day of September, which shall be in the year of our 
Lord, 1648. Tradução livre: 2. Que, a fim de prevenir os inúmeros 
inconvenientes aparentemente resultantes da longa permanência das mesmas 
pessoas em cargos de autoridade, o presente Parlamento deve ser dissolvido no 
último dia de setembro do ano de 1648,. 
3. That the people do of course choose themselves a parliament once in two 
years, viz. upon the first Thursday in every second March, after the manner as 
shall be prescribed before the end of this parliament, to begin to sit upon the 
first Thursday in April following at Westminster or such other place as shall be 
appointed from time to time by the preceding representatives, and to continue 
till the last day of September then next ensuing, and no longer. Tradução livre: 
3. Que o povo escolha, é claro, eles próprios um parlamento uma vez em cada 
dois anos, a saber, na primeira quinta-feira de março do segundo ano, em 
conformidade com o que se prescreva antes do término deste parlamento, a 
começar a se reunir na primeira quinta-feira de abril seguinte, em Westminster 
ou outro lugar indicado de tempos em tempos pelos representantes anteriores, 
continuando até o último dia de setembro seguinte, e não mais. 
4. That the power of this and all future representatives of this nation is inferior 
only to theirs who choose them, and doth extend, without the consent or 
concurrence of any other person or persons, to the enacting, altering, and 
repealing of laws; to the erecting and abolishing of offices and courts; to the 
appointing, removing, and calling to account magistrates and officers of all 
degrees; to the making war and peace; to the treating with foreign states; and 
generally, to whatsoever is not expressly or impliedly reserved by the 
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the power of this and all  future representatives of this  
nation is  infer ior  only to theirs  who choose them . ”
109
 
(SHARP, 1998, p.  94) .  
A importância  desta  c láusula  está  no fato de que ela  
aponta  para  uma percepção da soberania  popular .  Ao 
afirmar que os  representantes  não são superiores  aos  
representados,  pressupõe a  existência  de dir ei tos do povo  
que não podem por aqueles ser  dispostos.  Se a  escolha de 
representantes para  a  composição do Parlamento não lhes  
retira  a  condição de superioridade, s igni fica  que certos  
dir eitos,  no caso, os  direitos de soberania ,  não podem ser  
a lienados.  
Estes direi tos inal ienáveis,  de finidos como “native  
r ights”
110
 (p.  95) ,  são derivados das cláusulas do acordo,  e  
tra tam, subs tancialmente,  das regras de liberdade e  
isonomia.  Declaram que ques tões de religião pertencem a  
es fera  das consciências individuais,  que o cons trangiment o 
para  que os sujeitos sirvam em guerras é  contrár io à  
liberdade, que não se pode haver  quest ionamentos por  
manifestações sobre as querelas públicas da época, e que 
as leis  devem ser  boas e terem por  objetivo o bem estar  do 
povo, sendo todos os indivíduos a  elas suje itos  
independente de propriedades,  nascimento ou posição 
social e pol ítica .
111
 Segundo Ostrensky (2010, p.  163) ,  a  
                                                                                                                                 
represented to themselves. Tradução livre: 4. Que o poder deste e de todos os 
futuros representantes desta nação deve ser inferior apenas àqueles que os 
escolhem e se estende, sem o consentimento ou concorrência de qualquer outra 
pessoa ou pessoas, à promulgação, alteração e revogação de leis; criação e 
abolição de cargos e cortes; indicação, remoção e prestação de contas de 
magistrados e funcionários de todos os escalões; decretação de guerra e paz; 
celebração de tratados com Estados estrangeiros; e, em geral, a tudo o que não 
for expressa ou implicitamente reservado pelo representado para si mesmos. 
109
 Tradução livre: “que o poder deste e de todos os demais futuros 
representantes desta nação deve ser inferior apenas àqueles que os escolhem.” 
110
 Tradução livre: “direitos naturais”. 
111
 Estas diretivas, em seu texto completo, assim dispõem: (SHARP, 1998, p. 
94-95) 
1. That matters of religion and the ways of God's worship are not at all entrusted 
by us to any human power, because therein we cannot remit or exceed a tittle of 
what our consciences dictate to be the mind of God, without wilful sin. 
Nevertheless the public way of instructing the nation — so it be not compulsive 
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partir  das c láusulas do acordo e  de suas consequências os  
levellers ressal tam que  
[ . . . ]  o contra to [que con fere autor idade 
ao rei  e ao Par lamen to] nã o torna  
nenhum rep resentante superior a o 
corpo do povo (em sentido amplo).  Se  
pra t icarem abusos ,  os  rep res entantes  
devem s e suje i tar  a  sofrer a  r es is tência  
dos  repres entados ,  verdadeiros  donos  
da  soberania ,  porque sempre é  
                                                                                                                                 
— is referred to their discretion. Tradução livre: 1. Assuntos de religião e 
formas de culto a Deus não são, absolutamente, confiados por nós a nenhum 
poder humano, porque quanto a isso não podemos refrear ou exceder nem um 
pouco em relação àquilo que nossas consciências nos ditam ser a intenção de 
Deus, sem praticar pecado intencional. Entretanto, a maneira pública de instruir 
a nação – desde que não se recorra à compulsão – fica a sua discrição.  
2. That the matter of impressing and constraining any of us to serve in the wars 
is against our freedom; and therefore we do not allow it in our representatives; 
the rather, because money (the sinews of war) being always at their disposal, 
they can never want numbers of men apt enough to engage in any just cause. 
Tradução livre: 2. Que a questão de pressionar e constranger qualquer um de 
nós a servir nas guerras é contrário a nossa liberdade; e portanto, não o 
autorizamos a nossos representantes; ao contrário, como o dinheiro (os 
sustentáculos da guerra) está sempre a seu dispor, nunca lhes faltarão inúmeros 
homens aptos o suficiente para se engajar em qualquer justa causa. 
3. That after the dissolution of this present parliament, no person be at any time 
questioned for anything said or done in reference to the late public differences, 
otherwise than in execution of the judgements of the present representatives (or 
House of Commons). Tradução livre: 3. Que após a dissolução do presente 
parlamento, nenhuma pessoa jamais deverá ser questionada por algo dito ou 
feito em relação às recentes divergências públicas, a não ser na execução dos 
julgamentos dos presentes representantes (ou Câmara dos Comuns).  
4. That in all laws made or to be made, every  person may be bound alike; and 
that no tenure, estate, charter, degree, birth, or place do confer any exemption 
from the ordinary course of legal proceedings whereunto others are subjected. 
Tradução livre: 4. Que em todas as leis feitas ou por fazer, as pessoas estão 
igualmente obrigadas de modo igual; e que nenhuma posse, nenhum patrimônio, 
privilégio, posição, nascimento ou lugar confere nenhuma isenção dos cursos 
ordinários de procedimentos legais aos quais outros se sujeitam.  
5. That as the laws ought to be equal, so they must be good and not evidently 
destructive to the safety and well-being of the people. Tradução livre: 5. Que 
como as leis devem ser equitativas, também devem ser boas e não claramente 
destrutivas da segurança e bem estar do povo.  
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necessário combater a  arbi t rari edade,  
onde quer que ela  es teja ,  sob pena de  
se convert er  o homem livre em 
escra vo,  prop ri edade de outro.  Além 
disso,  agora  se ent ende povo menos  
como a  unidade reunida  no Par lamento 
e mais  como mult idã o de indivíduos  
dispersos  cujos  direi t os  natura is  têm 
prioridade s obre todo o res to.  Nesse  
sentido,  os  direi t os  colet ivos  da  
soci edade –  os  direi t os  civis  –  não se 
sobrepõem aos  di rei t os  individuais  ou  
natura is .  
 
Percebe-se,  pela  dispos ição inicial do Agreement o f  
the people,  a  importância  que o conceito de representação 
vai assumir  nos  seus debates.  Em razão disso,  não há como 
se isentarem de uma discussão acerca da relação des ta  com 
o conceito de povo. A relação entre es tes dois conceitos se  
dá de uma forma  signif icativa,  qual seja ,  uma alteração 
nos concei tos a té  então uti lizados para  designar  povo e  
representação.  
A despeito dos poderes amplos do Parlamento,  como 
a promulgação e r evogação de leis,  declaração de guerra  e  
paz,  dentre outros,  e a  consideração de que os indivíduos  
elegiam os parlamentares c omo seus representantes,  os  
levellers não entendiam tais questões como indicativas de 
uma soberania  absoluta ,  quer  do Parlamento,  quer  do rei.  
Para  eles,  os representantes r ecebem uma  espécie de 
delegação de poderes de soberania ,  mas não os  possuem de 
modo defini tivo.  
And therefore,  upon most  ser ious  
cons idera t ions  that  your principal  r ight  
mos t  essentia l  t o you r well -being is  the  
cl earness ,  certa inty,  su ffi ci ency and  
freedom of your pow er in  your  
represen ta t ives  in  parl iament;  and  
cons ider ing that  the orig inal  of most  of 
your oppress ions  and miseri es  have 
been ei ther from the obscu ri ty and  
doubt fulness  of the power you have 
committ ed to  your  representa t ives  in  
your  el ect ions ,  or  from the  want  of 
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courage in  those  whom you  have 
betrus t ed to cla im and exercise  their  
power.
112
 (SHARP, 1998,  p .  95 -96)  
 
Esta  delegação de poderes do povo para  seus  
representantes não corresponde a  uma alienação de seus  
poderes soberanos.  O representante não exerce um 
domínio completo sobre o r epresentado. Tem-se,  assim,  
limites estabe lecidos para  a  representação,  ou seja ,  o 
representante deve es tar  submetido ao r epresentado.  
Signi fica ,  pois ,  que este tem um poder  maior  e mais  
signi ficativo que aquele.  Com esta  a lteração do modo de 
ver  a  representação, a  consequência  é  que os levellers sã o 
levados a  discutir  modif icações no conceito de povo, de 
modo a  tornar  es ta  categor ia  mais abrangente e  inclusiva.  
Uma vez l ido o Agreement of the people e  o seu 
ar tigo pri meiro entr e os membros  do exército,  dá -se iníci o 
a  uma discussão entre e les acerca do enunciado no texto.  
A importância  des tas discussões está  justamente no fato de 
que elas apontam para a  di ficuldade de se dar  um sent ido 
para  a  representação do povo. Podem ser  observadas três  
pos turas dis tintas entre os participantes  do debate,  
enunciadas,  pr incipalmente,  por  Maximi lian Petty,  Coronel  
Thomas Rainborought e Comissário-Geral Henry Ireton.  
A pri meira  des tas pos turas é  formulada  
principalmente por  Maximi ll ian Petty e  Thomas Reade.  
Expressam a perspect iva de que devem ser  cons iderados  
como eleitores e,  portanto,  aptos a  realizarem a escolha  
dos  membros do Parlamento,  aqueles  indivíduos que,  
segundo Pet ty,  mantém o seu “direito de nascença” 
(SHARP, 1998, p.  102) ,  o que s igni fica  a  exclusão des te  
processo de um número s igni ficativo de sujei tos .  O cerne 
desta  proposição é  o fa to de que aqueles que se encontram 
em dependência  econômica para  com o seu senhor não 
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 Tradução livre: “E portanto, com base nas mais sérias considerações de que 
vosso principal direito, o mais essencial a vosso bem estar, é a clareza, certeza, 
suficiência e liberdade de vosso poder em vossos representantes no parlamento, 
consideramos que a origem de muita de vossa opressão e miséria procede da 
obscuridade e dubiedade do poder que transmitistes a vossos representantes nas 
eleições, ou da falta de coragem daqueles em quem confiastes reivindicar e 
exercer o poder.” 
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possuem a autonomia necessária  para  a decisão de uma  
questão tão signi f icativa quanto a  representação polí tica .  
Era preciso aprender  com a histór ia ,  e esta  mostra  a  
situação perniciosa que surgiu no Senado Romano ao se  
insti tuir  um sistema eleitoral que permi tisse a  todos ,  
independente de sua propriedade, a  condição de elei tores.   
But there ma y be a  more equitabl e  
divis ion and dis tribution than that  he  
that  has  nothing  should  have an equal  
voice;  and certa inly there ma y be some 
other wa y thought  of tha t  there ma y be  
a  representa t ive of the poor as  wel l  as  
the ri ch,  and not  t o exclude a l l .  I  
remember there were many w ork ings  
and revolut ions ,  as  we have heard,  in  
the Roman Senate;  and there was  never  
a  con fus ion that  did appear —  and that  
indeed was  come to —  t i l l  the  s ta te  
came to know this  kind of dis tr ibution  
of elect ion.  That  is  how the people's  
voices  were bought  and s old,  and that  
by the poor;  and thence i t  came that  he  
that  was  the riches t  man,  and a  man of 
some cons iderable  pow er among the  
soldi ers ,  and one they resolved on,  
made himsel f  a  perpetual  dic ta tor.  And  
i f we s tra in t oo far  t o a void monarchy 
in kings  let  us  take heed that  we do  not  
ca l l  for emperors  to del iver us  from 
more than one tyrant .
113
 (SHARP, 1998 ,  
p .  114) 
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 Tradução livre: “mas pode haver divisão e distribuição mais equitativas do 
que essa, segundo a qual aquele que não tem nada deve ter igual voto, e 
certamente deve haver um outro modo de pensar um representante do pobre 
bem como do rico, sem excluir a todos. Recordo que houve muitas operações e 
revoluções, como essas de que tivemos notícias, no Senado romano e a 
confusão somente surgiu – e isso de fato aconteceu – quando o estado conheceu 
essa espécie de distribuição da eleição. É esse o modo como as vozes do povo 
foram compradas e vendidas – as dos pobres; foi assim que o homem mais rico, 
o homem de poder considerável entre os soldados, aquele que eles 
determinaram, tornou-se ditador perpétuo. E se nós forcejamos tanto para evitar 
a monarquia dos reis, tomemos cuidado para não convocarmos imperadores que 




A exclusão de serviçais,  aprendizes e mendigos se  
fundamenta,  então, no fato de que estes,  ao se colocarem 
uma condição de “voluntary servitude”
114
,  es tavam em 
plena condição de dependência  para  com outro homem. A 
escolha de representantes se  cons titui,  segundo o 
Lieutenant-Coronel Thomas Riede, em um privi légio,  que 
não deve ser  excluído de nenhum dos homens ingleses ,  
salvo,  aqueles dependentes  de outro indivíduo, que 
tenderiam,  em seus atos eletivos,  a  fazer  escolhas que 
visassem à sati sfação dos des ígnios dos seus senhores.  
A propos ta ,  então,  se const itui em uma ampliação do 
colégio elei toral inglês,  mas com a restr ição de que o  
dir eito de voto deva ser  a tr ibuído apenas aos homens  
livres,  não dependentes de nenhum outro.  A perspect iva de 
um sufrágio universal,  compor tando todos  os  sujeitos,  
independente de sua condição de serviência ,  poderia  trazer  
caos e ins tabilidade, motivo pela  qual deve ser  rechaçada  
enquanto perspectiva pol ítica .  
Uma segunda posição leva a  termo a ques tão já  
enunciada na pri meira  parte  acerca do sufrágio universal .  
Para  o Coronel Thomas Rainborough, John  Wildman e  
Captain Edward Sexby, o direi to de sufrágio deve ser  
estendido para  todos os sujeitos,  de modo independente da  
sua condição de servos ou senhores.  Um governo,  para  ser  
legí timo, precisa  ter  sido consentido pela  total idade do  
povo inglês.  Conforme Thomas Rainborough (SHARP,  
1998, p.  103)  “ for  really I think that the poorest he that i s  
in England has a  li fe to live as the greatest he; and 
therefore  truly,  sir ,  I  think i t 's  clear  that every man that i s  
to l ive under  a  government ought f irst  by his own consent  
to put hi mself under  that government.”
115
 
A final idade do Parlamento não é  outra  senão agir  
em conformidade com as justas regras do governo. E para  
que isso se  efetive,  os r epresentantes devem ser  ele itos por  
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 Tradução livre: servidão voluntária. 
115
 Tradução livre: “pois eu realmente penso que o mais pobre da Inglaterra tem 
uma vida para viver tanto quanto o mais rico; e por isso, senhor, sinceramente 
me parece claro que todo homem vivendo sob um governo deve primeiro, por 
seu próprio consentimento, submeter-se a esse governo.” 
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todos os homens da Inglaterra ,  independente de sua  
condição econômica.  “ I am a poor man, therefore I mus t  
be oppressed?”
116
 (SHARP,  1998, p.  109)  Esse é  o 
questionamento de Rainborough,  que admite a  soberania  
como uma caracter íst ica  pertencente a  todos aqueles  
portadores do direi to de nascença.  Esse direito aqui faz  
referência  a  todos os nascidos no r eino
117
.  Nesse sent ido é  
a  afirmação de Wildman de que a  máxima do governo é  
“ that a ll  government is in the fr ee consent of the 
people.”
118
 (SHARP, 1998,  p.  116) .  
Ademais,  todas as lutas na guerra  tiveram por  
objet ivo a  efetivação da l iberdade e igualdad e entre os  
homens. Ass im, Sexby, diante do argumento de que apenas  
proprietár ios deveriam ter  dir eitos de voto,  questiona se  
“do you not think i t  were a  sad and miserable condit ion,  
that we have fought a ll  this time for  nothing?”
119
 (SHARP,  
1998, p.  124)  A capacidade para  a  escolha de 
representantes não poder ia  estar  na posse de bens,  já  que 
isso signif icar ia  que ser iam estes bens que dariam aos  
homens a  condição de possib ilidade de eleição dos  
membros do Parlamento.  Se isso fosse efet ivo,  mui tos  
homens que não tem bens estar iam excluídos  do processo 
eletivo,  a inda que sejam eles tão capazes quanto aqueles  
que detêm propriedade. “ If this thing be denied the poor  
that with so much press ing af ter  they have sought ,  i t  wil l  
be the greatest scandal.”
120
 (SHARP, 1998,  p.  120)  
A terceira  posição acerca da representação é  
dir etamente vinculada à  propriedade. Seus defensores são  
Commissary-General Henry Ireton e Lieutenant -General  
Oliver  Cromwell.  Afirmam que a  capacidade para  ele ição 
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 Tradução livre: “eu sou um pobre homem, por isso devo ser oprimido?” 
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 O sentido dessa expressão se modifica na terceira posição referente ao 
sufrágio. Aqui corresponde ao nascimento no território do reino, enquanto na 
terceira posição incluirá a ideia de interesse, que corresponde à propriedade. 
118
 Tradução livre: “que todo governo se funda no livre consentimento do 
povo.” 
119
 Tradução livre: “vocês não acham que seria uma situação triste e miserável 
se todo esse tempo tivéssemos lutado para nada?” 
120
 Tradução livre: “Se isso for negado ao pobre, que com tanta urgência foi 
requisitado, será o maior dos escândalos.” 
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de representantes deve estar  fundada no direito de 
nascença.  Entretanto,  o nasci mento não é  condição 
suficiente para  que se possa eleger  representantes.  É  
necessário ter  um interesse permanente nas questões do 
reino. Es te  interesse se  ver if ica  pela  condição de 
proprietár io.  Aqueles que não possuem propriedade 
podem, a  qualquer  tempo, se des locar  da Inglaterra ,  se  
submetendo a  outras leis que não as vigentes no reino. Seu 
interesse,  assim,  ser ia  contingente,  ao passo que aqueles  
dotados de propriedade, por  ela  ser  permanente e  local  
(não pode ser  r emovida)  apresentam efetivamente inter esse 
quanto a  todas as questões do reino. Segundo Ir eton,  
“ those  persons together  are properly the represented of  
this kingdom and consequent ly are a lso to make up the  
representers  of this kingdow, Who, taken toget her ,  do 
comprehend whatsoever  is of real or  permanent inter est i n 
the kingdom.”
121
 (SHARP, 1998 , p.  103-104)  
A escolha de representantes,  então,  está  res tr ita  aos  
detentores de propriedade. Estas são aquelas pessoas que 
realmente compreendem os interesses do  reino.  Segundo 
Cromwell,  “ that men that have no interes t but  the interes t  
of breathing shall have no voice in e lect ions?”
122
 (SHAR P,  
1998, p.  110)  Ass im, tra ta -se esta  postura  por  estabelecer  
uma divisão qualita t iva entr e o povo. Os que tem 
propriedade tem interesse no reino e,  por  consequência ,  
devem ter  direito à  escolha de representantes .  Aqueles que  
não a  possuem devem se sub meter  aos desígnios dos  
dema is,  dado que os r epresentantes por  estes eleitos  
acabam por realizar  as leis que r egem o Estado.  
And yet  I  do a cknowledge that  which  
you take to be so genera l  a  maxim, that  
in  every kingdom, within  every land,  
the or iginal  of pow er of making laws ,  
of det ermining what  shal l  be law in the  
land,  does  l i e in  the  peop le  —  but  by 
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 Tradução livre: “Essas pessoas em conjunto são propriamente as 
representadas deste reino e, por isso, também são as que constituem os 
representantes deste reino, os quais, tomados em conjunto, compreendem tudo 
quanto é de interesse real ou permanente no reino.” 
122
 Tradução livre: “que homens que não possuem nenhum interesse salvo o 
interesse de respirar deverão ter voto nas eleições?” 
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' the people'  is  meant  those that  are  
possessed of the permanen t  interes t  in  
the land.  But  whoever is  extraneous  to  
this ,  tha t  is ,  as good a  man in another  
land,  tha t  man ought  to give such a  
respect  t o the p roperty of men that  l i ve  
in  the  land.  They do not  determine that  
I  shal l  l ive in  this  land.  Why should I  
have any int eres t  in  determining what  
shal l  be the law of th is  land?
123
 
(SHARP, 1998,  p .  117)  
 
A soberania ,  portanto,  se  encontra  no povo, mas por  
povo não se entende a  total idade dos indivíduos,  mas tão 
somente o povo proprietár io.  Isso porque a  posse de 
propriedade equivale à  condição de l iberdade, ou seja ,  
possuir  condições de livre expressão de sua vontade sem a  
inter ferência  de outro.  Por  essa  razão, quando os  
parlamentares  representam os  proprietár ios,  es tão a  
representar  o reino como um todo, dado que os não 
possuidores de propriedade estar iam de forma dependentes  
dos proprietár ios.  O reino subs iste pelo interesse de seus  
membros,  e esse interesse apenas se encontra  nos senhores  
de terras.   
 
2.6 Rousseau e a  vontade geral  
 
Os discursos acerca da soberania  popular  ganhara m 
uma teorização exemplar  com a obra de Rousseau. Sua  
concepção de soberania  vinculada dir etamente com uma  
concepção de um contrato social ressalta  desde as  
pr imeiras definições a  necessidade e i mportância  do 
elemento chamado de povo.  Este não somente pactua o 
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 Tradução livre: “E no entanto, admito aquilo que você julga ser uma máxima 
extremamente geral: em todo reino, em toda terra, o poder original de fazer leis, 
de determinar qual será a lei na terra, reside no povo – mas por povo se 
entendem aqueles que estão de posse do interesse permanente na terra. Quem 
quer que seja alheio a isso, ou seja, homem de bem em outra terra, esse homem 
deve respeitar a propriedade dos homens que vivem na terra. Eles não 
determinam que eu devo viver nesta terra. Por que eu deveria ter interesse em 
determinar qual deve ser a lei desta terra?” 
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contrato que forma o Estado com também define as formas  
que este vai a ssumir  e os modos pelos quais ir á  exprimir  a  
sua vontade.  Em Rousseau, o povo não tem somente um 
papel central na teoria  do Estado, e le  é  o seu fundamento e  
o seu conteúdo.  
Assi m, inicia  sua exposição acerca do Estado e de 
sua formação af irmando que há uma  grande di ferença entr e  
o domínio de uma multidão e a  regência  de uma sociedade.  
Opondo-se a  Hobbes e a  Grotius,  que,  ao afirmaram a  
superioridade do poder  polít ico (algo que Rousseau não 
nega)  definem que este just if ica  o poder  de mando do 
soberano para  com os súditos,  af irma que quer  sejam os  
homens  isolados  quer  es te jam submetidos ao poder  de um 
só, não se tem com isso uma estrutura  de povo e chefe.  
Nessa condição de homens isolados,  submetidos a  um 
único poder ,  segundo Rousseau, estamos diante não de 
uma associação, mas de uma agregação. Nessa agregação 
tem-se a  inexis tência  de qualquer  bem públ ico ou corpo 
pol ítico.  Para  ele,  dado que “um povo é  povo antes de dar -
se a  um rei”  (ROUSSEAU, 2005, p.  68) ,  o poder  político,  
caracter ís tica  própria  do povo, exi s te  independentemente 
de uma condição estatal ou de governo de um ou vários  
indivíduos.  O povo é  sempre soberano e,  por tanto,  a  ele  
cabe não somente a  escolha de r epresentantes como 
também a própria  estrutura  que cr ia  o Es tado.  
O Estado polí tico,  então, surge em uma si tuação 
pos ter ior  ao es tado de natureza.  Neste,  os homens es tão 
dispostos em uma condição de ampla l iberdade (a  
liberdade natural) .  Podendo tomar qualquer  a titude e  
frente aos  demais e tomar  posse de qualquer  bem,  tem 
como objetivo principal a  sua conservação. Em pleno uso  
de suas forças,  a  obediência  a  um sujei to não é  derivada  
de um direi to,  mas tão somente do poder  físico,  ou seja ,  da  
necessidade de sua manutenção.  
Neste  es tado de natureza onde os obstáculos são ta is  
que não podem ma is os homens  subsistir em, cabe a  es tes  
indivíduos  a  união a  f im de evitarem o seu perecimento.  
Passam, ass im, de uma mul tidão de homens  reunidos por  
agregação para  um conjunto de indivíduos que, para  a lém 
do exercício das forças individuais,  estruturam uma  esfera  
coletiva cuja  f inalidade é  a  manutenção da sua existência .  
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Nesse sentido é  possível a firmar que o contrat o 
social possui uma definição de liberdade moral,  já  que a  
passagem do estado de natureza para  o estado civi l  
subs titui um insti tuto de jus tiça  e  força  os homens a  
agirem com base em pr incípios  outros e a  sempre consultar  
a  razão antes de dar  a tenção a  todas as suas incl inações.  
Esta  liberdade moral é  a  única forma de tornar  o homem 
um verdadeiro senhor de si,  já  que o impulso ao pur o 
apetite corr esponde à  escravidão, e a  obediência  as leis ,  à  
liberdade.  
Com o contrato social o homem perde a  sua l iberdade 
natural,  que só conhece limi tes na força dos indivíduos,  e  
um dir eito ilimi tado a  tudo o que possa alcançar ,  ou seja ,  
uma posse que é  efei to da força ou  o direito do primeiro 
ocupante.  A despeito disso,  ganha a  liberdade civil ,  
somente limi tada pela  vontade geral,  e a  propriedade que 
possui,  fundada num título pos itivo.  
Dessa forma, os homens es tabelecem entr e si uma  
forma de associação para  fins de defes a de cada um com a  
força de todos,  e onde cada um somente obedeça a  si  
mesmo, mantendo-se,  assim, a  liberdade de 
autodeterminação exis tente antes de se realizar  ta l 
contrato social.  Dessa forma , a  cláusula  essencial desse 
contrato se  refere à  necess idade d e que todos os  
associados venham a alienar  seus direi tos  para  a  
comunidade como um todo.  
Este contrato social,  nas palavras de Bercovici  
(2008, p.113),  se consti tui num “pacto único e de 
associação, cujo caráter  é  o engajamento recíproco e  
unanimemente consentido dos membros da colet ividade.”  
Isso se  deve ao fato de que quando cada um se dá por  
completo,  mantém-se a  igualdade.  
Tal a lienação, assim, é  dita  completa ,  ou seja ,  sem 
qualquer  reserva.  Dessa forma, sendo ta l união carreada de 
perfeição, nenhum dos membros terá  a lgo a  reclamar  
acerca dela  e de suas decisões.  Dessa forma, Rousseau 
(2005, p.  17)  assi m enuncia  o pacto social:  “ cada um de 
nós  põe em comum sua pessoa e todo o seu poder  sob a  
dir eção suprema da vontade geral,  e  recebemos,  enquant o 
corpo,  cada membro como parte indivisível do todo.”  
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A consequência  imediata  dessa associação é  a  
formação de “um corpo moral e colet ivo” (p.  71) ,  cuja  
composição compreende a  totalidade dos membros que 
compõem a assembleia .  Tal assembleia  adquir e a  sua  
unidade por  meio do contrato social real izado pelos  
sujei tos,  vindo a  se transformar em uma pessoa pública ,  
denominada de república  ou corpo pol ítico.  Quando se  
tra ta  de uma condição passiva é  chamada por  seus  
membros de Estado, quando ativa  de soberano e em sendo  
comparada com seus semelhantes,  recebe a  a lcunha de 
potência .   
Os seus membros (os associados)  recebem 
coletivamente o nome de povo, chamando- se cidadãos  
quando participam da autonomia soberana e súdi tos  
quando submetidos  às leis  do Es tado.  Este  a to de 
associação, assim,   
[ . . . ]  compreende um compromisso 
recíproco en tre o públi co e os  
part iculares ,  e que cada indivíduo,  
contra tando,  por ass im dizer,  cons igo 
mesmo,  s e compromete numa dupla  
relação:  como membro do soberano em 
relação a os  part i culares ,  e como 
membro do Es tado em relação a o 
soberano.  (ROUSSEAU, 2005,  p .  73)  
 
A real ização deste acordo tem consequências no que 
tange ao Estado e aos indivíduos,  os c idadãos .  No que se  
refere à  unidade deste Es tado,  o corpo pol ítico,  ou  
soberano, exis te tão somente pe la  integr idade do contrato.  
Em razão disso,  não pode vir  a  comprometer -se com 
qualquer  ação que possa vir  a  desfazer  esse a to pr i mitivo  
de formação, como alienar  uma parte de si mesmo ou vir  a  
submeter -se a  outro soberano.  
Já  acerca dos  indivíduos,  dado que a  mult idão se  
reúne num só corpo, a  ofensa a  um membro ataca este  
corpo como um todo. Dessa forma, o soberano não pode  
ter  por  finalidade interesses contrár ios àqueles do própr io 
Estado e daqueles preconizados pelos  cidadãos ,  dado que o  
corpo não pode prejudicar  nenhum de seus membros.  
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Entretanto,  isso ocorre diferentemente com os  
súditos,  que podem discordar  do soberano, a  despeito dos  
inter esses comuns.  Signi fica  que “cada indivíduo, com 
efei to,  pode, como homem, ter  uma vontade particular ,  
contrár ia  ou diversa  da vontade geral que tem como 
cidadão.  Seu interesse particular  pode ser  mui to di fer ente  
do interesse comum.” (ROUSSEAU, 2005, p.  75)  Dessa 
forma, se um indivíduo se recusar  a  obedecer  esta  vontade 
geral,  será  cons trangido a  isso por  todo o corpo político.  
O contrato social,  por tanto,  é  a  base de todos  os  
dir eitos no Estado. Com ele,  a  comunidade, aceitando os  
bens dos particulares,  assegura - lhes a  posse legítima ,  
trocando a  usurpação por  um direi to verdadeiro,  pela  
propriedade. A posse,  exis tente no es tado de natureza,  é  
subs tituída pelo direito de propr iedade, e a  força,  que 
produzia  obediência  por  necess idade, é  desconsiderada  
para  dar  lugar  a  leis posit ivas.  
O pacto fundamenta l ,  em lugar de  
des truir  a  igualdade natura l ,  pelo 
contrario,  subs t i tui  por uma igualdade 
moral  e l egí t ima aquilo que a  natureza  
poderia  t ra zer de des igualdade fís ica  
entre os  homens ,  que,  podendo s er  
des iguais  na  força  ou no gênio,  t odos  
se t ornam iguais  por convenção e  
direi tos .  (ROUSSEAU, 2005,  p .  81)  
 
Nesse contexto de unidade que o pacto social confere  
ao Estado, tem-se que este ,  por  ser  fruto do contrato 
realizado entre  os  indivíduos,  deve r epresenta r  a  vontade 
coletiva dos seus cidadãos.  Nesse sentido é  possível  
afirmar que somente a  vontade geral pode dir igir  os  
desígnios do Estado em conformidade com a  sua finalidade 
e da de suas insti tuições ,  qual seja ,  o bem comum.  
O objeto des ta  vontade geral é  o interesse comum.  
Este não corresponde ao interesse de todos,  no sentido de 
uma confluência  dos interesses particulares,  mas no 
interesse de todos e de cada um enquanto componentes do 
corpo coletivo e exclusivamente nessa qualidade. Daí o  
perigo de predominar  o interesse da maioria ,  pois,  se  é  
sempre possível  conseguir -se a  concordância  dos  
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inter esses pr ivados de um grande numero, nem por isso  
assim se es tará  a tendendo ao interesse comum.  
Em suma,  a  c idade ou Es tado corresponde a  uma  
pessoa moral,  cuja  vida cons iste na união de seus  
membros.  Sua conservação se dá por  intermédio de “uma  
força universal e compuls iva para  mover  e dispor  cada  
parte  da maneira  mais conveniente  a  todos.”  (ROUSSEAU,  
2005, p.95)   
O Estado não é  uma mera  associação 
de vontades ,  pois  pret ende dominar os  
indivíduos  à  medida  em que,  
s imultaneamente,  os  educa e os  t orna  
cidadãos .  O Es tado é  racional  e Es t ado 
e indivíduos ,  para  Rousseau,  devem s er  
indissociá veis .  O homem só se  
desenvolve pl enamente na  soci edade 
polí t ica ,  ou seja ,  a  l iberdade 
verdadeira  só exis te no Es tado.  
(BERCOVICI,  2008,  p .113)  
 
O pacto social que forma  este  Estado, assi m, confere  
ao cor po polí tico um poder  absoluto sobre todos os  
membros,  e é  esse poder ,  dir igido pela  vontade geral,  que 
recebe o nome de soberania .  Ass im, tem-se que em 
Rousseau o concei to de soberania  é  eminentemente 
popular .  
A soberania ,  portanto,  é  o exercício da vontad e 
geral,  não podendo ser  a lienada, e o soberano, que é  um 
ser  coletivo, só pode ser  representado por  si mesmo,  
enquanto esse ser  coletivo. Adema is,  a  soberania  é  
indivis ível e inalienável,  pois a  vontade ou é  geral ou não 
é ,  ou é  o corpo do povo ou somente  uma parte.  
Assi m, os compromissos que ligam os súdi tos ao 
corpo social só são obrigatórios se forem mútuos,  o que 
signi fica  que ao serem realizados  es tá -se fazendo algo por  
outro e também por  si mes mo. Na ins tituição do Estado 
cada um necessariamente se s ubmete às condições que são 
impostas também aos outros.  Isso se deve ao fato de que o 
que generaliza  a  vontade é ,  ma is do que o número de 
indivíduos,  o interesse comum entr e e les.  
O pacto socia l  es tabel ece entre os  
cidadãos  uma ta l  igualdade,  que e les  se  
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comprometem todos  nas  mesmas 
condições  e devem gozar  t odos  dos  
mesmos  direi tos .  Igualmente,  devido à  
natureza  do pa cto,  t odo o a to de  
soberania ,  is to é ,  t odo o a to autênti co 
da  vontade gera l ,  ob riga  ou fa vorece  
igualmente  t odos  os  cidadãos ,  de modo 
que o s oberano conhece  unicamente o 
corpo da  nação e  não dis t ingue nenhum 
dos  que a  compõem. (ROUSSEAU, 
2005,  p .  98)  
 
A soberania ,  então,  é  uma espécie de convenção do 
corpo com cada um de seus  elementos.  Ela  é  legí tima por  
ter  como fundamento o contrato social,  é  equi ta tiva por  
ser  comum a todos,  é  útil  por  ter  como objeto o bem geral ,  
e é  sólida por  ter  como garant ir  a  força pública  e o poder  
soberano.  Dessas caracter í sticas se depreende que o poder  
soberano não pode ul trapassar  os l imi tes das  convenções  
gerais,  pois assim estar ia  se colocando de uma forma  
distinta  das cons iderações do povo, o que se  transforma  
num grande equívoco.  
Os pol íticos,  dessa forma, não podendo dividir  a  
soberania  em sua origem, fazem-no em seu objeto.  
Dividem-na, assim, em força e vontad e,  em poder  
legis la tivo e poder  executivo. Fazem do soberano “um ser  
fantástico e formado de peças a jus tadas,  ta l como se 
formassem um homem de inúmeros corpos ,  dos quais  um 
tivesse os olhos,  o outro os braços,  outro os pés,  e nada  
além disso.”  (ROUSSEAU, 2005, p.  87)  Estas questões de 
força e vontade não são partes da autoridade soberana,  
mas suas emanações.   
Estas discussões sobre o poder  soberano levam ao 
questionamento acerca do papel do povo nos r egimes  
democráticos.  Mencionado como o detentor  do poder  
soberano na democracia ,  seu papel se encontra  em gera l  






3. O POVO E SUAS PERGUNTAS FUNDAMENTAIS: O 
PODER SOBERANO E A MANIFESTAÇÃO DE SUA 
VONTADE  
 
Não se pode negar  a  existência  de relações  
intr ínsecas entr e os concei tos de povo e de soberania .  
Modernamente os Es tados têm se const ituído como 
regimes democráticos.  Dessa forma definem em geral nos  
textos cons titucionais que o poder  efet ivo do Estado está  
assentado no povo. O povo soberano é  aquele que pode 
decidir ,  a inda que por  via  representativa.   
Assi m, o poder  es ta ta l moderno é ,  essencialmente,  
popular .  As raízes da soberania  popular  mostr am que este  
conceito é  caracter ístico do pensamento polít ico moderno,  
e que ainda hoje influencia  sobremaneira  a  forma  de se  
pensar  o Estado e as suas inst ituições.  A questão que da í  
deriva é ,  essencialmente,  conceitual :  quem é esse detentor  
do poder  soberano? Ou, de maneira  mais direta ,  quem é o 
povo? Quais os seus cr itér ios de decisão? Como manifes ta  
sua vontade?  
A teor ia  da soberania  popular  esteve presente em 
diversos textos,  de autores de vários momentos his tór icos  
distintos.  Da mesma forma que nos capítulos  anter iores,  
será  realizado aqui um recorte teórico que aponta  para  
a lguns  autores em especí fico.  Isso não signi fica  que os  
ausentes se colocam como pouco signi ficativos,  a o 
contrár io.  Mas para  os  objetivos deste texto os autores  
aqui expos tos conseguem demonstrar  a  problemá tica  
existente na inter ligação do conceito de poder  soberano  
com o concei to de povo.  
Dessa forma, por  meio dos autores aqui expostos se  
intenta  demonstrar  duas perspectivas acerca do concei to de 
povo: o povo como uma unidade definida ao longo do 
tempo, de modo paulat ino, ou como um elemento que se  
subs tancial iza  em um momento específ ico.  Trata -se da  
questão se o povo corresponde a  um conjunto de 
indivíduos que se unem no tempo (o povo passado,  
presente  e  futuro)  ou se ele é  um grupo que se  uni fica  por  
meio de ques tões outras que não uma caracter ização 
comum ou temporal.  
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A despeito da di ficuldade conceitual do termo,  os  
Estados  contemporâneos sempre fazem uso do povo como 
uma instância  necessária  em seus conceitos de democracia .  
Não é  à  toa que as  constituições  sempre tra tam do povo,  
em geral rea firmando o preceito democrático de que o  
poder  a  ele pertence.  A própria  cons tituição brasileira ,  em 
seu primeiro ar tigo,  afirma que o poder  emana do povo e  é  
em seu nome exercido dir etamente ou por  intermédio da  
representação polí tica .  
Uma das razões para  este uso é  a  necess idade de 
legi timação das car tas c onsti tucionais.  Como a pedra  
fundamental das teorias da soberania  popular ,  em seu  
nome os Estados acabam jus ti ficando todos os seus atos  
em nome da vontade popular .  É interessante observar  que 
ainda que haja  essa  invocação do termo povo em tais  
documentos,  a  seu verdadeiro e  possível  papel nos  
processos polí tico democráticos permanece sem indagação.  
Usa-se o povo como um s ímbolo,  sem,  entretanto,  
discut ir  sua real  condição.  A teoria  da soberania  popular  o 
caracter iza  como o efet ivo portador  do poder  do Es ta do.  
Porém, ele efet ivamente não possui um poder  decisório  
nos assuntos governamentais.  O exercício do seu poder  se  
dá por  meio de eleições representativas,  onde indivíduos  
eleitos terão o papel de,  na legisla tura ,  tornarem públ icos  
e efet ivos os  desejos da quele  que é  o r eal senhor.  
Contudo, as crescentes insat is fações para  com os  
representantes mostram que essa relação entr e povo e os  
seus eleitos não é  tão simples quanto as teorias clássica s  
da democracia  representativa podem apresentar .  
Tem-se,  assim, um paradoxo envolvendo o povo e o 
seu poder  de decisão.  Este paradoxo,  chamado de paradox o 
da soberania  popular ,  se mostra  na situação de que o povo,  
como detentor  do poder  soberano, é  aquele  que menos  
decide nos regimes democráticos.  
O povo, como portador  da  soberania ,  é  o senhor que 
define quem irá  ocupar  temporariamente,  via  
representação, o “ lugar  do poder” nos Es tados .  Esse poder  
não mais se caracter iza  a  partir  de uma es trutura  esta ta l ou 
da personif icação em um governante,  mas pelo fato de ser  
ele “diluído” em um grupo de indivíduos denominado 
povo.  Como salienta  Claude Lefort (1991,  p.  32) ,  o 
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aspecto mais revolucionário da democracia  é  o fa to de que 
“o lugar  do poder  torna -se  um lugar  vazio.”  
A aporia  mencionada se caracter iza  justamente pelo  
fato do povo ser ,  como portador  do poder  soberano, aquele  
que menos detêm o poder  de decisão nos  Estados.  A 
própria  forma como ele define seus representantes dentro 
da estrutura  do Estado pode demonstrar  ta l paradoxo.  O  
procedi mento elet ivo, fundamento das democraci as  
contemporâneas,  equivale não somente ao movi mento de 
alternância  da ocupação do poder ,  mas também confirma  
que este poder  não pode ser  identi ficado com nenhum de 
seus ocupantes,  senão com seu único detentor ,  o povo.  
Porém, este não decide as questões es senciais  do Es tado.  
Observa-se ,  pois,  que o povo soberano, nos regimes  
democráticos,  possui como condição essencial da  
cidadania  a  escolha de seus representantes,  sendo que 
estes é  que acabam, de maneira  efet iva,  a  exercer  de fato o 
poder  polí tico.  
Ademais ,  a  relação entr e o poder  soberano e o povo 
se apresenta  problemá tica de várias maneiras.  Uma desta s  
di ficuldades pode ser  retra tada quando de uma tentativa de 
especi ficar  o s igni ficado de povo. Como sub linha  
Friedrich Müller  (2003, p.  52) ,  a  noção de povo  “pertence 
ao conjunto das expressões mais prenhes de pressupos tos e  
também ao conjunto das expressões menos seguras dos  
refer idos documentos const itucionais.”  
Ainda segundo Müller ,  o povo funciona,  
preponderantemente,  como uma “ instância  de atr ibuição”,  
na medida em que as consti tuições modernas lhe atr ibuem 
a fonte do poder  e,  com isso,  buscam a  legiti mação 
democrática .  Porém, para  que essa noção não cons titua um 
simples ícone, é  necessário o reconhecimento de um papel  
ativo ao próprio povo. A ideia  de “p ovo ativo” se const itui  
jur idicamente na medida em que es te participa  
efet ivamente das ins tâncias democrát icas inst ituídas,  ta is  
como as ele ições,  o acesso aos cargos ou funções públicas.  
No entanto,  essa  noção não alcança todo o conjunto da  
população que habi ta  um determinado terr itó r io,  pois os  
estrangeiros  ou os menores,  por  exemplo,  podem ser  
afetados pelas leis nacionais sem, no entanto,  es tarem 
representados nas instâncias polít icas decisórias.  Daí 
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Müller  r efer ir -se  à  noção de “povo des tinatár io”.  “ ‘P ovo’  
evidencia -se como um concei to não natura lista ,  a  ser  
encontrado por  via  da ciência  empír ica .  Não é  ele també m 
simples,  mas complexo e ar ti ficia l,  i .  é ,  uma inferência  a  
partir  de uma concepção e não a  partir  de um fato.”  
(MÜLLER, 2003, p.  83)  
 
3.1 A definição de povo nas teorias da soberania   
 
Os juízos de valores que fundam as cr enças de 
legi timidade dizem respeito à  fonte do poder .  Signi fica  
afirmar,  em certo sent ido, que essa crença de legit imidade 
apresenta  um efeito r elevante sobre a  coesão entre os  
indivíduos e os grupos detentores do poder  esta ta l.  
Assi m, a  acei tação do poder  nos Estados es tá  
vinculada,  diretamente,  ao conceito de poder  soberano. Se 
no período medieval  o poder  soberano era  personi ficado 
no rei,  nos Estados contemporâneos esse pod er  assume  
feições vinculadas aos membros dos Estados ,  ou seja ,  à  
ideia  de soberania  popular .  Corresponde a  af irmar que o 
poder  dos Estados está  apoiado na f icção do  povo. Não 
sem mot ivos as cons tituições acabam por dispor  em seus  
textos  acerca da relação de t itular idade do povo sobre o 
poder  soberano.  
A questão que se  coloca nesse momento é  como 
definir  esse povo.  Ora disposto como uma  unidade que se  
perpetua no tempo e no espaço, ora  como um grupo de 
indivíduos  reunidos por  aspectos políticos,  a  percepção da  
soberania  como um poder  popular  evidencia  o debate  
acerca da capacidade legis la tiva do povo e de seus  
representantes,  lançando luzes em torno de uma suposta  
cr ise de legitimidade e sobre o paradoxo ca racter izador  
desse conceito.  
A ideia  de povo sempre este presente nos discursos  
pol íticos cláss icos.  Ele pode ser  notado, inclusive,  em 
passagens de Ulpiano e Jul iano, no Digesto.
124
 A despei t o 
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 Seguem as citações em latim e na tradução espanhola presente no texto 
Cuerpo del derecho civil romano, edição bilíngue (latim e espanhol): 
Juliano; Digesto, livro XCIV, §1º - Inveterata consuetudo pro lege non immerito 
custoditur, et hoc est ius, quod dicitur moribus constitutum. Nam quum ipsae 
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destes tr echos terem sido util izados para  fundamentar  a  
estruturação da teoria  da soberania  popular  no medievo,  o 
seu uso ganha destaque justamente na sua associação com 
a ques tão soberana. Estes e lementos podem evidenciar  que 
a  fonte  do poder  soberano es t eve desde há mui to associada  
ao povo, e também que mes mo nos Es tados  em que o povo 
transfer iu o seu poder  or iginário,  ele permanece com o  
poder  de cr iar  o direi to por  meio da tradição. Se o 
conceito de soberania  é ,  apesar  das menções em teóricos  
clássicos,  essencialmente “ moderno”, o debate  sobre quem 
                                                                                                                                 
legis nulla alia ex causa nos teneaut, quan quod iudicio populi receptae sunt, 
mérito et ea, quae sine ullo suripto populus probavit, tenebunt omnes; nam quid 
interest, suffragio populus voluntatem suam declaret, na rebus ipsis et factis¿ 
Quare rectissime etiam illud receptum est, ut leges non solum suffragio 
legislatoris, sed etiam tacito consensu ommium per desuetudinem abrogentur. 
Tradução: “No sin razón se guarda como ley la costumbre inveterada, y este es 
el derecho que se dice establecido por la costumbre. Porque así como las 
mismas leyes por ninguna otra causa nos obligan, sino porque fueron admitidas 
por la voluntad del pueblo, así también con razón guardarán lo que sin estar 
escrito aprobó el pueblo; porque ¿qué importa que el pueblo declare su voluntad 
con votos, o con las mismas cosas y con hechos¿ Por lo cual también está 
perfectísimamente admitido, que las leyes se deroguen no solo por el voto del 
legislador, sino también por el tácito consentimiento de todos por medio del 
desuso.” (p.211) Tradução livre: “não sem motivo se define como lei o costume 
inveterado, e este é o direito que se diz estabelecido por costume. Porque assim 
como as mesmas leis por nenhuma outra causa nos obrigam, senão porque 
foram admitidas pela vontade do povo, assim também com razão guardarão o 
que sem estar escrito foi aprobado pelo povo; por que o que importa que o povo 
declare sua vontade com votos, ou com as mesmas coisas e com fatos? Por que 
também está perfeitamente admitido que as leis se derrogam no somente pelo 
voto do legislador, senão também pelo tácito consentimento de todos por meio 
do desuso?” 
Ulpiano, Institutiones, livro I – Quod principi placuit, legis habet vigorem, 
utpote quum lege Regia, quae de império eius lata est, populus ei et eum omne 
suum imperium et potestatem conferat. 
Tradução: Lo que place  al Príncipe tiene vigor de ley, como quiera que por la 
ley Regia, que se promulgó acerca de su autoridad, el pueblo confiriese á él y 
para él todo su imperio y potestad. (p. 212) Tradução livre: “O que agrada ao 
Príncioe tem força de lei, como quer que pela lei Régia, que se promulgou 




é o povo assume também es ta  caracter íst ica  de vinculação 
para  com o discurso da modernidade.  
Bodin define a  soberania  como uma potência  
absoluta  e  perpétua de uma r epúbl ica .  Por  perpétuo 
entende um poder  que, por  não ter  sido dado por  nenhum 
outro poder ,  ou seja ,  or iundo de uma delegação,  é  
ir revogável,  or iginário.  Já  a  caracter ís tica  de ser  um poder  
absoluto corresponde a  perspectiva de que ele não pode ser  
compart ilhado, dividido.  
O autor  afirma que o regi me polít ico de um Estado 
pode assumir  três formas: monarquia ,  ar istocracia  e  
democracia .  No regime monárquico, os poderes soberanos  
pertencem ao rei;  no ar istocrático pertencem a um grupo 
especí fico que se reúne em assembleia; e no democrático,  
ao povo. Numa democracia  a  assembleia  deve expressar  a  
vontade da maior ia  dos cidadãos do Estado. Signi fica ,  
assim, que na monarquia  e na ar istocracia  o re i e os  
senhores  se  encontram separados  ora  do povo e ora  da  
plebe.  
Adopton pour un moment l e sentiment  
de ceux qui  veulent  que l e Monarque 
ou l es  Seigneurs  soient  forcés  de se  
con former aus  Loix,  & ne puissent  en  
publier  que  de  l’agrément du people ou  
du Sénat ,  conséquemment on ne  
pour roi t  lês  révoquer qu’a vec ces  
formali tés .  Le gouvernement  
Démocrat ique n’es  r essentir oit  pas  les  
t r is tes  effets ,  pu isqu’un tout  ne  
fçauroit  s ’ob liger s oi -même.
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(BODIN, 2005,  p .  300 -301)  
 
Veri fica-se,  assi m, que Bodin não define o povo 
segundo questões acerca do seu surgimento ou de sua  
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 Tradução livre: “adotam por um momento o sentimento daqueles que querem 
que o monarca ou os senhores sejam obrigados a se conformar às leis, e não 
possam publicar senão o que for aceito pelo povo ou o Senado, 
consequentemente não se poderia revogá-las senão com do povo ou do senado, 
e por isso nao podem revogá-las a não ser com esas formalidades. O governo 
Democrático não sentiría o seus tristes efeitos, uma vez que um todo não 
poderia se obrigar a si mesmo.” 
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formação. Trata  do povo como uma unidade sempre 
existente,  e que pode, em regimes democrá ticos ,  ser  o 
portador  da soberania .  A despeito dessa preferência  pelos  
regimes monárquicos [“au surplus,  si  l’ on démontre de 
quelle util i té  est à  la  Monarchie,  que Le Souverain dispose 
des Loix,  on la  prefere l’Aristocra tie ou la  Démocratie”  
(2005, p.  300)]
126
,  admite a  possib ilidade do poder  
soberano ser  essencial mente popular .  
Já  Althus ius,  no seu texto “Pol ítica”,  define com 
clareza que a  soberania  reside no povo . Não faz 
concessões a  uma possibi lidade dela  vir  a  pertenc er  a  
outro indivíduo ou grupo de indivíduos.  O poder  soberano,  
segundo ele,  é  fundamentalmente popular .   
[ . . . ]  a tr ibuí  os  di rei t os  de s oberania  e  
suas  fontes  à  polí t i ca .  Porém, para  
mim, el es  r es idem no reino,  ou na  
comunidade e no povo.  ( . . . )  Admito 
que o príncipe ou magis trado supremo 
é  o p rocu rador,  adminis trador e  
supervisor de ta is  direi tos .  Mas  a firmo 
que a  propri edade deles  pert ence,  
apropriadamente,  a o re ino tota l  ou ao 
povo.  (2003,  p .  92 -93)  
 
Tal é  a  perspectiva dessa soberania  que defende que 
o povo não pode renunciar ,  transfer ir  ou alienar  ta is  
dir eitos.  O povo é ,  para  Althus ius (2003),  “ imortal” .  
Ainda que o povo tenha concedido a  administração da  
soberania  ao príncipe,  com a mor te  des te,  o poder  
soberano retorna ao povo. Daí sua afirmação de que  “a 
propriedade e o usufruto desses dir eitos não têm outr o 
lugar  para  residir  se não f icar  com o povo total.”  (p.  93)  E  
ainda “nem o príncipe nem pessoa alguma pode possuí - los,  
e,  se um príncipe quiser  exercitar  essa  propriedade a  tí tul o 
qualquer ,  ele deixará  de ser  pr íncipe e se t ransformará  
num cidadão comum ou num tirano.”  (p.  93)  
A soberania ,  portanto,  é ,  essencialmente,  popular .  A 
relação entre povo e soberania  é  de ta l forma intr ínseca  
que af irma que esta  confere  “espír i to,  a lma e coração” ao 
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 Tradução livre: “além disso, se for demonstrado o quão útil é a monarquía 
que o Soberano disponha das Leis, prefere-se a Aristocracia ou a Democracia.” 
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povo (p.  100),  uma associação universal,  que consti tui um 
“corpo s imbiót ico” consti tuído de mui tas  associações  
menores.  (p.  100)  Os direi tos de soberania ,  or iginados no 
povo, não podem exis tir  senão nele.   
[ . . . ]  o povo é  cons iderado imorta l  
porque suas  gerações  se sucedem,  
perpetuamente,  uma a trás  da  outra ;  a  
adminis tração dos  di rei t os  de  
soberania ,  entã o,  é  del egada por esse  
povo a  uma outra  ou mais  pessoas  e,  
dessa  forma,  permanecem com o povo 
durante mil  anos ,  ou ao longo dos  anos  
de duração da  comunidad e.  
(ALTHUSIUS, 2003,  p .  100 -101)  
 
O reino, como associação universal,  tem um povo 
unido em um único organismo por um acordo entre as  
mui tas associações e corpos pol íticos simbióticos .  Este  
possui um dir eito,  que é  aquele por  meio do qual os seus  
membros se associam e se unem em um só  povo. Este  
dir eito do reino é  chamado de “dir eito de soberania”,  e e le  
não pertence aos membros individuais do Estado, mas a  
“ todos  os membros em conjunto e a  todo o corpo associado 
do reino.”  (ALTHUSIUS, 2003, p.  179) .  Corresp onde a  
afirmar que o povo, segundo o autor ,  é  uma  unidade. O  
povo não é  uma associação simples de indivíduos,  mas  um 
grupo único dotado de um poder  de soberania  que não 
pode ser  a lienado. Em certo sentido, pode -se afirmar que 
para  Al thusius  o conceito de p ovo compreende o concei to 
de soberania .  
Ainda que o regime de governo seja  monárquico, o 
rei não passa de uma espécie de comissário do povo.  
Quando este fa lece ou tem o seu trono negado por  uma  
justa  causa,  os direitos desse rei retornam ao povo, seu  
legí t imo propr ietár io,  que pode deles dispor  conforme 
julgar  adequado. Assim, o direi to do r ei é  temporal e  
precário,  e o do povo é  permanente e  incomunicável .  Isso 
signi fica  que, para  Al thusius (2003)  
[ . . . ]  um povo pode exis t i r  sem 
príncipe,  mas  es te nã o pode exis t i r  sem 
aquele,  e é  o povo que cr ia  o  
magis trado,  e nã o o contrá rio.  Por  
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conseguint e,  os  reis  são cons t i tu ídos  
pelo povo para  o bem desse povo,  e  
del e são minis tros ,  aos  quais  é  
con fiada  a  segurança  da comunidade.  O 
magis trado ou príncipe é  um ser  
morta l ;  o r eino ou comunidade 
(univers i tas )  é  imorta l .  Com a  mort e  
do rei ,  os  direi t os  do reino retornam 
aos  seus  es tados  e ordens .  (p .  252)  
 
A soberania  popular ,  portanto,  é  o que faz com que 
uma comunidade possa ser  es tabelecida,  conservada e  
mantida.  Sem ela ,  o Estado tende à  ruína,  dado  não possuir  
seu elemento essencial,  qual seja ,  o povo que não somente 
o const ituí como também é o portador  do poder  soberano.  
Esta  perspectiva do povo soberano irá  ser  alterada  
pelos autores contratualis tas c lássicos.  Nestes ,  o povo não 
se cons titui em algo eterno em termos passados,  mas  
adquire  signif icação em um dado momento a  partir  de um 
movi mento racional dos homens. O contrato social não só  
vem a fundamentar  o Estado (pactum subject ionis)  como 
também origina o povo (pactum association is) .  
Importante ressal tar ,  neste momento, que a  doutr ina  
da soberania  popular  não deve ser  confundida com a teoria  
do contrato social.  A despeito de serem elas  ligadas por  
vários elementos ,  não podem ser  entendidas como 
sinônimos.  Sua r elação está  fundada em dois  aspectos: a)  
mui tas das teorias políticas que tra tam da ideia  de povo,  
concebido como a universalidade dos cidadãos,  definem 
que este é  fruto de um acordo,  o contrato social;  b)  uma  
vez que o povo se consti tui,  o poder  do governo  e a  sua  
transmissão se dá conforme os  ditames estabelecidos no 
contrato or iginário.  
Por  meio da teoria  da soberania  popular  a  teoria  do 
contratualismo adentra  efet ivamente nas tr adições do  
pensamento democrático moderno, tornando-se,  assim, um 
momento i mpor tante na fundação da teoria  moderna da  
democracia .  Estas teorias do contrato social,  por  
demonstrarem a fundação do povo e sua forma de 
transmissão e exercício do poder ,  acabam por evidenciar  
um paradoxo da democracia  popular .  Embora  a  noção de 
soberania  tenha surgido originariamente como forma de 
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legi timar o poder  dos monarcas,  com o contratualis mo 
passou-se a  associá - la  com o conceito de povo.  
Dentre os autores contratualis tas que tra tam da  
relação entre soberania  e povo há que se des tacar  Hobbes .  
Para  ele,  o poder  soberano per tence exclusivamente a o 
Leviatã ,  uma espécie de deus cujo poder  de comando é  
formada pela  soma de direitos e poderes dos indivíduos  
participantes de um contrato que lhe deu origem.  (2004, p.  
113-121) Estes sujei tos,  em nome do medo  da morte  
violenta  e o desejo de ob ter  coisas para  uma vida  
confortável a través do trabalho
127
,  resolvem ceder  ao 
“monstro Leviatã” parcela  de sua liberdade com o objetivo 
de conseguir  estes elementos.   
O Leviatã ,  dessa forma,  não é  somente o governante ,  
mas age e representa  os desejos  e intenções de todos os  
integrantes do contrato.  Este poder  próprio do Leviatã ,  a  
potência  soberana, segundo Goyard-Fabre (2002, p.  155)  é  
resultado de um “ cálculo teleológico de interesse pel o 
qual a  razão, no universo de sign os (marks)  edi ficado por  
ela ,  opõe-se à  anarquia  e à  beligerância  do es tado de  
natureza.”  
O pressuposto do autor  é  que o povo não se cons titui  
em algo sempre exis tente,  eterno, mas que teve sua  
formação iniciada a  partir  da formação do Es tado polí tico.  
Trata-se,  assi m, de uma mul tidão que r ecebe s ta tus  
pol íticos quando da atr ibuição de parcelas de suas  
liberdades para  um indivíduo ou grupo de indivíduos  
chamado de soberano.  
Após expor o seu conceito de pessoa,  e como essa  
pode ser  representada,  define que os  pactos realizados  
entre  os indivíduos são válidos  porque feitos  por  seus  
atores (as pessoas)  e os seus autores (representantes) .  
Assume, ass im, que mui tas coisas podem ser  r epresentadas  
por  ficção, dentre elas,  o povo.  
Assume que os  indivíduos sem a pres ença do Estado,  
ou seja ,  antes do pacto primordial,  não se cons tituem em 
um grupo organizado capaz de decidir  ou de manifestar  
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 Segundo o autor (2004, p. 111), “as paixões que fazem os homens tender 
para a paz são o medo da morte, o desejo daquelas coisas que são necessárias 
para uma vida confortável, e a esperança de consegui-las através do trabalho.” 
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vontades pol íticas.  Trata -se de um conjunto de indivíduos  
capazes de realizar  o contrato cr iador  do Leviatã ,  mas  
apenas apresenta m as caracter íst icas  de unidade quando  
estruturado o Estado, e jama is sem esse.  
Porque é  a  unidade  do repres entante,  e  
não a  unidade  do representado,  que fa z  
que a  pessoa  seja  uma .  E é  o 
represen tante o portador da  pess oa ,  e  
só de uma pessoa .  Es ta  é  a  única  
maneira  como é  poss ível  ent ender a  
unidade  de uma mult idão.  (HOBBES,  
2004,  p .137) 
 
Isso s igni fica  que, para  o autor ,  a  mul tidão 
corresponde a  uma mul tipl icidade de indivíduos,  que não 
podem ser  compreendidos como um só, exceto quando 
cr iado o Estado. Nesse sent ido, é  o Estado que confere ao 
povo o caráter  uni tár io,  não vindo a  existir  antes dele.  
Afirma que se a  multidão, sem o Estado, fosse capaz de 
garant ir  aos  homens a  defesa e proteção cont ra  inimigos  
ou contra  eles mesmos
128
,  não haveria  qualquer  
necessidade de cessão de parcelas das  liberdades  
individuais ao Leviatã ,  havendo sempre uma condição de 
paz.  
Este aspecto implica que ambos, o Estado e o povo,  
têm uma  mesma  origem temporal,  ou seja ,  quando os  
indivíduos,  por  meio de um contrato or iginário ,  estruturam 
o Estado, assumem que a  vontade do soberano corresponde 
à  vontade de todos e de cada um. Este pacto de cada  
homem com todos os demais para  a  fundação do Leviatã ,  o 
Deus mortal,  confere o caráter  uni tár io a  esta  mul tidão.  
Outro autor  que vincula  a  sua teoria  a  uma es trutura  
de um contrato social fundador do Estado e  também do 
povo é  Rousseau. Para  ele,  o povo é  o sujeito que dá  
origem à soberania ,  com o pacto que funda o Estado, e  
também é o seu por tador .  O governo apenas tem 
legi timidade quando  seus atos e decisões se colocam em 
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conformidade com aquilo que ele chama de vontade geral ,  
ou seja ,  a  vontade do povo.  
Os homens,  quando em um es tado de natureza,  
dotados  de uma plena liberdade têm sobre si  o império da  
força.  A fim de conservarem-se,  rea lizam um acordo entr e  
todos e cada um pelo qual cr iam uma associação polít ica  
denominada Estado. Es te pacto,  onde os indivíduos  cedem 
a totalidade dos seus direitos para  a  comunidade como um 
todo, não pode ser  a lterado, dado que a  menor modif icação 
acaba por  acarretar  o fi m deste Es tado.  Tal é  a  afirmação 
de Rousseau (2005, p.  70) ,  quando menciona  que em se 
violando o pacto social,  “ cada um volta  a  seus  pr imeiros  
dir eitos e retoma sua liberdade natural,  perdendo a  
liberdade convencional pela  qual renuncia ra  àquela .”  
(ROUSSEAU, 2005,  p.70)  
Assi m, os membros deste Estado (os seus associados)  
recebem colet ivamente o nome de povo.  A vontade desse 
corpo polí tico recebe o nome de vontade geral,  em 
comparação com as vontades particulares de seus membros  
individualizados.  Tal vontade geral corresponde à  soma  
dos interesses comuns, ou seja ,  de todos e cada um,  
vol tada sempre para  o inter esse comum, enquanto que a  
vontade particular  nada mais é  do que a  soma das vontades  
particulares dos sujeitos  membros do Estado.  
Dessa  forma, não se pode confundir  “ todos” com 
“povo”, dado que seus  des ígnios  são dis tintos .  A vontade 
de todos compreende a  soma das vontades particulares ,  
dir ecionadas,  em geral,  para  a  satisfação dos interesses  
pr ivados.  Já  a vontade de todos é  independe nte desta s  
questões individuais,  sendo a  representação de des ígnios  
do grupo coletivamente reunido.  
O exercício des ta  vontade geral,  chamado de 
soberania ,  se dá pelas del iberações do povo. Em razão de 
ser  o povo uma unidade, a  soberania  é  indivisível e  
inal ienável.  O povo não pode dispor  dela ,  pois,  se  
“promete si mplesmente obedecer ,  dissolve -se por  esse a to,  
perde sua qualidade de povo.”  (ROUSSEAU,  2005, p.83)  
Pode-se concluir  dessa afirmação que a  unidade do povo  
se dá pela  sua própria  soberania ,  ou seja ,  a  condição dest e  
ser  o senhor absoluto do poder  no Estado é  o que 
precisamente caracter iza -o como um conjunto único e  
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capaz de emi tir  uma vontade única com vistas  à  obtenção 
de um bem para todo o corpo polít ico.  Nesse sentido é  a  
afirmação de Bercovici (2008, p.144)  
A soberania ,  segundo Rousseau,  é  
ina l iená vel  e indivis ível ,  contrapondo-
se à  maioria  dos  autores  de seu t empo,  
muitos  dos  quais  defendiam a  idéia  de  
soberania  como plura l idade de poderes  
e funções ,  pres ente no discu rso da  
cons t i tuição mis ta .  A soberania  do  
povo cons is te na  única  garantia  de 
l iberdade individual  no Es tado,  que  
não pode a l i ená -la  sem s e auto-
des truir .  Um povo que renuncia  à  
soberania ,  r enuncia  à  sua  qualidade de  
povo e causa  a  dissolução do Es tado.  
 
Se o povo, por  não poder  ser  corrompido, de libera  
devidamente informado da totalidade das questões  
referentes  ao objeto da  sua decisão,  a  sua vontade geral  
manifesta  es tá  sempre certa .   
Uma das manifestações dessa vontade geral e,  
portanto da soberania  e também do povo, é  a  realização 
das le is do Estado. Como atos da vontade geral,  
correspondem a obrigações que o povo dá a  si mesmo.  
Assi m, em sendo estas emanações da vontade geral,  por  
esta  estar  sempre certa ,  pode-se derivar  que também as  
leis  não podem ser  consideradas injustas.  O príncipe,  
como membro do Es tado e também do povo, pois ele  
também é um part ic ipante do contrato social,  deve se  
sub jugar  a  estas le is.  A sua condição de governante do 
Estado não lhe dá nenhum privilégio quanto ao 
cumprimento ou não de qualquer  ordem normat iva.  
Aqui se mostra  uma das ques tões signi ficativas da  
teoria  de Rousseau acerca do povo. Este precisa ,  por  meio 
da vontade geral,  regulamentar  a sociedade por  meio de 
leis ,  que são as verdadeiras condições  de toda a  associação 
civi l .  Precisa ,  portanto,  de alguém ou um ór gão ou uma  
insti tuição capaz de enunciar  as suas vontades.  
O povo,  dado o seu interesse comum,  quer  sempre o 
bem. Entretanto,  a  despeito dele estar  sempre cer to,  é  
poss ível que aconteça de muitas vezes ser  enganado, de 
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modo a que ele possa acabar  por  inver ter  as a tr ibuições de 
bom e mau.  Nem sempre,  portanto,  o povo consegue  
determinar  qual é  esse interesse comum e para  esse dir igi r  
a  vontade geral.  Rousseau coloca a  necessidade de um 
auxíl io para  que a  vontade geral possa de fato ser  dir igida  
para  a tingir  es te interesse de todos e cada um (2005, p.  
108):  
É preciso fa zê -la  ver  os  obje tos  ta is  
como são,  a lgumas  vezes  ta is  como 
el es  devem parecer -lhe,  mos trar -lhe o 
caminho certo que p rocura ,  defendê -la  
da  sedução das  vontades  par t icu lares ,  
aproximar a  seus  olh os  os  lugares  e os  
tempos ,  pôr em balanç o a  ten tação das  
vantagens  presentes  e sens íveis  com o 
perigo dos  males  dis tantes  e ocultos .  
Os  part iculares  discernem o bem que 
rej ei tam; o públi co quer o bem que nã o 
discerne.  Todos  necess i tam, 
igualmente ,  de  guias .  A uns  é  precis o 
obrigar a  con forma r a  vontade à  razã o,  
e ao out ro,  ens inar e conhecer o que 
quer.  
 
A necessidade dos legisladores advém, portanto,  
desta  situação de necessidade de um guia  para  a vontade 
geral e,  portanto,  para  o povo.  Este legislador  dev e ser  um 
sujei to extraordinário no Estado, capaz de alterar  a  
natureza humana e  assim transformar cada indivíduo de 
um ser  i solado para  um membro de uma coletividade, de 
um todo ma ior .  Tal legis lador  precisa ,  para  redigir  boas  
leis ,  antes examinar  “ se o po vo a  que se des tinam mostra -
se apto a  recebê - las.”  (ROUSSEAU,  2005, p.115)  
Em função de ser  a  soberania  inalienável e  
indivis ível ela  não pode ser  representada.  Ela  consis te na  
vontade geral,  e es ta  não se representa .  Em razão disso os  
legis ladores não podem ser  ditos representantes do povo,  
mas tão somente seus comissários,  não podendo concluir  
nada definitivamente sem a  chancela  do povo. Assi m, uma  
lei que não for  ra ti ficada pelo povo não pode ser  di ta  le i  
em sentido próprio.  Entretanto,  Rousseau não nega  que 
ta is comissários,  a  despeito de não serem representantes  
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propriamente di tos e de poderem ser  levados  pelos seus  
inter esses particulares,  acabam por assumir  a  função de  
agentes  responsáveis pela  condução da vontade geral ( e  
portanto do povo),  a  fim des ta  não ser  enganada e de 
atingir  os interesses coletivos.  Nas palavras de Bercovici  
(2008, p.114-115)  
O povo só é  l i vre quando nã o t em 
nenhuma outra  vontade que não a  sua  
própria .  N o governo representa t ivo,  
Rousseau des taca  que o povo só 
manifes ta  sua  vontade  nas  el eições ,  
es tando o res to do t empo submet ido á  
vontade  dos  representantes  que  e legeu.  
A vontade do representante sempre  
será  uma von tade part icula r.  Ela  pode 
a té  es tar de a cordo com a  von tade  
gera l ,  mas  is to nã o passa  de mera  
coincidência .  
 
Tem-se,  dessa forma, a  questão da unidade do povo  
como um elemento sempre existente.  Não é  o contrato 
social que o cr ia ,  como em Hobbes,  mas é  o povo r eunido 
que, nes te a to contratual,  define o Estado. Se em Hobbes o 
povo surge e subsis te somente quando da cr iaçã o do 
Estado, em Rousseau o povo é  absolutamente independente  
desta  condição.  
 
3.2 O povo tra tado como conjunto no que se r efere  a  
questões legisla tivas  
 
Müller  (2003) pr incipia  seu texto definido que as  
consti tuições modernas e contemporâneas,  de uma form a  
geral,  tra tam em seus textos da questão do povo e de seu 
poder .  Como uma  das “pedras fundamentais”  da teoria  da  
soberania  popular ,  o conceito de povo não pode ser  
deixado à  margem de discussões que ul trapassem 
elementos eminentemente retór icos .  Segundo o  autor ,  ta l  
uso se deve, em essência ,  a  uma questão de legi timação,  
ou seja ,  seu uso acaba por  jus ti ficar  ações rea lizadas pelo 
Estado. Para  tra tar  do problema da definição de povo, tra ta  
de alguns conceitos tidos por  ele como essenciais: o povo 
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enquanto instância  de atr ibuição, como sujei to a tivo, como 
destinatár io de pres tações estatais e como ícone.  
Quando há uma referência  ao povo enquanto sujei to 
a tivo,  se está  a  tra tar  da perspectiva deste enquanto tem a  
poss ibil idade de determinar  regras e ações do E stado e dos  
indivíduos.  Trata -se,  portanto,  da perspectiva de 
elaboração e promulgação uma Consti tuição, das  
legis lações e insti tuições  pol íticas.  Assi m, a  ques tão do 
povo enquanto sujeito a tivo se refere à  condição deste de 
ser  o agente que atua como defi nidor  destes elementos.  
Dessa forma, se  diz  do povo como um sujei to a t ivo 
(um agente de dominação) por  meio de “eleição de uma  
assembléia  const ituinte e/ou da votação sobre o tex to de 
uma nova consti tuição; por  intermédio de eleições e,  em 
parte,  por  meio da iniciativa popular  e do  referendo”.  
(MÜLLER, 2003, p.  55) .  
A questão que daí surge está  na esfera  da totalidade:  
todos os indivíduos membros de um Estado sã o 
considerados como povo ativo, ou seja ,  todos podem ser  
agentes normat ivos no sent ido proposto? A r esposta  está  
no campo do dir eito posit ivo.  
Pelo fato do concei to de povo ativo corresponder  aos  
agentes  capazes de dispor  normas  e  a tos em geral,  sã o 
considerados membros do mes mo aqueles que efetivamente 
ter iam tais condições de impos ição de vontades.  Assim, a  
definição de povo ativo es tá  na es fera  do direito pos itivo,  
ou seja ,  está  incluída nesse conceito a  totalidade não dos  
membros de um Es tado,  mas os eleitores,  ou seja ,  os  
portadores dos direitos de cidadania .  
Assi m, cons idera -se como povo ativo aqueles  
indivíduos que, por  dispos ição cons titucional,  são titulares  
de direitos de nacionalidade, ou seja ,  são todos aqueles  
indivíduos que estão unidos por  um vínculo po lítico com o 
Estado e que es tão no gozo de seus direi tos pol íticos.  
Desta  forma, quando há uma referência  ao povo 
enquanto agente pol ítico que tem o poder  de terminar  
normas jur ídicas e dema is aspectos es ta ta is,  tra ta -se não 
de uma totalidade dos indivíduos membros de um Estado,  
mas tão somente  um conjunto de sujei tos que podem,  por  





3.3 Kelsen e  Schmitt:  um debate  acerca da forma  de 
manifestação das vontades do povo  
 
A questão acerca de quem é o povo engloba múltipla s  
poss ibil idades.  Unidade existente  antes de qualquer  
fundamentação jur ídica,  conforme Althusius,  ser ia  o povo 
o r esponsável pela  consti tuição não somente do Estado,  
mas de todas as organizações menores do terr itór io.  O  
governo somente existe  como tal em razão do povo. Ta l  
unidade pré -existente a  qualquer  organização pol ítica  
acaba por  justi ficar  o argumento de que o governo é  um 
serventuário do povo, não o podendo contr ar iar .  Todo 
governo, então, só se legitima quando advindo do povo e  
realizando as vontades deste .  
Essa visão, entretanto,  não é  única.  Os  
contratualistas não vêem antes do Estado qualquer  
poss ibil idade de uma mul tidão de indivíduos poder  ser  
considerada como uma unidade homogênea. É o Estado,  
dizem Hobbes e Rousseau,  que dá a  este grupo de 
indivíduos  uma condição ta l que para  que ele  possa vir  a  
ser  cons iderado como povo.  
Em Hobbes povo e soberano se vinculam enquant o 
momento cr iador  do Estado. Após esse pacto,  o povo s e  
coloca numa condição de servidão para  com o governante .  
Este povo nada ma is é  do que o conjunto de indivíduos  
dispostos  sobre a  ordem de um soberano. Es te é  aquele que 
confere unidade ao povo e garante a  ordem no Estado, de 
ta l forma que ele próprio se coloca fora  do pacto social ,  
podendo descumpr ir  le is e as cr iar  a  qualquer  tempo.  
Em Rousseau também o povo se cons titui por  meio 
da fundação do Es tado. Entretanto,  este  mantém a  
condição soberana, fazendo do governante  o seu servidor .  
Como acima r efer ido, os  representantes do povo de fato 
não o r epresentam, são seus comissários.  Signi fica  que nã o 
podem tomar atitudes que afrontem aq uilo que seja  o 
desejo deste povo, ou seja ,  a  sua vontade soberana. Esta ,  
por  não ser  s implesmente a  soma das vontades  de todos os  
indivíduos membros do Estado, se mostra  como algo 
superior  a  todas  as considerações privadas.  É o público e o 
seu interesse q ue prevalecem, não se sujeitando es te a  
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qualquer  desejo individual,  quer  de um sujei to qualquer ,  
membro do povo, quer  do próprio soberano.  
O concei to de povo em Rousseau foi amplamente 
ut ilizado pelos defensores da democracia  moderna e  
contemporânea. Em pa rte is so se deve às inovações  
trazidas pelo autor  na sua obra “Do contrato social”  que,  
segundo Derathé (2009),  apresenta  o prob lema  pol ítico de  
sua época em termos distintos daqueles  a té  então 
colocados .  Ao estabelecer  um acordo entre a  obediência  e  
a  liberdade dos indivíduos a  partir  de uma perspect iva da  
soberania  popular ,  desloca o foco do soberano e de suas  
caracter ís ticas para  o povo e suas caracter ís ticas.  Assi m, o 
povo deixa de ser  somente um criador  e jus tif icador do 
Estado para  ser  um agente unitá r io capaz de manifes tar  por  
si ,  sem o intermédio de representantes,  a  sua vontade.  
Em parte também o des taque adquir ido por  Rousseau 
se deve ao fato das democracias terem se transformado na  
forma  predominante  de governo da época contemporânea.  
Difícil  é  contestar  a  sua ex istência  e importância ,  sendo 
raros aqueles que,  a  despeito de todas as suas  
complicações e di ficuldades ,  se colocam como contrár ios a  
este regime. Ao invés,  a  i mplementação da democracia  em 
detr imento de regimes cons iderados total itár ios t em 
conduzido à  efet ivação dos ma is diversos confli tos entr e  
os Es tados.  
O governo popular  é  dito como a forma mais jus ta  de 
poder .  Assim, imposições ,  a inda que contrár ias ao povo se  
tornam legít imas aos olhos da ma ioria  dos  indivíduos .  
Todas as ações ser ia m válidas e jus ti ficáveis a  fim de se  
estabelecer  um reino da democracia ,  como um governo do 
povo e para  o povo, efetivamente nos Estados  
contemporâneos.  
As cons tituições modernas assumem esta  perspect iva.  
Definem o poder  polí tico es tatal como advindo do p ovo,  
sendo a  sua felicidade e  bem estar  os fins de qualquer  
aglomerado pol ítico.  Pensa -se esse povo como um 
conjunto de sujeitos constituídos essencialmente por  uma  
vontade comum,  es ta  independente de vontades  
particulares do indivíduo, raça,  religião e qu aisquer  outros  
elementos que os possam di ferenciar .  Este grupo escolhe,  
por  meio de eleições  iguali tár ias,  os  seus representantes  
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pol íticos.  Por  serem comissários do povo, devem realizar  
suas tarefas em conformidade com a vontade desse,  sendo 
sua legit imidade comumente atr elada ao fato de terem s ido 
eleitos por  sufrágio universal e vol tarem suas ações para  a 
satisfação dos  desejos populares.  Com isso,  evidencia -se ,  
contemporaneamente,  uma suposta  cr ise de representação 
pol ítica .  É comum o argumento de que a  pol ítica  perdeu o 
seu sent ido, e que os  representantes  não possuem nenhum 
compromisso para  com o povo. Seus  atos,  fundados em 
interesses pr ivados,  longe es tão de serem reflexo da  
vontade geral do povo.  
Nesse sentido é  pert inente a  pergunta  fei ta  por  
Schmi t t  (1990, p.  24)  “¿qué sucede con la  doctr ina  
democrática  que cons idera  que la  autoridad del gobierno 
emana de los gobernados?”
129
 Afinal,  a  democracia  se  
fundamenta como um regime de governo popular  onde os  
a tos  e  decisões em geral são tomados pela  vontade do  
povo. Este,  como o verdadeiro soberano, ter ia  os seus  
inter esses realizados,  sendo i legíti mo decisões que 
contrar iassem seus des ígnios.  Como conciliar  o poder  
popular  com a realidade fática  de que o povo não decide 
na democracia?  
Uma vez ident if icada a  diversidade de r espos tas para  
a questão acerca de “quem é o povo”, e com isso a  
dificuldade de se ter  um conceito homogêneo para  ta l 
categoria ,  é  preciso verif icar  como este manifesta  a  sua  
vontade.  Para  Hans Kelsen, a  partir  de uma concepção 
liberal de democracia ,  a  ideia  de povo consti tui  antes  uma  
pluralidade cuja  identidade e,  consequente,  formulação de 
sua “vontade” jama is podem ser  dadas de antemão.  
Assi m, o povo é  antes  uma  f icção no sentido de que 
não possui ex istência  autônoma  fora  da ordem jurídic a  
estatal que lhe dá forma . Para  Kelsen, a s instâncias  
representativas,  os parlamentos em especial,  são antes  
instâncias consti tutivas do que propriamente 
“representat ivas”.  Dessa forma, a  vontade soberana do 
povo somente pode ser  expressa por  meio do meca nis mo 
insti tucional  da democracia  consti tucional que 
                                                             
129
 Tradução livre: “o que se passa com a doutrina democrática que considera 
que a autoridade do governo emana dos governados?” 
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compreende, dentr e outras coisas,  e le ições,  a lternância  no 
exercício das funções públ icas,  separação dos poderes  e  
dir eitos fundamentais.  A mul tiplicidade de interesses  
morais,  econômicos  ou de qualquer  outra  espécie  impede a  
percepção do “povo” enquanto unidade capaz de expressar  
uma vontade clara  e objet iva.  Paradoxalmente,  o regime  
democrático pressupõe uma vontade popular  por  ele  
próprio const ituída.   
A visão de Kelsen,  no entanto,  não é  a  única .  
Existem outras concepções democrát icas que rejeitam a  
fórmula do consti tucional ismo l iberal por  e le defendida.  
Dentre os  seus opos itores  encontra -se Carl Schmitt cuja  
definição de democracia  possui um signi ficado antil iberal  
e a té  autori tár io.  Para  Schmitt,  o povo deve ser  sempre 
pol iticamente “ representado” enquanto uma unidade, haja  
vista  a  impossib ilidade concreta  de uma identi ficação 
absoluta  entr e governantes e governados.  Schmitt busca  
em Hobbes um modelo teórico do pr incípio da  
representação, pois nele a  exis tência  do povo como 
unidade polít ica  é  o resul tado de um “pacto”.  O soberano 
torna exis tencialmente possível uma  unidade que inexistia  
antes da representação. Para  Schmit t,  a  ausência  de uma  
autêntica  representação popular  levaria  a  democracia  
liberal  ao colapso,  pois  as cr escentes  demandas das massas  
por  igualdade ma teria l não poderiam conviver  com o  
princípio da representação mediada pelo parlamento,  cujos  
integrantes representar iam, no máximo, seus próprios  
inter esses egoístas.   
Para  Schmitt,  a  repr esentação parlamentar  não passa  
de uma forma ar istocrática  ou oligárquica incapaz de 
representar  a  unidade polí tica  em sua inteir eza.  É com 
base nessa cr í tica  que Schmitt dis tingue democracia  de 
liberalis mo. O liberalismo é incapaz de ser  democrático na  
medida em que é  incapaz de representar  plenamente a  
unidade polít ica .  A democracia ,  por  sua vez,  ser ia  somente 
poss ível a  partir  da encarnação, pelo soberano, de uma  
vontade colet iva,  idéia  que dá espaço à  provocação 
schmittiana de que uma aclamação popular  é  mais  
democrática  do que uma eleição.  
Tanto Kelsen quanto Schmitt partem, em seus  
estudos sobre o povo e a  soberania ,  de uma dicotomia  
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entre formas de se compreender  a  democracia .  Uma ,  
disposta  no plano das ideias,  que a  tra ta  como uma “ forma  
de Estado e de sociedade em que a  vontade geral,  ou,  sem 
metáforas,  a  ordem social,  é  realizada por  quem está  
submet ido a  essa  ordem, i sto é ,  o povo” (KELSEN, 2000 ,  
p. 35) ,  e outra ,  no plano real,  que a  considera  a  partir  das  
suas condições empír icas de realização.  
Para  Kelsen, essa  disposição ideológica acerca da  
democracia ,  em mui to fundada nos argumentos de 
Rousseau, leva em conta  a  existência  de uma identidade 
entre governantes e governados,  de modo que seu governo 
seja  “do povo” e “para  o povo”. Esta  pluralidade d e 
indivíduos se const ituir ia  em uma unidade, o povo, capaz  
de mini mizar  suas di ferenças particulares em nome de uma  
formação de vontade comum,  com fins de a  todos trazer  
benefícios .  Teriam, portanto,  a lém de uma  ident idade 
comum, uma vontade única que, a  d espeito dos desígnios  
de seus membros  em par ticular ,  consegue se estruturar  
como um unitár io desejo do povo.  
Entr etanto,  a  democracia ,  desejada por  suas a tuações  
visarem o interesse do povo, tendo es te,  portanto,  uma  
vontade, nada ma is é  do que uma f igura  retór ica  que não 
pode ser  encontrada na r ealidade. Kelsen a firma  o 
equívoco de se pensar  que há um bem comum do povo que 
pode ser  determinado de modo objetivo e conhecido pelos  
indivíduos,  bem como “ transformá - lo no conteúdo de sua  
vontade.”  (KELSEN, 2000 ,  p.  141)  
O conjunto de indivíduos que forma m es te povo, a  
despeito de suas di ferenças de concepções  nacionais,  
religiosas e econô micas,  pode ter  uma unidade. Esta  
unidade, no entanto,  não se consti tui a  partir  de aspectos  
culturais,  modos de vida e percepções pol íticas.  A unidade 
do povo se dá apenas em termos jur ídicos.  
Na verdade,  o povo só aparece uno,  em 
sentido mais  ou menos  precis o,  do 
ponto de vis ta  jurídi co;  a  sua  unidade,  
que é  normativa ,  na  rea l idade é  
resul tado de um dado jur ídico:  a  
submissão de todos  os  seus  membros  à  
mesma ordem jurídi ca  es ta ta l  
cons t i tuída  [ . . . ]  O “povo” não é  –  ao 
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contrário do que se concebe 
ingenuamente –  um conjunto,  um 
conglomerado,  por  ass im dizer,  de  
indivíduos ,  mas  s implesmente um 
s is tema de a tos  individuais ,  
det erminados  pela  ordem jurídi ca  do 
Es tado.  (KELSEN, 2000,  p .  36)  
 
A democracia ,  então,  como um regime pol ítico que 
pressupõe a  igualdade entr e governantes e governados,  s e  
fundamenta sobre um povo unitár io que dá a  si  mesmo as  
suas le is.  Entr etanto,  ta l unidade, e m se cons iderando as  
condições r eais,  se mostra  como um concei to 
problemático.  Os múlt iplos grupos dis tintos que compõem 
este povo indicam que somente o sta tus jur ídico é  o que 
pode lhe dar  uma condição de unidade.  
Tal é  o aspecto real ista  da teoria  kelsen iana.  Se a  
idealidade da democracia  coloca o povo como um único 
sujei to capaz de expor sua vontade,  a inda que por  meio de 
representação, há uma disposição de que o governo deva  
agir  no interesse destes membros do povo. Os desejos do  
povo devem ser  satis fei tos,  esse  é  o fundamento do regime  
democrático.  
Kelsen a firma que a  democracia  é  a  grande ideia  
pol ítica  do século XIX, nascida dos  debates e ideais da s  
revoluções amer icana e francesa.  Enquanto em seu sent ido 
ideal or iginal ,  tra ta -se de um governo do povo  e que deve 
atuar ,  como aci ma a firmado, somente no interesse des te.  
Se isso não ocorre,  tem-se a  insatis fação popular  para  com 
aqueles que o r epresentam, causando,  a lém de uma cr is e  
representativa,  uma descrença na própria  democracia .  Para  
ele ,  entretanto,  (2002,  p.  145)  
[ . . . ]  nã o há  melhor  manei ra  de  impedir  
o a vanço da  democracia ,  de preparar o  
caminho para  a  autocracia  e dissuadir  o  
povo de seu desejo de part i cipação no 
governo do que dep reciar a  defin ição 
de democra cia  enquanto processo 
a través  do argumen to de que a  mesma é  
“formalis ta” ,  l evando o povo a  
acreditar que seu  desejo será  sa t is fei t o  
se o governo agir  em seu int eresse e  
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que,  ins taurado um governo para  o 
povo,  se terá  a lcançada a  tão a lmejada 
democracia .  
 
O povo, portanto,  não se cons titui numa unidade 
definida previamente ao Estado, um conjunto de 
indivíduos l igados por  um sentimento comum. A 
democracia  como um governo do povo é  um concei to 
“vazio”,  pois este não tem sua vontade determinada  
previamente,  nem há  mecanismos  capazes de captá - la  com 
precisão. Tal consideração acerca do povo é  ingênua. O 
povo,  assim como cons iderado por  Kelsen (2000, p.  36)  é  
“um s istema  de atos individuais,  determinados  pela  ordem 
jurídica do Estado”, ou seja ,  “ todos os sujei tos  adul tos que 
estão sujeitos ao governo exercido dir etamente pela  
assembléia  desses indivíduos ou indiretamente pelos  
representantes eleitos.”  (2000, p.  142)  A unidade do povo,  
assim, é  somente normativa,  correspondendo à  submissã o 
dos  indivíduos a  uma mes ma  ordem jurídica es tatal.  Nesse 
sentido é  possível a fir mar que para  o autor  o povo nã o 
existe antes de qualquer  s istema  normat ivo.  
Em se compreendendo o povo como uma unidade 
jur ídica,  os  seus mecanis mos de manifes tação de vontades  
também tem sua conotação legal .  Se a  democracia  é  um 
governo onde o povo tem o poder ,  em uma  perspect iva  
real,  esse apenas o tem quando participa da esfera  de 
cr iação da ordem normativa do Estado. Essa concepção 
mostra  uma primeira  dis tinção entre as facetas do povo 
para  Kelsen. De um lado tem-se o povo sujei to de poder ,  
aquele que, a inda que por  representação, dá a  si  e aos  
dema is um regime jur ídico,  e aquele que não realiza  
normas jur ídicas,  mas a  elas está  sujeito.  Têm -se,  aqui,  as  
definições  de Müller  de povo at ivo e povo dest inatár io.  
Se nem todos podem participar  do processo de 
cr iação das normas, o que s igni fica  que nem todos podem 
representar  o povo enquanto sujei tos de poder ,  pode -se 
afirmar que a  participação popular  na formação da vontade 
geral é  limitada ao povo ativo. Tal limi tação é  dada  
também por um elemento jur ídico,  q ual seja  os direi tos  
pol íticos.  Estes são r estr i tos a  uma parcela  de sujeitos  do 
povo, o que signi fica  que o número de membros do povo 
149 
 
destinatár io é  superior  ao de povo ativo. Daí a  impor tância  
de dois concei tos,  dir etamente vinculados ao povo e ao 
regime democrático,  o parlamento e à  representação 
pol ítica .  
A moderna democracia  é  fundada inteiramente pela  
condição dos indivíduos se r eunirem em grupos que 
possam, ativamente,  influir  na determinação das diretr izes  
esta ta is.  O indivíduo isolado, diz  Kelsen ( 2000, p.  39) ,  
“não exerce inf luencia  real sobre a  formação da vontade 
do Es tado”, necessi tando, assim, de um agrupament o 
segundo as af inidades polít icas.  
A impor tância  dos partidos  polí ticos é  ta l que Kelsen  
afirma  que a  democracia  somente se  cons titui  por  mei o 
deles.  A ideia  tão preconizada de que os partidos pol íticos  
têm sua final idade na satis fação de interesses  
estabelecidos por  seus membros,  independente  de ques tões  
que envolvam a totalidade do povo, e o Es tado, de modo 
diverso,  representa  interesses comuns é  uma ilusão 
metafísica .  Em não havendo um critér io para  a  
determinação do que seja  a  vontade geral do povo, também 
não se pode definir  o que são os seus  interesses comuns.   
Assi m, a  vontade geral,  na  versão real da  
democracia ,  se tra ta  somente de u ma concil iação de 
interesses opostos.  E para  que isso possa acontecer  são 
necessárias a tuações de partidos  polí ticos na instituição do 
parlamento.  
Aliás ,  seria  mais  exato di zer que já  que  
num primei ro momen to não exis t e um 
“povo” como potência  prá t ica ,  a  
evolução democrát i ca  fa z,  s im,  com 
que a  massa  dos  indivíduos  is olados  se  
agrupe e se cons t i tua  em part idos  
polí t icos  desencadeando todas  as  
forças  socia is  que,  de a lgum modo,  
podem ser chamadas  de “povo”.  
(KELSEN, 2000,  p .  42)  
 
Dessa forma, a  democracia  n o Estado moderno é  uma  
forma de governo indireta  e parlamentar ,  onde a  “vontade 
geral”  é formada não por  todos,  mas por  uma maioria  entr e  
aqueles que foram eleitos via  voto universal e secreto,  
pelos titulares dos dir eitos polí ticos.  
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Entretanto,  a  cr ise que enfrenta  a  democracia ,  com o 
questionamento dos seus efeitos e estruturas,  afeta  também 
os  seus componentes essenciais.  Cada vez mais  se  
realizam críticas ao parlamento e a  sua supos ta  
incapacidade de sati sfazer  os desejos do povo , sendo este  
uma instância  que, embora legíti ma formal mente,  dado o 
sistema  elet ivo, não apresenta  legit imidade materia l,  em 
razão do povo, cont inuamente,  não ter  o sent imento de ser  
de fato r epresentado por  esta  ins tituição e  seus  membros.  
A despeito de ta is cr í ticas,  também é i negável  que o 
parlamento é  a  grande instância  democrática  
contemporânea, a  única forma  de realização do ideal  
democrático.  A vontade diret iva do Es tado nele formada se  
dá por  intermédio de um órgão colegiado eleito pelo povo  
por  sufrágio universal e igual i tár io,  de acordo com o 
princípio da ma ioria .  A vontade do Estado,  diz  Kelsen 
(2000, p.  47) ,  “não é  mais obra dir eta  do povo, mas de um 
Parlamento que, por  sua vez,  é  e le ito pelo povo.”  
O sistema representativo, enquanto ficção, define 
que o parlamento e se us membros são somente 
representantes do povo. Entretanto,  e este é  o aspecto de 
democracia  real,  os deputados,  membros do parlamento,  
não podem receber  instruções  diretas e  obrigatórias de 
seus elei tores.  Eles são independentes daqueles que o 
elegeram.  
A afirmação de que a  legit imidade do parlamento 
enquanto representante do povo, e por  isso dele  
dependente,  ocorre por  meio da teoria  da soberania  
popular .  Os membros do parlamento,  elei tos pelo povo, e  
por  isso seus comissários,  devem-lhe respei to e  
obediê ncia .  Um parlamento que não dá  vazão aos  
inter esses do povo, que não o representa  efetivamente,  nã o 
ter ia  qualquer  legiti midade que não a  meramente formal.  O  
povo soberano escolhe seus r epresentantes,  que devem agir  
de acordo com suas vontades.  Entr etanto,  e  é  isso que 
Kelsen destaca,  este argumento legit ima  o parlamento 
enquanto es trutura  teórica  ideal,  mas não expl ica  a  forma  
de atuação e formação das democracias  a tuais e,  




Tratando deste argument o de legiti mação do 
parlamento por  meio da soberania  popular ,  Kelsen (2000,  
p.  49)  af irma que  
[ . . . ]  o par lamento teria  prometido a lgo 
que não t eria  podido e que nunca t erá  
condições  de cumprir .  Seja  como for,  a  
essência  do parlamentar ismo,  como já  
f icou  demonstrado,  também poderá  s er  
det erminada sem o recu rso à  f icçã o da  
represen tação,  e seu  valor poderá  s er  
jus t i f icado como um meio té cnico-
socia l  especí fi co para  a  criação da  
ordem do Es tado.  
 
Em sendo i mpossível a  determinação objet iva da  
vontade do povo,  as decisões tomadas pelo par lamento não 
seguem a tese  de Rousseau de que aquele que,  vencido no 
processo representativo, passa a  ser  um signatár io do 
argumento vencedor,  já  que este se caracter izou como a  
vontade geral.  Ass im, se para  Rousseau não haveria ,  de 
fato,  vencidos e vencedores,  pois a  proposta  majoritár ia  
passa a  ser  assumida por  todos e cada um como sendo a  
sua proposta  pr imordial,  no parlamento real verifica -se um 
embate  entr e inter esses de grupos diversos  onde a  proposta  
vencedora é  aquela  defendida por  uma maioria .  
A mesma estrutura  ocorre com relação aos  
representantes pol íticos.  Se estes,  nas considerações sobre 
o povo de Rousseau, são dependentes e  devem ser  
considerados  como delegados do povo, devendo -lhes  
obediência  quanto ao es tabelecime nto de suas  vontades ,  a  
democracia  real apresenta  esta  estrutura  como uma f icção.  
O parlamento é  uma  es trutura  jur idicamente independente  
do povo, onde são atuantes múltiplas vontades,  cuja  
função é  a  manifestação da vontade do Estado.  
Essa vontade não é  o interesse de um único grupo,  
mas é  “determinada por  um procedimento no qual  os  
inter esses dos diversos grupos organizados em partidos  
entram, como tais ,  numa luta  que determina um 
compromisso.”  (KELSEN, 200, p.  74)  Assim,  o embate  
entre partidos polí ticos  no parlamento,  tão cr iticado por  
não conferir  a  este uma unidade de pos icionamento,  é  um 
de seus elementos cons titutivos.  Tais discussões não 
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somente indicam a necessidade de uma tolerância  públ ica  
de argumentos e pos ições contrár ias,  mas  também a  
constância  de um debate polí tico.  
Kelsen a firma que o fato de uma minoria  parlamentar  
obs tar  a  aprovação de decisões da maioria ,  assim como os  
acordos r ealizados entre  esses grupos a  fim de que se  
tenha a  aprovação de certo projeto,  nada mais são do que a  
forma democrát ica  de se obter  a  vontade do Estado, de 
conduzir  esta  vontade à  realização de um compromiss o 
entre maior ia  e minor ia .  Esses  acordos acabam por  
or ientar  a  formação e efetivação dos compromissos  
assumidos entre maioria  e minor ia  parlamentar .  “Todo o 
procedimento parlamentar  visa  a  a lcançar  um caminho 
intermediár io entr e inter esses opostos,  uma resultante das  
forças sociais antagônicas.”  (KELSEN, 2000, p.  129)  
Dessa forma , o projeto de uma coalizão de interesses  
entre partidos polí ticos e seus membros,  formando assi m 
uma unanimidade,  uma  única vontade,  é ,  se  para  a  
democracia  ideal,  um objetivo a  ser  a lcançado, para  a  
democracia  real is to acaba por  contrar iar  a  própria  
essência  do parlamento e,  ass im, da democracia .  Kelsen 
(2000, p.  106)  é  enfático ao af irmar que “quanto mais  
for te for  a  minoria ,  mais a  pol ítica  da democracia  se  
tornará  uma polí tica  de compromisso.”  Assim, a  
discordância  argumentat iva e de projet os no parlamento é  
um aspecto que acaba por  sedimentar  o projet o 
democrático da contemporaneidade.  
Outra  questão que forti fica  a  democracia  é  o fa t o 
dela  não ter  um comandante natural.  Al iás,  a  forma como 
surgem os chefes,  ou seja ,  o processo elei toral,  é  um 
procedi mento importante para  o projeto democrático.  
Numa clara  cr ítica  ao argumento de Schmit t de que o 
soberano se dá por  aclamação popular ,  Kelsen afirma que 
a  delegação de vontade do povo àquele que foi  elei to faz  
parte do ideal não realizável de democracia .  Ao contrár io,  
por  não possuir  o chefe uma qualidade sobrenatural,  e le  
pode ser  qualquer  indivíduo elei to.  A democracia ,  diz  o 
autor  (2000, p.  94)  não admite que o cargo de chefe seja  
“um monopól io permanente de um indivíduo ou de um 
pequeno grupo de indivíduos.  A democracia  real apresenta  
a imagem da troca ma is ou menos rápida de chefes.”  Em 
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razão disso,  nenhum governante pode ser  colocado como 
superior  à  legis lação. Ao contrár io,  assim como todos os  
indivíduos,  ele está  colocado em uma situação de  
infer ior idade para  com o direito,  sendo sua atuação 
limitada por  es te.  
Schmitt também apresenta  sua teoria  acerca do 
parlamento e  da democracia  a  partir  da dicotomia  entr e a  
perspectiva ideal  e  real da democracia ,  entre  seu aspecto 
conceitual,  enquanto ideal idade polít ica ,  e seu aspecto 
fenomênico, ou seja ,  a  descrição de seu funcionamento em 
termos efet ivos.  
Da mesma forma que Kelsen, Schmitt admite uma  
supremacia  do modelo democrático na modernidade.  
Aponta que a  his tór ia  moderna presenciou um tr info ta l  da  
democracia  que esta  passou a  ser  o elemento mais  
marcante da histór ia  das ideias polít icas e  do Es tado.  
Resistir  aos regimes democráticos correspondia  a  uma luta  
contra  o novo, contra ,  enfim, a  todo e qualquer  progress o 
poss ível na es fera  esta ta l e pol í tica .  
Entr etanto,  ta l supremacia  não i mpediu que se  
tornasse clara  a  di fer ença entre o conceito democrático,  
carreado de idealidades,  e a  sua apl icabi lidade, onde ta is  
concepções se mostraram incapazes de i mplementação 
completa .  A democracia ,  diz  Schmit t (1990 , p.31) ,  na  
medida em que é  colocada em uma  realidade concreta ,  
“servía  a  muchos senõres ,  no teniendo un fin inequívoco 
en cuanto a  su contenido.”
130
 Com o  gradua l  
desaparecimento do seu maior  “ inimigo”, os pr incípios  
monárquicos,  ela  acabou por  perder  “precisión en cuanto a  




O regime polít ico da democracia  se baseia  em dois  
pr incípios essenciais: a  identidade e a  representação. Estes  
elementos acabam, por  sua estrutura ,  a  dare m as fe ições  
estruturais dos modelos democráticos,  a  defini rem o sta tus  
de unidade polí tica  de um Es tado. O Es tado, na concepção 
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 Tradução livre: “servia a muitos senhores, não tendo um fim inequívoco no 
que se refere ao seu conteúdo.” 
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 Tradução livre: “precisão quanto ao seu conteúdo, passando a compartilhar o 
destino de qualquer conceito polêmico.” 
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de Schmit t (2001, p.171),  por  pressupor o conceito do  
pol ítico,  é  definindo como “el s tatus  polí tico de un pueblo  
organizado sobre un terr itor io deli mitado.”
132
 
Tais pr incípios ,  a inda que não se coloquem como 
elementos excludentes,  correspondem a  pontos de  
observação distintos da unidade polít ica  do  povo e do 
Estado.  Enquanto o princípio da identidade i mediata  
corresponde à  ques tão da homogeneidade do povo, ou seja ,  
a  condição de o tra tar  como um único elemento e não a  
soma de indivíduos,  o pr incípio da representação admite  
que ta l  unidade não pode ocorrer  em termos  reais.  A 
despeito de ta l dicotomia,  Schmit t admite que os Estados  
não se constituem sem elementos de ident idade e de 
representação. Signif ica  que ele deve ser  organizado e  
estruturado a  partir  da relação entre ta is  elementos  
distintos e das formas de se r elacionar  as suas  aplicações e  
exigências.  
O conceito de identidade t ra tado pelo autor  está  
dir etamente vinculado ao concei to de povo. Es te,  enquanto 
“sujeto de toda determinación conceptual del Estado”
133
 
(SCHMITT, 2006, p.  205) ,  caracter iza -se por  sua unidade  
pol ítica  e  por  sua capacidade de atuação polí tica .  Para  a  
compreensão do sentido desse conceito de identidade é  
preciso veri ficar  a  perspectiva do autor  quanto ao conceit o 
de igualdade. Para  Schmitt,  a  democracia  enquanto r egime  
pol ítico está  fundamentada numa  perspectiva de igualdade  
entre os indivíduos,  igualdade essa  em termos  
subs tanciais.  
Schmitt,  assim como Kelsen,  admite que os  
indivíduos são dist intos nas mais diversas acepções.  Seja  
em termos religiosos,  cul turais ou morais,  os homens  
possuem distinções especiais ta is que apresentar iam 
di ficuldades na definição de um critér io de igualdade entr e  
eles.  “Si la  sola  igualdad común de todos  los  hombres es  
el único cr iter io y lo decisivo, ya no puede llevarse a  cab o 
ninguna dis tinción específ ica .  La idea de la  igualdad  
humana no contiene un cr iter io,  ni jur ídico,  ni  po lí tico,  ni  
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 (SCHMITT, 2006, p.  224)  Assi m,  se o fa t o 
de que todos têm uma figura humana não permi te a  
configuração de um único grupo ou uma identidade comu m 
entre os sujei tos,  es ta  caracter íst ica  não poderia  oferecer  
um fundamento decisivo quer  para  o Estado quer  para  as 
formas  polí ticas ou o próprio governo.  
Dessa forma, numa democracia ,  a  igualdade é  tida  
como um conceito pol ítico.  Isso signi fica  que os homens  
são vistos como pertencentes a  um povo determinado,  onde 
a  igualdade se encontra  den tro e não fora  do Estado. No 
Estado, todos os homens são iguais,  todos es tão sujei tos a  
uma mesma estrutura  de poder  pol ítico estatal.  Todas a s  
igualdades presentes no Estado, como a igualdade perant e  
a  lei,  o direito de sufrágio,  igualdade de acesso a  car gos  
públ icos,  são fundamentadas nessa igualdade polít ico 
democrática .  
Tal igualdade democrática  é ,  segundo Schmitt (2006,  
p. 225) “una igualdad sustancia l .  Todos los  ciudadanos  
pueden ser  tra tados como iguales,  tener  igua ldad ante e l  
sufragio,  etc. ,  porque participan de esa sustancia .”
135
 E m 
razão disso,  esta  igualdade é ,  essencialmente,  
homogeneidade. Es ta  homogeneidade, ao se refer ir  a  uma  
caracter ís tica  essencial de um certo grupo de indivíduos,  o 
transforma em um grupo polít ico.  
Assi m, a  homogeneidade é  o  que distingue um povo  
de outro.  O concei to essencial da democracia ,  enquanto  
regime pol ítico caracter izado por  uma igualdade entr e  
governantes e governados,  portanto,  não é  a  ideia  de 
humanidade, mas de povo. Um governo democrático nã o 
pode se or iginar  de  desigualdades  e  superioridades  entr e  
os indivíduos ,  mas de sua condição de igualdade 
subs tancial.  
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O povo é  concei to de direito público,  existente “ sol o 
en la  esfera  de lo públ ico”
136
 (SCHMITT, 1990, p.  22) .  
Assi m, quanto mais homogêneo o povo maior  são as s uas  
condições  de se ter  reconheci mento e estabelecimento das  
relações t idas por  essencialmente pol íticas,  ou seja ,  
aquelas que se caracter izam pela  dicotomia “amigo -
inimigo”. Assim, a  cr iação da es fera  públ ica  se dá pela  
presença efet iva do povo. Nas palavras de Schmitt (2006,  
p.  238):  
Pueblo es  un concep to que s ol o 
adquiere exis tencia  en la  es fera  de  l o  
público .  El  pueblo se mani fi es ta  solo en  
lo públi co;  incluso lo produce.  Pueblo y 
cosa  pública  exis ten juntos ;  no se Dan  
el  uno s in la  otra .  Y,  en rea l idad,  e l  
pueblo produce lo públ ico mediante su  
presencia .  Solo el  pueblo presente ,  
verdaderamente reunido,  es  pu eb lo y 




Assi m, pode-se veri ficar  que a  igualdade de um povo 
é  o pressupos to de caráter  pol ítico e mater ia l da  
democracia ,  a  identidade entre  governantes e governados.  
Já  a  homogeneidade corresponde a  uma  expressão 
existencial desta  igualdade de certo povo, caracter izando-
o como tal.  Assim, em sendo o povo um conceit o 
essencial mente público,  resta  a  questão da manifestação da  
sua vontade.  Es te enquanto unidade homogênea tem na  
aclamação a  expressão da sua vontade.  
Por  aclamação o povo escolhe o seu chefe,  capaz de,  
em razão da forma de sua escolha,  dizer  qual é  a  real  
vontade popular .  Eleições ou debates secretos se  
consti tuir iam em elementos de heterogeneidade. E o povo,  
por  ser  uma unidade homogênea, tem condições de 
determinar  qual será  o seu líder .  
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 Tradução livre: “somente na esfera do público.” 
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 Tradução livre: “povo é um conceito que somente adquire existência na 
esfera do público. O povo se manifesta somente em público, inclusive o produz. 
Povo e coisa pública existem juntos, não se dá um sem o outro. E, em realidade, 
o povo produz o público mediante sua presença. Somente o povo presente, 
verdadeiramente reunido, é povo e produz o público.” 
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Solo el  pueblo verdaderamente reunid o 
es  pueblo,  y s olo e l  puebl o 
verdaderamente reunido pode hacer l o  
que especí ficamente corresponde a  la  
act ividad de es e pueblo:  puede aclamar ,  
es  decir ,  exp resar por s imples  gri t os  su  
asentimiento o recus ación,  gri tar  “viva”  
o “muera” ,  fes t ejar a  un  j efe o una  
propos i ción,  vi torear a l  r ey o 
cualquiera  otro,  o negar la  a clamación  
con el  s i l encio o murmullos .
138
 
(SCHMITT, 2006,  p .  238 )  
 
Assi m, onde quer  que o povo esteja  reunido,  
independentemente de sua final idade, como uma ent idade 
pol ítica  e le pode r ealizar  o a to de aclamação. Es te a to  
confere ao seu chefe a  condição de ser  aquele por  meio da  
qual a  vontade do povo pode se  manifes tar .  Em razão da  
ident idade democrática  nenhuma inst ituição pode se opor  
às vontades do povo. Dessa forma,  a  aclamação que o povo 
realiza  para  com o seu líder  pode, assim, ser  considera  
como a expressão direta  da subs tância  e da força  
democrática .  
Como mencionado anter iormente,  Schmit t tr a ta  do 
conceito de democracia  e de seus  compon entes essenciais  
a  partir  de uma di ferença entre a  ideal idade do process o 
democrático e a  sua condição real.  Quando anal isa  a  
realidade democrática  acaba por  apontar  as relações da  
democracia  com a representação pol ítica  e ,  assim, as  
di ficuldades da ideia  de homogeneidade do povo. Os  
limites naturais da democracia ,  então,  apontam não  
somente para  as dif iculdades da teoria  democrática  em s i  
mesma como também para a  forma de exercício deste  
regime, ou seja ,  o parlamento.  
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As diversas cr íticas de Schmitt ao mod el o 
democrático ideal podem ser  tra tadas em duas perspectiva s  
gerais.  Uma delas tra ta  do própr io prob lema da obtenção 
da homogeneidade que, em termos  empír icos ,  não se  dá de 
modo absoluto,  e outra  se refere à  questão da  
representação, dado que se por  um la do o Es tado não pode 
abrir  mão dela ,  por  outro a  percepção da  identidade 
homogênea do povo impl ica a  sua desnecessidade.  
A primeira  observação a  ser  fei ta  está  jus tamente na  
impossib ilidade de ser  o povo uma homogeneidade 
absoluta .  Os homens são dist intos,  e a  sua condição de 
membros de um povo comum não resul ta  em uma  
minoração de ta is di ferenças.  Os indivíduos são  
sociológica e ps icologicamente diferentes,  de ta l modo que  
a  ident idade buscada na democracia  ideal não se  veri fica  
empir icamente.  Ass im é a  afirmação de Schmitt (1990, p.  
32): “ los diversos pueblos  o grupos sociales  y económicos  
organizados ‘democráticamente’  solo poseen el mismo 
sujeto ‘pueblo’  en una forma abstracta .”
139
 
Assi m, o que “ resta” da democracia ,  em se 
constatando a  impossibi lidade de igualdade homogênea  
entre os homens, são múltiplas ident idades distintas.  A 
ident idade buscada na democracia ,  que baseia  os  
argumentos democráticos,  é  a  busca de uma igualdade 
entre governantes e governados,  dominadores e  
dominados ,  ou seja ,  essencialmente,  entre o povo e  a  sua  
representação no parlamento.  As decisões dos membros do 
parlamento devem es tar ,  segundo es te modelo ideal,  de  
acordo com os desígnios do povo. Os representant es  
deveriam ser  espécies de comissários do povo, decidindo 
não de acordo com a sua própria  vontade,  mas em 
conformidade com aqui lo que o povo manifesta  como 
sendo o seu desejo.  
A doutr ina democrática  seguir ia  as teses de 
Rousseau, onde haveria  uma  dis tinçã o entr e a  soma dos  
indivíduos membros do Estado e a  unidade que eles  
consti tuem. A vontade de todos não é  a  vontade geral,  esta  
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uma forma abstrata.” 
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sim, a  expressão de unidade do povo. Adema is,  no 
processo r epresentativo e de decisão, onde são múl tipla s  
as di fer enças de pensa mento,  a  teoria  democrá tica  assume  
que, em sendo tomada a  decisão, ou seja ,  tendo vencido o  
argumento defendido por  uma maioria ,  este deixa de ser  
um desígnio da maior  parte do povo para  assumir  a  
condição de vontade unitár ia  des te povo. Da í a  questão 
leva ntada por  Rousseau de que a  minor ia  vencida no 
processo de decisão representativa assume a  decisão 
majori tár ia  como sendo a  sua própria  decisão. As vontades  
dos grupos,  portanto,  se uni ficam em torno de uma decisã o 
considerada como a expressão efetiva da v ontade não da  
maioria  nem de todos,  mas de todos e cada um,  ou seja ,  a  
vontade geral.  
Schmitt,  assi m, coloca em des taque uma espécie de 
di lema do regi me democrático: de um lado a  necessidade 
de uma consideração unitár ia  do povo para  que se possa  
atingir  a  ideia  de igualdade e de vontade comum na  
democracia  e de outro a  natural di fer enciação entre os  
indivíduos.  Acerca dessa dicotomia discorre Chantal  
Mouffe (1997, p.31)  
The uni ty of the s ta te  must ,  for  him,  b e  
a  concret e unity,  a lready given and  
therefore s table.  This  is  a lso true of th e  
manner in  which he envisages  the  
identi t y of the  people;  i t  mus t  a lso exis t  
as  a  given.  Because of tha t ,  hi s  
dis t inct ion betw een  us  and them is  not  
rea l ly pol i t i ca l ly cons tructed;  i t  i s  
merely a  r ecogni t i on of a lready exis t i ng  
borders .  While rej ect ing the plura l is t  
conception,  Schmit t  is  neverthel ess  
unable to s i tua te himsel f on a  
complete ly di fferent  t erra in because he  
reta ins  a  vi ew of pol i t i ca l  and socia l  
identi t i es  as  empiri ca l ly given.
140
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Tem-se,  portanto,  a  evidência  da dicotomia da  
análise de Schmitt.  A democracia ,  em termos teóricos,  s e  
consti tui como um regime baseado na igualdade de todos  
em termos absolutos,  fa to es te que não se concret iza  em 
termos empír icos.  Ainda diante de ta l imposs ib ilidade, que 
implica a  não efet ivação dos regimes democráticos  no 
sentido ideal do termo, haveria  a  poss ibilidade de 
formação de vontades em uma democracia  real,  ou seja ,  
existente nos Estados contemporâneos.  
Nas estruturas pol íticas democrát icas o povo pode 
ser  caracter izado como um grupo pol ítico homogêneo.  Esta  
caracter ís tica  é  o que, para  Schmit t,  caracter iza  o povo  
como tal.  A despeito da di ficuldade de se verif icar  ta l  
caracter ís tica ,  aponta  o autor  que a  igualdade pode ser  
di ferente nas diversas democracias e moment os  histór ico -
pol íticos.  Assim, na Grécia  a  homogeneidade era  de 
natureza f ísica  e moral,  onde pertenciam à democracia  os  
gregos livres e não bárbaros.  Somente os gregos livres  
têm, por  natureza,  condições de corresponderem à  
existência  polít ica  do Estado, enquanto os b árbaros são 
escravos por  natureza.
141
 
Também a vir tude foi  cons iderada como um elemento 
subs tancial da unidade democrática .  O amor para  com a  
igualdade, a  pureza dos costumes, a  frugal idade 
estabelecem a ideia  de vir tude nos Estados polí ticos .  
Segundo Montes quieu, o amor que se tem pela  repúbl ica ,  




                                                                                                                                 
rejeita a concepção pluralista, Schmitt é, no entanto, incapaz de situar-se em um 
terreno completamente diferente, porque ele mantém uma visão de identidades 
políticas e sociais, como empiricamente dadas. 
141
 “Mas entre os bárbaros nenhuma distinção é feita entre mulheres e escravos; 
isso porque não existe entre eles aquela parte da comunidade destinada, por 
natureza, a governar e a comandar; são uma sociedade composta unicamente de 
escravos, tanto os homens quanto as mulheres. Por isso o poeta diz: ‘É sabido 
que os helenos podem dominar os bárbaros!’, significando isso que os bárbaros 
e escravos são de uma mesma natureza.” (ARISTÓTELES, 2004, p. 144) 
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desejo, à felicidade de prestar à sua pátria serviços maiores que os outros 
cidadãos. Todos não podem prestar-lhe serviços iguais; mas todos devem 
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Outras formas de unidade tipicamente homogênea  
podem ser  vis tas em fortes convicções r eligiosas,  como na  
formação dos Estados Unidos,  onde o sent imento religios o 
se converte em fundamento para  uma comunidade onde 
seus membros são considerados iguais.  Também os  
Level lers defendiam a igualdade diante da lei,  segurança e  
bem estar  do povo com base na legis lação.  
Ademais,  as democracias nacionais apontavam que a  
subs tância  da igualdade res ide no conceito de nação. Este  
é  um concei to di ferente de povo, porque corresponde a  um 
“pueblo individualizado por  la  conciencia  pol ítica  de s í  
mismo.”
143
 (SCHMITT, 2006, p.  228)  A igualdade da  
língua, compart ilhamento de des tinos  histór icos,  tradições ,  
recordações de batalhas e guerras,  ob jet ivos de polít icas  
comuns contr ibuíram para a  formação de um sent imento de 
comunidade nacional,  bem como do mi to da nação. A 
mesma busca de homogeneidade se deu na polí tica  
bolchevique da República  Soviética ,  que intentou 
subs tituir  a  homogeneidade nacional pela  homogeneidade 
de classes.  
Para  Schmitt,  a  condição homogênea do povo se  
torna,  em termos  pol íticos,  relevante,  quando estabelece a  
distinção entre amigo e  inimigo. O conc ei to do polít ico,  
fundamental na definição de Estado, só  pode ser  obt ido 
quando da fixação e descobrimento de categorias  
essencial mente pol íticas.  Isso se dá por  meio de análises  
das ques tões que podem ser  remet idas a  a tuações polít ica s  
em sentido especí fico.  
Isso corresponde a  af irmar a  necessidade de  
estabelecimento de um cr itér io que possa es tabelecer  as 
condições do polí tico.  Em termos morais as di fer enciações  
de fundo podem ser  fe itas por  meio de categoria s  
antagônicas como bom e mau, em termos estétic os,  entr e o 
                                                                                                                                 
igualmente prestar-lhos. Ao nascer contraímos para com ela uma imensa dívida 
da qual nunca podemos desobrigar-nos. Assim, numa democracia, as distinções 
nascem do princípio da igualdade, mesmo quando essa parece destruída por 
serviços excepcionais ou por talentos superiores.” (MONTESQUIEU, 1973, p. 
69-70) 
143
 Tradução livre: “povo individualizado pela consciência de si mesmo.” 
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belo e o feio.  O polít ico segue também esta  dicotomia ,  
mas entre categor ias de amigo e inimigo.  
El s igni fi cado de la  dis t inción de amig o 
y enemigo es  el  de indicar el  extrem o 
grado de intens idad de una unión o d e  
una separación,  de una asociación o d e  
una disociación;  Ella  puede subs is t i r  
teóri ca  y p ráct icamente s in  que,  a l  
mismo t iempo,  deban ser empleadas  
todas  las  demás  dis t inciones  morales ,  
es té t icas ,  económicas  o de otro t ipo .
144
 
(SCHMITT, 2001,  p .  177 )  
 
O inimigo polí tico,  portanto,  não precisa  ser  aquele  
ou aqui lo que é  moralmente mau ou estet icamente feio.  Ele  
é  o estrangeiro,  o diverso,  o outro.  Não é  o adversário em 
geral ou o adversário pr ivado. Inimigo é ,  para  Schmit t  
(2001, p.  179)  “ sólo un conjunto de hombres que combate , 
a l  menos  vir tualmente,  o sea sobre una pos ibil idad r eal,  y 
que se contrapone a  otro agrupamiento humano del mismo 
género.”
145
 O inimigo de Schmit t,  então,  é  o inimi go 
públ ico,  e não aquele cujas di ferenças estão dadas numa  
ordem particular .  
Assi m, os conceitos de amigo e ini migo não podem 
ser  vis tos como metáforas ou símbolos de algo,  tampouco 
situados em uma dimensão individual ista  pr ivada. Devem 
ser  tomados,  desse modo,  em sua existência  concreta ,  
dispostos em uma dimensão pública .  Também a análise  
destes conceitos deve ser  fei ta  de modo isento de 
concepções  morais ou es téticas.  Não se  discute se ta l  
dicotomia deve ser  louvada ou censurada, se or iginada de 
povos e tempos bárbaros e,  assim, deve -se ser  excluída da  
perspectiva polít ica  contemporânea. A real idade é  que os  
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 Tradução livre: “o significado da distinção entre amigo e inimigo é indicar o 
extremo grau de intensidade de uma união ou de uma separação, de uma 
associação ou de uma dissociação. Ela pode subsistir teórica e praticamente sem 
que, ao mesmo tempo, devam ser empregadas todas as demais distinções 
morais, estéticas, econômicas ou de outro tipo.” 
145
 Tradução livre: “somente um conjunto de homens que combate, ao menos 
virtualmente, ou seja sobre uma possibilidade real, e que se contrapõe a outro 
agrupamento humano do mesmo gênero.” 
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povos ainda se compor tam segundo o reconhecimento 
deste binômio entr e amigo e ini migo, que poss ibil ita  a  
percepção do conceito do pol ítico.  
Todo en frentamiento rel igios o,  moral ,  
económico,  é tni co o de otro t ipo s e  
t ransforma en un en frentamient o 
polí t ico s i  es  l o bas tante fuert e com o 
para  reagrupar efect ivamen te a  l os  
hombres  en amigos  y enemigos .  Lo 
“polí t i co”  no cons is te  en la  lucha  
misma,  que t iene sus  propias  leyes  
técnicas ,  ps icológicas  y mi l i tares ,  s ino,  
como se ha  dicho,  en un  
comportamiento det erminado por es ta  
pos ibi l idad rea l ,  en el  clar o 
conocimiento de  la  s i tuación  part i cula r  
de ese modo creada y en la  tarea  d e  
dis t inguir  correctamente amigo y 
enemigo.
146
 (SCHMITT, 2001,  p .  186)  
 
Assi m, a inda que haja  o reconhecimento por  Schmit t  
das condições heterogêneas do povo, a inda assim esse,  
enquanto um conjunto de pessoas com capacidades  
pol íticas ta is capazes de dar  a  s i  mesmo uma cons tituição,  
de definir  uma forma pol ítica  e também de aclamar os seus  
líderes possui em si  uma  caracter íst ica  de homo geneidade 
que es tabelece a  unidade polít ica  por  meio das relações  
entre amigo e inimigo. Dessa forma, o problema da  
unidade do povo ser  resolve na definição do político.  
Em razão desta  impossibi lidade de uma ex istência  
absoluta  da unidade polí tica  de um povo, o que acarreta  a  
não existência  de uma democracia  pura,  seja  em termos  
passados,  presentes e futuros,  mesmo quando da  
poss ibil idade de uma aclamação pública  do povo, não se  
pode considerar  a  representação como um element o 
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 Tradução livre: “todo enfrentamento religioso, moral, econômico, étnico ou 
de outro tipo se transforma em um enfrentamento político se é bastante forte 
para reagrupar efetivamente os homens em amigos e inimigos. O ‘político’ não 
consiste na luta mesma, que tem suas próprias leis técnicas, psicológicas e 
militares, senão como se disse, em um comportamento determinado por esta 
possibilidade real, em um claro conhecimento da situação particular desse modo 
criada e na tarefa de distinguir corretamente amigo e inimigo.” 
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ausente nos regimes democráticos e no concei to de povo.  
Segundo Schmitt (2006, 268),  “ningún Estado puede estar  
formado con arreglo al  pr incipio de identidad y sin ningú n 
resto de representación.”
147
 É inevitável,  ass im, que o povo  
escolha líderes e representantes para  o governar  e  o 
representar  quando da tomada de decisões  pol íticas e  
administra tivas.  Ainda que os indivíduos decidam,  em 
processo elei toral,  ques tões  relacionadas diretamente com 
um tema qualquer  com alternativas ob jetivas ,  ou seja ,  a  
decisão opera na es fera  do “ sim” ou “não”, onde o 
princípio da ident idade é  predominante,  a  representação 
ainda encontra  lugar  na teoria  polít ica  do Estado. Acerca  
dessa si tuação expõe Schmitt (2006, p.  206 -207):  
Pero también entonces  s iguen actuand o 
el ementos  de la  r epresenta ción,  porqu e 
también aquí  ha  de fingirs e que e l  
ciudadano individual  con derecho a  
voto opera  como ci toyen ,  y no com o 
hombre pr ivado con int ereses  p rivados ;  
ha de concebirse como “independ iente” ,  
como “no l igado a  mandatos  ni  
encargos” ,  y como “representante del  
todo”,  no de sus  intereses  privados .  En  
ningún lugar ni  en ningún momento ha  
exis t ido una identidad absoluta  y 
completa  del  pueblo presen te  cons ig o 




Assi m, é  possível afirmar que a  tese de Schmit t  
pressupõe o fato de que uma assembleia  r eunida,  bem 
como a própria  ideia  de votação do povo acabam por ter  o  
papel de representar  a  unidade polí tica  desse povo. Os  
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 Tradução livre: “nenhum Estado pode ser formado de acordo com o princípio 
da identidade e nenhuma outra representação.” 
148
 Tradução livre: “porém também então seguem atuando elementos da 
representação, porque também aqui há de se fingir que o cidadão individual 
com direito a voto opera como citoyen, e não como homem privado com 
interesses privados, há de ser concebido como ‘independente’, como ‘não ligado 
a mandatos nem encargos’, e como ‘representante do todo’, não de seus 
interesses privados. Em nenhum lugar nem em nenhum momento existiu uma 




chamados  cidadãos  ativos,  tomados em seu conjun to,  
representam esta  unidade polít ica  do Estado. Assi m, tem -
se que os Es tados democráticos dependem,  de maneira  
inevi tável,  da  f icção da representação, ou seja ,  de que as  
decisões que os r epresentantes tomam em assembleias  
correspondem àquelas decisões que  o povo, por  si  mesmo,  
tomaria .  Na assembleia ,  então,  a  vontade geral do povo 
paira  como um elemento cons tante.  
Este representante do povo, por  sua vez,  são t idos  
como independentes,  e não como funcionários ,  agentes ou  
comissários do povo. A percepção do parlamento como 
algo dependente em absoluto da vontade do povo é ,  para  
Schmitt,  uma  das incompreensões exis tentes  acerca do 
governo democrático.  
A perspectiva democrát ica  é  que o povo, por  ser  
soberano, deve ter  o poder  de decisão nos Estados .  
Entr etanto,  dado a  impossibilidade des te povo vir  a  tomar  
decisões como um todo em uma assembleia ,  tem-se a  
necessidade de consti tuição da ficção da representação 
pol ítica .  Assi m, o parlamento nada ma is ser ia  do que o 
comissário do povo, devendo-lhe,  portanto,  obediência  no 
que se refere a  decisões segundo a  vontade popular .  Já  o 
governo ser ia  comissário do parlamento,  o que,  
indiretamente,  permi te a  designação de que este também 
deve se  a justar  aquilo que o povo deseja .  Tal configuração 
faz com que o parlamentaris mo apareça como uma ideia  
essencial mente democrát ica .  
A cr ít ica  de Schmitt a  es ta  pos ição se baseia  
justamente na distinção feita  por  e le entre a  idealidade 
democrática  e sua realidade. Coloca a  questão que o 
parlamento se const ituir ia  de pessoas de confiança d o 
povo e ,  assim, poderiam legit ima mente,  decidir  por  est e  
povo. Entretanto,  nada impede que este grupo de pessoas  
escolha,  em nome do povo, uma única pessoa de sua  
confiança para  governar  o Estado. Isto coloca,  segundo o 
autor ,  duas ques tões essenciais ace rca da realidade do 
parlamento.  Pri meiro,  que sua existência  não se const itui  
em algo especí f ico do regi me democrático e,  segundo, que 
não há a  necessidade de que seja  e le  cons iderado como um 
comissário do povo.  
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Assi m, diz  Schmitt ,  “ lo esencial del parlame nto es la  
deliberación públ ica  de argumento y contraargumento,  e l  
debate  público y la  discus ión públ ica ,  parlamenta,  si n 
tener  en cuenta  automáticamente la  democracia .”
149
 (1990 ,  
p.  43)  Assume, dessa forma,  a  condição de que deve o 
parlamento ser  tra tado não segundo a  sua idealidade, ou 
seja ,  como comissário do povo, mas como um órgã o 
administra tivo e pol ítico cuja  função é  a decisão e  
gerência  do Estado, e não a  conformidade com 
manifestações populares.  
Tem-se,  dessa forma, a  percepção de Schmit t acerca  
do povo. Não nega ele que o povo, dado a  sua própria  
consti tuição, é  heterogêneo. Entretanto,  independente  
dessa condição, pode ele se const ituir  como uma unidade,  
não somente jur ídica,  como argumenta Kelsen, mas como 
um conjunto de pessoas com capacidade polí t ica  para  dar  a  
si  mes mo uma cons tituição, assumir  uma forma polí tica  e  
aclamar seus líderes.  
Em razão de suas cr í ticas ao parlamento e sua  
idealidade democrática ,  desloca a  analise quantita tiva para  
a  análise qualita t iva da representação polí tica .  Defende ,  
assim, que uma superioridade numérica não corresponde a  
uma aproximação maior  da ideia  de unanimidade 
democrática .  Assim, cr it ica  a  perspectiva de que ser ia  
mais justo que dominem, de cem homens , noventa  sobre 
dez do que dez sobre noventa .  Para  Schmitt ( 2006, p.  246)  
esta  ideia  se tra ta  de um equívoco, dado que esta  estrutura  
de representação quantita tiva,  ar it mét ica ,  “ha venido a  




Este modelo de r epresentação quanti ta tiva esvazia  a  
subs tância  pol ítica  de uma  comunidade porque há a  
poss ibil idade de que os desígnios apol íticos  de noventa  
homens se tornem superiores a  toda vontade polít ica  de 
dez indivíduos.  Esta  es trutura  é ,  em certo sentido, uma das  
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 Tradução livre: “o essencial do parlamento é a deliberação pública de 
argumento e contra-argumento, o debate público e a discussão pública 
parlamenta, sem ter em conta, automaticamente, a democracia.” 
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principais cr ít icas de Schmit t à  democracia  parlamentar .  O  
povo se forma na es fera  pública ,  dado que nes ta  os  
indivíduos  se  comportam de maneira  di fer ente do que na  
es fera  pr ivada. Ass im, em uma decisão polít ica  tomada na  
es fera  pública ,  pode ocorrer  que a  vontade política  des tes  
dez homens, por  reconhecerem aqueles que são os  
inimigos do povo, deveria  ser  considerada superior  àquela  
or iunda de noventa  homens. Daí a  perspectiva  de Schmitt  
de que a  democracia  não pode se dar  em um sentido 
quanti ta tivo, mas qual ita tivo.  
A democracia  parlamentar  se const itui  em uma  
mistura  de elementos polít icos di ferentes e,  por  vezes,  a té  
mesmo contraditór ios.  Seu pr incipal problema está  no fat o 
de que ela  não consegue, por  seus  mecanismos, expressar  
aquilo que ser ia  a  vontade geral do povo, de ta l forma que 
seus procedimentos próprios acabam por,  inclus ive,  abalar  
os  fundamentos  democráticos,  dado que não conseguem 
sedimentar  uma esfera  públ ica  consis tente  que consiga  
realizar  a  vontade polít ica  do povo. O modelo democrático 
parlamentar  precisa  acentuar  a  es fera  pública  como aquela  
se tem o espaço não somente para  as decisões pol íticas  
como também para a  escolha do chefe.  
Pueblo es  un concepto pert eneci ente a l  
Derecho público.  El  pueblo exis te s ol o 
en la  es fera  de lo públi co.  La  opinión  
unánime de ci en mil lones  d e  
part iculares  no es  ni  la  voluntad del  
pueblo ni  la  opinión públi ca .  Cabe 
expresar la  voluntad del  puebl o 
mediante la  a clamación –  mediant e  
acclamatio  – ,  mediante su exis tenci a  
obvia  e incontes tada ,  i gual  de bien y d e  
forma aun más  democrát ica  qu e 
mediante un apara to es tadís t ico,  
elaborado desde ha ce s olo medio s igl o 
con esmerada minucios idad .
151
 
(SCHMITT, 1990,  22 )  
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 Tradução livre: “povo é um conceito pertencente ao Direito Público. O povo 
existe somente na esfera do público. A opinião unânime de cem milhões de 
particulares não é nem a vontade do povo nem a opinião pública. Cabe 




Muitas cr ít icas foram feitas para  a  perspect iva de 
Schmitt,  essencialmente no que se refere ao fato de que a  
sociedade democrática  de massas por  ele  proposta  é  
necessariamente homogênea, razão pela  qual ele  cr it ica  o 
plurali smo por  sua incapacidade de cons tituir  qualquer  
unidade polí tica .  
No contexto de uma sociedade heterogênea,  não é  
poss ível fundar  uma ordem social sobre valores comuns, à  
maneira  das comunidades pré -modernas centradas em uma  
forte unidade cul tural.  Nesse cenário,  o soberano de  
Schmitt é  incapaz de representar  a  multiplic idade de 
grupos  humanos com iguais direi tos de partici pação na  
vida polít ica ,  pois inexiste a  possibilidade de uma decisão  
uni la teral sobre a  maneira  de ser  e de viver  de uma  
sociedade plurali sta .  
A comparação entre ambas as propostas de 
democracia  expostas é  elucidativa.  O conceito de 
democracia  consti tucional propos to por  Kelsen possui um 
caráter  marcadamente pluralista  e,  portanto,  a  sua proposta  
pode ser  considerada como mais  plausível do que a  de 
Schmitt
152
 no atual contexto das sociedades complexas  e  
mul ticulturais.  
Dentre as cr íticas formuladas para  as pr opos tas de 
Schmitt,  há  que se destacar  as suas cons iderações acerca  
da prevalência  da noção qualita tiva em detr imento da  
noção quantita t iva no que se refere à  vontade do povo. Sua  
opção pela  ordem qual ita tiva traz  carreada a perspectiva  
da ex istência  de uma espécie de ditadura educadora.  Tal  
pos ição pode ser  vis lumbrada quando das observações  do 
autor  quanto aos direitos fundamentais,  essencialmente a  
liberdade de pensamento manifesta  nas questões de  
cinema.  
                                                                                                                                 
mediante sua existência óbvia e incontestada, igual em bem e em forma ainda 
mais democrática que mediante um aparato estadístico, elaborado desde apenas 
meio século com esmerada minúcia.” 
152
 Schmitt é o teórico da exceção, como assinala Giacomo Marramao (1995, p. 
232). Para ele é “a execção que constitui a medida da regularidade e da 
normalidade e não o contrário.” Em função disso, Schmitt desconsidera a idéia 
de Estado de direito baseada na normalidade. 
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En la  Cons t i tución de W eimar hubo d e  
ser garantid o dent ro del  ca tá logo de los  
demás  derechos  fundamenta l es ,  con dos  
l imitaciones  especia les :  la  de  hacer  
pos ible  una  lucha contra  la  pornogra fí a  
y la  defensa  de la  juventud en los  
espectáculos  públi cos  ( . . . ) ,  además  de  
la  l ici tud cons t i tucional  de una censu ra  
cinematog rá fi ca .  Es ta  úl t ima l imita ción  
es  de  especia l  int erés  para  el  proces o d e  
los  derechos  fundamenta l es  l ibera les ,  
porque mues tra  que con la  creci ent e  
intens idad de la  vincula ción s ocia l  de l  
individuo,  y con el  cambio de la  técn ica  
de la  comunicación,  desaparece  e l  vi ej o 
principio l ibera l  de dis tr ibución ,  
convirt iéndose  en  s imple  fi cción la  idea  
de la  l ibertad i l imitada  del  individuo.  
( . . . )  El  prob lema pol í t i co del  in flujo d e  
masas por el  c inematógra fo es  tan  
s ignifi ca t ivo que ningún Es tado pued e 
dejar s in  control  es t e poderos o 
ins trumento ps icoté cnico;  t i ene qu e 
sus traerlo a  la  pol í t i ca ,  neut ra l i zarlo,  l o  
que en rea l idad impli ca  –  pues to que l a  
polí t ica  es  inevitable  –  ponerlo a l  
servic io del  orden exis t ente,  aun cuand o 
no t enga el  ánimo de u t i l i zar l o 
abiertamente como medio para  la  
integra ción de una homogeneida d  
ps icológico-socia l .
153
 (SCHMITT,  2006 ,  
p .  173) 
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Tradução livre: “na Constituição de Weimar teve que ser garantido dentro do 
catálogo dos demais direitos fundamentais, com duas limitações especiais: a de 
fazer possível uma luta contra a pornografia e a defesa da juventude nos 
espetáculos públicos (...), além da licitude constitucional de uma censura 
cinematográfica. Esta última limitação é de especial interesse para o processo 
dos direitos fundamentais liberais, porque mostra que com a crescente 
intensidade da vinculação social do indivíduo, e com a mudança da técnica de 
comunicação, desaparece o velho princípio liberal de distribuição, convertendo-
se em simples ficção a ideia da liberdade ilimitada do indivíduo (...) o problema 
político da influência das massas pelo cinema é tão significativo que nenhum 
Estado pode deixar sem controle este poderoso instrumento psicotécnico, tem 




Tem-se,  assim que, para  o autor ,  a  salvaguarda e  
fomento da homogeneidade do povo se cons ti tui em uma  
tarefa  do Es tado. Cabe a  ele a  imposição de uma  
homogeneidade pol ítico sobre a  sociedade civil .  Da í  
também uma das razões para  a  sua cr í tica  às democracias  
parlamentares ,  dado que essas intentam garanti r  
justamente o caráter  múlt iplo da sociedade, garantido,  
assim, a  ideia  de um Es tado pluralista .  
Outra  cr í tica  es tá  no fato de que Schmitt destaca as  
distinções entre  os  níveis ideais  e fenomênicos da  
democracia .  A leitura  de Kelsen coloca a  insuficiência  de 
ta l di fer enciação.  Kelsen não discorda de Schmitt de que 
os  aspectos  ideais da democracia  co mportam uma  
ident if icação entre  aqueles que governam e aqueles  que 
são governados.  Porém, para  ele,  o povo  não ex iste  
enquanto uma ent idade única e isolada do Estado. Ao 
contrár io,  é  justamente a  ordem jurídica que dá a  um 
conjunto de pessoas uma perspecti va unitár ia .   
A unidade de Kelsen, portanto,  está  localizada na  
es fera  jur ídica,  o que permi te  a  manutenção das di fer enças 
individuais e,  por  consequência ,  do pluralismo existente  
nas sociedades  contemporâneas.  Nesse sentido,  a  cr ít ica  de 
Kelsen afeta  um dos elementos centrais da teoria  de 
Schmitt.  
Ademais,  para  Kelsen os partidos polít icos se  
consti tuem em meios legít imos para  a  garant ia  da  
formação da vontade do povo.  A eles cabe a  tarefa  de  
agrupamento de indivíduos  que possuam um conjunto 
semelhante de interesses e concepções.  Já  em Schmitt os  
partidos representam interesses particulares e,  portanto,  
egoístas.  Legar  a  eles a  gerência  da vida  polít ica  do  
Estado corresponde a  pr ivilegiar  inter esses par ticulares em 
detr imento de questões coletivas.  
Não se pode negar ,  a  despeito de ta is cr í ticas,  que as  
teses de Schmit t não possibi litam um olhar  a tento para  a  
sociedade polít ica  contemporânea. Merece des taque, nesse 
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integração de uma homogeneidade psicológico-social. 
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sentido, a  ênfase por  ele dada ao caráter  autônomo da  
pol ítica ,  que se mostra  como um fundament o para  as 
a tuações nas es feras pr ivadas dos sujeitos.  Além disso,  a  
pol ítica  tem um papel central na própria  percepção do 
papel do povo no governo. Em um povo se colocando 
numa s ituação de apatia  pol ítica ,  ou seja ,  abrindo mão de 
seu papel a t ivo nas questõ es  de decisões  do Estado, ele  
acaba por  se tornar ,  inevi tavelmente,  passivo em relação 
aos próprios governantes e também para com outros povos .  
Em suma, os indivíduos es tar iam sempre dispostos em uma  
instância  de determinação para  com a polít ica ,  
independentemente de ser  a  sua ati tude at iva ou pass iva  




4 AS INCOMPREENSÕES DA FUNÇÃO DO 
PARADOXO DA SOBERANIA POPULAR PARA A 
DEMOCRACIA CONTEMPORÂNEA 
 
Uma das grandes inconsistências dos regimes  
democráticos contemporâneos diz  respeito ao papel que a  
soberania  popular  exerce no contexto das  teorias da  
democracia .  Isso se deve ao fato de que esta  soberania  
possui,  enquanto conceito pertencente a  esferas t anto 
jur ídicas quanto pol íticas,  indubitáveis  aporias e  
problemas que r emontam à sua própria  consti tuição 
conceitual.  
Dessa forma, o povo, como portador  da soberania ,  é  
o senhor que define quem irá  ocupar  temporariamente (via  
representação)  o “ lugar  do poder” nos  Estados.  O poder  
não mais pode ser  caracter izado a  partir  de uma es trutura  
esta ta l ou da personi ficação em um governante,  mas se  
caracter iza  justamente pelo fato de ser  ele “di luído” em 
um grupo de indivíduos denominado povo. O lugar  do 
poder  perma nece vazio,  sendo ocupado, temporariamente,  
pelos r epresentantes populares .  
Ocorre que esta  definição de soberania  como 
caracter ís tica  própr ia  do povo possui em s i mesma, quando  
da associação entre a  soberania  popular  e o Estado 
democrático de direito fundado em um preceito de  
representação pol ítica ,  uma espécie de aporia  fundamental.  
O povo é ,  como portador  do poder  soberano,  aquele que 
menos detêm o poder  de decisão nos Es tados.  
A própria  forma como o povo define seus  
representantes dentro da estrutura  do  Estado pode 
demonstrar  ta l aporia .  O procedimento eletivo,  fundamento 
das democracias contemporâneas,  equivale não somente ao 
movi mento de alternância  na ocupação do poder ,  mas  
também confirma  que es te poder  não pode ser  ident if icado 
com nenhum de seus oc upantes,  senão com seu único 
detentor ,  o povo. Observa -se,  assi m, que o povo soberano,  
nos  regi mes  democráticos,  possui  como condição essencial  
da cidadania  a  escolha de seus representantes ,  sendo que 
esses é  que acabam por exercer  de fato o poder .  
Dessa forma,  pode-se definir  o paradoxo da  
soberania  popular  como a situação onde o povo, como 
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detentor  do poder  soberano, é  aquele que menos decide 
nos regi mes democráticos.  A questão que se coloca,  então,  
é  como concil iar  esta  aporia  com a própr ia  ideia  de  
democracia ,  onde o povo é  o senhor do poder .  
As teor ias democráticas contemporâneas se  
consti tuem a partir  dos elementos que pressupõem a  
despersonif icação do soberano e o consequente vazio do 
poder .  Tais teor ias,  ao fazerem uso do povo como 
elemento central na consti tuição do poder ,  mit igam o 
conceito de liberdade enquanto participação popular  
(caracter íst ico da ant iguidade)  em prol da liberdade 
individual (que inclui a  própria  escolha de não participar)  
como forma  de mascarar  o próprio paradoxo da soberania ,  
mantendo assi m viva a  ideia  de que na democracia  o poder  
pertence ao povo.  
Para  tanto,  em geral os legisladores,  com a  
finalidade de promoverem al terações  na ordem 
consti tucional,  fazem uso de um recurso r etór ico de que o 
povo necessita ,  em alguns momentos,  dar  a  sua chancela  
sobre cer tos temas.  Isto será  veri ficado em exemplos de 
projetos de emendas constitucionais no Brasil  que 
recorrem ao poder  do povo para ,  via  plebiscito ou 
referendo, aprovar  modificações signi ficativa s na es fera  
da consti tuição do Es tado.  
O que se  intenta  mostrar ,  portanto,  é  o fa to de que  
este paradoxo é  não apenas necessário,  mas também 
consti tutivo da própria  democracia ,  ou seja ,  o regime  
democrático contemporâneo somente é  viável porque o 
lugar  do poder  deve permanecer  vazio para  que a  
soberania  possa recair ,  a inda que vir tual mente,  sobre 
todos.  A democracia  consti tucional se caracter iza  como 
um regi me contramajori tár io,  o que também coloca em 
xeque o conceito de poder  absoluto do povo.  
Em suma, é  necessário reconhecer  os contornos  reais  
do poder  soberano, seja  no sent ido do próprio concei to de 
poder  consti tuinte,  possib ilidades de escolha em part ic ipar  
ou não da pol ítica  e,  essencial mente,  nos l imi tes  
contramajori tár ios de suas decisões.  Este paradoxo da  
soberania  popular  necessi ta  ser  não somente reconhecido,  
mas também assumido como sendo necessário nas  




4.1 A complexa relação entre  democracia  e  
consti tucionalismo  
 
Dentre as  relações  ex istentes entr e poder ,  soberania  
e povo, coloca -se como um elemento “ intermediár io” a  
questão da const ituição.  Inicialmente  designada como uma  
lei máxima de um Estado é  di ta  como fruto do poder  
consti tuinte do povo, sendo assim,  um conjunto de regras  
que limi tam a ação dos representantes populares,  dad o que 
suas ações não podem contrar iar  aquilo que o texto  
consti tucional apresenta .  
A const ituição,  em razão desse conceito,  é  um 
elemento essencial do r egime jur ídico,  seja  em termos  
jur ídicos quanto pol íticos.  J urídicos porque estabelece os  
limites de atuação legisla tiva dos representantes,  define o 
que pode e o que não pode ser  legislado, independente de 
condições majori tár ias do povo. A cons tituição jur ídica,  
então, define os contornos legais do Estado, quer  sejam os  
presentes quer  sejam os futuros.  Ao d izer  aqui lo que não 
se pode modificar  (as cláusulas pétreas)  estabelece l imites  
sobre os quais o povo, por  meio de representantes,  não  
pode ul trapassar ,  salvo na condição de cr iação de uma  
consti tuição inteiramente nova.  
Esta  es trutura  define um paradoxo e ntr e democracia  
e cons titucionali smo. A democracia ,  enquanto governo do 
povo, indica que este poderia ,  dado sua condição soberana,  
decidir  sobre qualquer  assunto dentro do Estado.  Já  o 
consti tucionalismo, ao assegurar  a  supremacia  da  
consti tuição, estabele ce as possibi lidades l imitadas de 
modif icação dessa.  Isto indica,  portanto,  que a  relação 
entre  democracia  e cons titucionali smo, longe de ser  
tranquila ,  compor ta  um paradoxo essencial e,  em certa  
medida,  intransponível.  
A democracia ,  por  sua ideia  pr incipa l,  corresponde à  
perspectiva de que o povo, por  ser  o verdadei ro soberano 
democrático,  vem a decidir  todas as questões polí ticas  
impor tantes do Estado. Isso signif ica ,  também, que ele  
decide a  total idade das questões referentes à  cons tituição,  
o que ela  de fine e o que ela  não define.  Já  o 
consti tucionalismo,  por  ter  a  const ituição como sendo o 
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elemento s igni ficativo e superior  do Estado, tem em sua  
essência  a  imposição de l imites à  estrutura  da soberania  
popular .  
A consti tuição, a  despei to de ser  uma manife stação 
dessa soberania  popular  e do poder  cons tituinte,  se coloca  
como limi tador  de seus próprios e lementos cr iadores.  A 
conjugação, portanto,  entre cons titucionalis mo e 
democracia  remete a  uma r elação entre  soberania  popular  e  
poder  consti tuinte,  refle tin do,  assim,  a  condição paradoxal  
entre democracia  e  cons tituição. Tal paradoxo, nas  
palavras de Milcheman (1999, p.  5 -6):  
“Democra cy” appea rs  to mea n  
something l ike this :  Popular poli t i ca l  
sel f-government –  the people of a  
country deciding for themselves  th e  
contents  ( especia l ly,  one wou ld think ,  
the most  fa t eful  and fundamenta l  
contents )  of the laws  that  organize and  
regula t e thei r  pol i t i ca l  associa t ion .  
“Cons ti tut ional ism” appears  to mean  
something l ike this :  The conta inment o f 
popular  poli t i ca l  decis ion -making by a  
bas ic law,  the Cons t i tut ion –  a  “ law o f 
lawmaking,”  we shal l  sometimes  ca l l  i t  
–  des igned to control  which fu rther  
laws  can be made,  by whom, and b y 
what  procedures .  I t  is ,  of cou rse,  a n  
essentia l  part  of the not ion  o f 
cons t i tut ionalism that  the  bas ic law  
must  be untouchable  by the  majori taria n  
poli t ics  i t  is  meant  to conta in.  ( I f  
ordinary poli t i ca l  majori t ies  could  
fiddle wi th i t ,  i t  wou ldn’t  be doing i t s  
job of conta inment. )
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 Tradução livre: “a ‘democracia’ parece significar algo como isto: 
autogoverno político popular – o povo de um país decidindo por si mesmo o 
conteúdo (especialmente, se poderia pensar, os conteúdos mais fatídicos e 
fundamentais) das leis que organizam e regulam sua associação política. 
‘Constitucionalismo’ parece significar algo como isto: a contenção da tomada 
popular de decisões políticas por uma lei fundamental, a Constituição – uma ‘lei 
de legislar’, vamos chamá-lo algumas vezes – projetado para controlar que 
outras leis possam ser feitas, por quem e por quais procedimentos. É, 




Dessa forma, harmonizar  as concepções de 
democracia  e cons titucional i smo é uma tarefa  complexa,  
dado o próprio conteúdo de seus conceitos .  Democracia ,  a  
despeito dos múlt iplos concei tos dados pelos mais  
distintos autores,  s igni fica  a  condição do povo decidir  
questões polit icamente relevantes do Es tado,  ou seja ,  os  
seus cidadãos têm o poder  úl timo de dar  os rumos da  
es fera  esta ta l.  Em últ ima análise,  i sso corresponde a  ter  o 
poder  de decisão sobre o conteúdo da cons tituição, ou 
seja ,  é  o povo quem determina quais  são as normas e as  
extensões dessas que organizam as inst ituiç ões polí tico  
governamentais e definem os l imi tes dos poderes do 
Estado.  
Já  o cons titucionali smo r epresenta  a  ex istência  de  
limitações às perspectivas da soberania  popular .  Signif ica ,  
portanto,  que nele se tem expressas a  ex istência  de 
limitações quanto a  cer tos conteúdos  do tex to 
consti tucional que devem permanecer  fora  do alcance de 
toda e qualquer  decisão de cunho majori tár io ou de 
qualquer  del iberação de ordem democrática .  Por  um lado 
se tem a  condição do povo soberano decidir  sobre a  
totalidade dos tema s do Estado, e por  outro a  existência  de 
limites,  de espaços nos quais es tas decisões  não podem 
ocorrer ,  tampouco ultrapassar .  Tem-se,  assim, a  
configuração de um paradoxo inevitável  entre  democracia  
e constituição.  
 
4.2 O poder  const ituinte como um elemento de tensão 
entre democracia  constitucional e poder  soberano  
 
Este embate entre democracia  e  cons tituição tem 
como pano de fundo outra  discussão tão signi ficativa  
quanto ela ,  cujos r ef lexos modif icam sua  estrutura  e  
conteúdo. Trata -se da tensa relação exis tente entr e  
soberania  e poder  const ituinte.  Isso se deve ao fato de que 
a  estrutura  moderna e contemporânea da soberania  a  
                                                                                                                                 
fundamental deve ser intocável pela política majoritária que se destina a conter. 
(Se maiorias políticas comuns podem mexer com ela, não estaria fazendo seu 
trabalho de contenção). 
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caracter iza  como sendo essencialmente popular .  Dessa  
forma,  o povo, por  ser  o soberano, tem a função essencia l  
de promover  a  s ua própria  legis lação, ou seja ,  cr iar  a  
ordem norma tiva que irá  reger  a  si  mesmo,  individual e  
coletivamente,  na forma de uma cons tituição.  
Trata-se daquilo que foi por  Ferrajoli  (2007,  p.  5 )  
denominado como “ l’auto-nomia ,  ossia  la  liberta  pos itiva  
consis tente nel ‘governarsi da sé’  e ‘nel non far  dipendere 
da altr i  che da se s tess i la  regolamentazione della  propria  
condota’” .
155
 O povo, então, impõe a  si mesmo normas q ue 
devem por todos  ser  r espeitadas.  Entretanto,  uma vez  
estabelecida a  cons tituição, esta  p ossuirá  um núcleo ta l  
que não poderá ser  modif icado, quer  indefinidamente,  
salvo por  um completamente novo texto cons titucional ,  
quer  somente em suas parte  somente por  intermédio de um 
quorum especí fico de votação. A preservação da ordem 
jurídica es tabelec ida,  portanto,  ex ige que, por  ser  uma  
manifestação da soberania  popular  e  do poder  consti tuinte  
do povo,  seja  a  consti tuição do Estado conservada.  
Tal debate sobre a  dicotomia entre poder  soberano e  
consti tucionalismo adquir iu grande força com o advento  
das revoluções modernas,  ou seja ,  a  revolução americana e  
a  revolução francesa.  Nes tas o poder  consti tuinte,  o poder  
do povo de dar  a  si  mes mo uma constituição e ,  
consequentemente,  um sistema normat ivo, ganhou 
contornos claros.  Segundo Fioravant i (2001, p.  1 03)  
Se t ra ta ,  en pocas  palabras ,  de l  poder  
cons t i tuyente que los  colonos  
ameri canos  e jerc ieron primero en 1776 ,  
con la  final idad de declarar su  
independencia  de la  madre patri a  
inglesa  y,  después ,  en los  años  
s iguientes ,  con la  final idad de poner en  
vigor  las  cons t i tuciones  de los  dis t intos  
Es tados  y la  Cons t i tución federa l  de  
1787.  Poder cons t i tuyente que los  
mismos  revolucionarios  franceses  
ej erci taron a  part i r  de 1789,  con l a  
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 Tradução livre: “a autonomia, ou seja, a liberdade positiva consiste no 
‘governar-se por si mesmo’ e ‘no não fazer depender de outros senão de si 
mesmo a regulamentação da sua própria conduta.’” 
178 
 
final idad de des truir  las  ins t i tuciones  
del  ant iguo régimen y de generar una  




Tal perspectiva de cons titucionali smo enquanto uma  
teoria  pol ítica  insurgente pode ser  vislumbrada como um 
conjunto de teses que procuram, em cer ta  medida,  
recuperar ,  no âmago das const ituições modernas,  os  
aspectos de limi tes e garantias que uma cons tituição r ígida  
cr iada pelo poder  popular  pode est ipular .  A relação entre  
consti tuição e democracia ,  entre soberania  e poder  
consti tuinte estava cada vez mais evidenciada,  assim como 
as suas tensões.  Em razão disso,  cada vez mais os E stados  
e os representantes  populares buscam alternativas para  
que, se o povo não possui uma soberania  absoluta ,  em 
razão das l imitações  da cons tituição, possa ter  mecanis mos  
para  manifestação de suas vontades que ul trapassem a  
questão eletiva de r epresenta ntes pol íticos.  
As teorias pr imeiras da soberania  moderna,  então,  
definiam certa  necess idade de ser  o poder  político 
personi ficado a  partir  de uma ordem unitár ia .  A partir  do 
século XVIII a  idéia  de soberania  do povo sofreu certas  
a lterações.  Para  Montesquieu (1973, p.  40) ,  o termo povo 
representa  uma estrutura  de menoridade,  um grupo 
merecedor de toda desconfiança,  a  despei to de suas  
capacidades.  
O povo é  admirável  para  escolher  
aqueles  a  quem deve con fiar part e d e  
sua  autoridade.  [ . . . ]  Sabe que um juiz é  
ass íduo,  que muita  gen te sa i  de seu  
tr ibunal  sa t is fe i ta  com el e,  que não s e  
pode corrompê- lo:  is so é  sufici ent e para  
que el eja  um pretor.  Se es tá  
impress ionado com a  magni ficência  ou  
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 Tradução livre: “se trata, em poucas palavras, do poder constituinte que os 
colonos americanos exerceram primeiro em 1776, com a finalidade de declarar 
sua independência da pátria mãe inglesa e, depois, nos anos seguintes, com a 
finalidade de pôr em vigor as constituições dos distintos Estados e a 
Constituição federal de 1787. Poder constituinte que os mesmos revolucionários 
franceses exerceram a partir de 1789, com a finalidade de destruir as 
instituições do antigo regime e de gerar uma nova forma política.” 
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com as  riquezas  de um cidadã o,  is so é  
sufi ci ent e para  que possa  escolher um 
edil .  Todas  essas  coisas  são fa tos  que o 
povo aprende melhor na  praça  pública  
do que um monarca  em seu  palácio.  
Entretanto,  saberá  o povo di rigir  um 
negócio,  conhecer os  lugares ,  as  
ocas iões ,  os  momentos  e aprovei tá -los ?  
Não:  não saberá .  
 
Estas perspect ivas acerca do povo foram modif icadas  
na modernidade. O termo povo deixou de ser  um elemento  
de incerteza e suspeição e passou a  ser  uti lizado como uma  
espécie de corpo polí tico,  isto é ,  um grupo de cidadãos  
onde cada um de seus membros é  reconhecido como sendo  
dotado de caracter ísticas e faculdades polít icas que lhe 
permitem decidir  as questões inerentes à  organização e  
estrutura  do Estado.  
Aqui  o debate  que as Revoluções Amer icana e  
Francesa trouxeram se torna muito signi ficativo. Iss o 
porque estas revoluções  colocaram em confronto duas  
tendências impor tantes na es fera  do poder  polí tico: o 
consti tucionalismo e o poder  soberano. Se  
contemporaneamente estes concei tos são inter ligados de 
ta l forma que o debate  de um impl ica o do outro,  em 
meados do século XVI II  esta  relação não ocor r ia  de modo 
tão dir eto e imediato.  
Por  um lado, tinha -se  uma  tradição const itucionalis ta  
de poder  il imi tado, que era  própria  do campo da  
consti tuição, que tinha como um dos seus pi lares a  
condenação da ideia  de soberania  popular  ta l  qual esta  
tinha sido sedimentada concei tualmente.  Isso porque ser ia  
poss ível vislumbrar  nela  uma forma  poss ível de 
insurgência  contra  a  ordem cons titucional,  os poderes  
insti tuídos,  o que leva à  questão da obediência  polít ica  e a  
perda de um equil íbr io entre os poderes estabelecidos.   
Por  outro lado, tinha -se uma crescente inspiração a  
questionar  a  discussão das formas polít icas e  da própria  
definição do povo, que acaba por  cons iderar  a  consti tuição 
como uma espécie de f icção construída com a final idade 
especí fica  de manter  efetivos os poderes postos do rei e da  
180 
 
aristocracia  polí tica  e econômica.  A const ituição, diz  
Fioravanti (2001, p.  103) ,  “ temía a  la soberanía  popular ,  y 
el pueblo soberano temía a  la  const itución.”
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As Revoluções Americana e Francesa ac abam por  
representar ,  nesse contexto de debate,  um momento central  
na própria  histór ia  do cons titucional ismo, dado colocar  em 
destaque uma discussão envolvendo essa opos ição entr e a  
tradição consti tucionalista  e a  soberania  popular ,  expressa  
na ideia  do poder  cons tituinte .  
Tal concepção de poder  consti tuinte como uma  
expressão das tensões ex istentes  entre o 
consti tucionalismo e a  soberania  popular  se mostra  quando 
da verif icação que a  ideia  do exercício de ta l poder  acaba  
por  conter  uma expressão indestrutível de soberania ,  o que 
equivale  a  dizer  que todo sujeito coletivo pode ter  a  
pretensão de construir  uma forma diferenciada de polí tica .  
Esta  foi a  perspect iva dos colonos americanos e do 
povo francês quando da veri ficação dos efeitos  e dos  
resultados de suas Revoluções.  Interessante é  observar  que 
essas manifes tações das vontades soberanas,  embora num 
primeiro momento se mostrassem dis tintas da es trutura  
pol ítica  vigente e,  portanto,  da própria  noção de 
consti tucionalismo,  acabaram por fazer  com que tradições  
à  época tão distintas quanto a  perspectiva do 
consti tucionalismo e da soberania  viessem a se relacionar  
de maneira  tão dir eta  e tão imediata .  
A despeito de ter  sido a  const ituição norte -americana  
um modelo exemplar  nos processos de universali zação das  
consti tuições escr itas,  há que se destacar  aqui a  
perspectiva dos consti tuintes franceses ao elaborarem as  
suas const ituições r evolucionárias.  Isso se deve ao fato de  
que nestes textos  o debate sobre o papel do poder  soberano 
popular  ganha contor nos di ferenciados em cons tituições  
com curto período de tempo. Em razão disso,  várias  
discussões podem ser  apontadas por  ta is dist inções ,  a lém 
de seus dispos itivos  servirem de fundamento para  
propostas const itucionais no Estado brasile iro.   
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Um dos  pontos  essenciais da Revolução Francesa foi  
justamente o fa to de que a  tarefa  de abolir  o conjunto das  
insti tuições próprias do Antigo Regime foi a t r ibuído não 
ao povo soberano entendido tão somente como origem e 
fundamento da const ituição, como nos discursos polí ticos  
modernos acerca da função do povo nos Estados,  mas  
como um elemento de cunho essencialmente político.  
Este povo, entendido neste sent ido plenamente 
pol ítico,  corresponde ao soberano que através da  
consti tuição representa  e  sus tenta  o processo 
revolucionário.  Trata -se de pensar  a  consti tuição não como 
um tex to oriundo da r evolução e que, por  esta r  “acabado”,  
conclui o a to revolucionário.  Ao contrár io,  ela  
representar ia  a  ideia  de que a  revolução permanece viva e  
a tiva enquanto texto consti tucional.  Não  é  sem motivos  
que Sieyès,  no seu célebre panfleto sobre o Terceiro 
Estado, expõe que (2002, p.  56)  
Une nat ion ne  doit  ni  ne peu t  
s ’as treindre à  des  formes  
cons t i tut i i onnell es ,  car au premier  
différend qui  s ’é lèvera i t  entre les  
part ies  de cet t e cons t i tu t ion,  que  
deviendrai t  la  nat ion a ins i  disposée ou  
ordonné e de faç on à  ne pouvoir  agir  qu e  




A defesa de Sieyès é  de que a  cons tituição da  
revolução deve ser ,  necessariamente,  uma  constituição do 
povo soberano. Este povo, que por  um lado não pode ser  
considerado simplesmente como a origem da cons tituição,  
por  outro deveria  transfer ir  a  um dos poderes do Estado a  
sua força originária .  E dentre estes poderes,  nenhum 
melhor ou ma is apropriado do que o Legisla tivo, em razão 
de ser  esse o poder  especí fico dos representantes  
populares.  
Assi m, estes representantes  do povo acabariam por  
possuir  uma natureza própria ,  dis tinta  dos poderes  
                                                             
158
 Tradução livre: “uma nação não pode e não deve submeter-se a formas 
constitucionais, pois na primeira disputa que surgisse entre as partes desta 
constituição, o que aconteceria à nação assim disposta ou ordenada de modo a 
não poder agir senão segundo a constituição disputada?” 
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meramente const ituídos,  e por  força disso não poderiam 
ter  nenhuma limi tação consti tucional,  exceto l imi tações  
pol íticas,  todas  es tas ligadas à  força permanente de seu  
poder  soberano.  
O direito,  a  despeito de sua dispos ição legalista  e  
dogmát ica,  também se preocupa com ques tões teóricas  
fundamentais.  Suas relações para  com a teoria  pol ítica  são 
evidentes  quando do debate acerca de ques tões fundantes  
das normas jur ídicas.  Assim, o poder  cons tituinte é  vist o 
como a origem do tex to cons titucional,  o poder  que 
permite a  cr iação de uma nova const ituição: em suma, é  
por  meio dele que se instaura  uma nova ordem jurídica e  
uma ordem cons titucional.  
A teoria  do poder  cons tituinte ganhou des taque no 
período da Revolução Francesa com o texto de Sieyès  
intitulado “Qu’est -ce que Le Tiers é ta t?”  A Revolução 
Francesa,  enquanto movimento polít ico com a finalidade  
de emancipação social  dos homens  e a  modificação das  
estruturas sociais e polí ticas,  transformou -se no modelo de 
revolução da modernidade. “A concepção moderna e  
profunda de revolução, portanto,  entendida como mudança  
total,  é  or iginária  da Revolução Francesa.”  (B ERCOVICI,  
2008, p.  134)  
Nesse contexto é  que Sieyès expõe sua teoria  de que  
a  const ituição tem a sua fonte no poder  soberano e  
consti tuinte,  onde todos os demais poderes do Estado lhe  
devem resignação. O povo, por  sua qualidade de portador  
do poder  cons tit uinte,  deixa de ser  somente a  or igem e 
fundamento da const ituição. Ele passa a  ser  considerado 
como o real soberano do Estado, sendo seus poderes  
superiores  a  todo e qualquer  poder  cons tituído.  
A questão colocada por  Sieyès  é  que somente a  nação 
tem a competência  para  fazer  a  const ituição. Dessa forma ,  
apenas esta  tem em si  aquilo que pode ser  considerado 
como o verdadeiro poder  const ituinte.  Es ta  cons tituição,  
como um limi tador dos poderes cons tituídos,  não pode 
cercear  a  a tuação do poder  constituinte.  
As sociedades  polí ticas,  diz  o autor ,  podem ser  vista s  
em três momentos dist intos.  Em um pr imeiro momento  
tem-se um número mais ou menos  cons iderável de sujeitos  
isolados que desejam se unir ,  sendo que “par  ce seul fa it  
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i ls forment déjà  une nation.”
159
 (SIEYÈS, 2002,  p.  51)  A 
associação formada por  estes indivíduos corresponde,  
então, à  or igem do poder .  
Num segundo momento têm-se estes sujei tos,  os  
associados,  desejosos de dar  cons istência  para  a  sua união.  
Discutem, portanto,  entr e si e acordam sobre o s bens  
públ icos e como vir  a  obtê - los.  Isso acarreta  o fa to de que 
o poder  é  sempre públ ico.  Dessa forma, Sieyès (2002, p.  
51) argumenta que “ les volontés individuelles en sont  bien  
toujours l’or igine et en forment les  é léments essentie ls ;  
mais considérées  séparément,  leur  pouvoir  serait  nul.  Il  ne  
réside que dans l’ ensemble.”  Essa vontade,  então, confere  
ao grupo a  ideia  de uma vontade comum.  
Neste  organismo os associados são numerosos  e  
habitam um terr itór io mui to extenso, o que di ficulta  e em 
certa  medida impede que todos possam expressar  
faci lmente a  sua vontade.  Ass im, para  faci litar  o governo e  
a  manutenção da coisa  pública ,  separam aquilo que 
necessi ta  de atenção públ ica  e confiam o exercício desta  
porção de vontade nacional e do poder  a  a lguns dos  
membros da associação. Tem-se,  assim, o governo por  
representação.  
Sieyès,  acerca dessa relação entre comuni dade e  
representantes,  diz  que esta  não pode al ienar  o exercício 
da sua vontade,  só podendo delegar  o seu exercício.  E m 
razão disso,  o corpo dos delegados não tem a pleni tude do  
exercício do poder ,  dado que a  comuni dade apenas lhe 
confia  parcela  necessária  para  a  manutenção da ordem.  
Esta  delegação é  de ta l forma res tr ita  que os delegados  
não podem mudar os limi tes do poder  que a  comunidade  
lhe confia .  Signif ica ,  portanto,  que “ les delegues ne 
l’exercent point comme um droit propre,  c’ est le droit  
d’autrui;  la  volonté  commune n’est  là  qu’en 
commission.”
160
(SIEYÈS, 2002, p.  52)  
A nação é  o elemento máximo do Estado. Por  ela  
exist ir  antes de tudo tem-se a  disposição de que sua  
vontade é  a própria  le i,  não existindo nada a cima dela .  A 
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 Tradução livre: “por esse fato por si só eles já formam uma nação.” 
160
 Tradução livre: “os delegados não o exercem como um direito próprio, é o 
direito de outrem; a vontade comum não está aí senão em comissão.” 
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consti tuição, portanto,  é  sua obra,  ou seja ,  obra do seu 
poder  cons tituinte ,  sendo que nenhum poder  delegado  
(poder  const ituído)  pode mudar a lgo nas suas disposições.  
Nos dizeres do autor  (2002, p.  54 -55)  
Le gouvernement n’exerce un pouvoi r  
réel  qu’autant  qu’i l  es t  cons t i tut ionnel ;  
i l  n’es t  légal  qu’autant  qu’i l  es t  fidè l e  
aux lois  qui  lui  ont  é té  imposées .  La  
volonté  nat ionale,  au cont ra ire,  n’a  
besoin  que de sa  réa l i té  pou r ê tr e  
toujours  légale,  el l e es t  l ’origine d e  
tout  légal i té .  Non  seulem en t la  nat ion  
n’es t  pas  soumise à  une cons t i tut ion ,  
mais  el le ne peut  pas  l’ê tre,  mais  el l e  
ne doit  pas  l’ê tre,  ce qui  équivau t  
encore  à  dire  qu’el l e ne l ’es t  pas .  [ . . . ]  
Une nat ion es t  indépendant  de tout e  
forme; et  de quelque manière qu’el l e  
veuil l e,  i l  suffi t  que sa  volonté  para isse  
pour que tout  droi t  pos i t i f cesse devan t  
el l e comme devant  la  sou rce et  l e  




A nação para  Sieyès,  portanto,  não se  consti tui em 
uma f igura abstrata ,  mas de um conjunto de indivíduos  
reunidos em uma associação. A despeito de não tra tar  de 
uma teoria  contratualista  do surgimento do Estado , o autor  
menciona que o que unif ica  es te conjunto de indivíduos  
em uma associação é  o interesse comum em realizar  e  
estender  seus direi tos e disposições públicas.  Seu papel ,  
então,  como soberano, é  o de r edigir  uma cons tituição que 
assegure seus dir eitos e interesses,  ou seja ,  que permi ta  a  
evolução do sis tema pol ítico.  
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 Tradução livre: “o governo não exerce o poder real senão tanto quanto ele é 
constitucional; ele não é legal senão tanto quanto é fiel às leis que lhe foram 
impostas. A vontade nacional, ao contrário, não precisa senão de sua realidade 
para ser sempre legal, ela é a origem de toda legalidade. Não somente a nação 
não esta submetida a uma constituição, mas ela não pode estar, mas ela não deve 
estar, o que equivale ainda a dizer que ela não está. [...] Uma nação é 
independente de toda forma; e qualquer que seja a maneira que ela queira, basta 
que sua vontade apareça para que todo direito positivo cesse diante dela como 
diante da fonte e do mestre supremo de todo direito positivo.” 
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Esta  nação é  o sujei to pol ítico da soberania ,  não 
enquanto conjunto de sujeitos individualizados ,  mas  
enquanto unidade pol ítica .  O Estado, então, para  Sieyès,  
“nasce jur idicamente da cons ti tuição para  garantir  e  
aper feiçoar  os  direitos  emanados do es tado de natureza,  
isto é ,  a  constituição fundamenta e limi ta  o poder  do 
Estado.”  (BERCOVICCI, 2008 , p.  138)  
Estas perspect ivas de soberania  e poder  popular  
foram marcantes na redação das cons titu ições  
revolucionárias francesas.  Essas  apresentam em seu corpo 
não somente declarações de dir eitos e  formas de 
organização do Estado mas,  essencialmente,  ao disporem 
sobre a  forma de manifes tação da soberania ,  o papel do 
povo e o poss ível controle que este  pode vir  a  sofrer  por  
outros  poderes não soberanos apontam para um aspect o 
contemporâneo na tra ta tiva da soberania: o fa to de que  
aquele que tem poder  (o povo) não decide efetivamente,  
que es te não tem “controle” sobre os seus representantes ,  
e a  existência  de limi tes sobre os quais não se pode 
decidir .  A democracia  se  evidencia  como não um governo 
popular  por  excelência ,  mas como um governo contra  
majori tár io.  
 
4.2.1 As constituições revolucionárias francesas como 
fonte de debate sobre o poder soberano do  povo e  o 
poder constituinte  
 
A primeira  cons tituição da Revolução Francesa,  
promulgada em 1791, foi  formulada de modo a  pr ivilegiar  
o poder  legisla t ivo frente ao execut ivo. Privada quase em 
sua totalidade de s istema  de freios e contrapesos ,  dava ao 
legis la tivo uma posição de superioridade frente aos  
poderes execut ivo e judiciár io.  
Uma de suas caracter ís ticas  determinantes  foi  a  
tentativa de limi tação do poder  monárquico.  A despei to 
disso,  o r ei a inda continha um importante l imite ao poder  
legis la tivo, pois  era  a  ele guardado um poder  de veto.  A  
legis lação cr iada pelo legis la tivo deveria  ser  apresentada  
ao rei para  que esse viesse a  chancelar  ta is ordens,  
podendo vetá - las.  A ideia  é  que o rei poderia  exercer  este  
poder  não como por tador  de um poder  especia l,  mas como 
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representante da unidade nacional.  Ass im dispõe o text o 
consti tucional em seu capí tulo III  (de l’ exercice du 
pouvoir  législa ti f
162
) ,  seção III (de la  sanction royale
163
) :  
Articl e 1 .  –  Les  décrets  du Corps  
légis la t i f s ont  p résentés  au roi ,  qui  peu t  
leur refuser s on consentement .  
Art icl e 2 .  –  Dans  le cas  où le roi  refus e  
son consentement,  ce refus  n’es t  que  
suspens if –  Lorsque l es  deu x 
légis la tures  qui  suivront  cel l e qui  aura  
présenté  le dé cret ,  auron t  
success ivemen t r eprésenté  l e même 
décre t  dans  l es  mêmes  t ermes ,  l e  roi  




O rei,  portanto,  t inha uma  função bem definida ,  
descri ta  no t ítulo III,  capítulo IV da consti tuição. Como 
chefe supremo da administração do reino, ele representa  o 
poder  executivo. Seu poder  de ve to,  então, pode ser  
configurado como uma s ituação de poss ível controle entr e  
os poderes.  Segundo Bercovici (2008,  p.  142) ,  este poder  
de veto correspondia  a  uma propos ta  de “governo mist o 
cujo objet ivo era  o equil íbr io entre os  poderes.”  
Os ar tigos  desta  C ons tituição de 1791  que indicava m 
estas funções do rei e seu papel de não ma is soberano  
absoluto,  mas de uma espécie de funcionário do Es tado,  
causaram embaraços e dilemas para  Luís XVI.  Os poderes  
a tr ibuídos para  a  monarquia  francesa estavam dis tantes  
daquilo que se poderia  definir  como um míni mo para  a  
manutenção da governabilidade efet iva do monarca.  Os  
ministros,  a inda que indicados pelo rei,  es tava m 
impedidos de participar  da legisla tura .  
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 Tradução livre: “do exercício do poder legislativo” 
163
 Tradução livre: “da sanção real” 
164
 Tradução livre: “Artigo 1. – Os decretos do Corpo legislativo são 
apresentados ao rei, que pode lhes recusar seu consentimento. Artigo 2. – Caso 
o rei recuse seu consentimento, esta recusa nao é suspensiva – quando os dois 
legisladores que seguirem aquela que tiver apresentado o decreto, terao 
sucessivamente representado o mesmo decreto nos mesmos termos, o rei deverá 
ter dado a sanção. 
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Mantinha ainda o rei  seu poder  de declarar  guerra  e  
fazer  tra tados de paz.  Mas estes apenas ser iam 
considerados como válidos quando ratif icados pela  
legis la tura .  Price (2007, p.  239)  expõe essa condição de 
limitação do r ei destacando a  sua imposs ibilidade de 
criação legis la tiva.  “Acima de tudo, o re i não ter ia  
dir eitos de dar  início a  uma  legislação, que se tornava  
prerrogativa exclus iva da Assembléia .  De um só golpe,  
Luís  XVI era  despojado do atr ibuto que a  seus  olhos  
definia  a  monarquia  –  a elaboração ativa de leis.”   
Esta  cons tituição abol iu cer tos pr ivilégios da  
ar istocracia ,  proclamando, na própria  Declaração dos  
Direitos do Homem e do Cidadão, a  igualdade de todos os  
franceses perante a  lei.  Além disso,  a  definição de  
soberania  e poder  do Es tado são dadas como sendo  
essencial mente populares.  Isso,  claro,  modif ica  t ambém as  
estruturas pol íticas definidas histor icamente.   
Subs ti tuindo pela  s oberania  do povo a  
do príncipe,  ê les  (os  cons t i tuint es )  
anularam o poder pessoal;  de a tribut o 
do monarca  propri etário,  o Es tado 
transformou -se em mandatário dos  
governados ,  e sua  a utoridade 
subordinou-se  às  pres crições  de uma  
cons t i tuição.  A monarquia  não foi  pos ta  
em discussão;  mas  Luís  XVI tornou -se o 
primei ro dos  funcionários ,  quer di zer ,  
dos  del egados  da  nação.  (LEFEBVRE,  
1989,  p .  494)  
 
Esta  superioridade do poder  legisla tivo não se dava  
somente com relação ao poder  legisla t ivo, mas também 
com o poder  judiciár io.  Os juízes e tr ibunais também não 
poderiam inter fer ir  no exercício do poder  legisla tivo e na  
execução das le is.  Assi m, o corpo legisla tivo se  
transformava no grande age nte do poder  soberano, um 
poder  praticamente ili mitado.
165
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 Titre III, chapitre V, article 3. - Les tribunaux ne peuvent, ni s'immiscer dans 
l'exercice du Pouvoir législatif, ou suspendre l'exécution des lois, ni 
entreprendre sur les fonctions administratives, ou citer devant eux les 
administrateurs pour raison de leurs fonctions. Tradução livre: "Título III, 
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Importante observar ,  assim, a  definição de soberania  
assumida pela  cons tituição de 1791,  bem como a sua forma  
de exercício.  A soberania ,  definida nos mesmos moldes  
estruturados por  Bodin,  é  única e não pode ser  dividida ou 
alienada. Pertencente à  nação, se configura como uma  
estrutura  representativa,  sendo os seus representantes o rei  
e o corpo legisla tivo. Es tes elementos são ass im descritos  
no texto cons titucional ( t i tre III –  des pouvoirs  publics
166
) 
Articl e 1 .  –  La  Souveraineté  es t  une ,  
indivis ibl e,  ina l iénable e t  
imprescript ibl e.  E ll e appart ient  à  l a  
Nation;  aucun individu,  ne peut  s ’en  
a t tr ibuer l ’ exerci ce.  
Art icl e 2 .  –  La  Nation,  de qui  seul e  
émanet  tous  l es  Pouvoi rs ,  ne peu t  les  
exercer que par délégation.  –  La  
Cons t i tut ion française es t  
représen ta t ive:  les  rep résentants  sont  l e  




O poder  legis la tivo deveria ,  então,  ser  delegado a  
uma assembleia  nacional,  composta  por  representantes  
temporários e lei tos l ivremente pelo  povo. Tal soberania  
popular  deveria  ser  exercida não pela  totalidade dos  
habitantes do terr itór io francês,  mas por  aqueles  
considerados cidadãos
168
.  Dentre estes c idadãos há que s e  
                                                                                                                                 
capítulo V, artigo 3. – Os tribunais não podem nem se imiscuir no exercício do 
Poder legislativo, ou suspender a execução das leis, nem tomar iniciativa sobre 
as funções administrativas, ou citar diante deles os administradores em razão de 
suas funções. 
166
 Tradução livre: “título III – dos poderes públicos" 
167
 Tradução livre: "Artigo 1. – A Soberania é uma, indivisível, inalienável e 
imprescritível. Ela pertence à Nação ; nenhum indivíduo pode atribuir a si o seu 
exercício. Artigo 2. – A Nação, da qual somente emanam todos os Poderes, não 
pode exercê-los senão por delegação. – A Constituição francesa é 
representativa : os representantes são o Corpo legislativo e o rei." 
168
 São definidos como cidadãos os listados no Titre II (De la division du 
royaume, et de l’état des citoyens), article 2. - Sont citoyens français : - Ceux 
qui sont nés en France d'un père français; - Ceux qui, nés en France d'un père 
étranger, ont fixé leur résidence dans le Royaume; - Ceux qui, nés en pays 
étranger d'un père français, sont venus s'établir en France et ont prêté le serment 
civique ; - Enfin ceux qui, nés en pays étranger, et descendant, à quelque degré 
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destacar  a  categoria  de cidadãos  ativos
169
,  dado sere m 
estes aqueles que,  efet ivamente,  escolhiam os  
representantes populares.  
Observa-se ,  pois,  que a  ideia  de soberania  popular  
prescrita  nes ta  consti tuição de 1791 continha certo aspecto 
limitador ,  dado que a  condição de cidadão não era  
suficiente para  que se pudesse ter  uma partic i pação efetiva  
na escolha da representação. O elemento decisivo era ,  
pois,  a  des ignação de cidadão ativo.  
Isto indicava, segundo Fioravant i (2001,  p.  116) ,  que 
a  Cons tituição de 1791 temia a  força imediata  do povo 
soberano, o sufrágio universal e o voto dir eto.  “Era 
                                                                                                                                 
que ce soit, d'un Français ou d'une Française expatriés pour cause de religion, 
viennent demeurer en France et prêtent le serment civique. Tradução livre: 
“Título II (Da divisão do reino, e do estado dos cidadãos), artigo 2. – São 
cidadãos franceses: - Aqueles que nasceram na França de um pai francês; - 
Aqueles que, nascidos na França de um pai estrangeiro, fixaram sua residência 
no Reino; - Aqueles que, nascidos em país estrangeiro de um pai francês, 
vieram estabelecer-se na França e prestaram o juramento cívico; - Enfim 
aqueles que, nascidos em país estrangeiro, e descendentes, em qualquer grau, de 
um francês ou de uma francesa expatriados por causa de religião, vêm morar na 
Franã e prestam o juramento cívico.” 
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 São definidos como cidadãos ativos os listados no Titre III (Des pouvoir 
publics), chapitre 1° (De l’Assemblée National législative), section II 
(Assemblées primaires. Nomination des électeurs), article 2. -  Pour être citoyen 
actif, il faut : - Etre né ou devenu Français ; - Etre âgé de vingt-cinq ans 
accomplis; - Etre domicilié dans la ville ou dans le canton depuis le temps 
déterminé par la loi; - Payer, dans un lieu quelconque du Royaume, une 
contribution directe au moins égale à la valeur de trois journées de travail, et en 
représenter la quittance; - N'être pas dans un état de domesticité, c'est-à-dire de 
serviteur à gages; - Etre inscrit dans la municipalité de son domicile au rôle des 
gardes nationales; - Avoir prêté le serment civique. Tradução livre: “Título III 
(Dos poderes público), capítulo 1º (Da Assembleia Nacional legislativa), seção 
II (Assembleias primárias. Nomeação dos eleitores), artigo 2. – Para ser cidadão 
ativo, é preciso: - Ter nascido ou ter-se tornado francês; - Ter idade de vinte e 
cinco anos completos; - Ser domiciliado na cidade ou no cantão desde o tempo 
determinado pela lei; - Pagar, em um lugar qualquer do Reino, uma contribuição 
direta ao menos igual ao valor de três dias de trabalho, e apresentar a quitação; - 
Não estar em um estado de domesticidade, ou seja de servidor a soldo; - Estar 
inscrito na municipalidade de seu domicílio no rol dos guardas nacionais; - Ter 
prestado o juramento cívico.” 
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claramente una consti tución imper fectamente democrática ,  
que conservaba al rey y temía la  voz directa  del pueblo.”
170
 
Inevitável,  portanto,  pela  própria  lógica progressis ta  
da revolução, que fosse,  na Cons tituição jacobina de 1793,  
introduzida a  ideia  do sufrágio universal e dir eto,  com 
base na supremacia  do poder  soberano popular .  Nesse tema  
apresentava certa  descont inuidade para  com o text o 
consti tucional de 1791. Começou com uma nova  
declaração de direi tos,  onde expressamente subs tituía  a  
soberania  da nação pela  soberania  do povo.  Ademais ,  o 
povo soberano deixou de ser  um grupo limitado de 




Articl e 7 .  –  Le peuple s ouvera in es t  
l ’universa l i té  des  ci t oyens  français .  
Art icl e 8 .  –  I l  nomme immédiatemen t  
ses  députés .  
Art icl e 9 .  –  I l  dé lègue à  des  é lect eurs  l e  
choix des  adminis tra teu rs ,  des  arbi tres  
publics ,  des  juges  cr iminels  e t  de  
cassa t ion.  
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 Tradução livre: “era claramente uma constituição imperfeitamente 
democrática que conservava o rei e temia a voz direta do povo.” 
171
 O exercício dos direitos do cidadão francês é definido conforme o texto 
constitucional.  
Article 4. - Tout homme né et domicilié en France, âgé de vingt et un ans 
accomplis; - Tout étranger âgé de vingt et un ans accomplis, qui, domicilié en 
France depuis une année - Y vit de son travail - Ou acquiert une propriété - Ou 
épouse une Française - Ou adopte un enfant - Ou nourrit un vieillard; - Tout 
étranger enfin, qui sera jugé par le Corps législatif avoir bien mérité de 
l'humanité - Est admis à l'exercice des Droits de citoyen français. Tradução 
livre: “Artigo 4 – todo homem nascido e residente na França com 21 anos 
completos; - todo estrangeiro com 21 anos completos, que, residente na França 
há mais de um ano – viva aí do seu trabalho – ou adquire uma propriedade – ou 
case com uma francesa - ou adote uma criança – ou alimente um velho; - todo 
estrangeiro, enfim, que for julgado pelo Corpo legislativo ter merecido de fato  
a sua humanidade – Está admitido no exercício dos direitos de cidadão francês.” 
172
 Tradução livre: “Artigo 9 – ele delega aos eleitores a escolha dos 
administradores, árbitros públicos, juízes criminais e de cassação. Artigo 10 – 
ele delibera sobre as leis.”. 
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Um de seus elementos essenciais es tá  na cr ítica  
realizada quanto ao processo de r epresentação pol ítica .  A 
consti tuição jacobina previa  um mecanismo de 
transformação do procedimento de legislação ordinária  em 
procedi mento de referendo, de modo a  que o povo 
efet ivamente tivesse um papel decisi vo na definição das  
leis que viessem a reger  o Estado. Este dispos itivo s e  
consti tuía  em uma estrutura  para  deixar  ao povo o 
exercício do poder  soberano. Embora este devesse eleger  
representantes para  as assembleias,  as decisões  f inais  
sobre a  cr iação legi sla tiva ainda permaneciam sobre suas  
mãos.  Esta  questão pode ser  vista  no disposto na  
consti tuição de 1793.  
Articl e 56.  –  Les  proj ets  de loi  s on t  
précédés  d’un rappor t .  
Art icl e 58.  –  Le proj et  es t  imprimé e t  
envoyé à  t outes  les  communes  de l a  
République;  s ous  ce t i t r e:  l oi  proposée.  
Art icl e 59.  –  Quarante j ours  après  
l ’envoi  de la  loi  proposée,  s i ,  dans  la  
moitié  des  départements ,  plus  un,  l e  
dixième des  Assemblées  primai res  d e  
chacun d’eux,  régulièrement formées ,  
n’a  pas  réclamé,  le proj et  es t  accep té  e t  




Por  estes disposi tivos,  tem-se a  descrição de que os  
projetos de lei necess itam de uma aprovação pelos  
membros das assembleias pr i márias,  o que signi fica  que o  
povo necessi ta  chancelar  o disposit ivo legal para  que este  
possa,  então, ser  consi derado como uma norma jur ídica.  
Trata-se,  então,  a  partic ipação efetiva do povo como um 
elemento essencial no processo elei toral.  Estas  disposições  
são evidenciadas também por texto consti tucional que 
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 Tradução livre: “Artigo 56. – Os projetos de lei são precedidos de um 
relatório. Artigo 58. – O projeto é impresso e enviado a todas as comunas da 
República; sob este título: lei proposta. Artigo 59 – quarenta dias após o envio 
da legislação proposta, se, na metade dos departamentos, mais um, o décimo das 
assembleias primárias de cada um deles, regularmente formadas, não tiver 
reclamado, o projeto é aceito e se torna lei.” 
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descreve o papel do povo neste momento de decisão acerc a  
do projeto de lei propos to.  
Articl e 2 .  –  Le  peuple  français  es t  
dis tribué ,  pour l ’ exerci ce de sa  
souvera ineté ,  en Assemblées  pr imaires  
de canton.  
Art icl e 11.  –  Les  Assemblées  pr imaires  
se composent  des  ci t oyens  domici l iés  
depuis  s ix mois  dans  chaque cant on.  
Art icl e 19.  –  Les  suffrages  sur les  l oi s  




Assi m, a  soberania  popular  se exerce não somente 
enquanto retór ica  just if icadora do Estado e  eleição de  
representantes,  mas de uma forma efetiva.  A condição dos  
cidadãos ter em direito a  voto quando do desenvolviment o 
do processo legisla t ivo, sendo uma parte fundamental  
desse,  demonstra  a  consideração que a  consti tuição 
jacobina tinha para  com o poder  popular .  
Embora com di ferenças signi f icativas ,  as  
consti tuições de 1791 e 1793 possuíam certo elo entr e seus  
pressupostos.  Em ambas se mantém uma estrutura  monis ta  
da cons tituição, ou seja ,  a  tendência  de que o poder  
soberano seja  representado por  um único poder  do Es tado,  
qual seja  o legisla tivo. Em ambas as const ituições o poder  
legis la tivo se  coloca como superior  aos poderes execut ivo 
e judiciár io.  
Outro ponto deve ser  destacado com relação à  
consti tuição jacobina.  Trata -se da per spectiva e  
poss ibil idades de exercício do poder  cons tituinte do povo.  
Destaca,  no documento introdutóri o da consti tuição 
(Declaration des droi ts de l’homme et du citoyen
175
) ,  a  
declaração dos direi tos,  que a  soberania ,  una,  indivisível ,  
imprescritível e inalienável,  reside exclusivamente no  
povo. Tamanha é  a  impor tância  des te ditame que s e  
                                                             
174
 Tradução livre: “Artigo 2 – o povo francês está distribuído, para o exercício 
de sua soberania, em assembleias primárias de cantão. Artigo 11 – As 
assembleias primárias são compostas por cidadãos que vivem há seis meses em 
cada cantão. Artigo 19 – Os votos sobre as leis são dados por sim e não.” 
175
 Tradução livre: “Declaração dos direitos do homem e do cidadão.” 
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configura a  usurpaç ão dessa como um grave deli to 
condenável com a mor te
176
.  
O povo,  então,  como soberano absoluto,  é  o portador  
único do poder  const ituinte.  Enquanto nas cons tituições  
em geral o poder  const ituinte é  evocado para  realizar  a 
consti tuição e depois ele é  resignado  a  uma função  
retórica ,  pois os textos consti tucionais impõem regras  
especí ficas para  que seja  poss ível a  a lteração 
consti tucional,  na cons tituição jacobina es te  poder  es tá  
sempre la tente ,  podendo ser  pelo povo ut ilizado a  qualquer  
tempo.  
Articl e 25.  –  La  souvera ineté  rés ide  
dans  le peuple;  el l e es t  une e t  
indivis ibl e,  imprescrip t ibl e e t  
ina l iénable.  
Art icl e 28.  –  Un peuple a  t oujours  l e  
droi t  de revoi r ,  de ré former et  d e  
changer  sa  Cons t i tut ion.  Une généra t ion  
ne peut  assujet t i r  à  ses  lois  les  




A ideia  central desta  cons tituição acerca da  
soberania  popular  pode ser  resumida no seu ar t.  28,  que 
define que um povo tem sempre o dir eito de rever ,  
reformar e  mudar sua consti tuição,  dado que uma geração 
não pode i mpor suas leis às gerações f uturas.  Pode-se 
imaginar ,  a  partir  desta  definição, o poder  amplo que o 
povo soberano adquir iu com es ta  cons tituição. Est e  
argumento ainda é  usado como justi ficativa para  proposta s  
de alterações cons titucionais no Es tado brasileiro,  
conforme se verá  no cur so deste tex to,  quando da  
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 Declaration des droits de l’homme et du citoyen, Article 27. - Que tout 
individu qui usurperait la souveraineté soit à l'instant mis à mort par les hommes 
libres. Tradução livre: “Declaração dos direitos do homem e do cidadão, Artigo 
27 – Que todo indivíduo que usurpar a soberania seja imediatamente condenado 
à morte pelos homens livres.” 
177
 Tradução livre: “Artigo 25 – A soberania reside no povo, é uma e indivisível, 
imprescritível e inalienável. Artigo 28 – Um povo tem sempre o direito de 
rever, reformar e mudar a sua Constituição. Uma geração não pode sujeitar as 
suas leis às gerações futuras.” 
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observação de projetos de lei envolvendo o poder  
consti tuinte r evisor  e a  consulta  popular .  
A cons tituição jacobina de 1793 nunca entrou em 
vigor ,  ta lvez em razão da amplitude dos poderes  
populares.  Em 1795 é  promulgada uma nova c ons tituição,  
vol tada para  a cr ítica  que a  Revolução havia  a tingido em 
seu momento do jacobinismo. Apresentando di tames  
regulativos mais firmes,  pode ser  di ta  um moment o 
consti tucional em que a  Revolução busca dar  freios a  si  
mesma, por  meio do es tabelecime nto de uma ordem 
pol ítico-jur ídica consti tucional mente r egulada.  
A const ituição de 1795  tem a tarefa  de organizar  o 
Estado, a  máquina polí tica ,  ou seja ,  o s istema  de poderes  
consti tuídos ,  definindo nesses a  competência  e suas  
funções,  de modo a  produzir  uma espécie de soberania  
dotada de l imi tes antes não exercidos .  Dessa forma, pode -
se af irmar ser  es ta  cons tituição a  mais moderada dos três  
textos  cr iados no curso da Revolução Francesa .  A despeito  
disso,  a  soberania  continuou a  ser  definida como una e  
indivis ível,  sendo pertencente ao cidadão francês
178
.  
Articl e 1 .  –  La  République Française  
es t  une et  indivis ible.   
Art icl e 2 .  –  L’universa l i té  des  ci t oyens  




Esta  const ituição inseriu questões de votações  
indiretas que não estavam previstas na consti tuição 
jacobina,  como, por  exemplo, o fa to de que os cidadãos  
apenas poderiam votar  nas chamadas assembleias  
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 O cidadão francês é definido pelo texto constitucional nos seguintes termos: 
Article 8. - Tout homme né et résidant en France, qui, âgé de vingt et un ans 
accomplis, s'est fait inscrire sur le registre civique de son canton, qui a demeuré 
depuis pendant une année sur le territoire de la République, et qui paie une 
contribution directe, foncière ou personnelle, est citoyen français. Tradução 
livre: “Artigo 8 – Todo homem nascido e residente na França, que, com 21 anos 
completos, se inscreveu no registro cívico de um cantão, que permaneceu por 
um ano no território da República, e que pague uma contribuição direta, de 
propriedade ou pessoal, é cidadão francês.” 
179
 Tradução livre: “Artigo 1 – A República Francesa é uma e indivisível. Artigo 
2 – A universalidade dos cidadãos franceses é o soberano.” 
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primárias.  O restante  do sistema  elet ivo ser ia  realizad o 
por  seus representantes polí ticos por  sua vez eleitos .  
Abandonou, portanto,  o sufrágio universal e dir eto,  
reintroduziu as ele ições de segundo grau e vol tou a  
vincular  o exercício do dir eito de voto com o pagamento 
de impostos.  Estabeleceu, pela  pr imeira  vez,  um sis tema  
bicameral,  composto pelo Conselho dos Quinhentos,  t i tular  
do poder  de iniciat iva legis la tiva,  e do Conselho dos  
Anciãos,  chamado para  a  aprovação final da  le i.  Previa ,  
também, um Diretório nomeado pelo Corpo Legisla t ivo,  
composto de cinco membros,  aos quais era  confiada uma  
tarefa  de caráter  eminentemente executiva,  com poderes de 
nomeação de ministros e  de administradores públicos .  
Importante observar  que es ta  Constituição de 1795  
eliminava o modelo de um supremo poder  legisla tivo  
personi ficado no povo soberano, como vinculado nos  
textos  consti tucionais anter iores.  Entretanto,  nã o 
renunciava ao pr incípio de uma supremacia  do poder  
legis la tivo,  também ex istente nas cons tituições de 1791 e  
1793. Esta  pr imazia ,  agora,  era  determinada e  organiz ada  
pelo tex to consti tucional,  no sent ido de que este poder  
legis la tivo tomava parte em um s istema  organizado 
administra tivamente pela  consti tuição para  a  ordem 
governamental.  
Tratava-se  de uma  reafirmação do valor  normativo e  
prescrit ivo da Const ituição, no sentido de manter  a  
perspectiva de que ela  deveria  impor l imites para  a  
realização de cer tos a tos e também no sentido da própria  
es fera  de atuação popular .  Assi m, nas palavras de 
Bercovici (2008, p.  150)  “a  const ituição de 1795 foi um 
instrumento de reação para  deter  o avanço da democracia  e  
manter  o equilíbr io social.”  
 
4.2.2 O poder constituinte enquanto  categoria 
eminentemente pol ít ica  
 
Em termos contemporâneos o conceito de poder  
consti tuinte é  discut ido por  Antônio Negr i no texto “O 
poder  Cons tituinte: ensaio sobre as a lternat ivas polít icas  
da modernidade”. Nes te texto o autor  procura dar  os  
contornos do debate acerca des te  poder ,  considerado como 
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uma fonte onipotente  que produz as normas da  
consti tuição dos  ordenamentos jur ídicos.  Diretament e 
ligado com a ideia  de democracia ,  seus conceitos se  
entrelaçam de forma ta l que não haveria  poss ibilidade de 
se definir  um sem que o outro seja  também considerado.  
A despeito de necessidade intr ínseca de ta l  
inter l igação, também se faz necessária  a  cons tatação d e 
que a  relação entre o poder  const ituinte e a  democracia  é  
repleta  de tensões.  Estas  se  definem pelo fato de que tant o 
a  democracia  quanto o poder  constituinte ,  por  suas  
definições clássicas,  não se enquadram na perspect iva da  
consti tucionalização. A demo cracia ,  enquanto governo 
popular ,  pr essuporia  a  total possibi lidade de que o povo 
manifeste sua vontade e que esta  seja  seguida,  de modo 
independente de qualquer  disposit ivo legal.  O poder  
consti tuinte,  por  sua vez,  também assume a perspect iva de 
que o seu portador  (no caso das democracias,  o povo) pode 
livremente construir  normas const itucionais,  não sendo 
limitado por  nenhuma norma ou dispos itivo legal.  
Negri (2002) assume que o poder  const ituinte,  assi m 
como a r elação entre  democracia  e const ituição,  se  coloca  
numa condição de cr ise.  Esta  se deve ao fato de que o 
poder  cons tituinte corresponde à  ideia  de que o seu 
detentor  cr ia  a  const ituição conforme a  sua vontade.  
Entr etanto,  uma vez cr iada a  consti tuição,  este poder  
consti tuinte se encerra  em um moment o teórico,  não 
podendo ma is produzir  seus efeitos.  Todo poder ,  então,  
passa a  ser  um poder  consti tuído.  
Assi m, as análises des te poder  feitas por  Negri se  
dão em duas ordens .  Uma corresponde ao conceito jur ídico  
de poder  consti tuinte,  e  outra  sobre o seu c onceito no 
consti tucionalismo. Em certo sentido, ele propõe uma  
espécie de des locamento das definições tradicionais  des te  
poder  (as es truturas jur ídicas)  para  uma tra ta tiva no campo 
da filosofia  polí tica .  Dessa forma, seu conceito poderia  
dar  conta  desta  cr ise em que ele própr io  se coloca,  
conforme sua relação com as democracia s populares  
contemporâneas.  
Em termos jur ídicos,  o poder  const ituint e  
tradicionalmente se define como um poder  que poss ibil ita  
a  ins tauração de um ordenamento jur ídico completamente 
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novo,  por  meio da cr iação de uma  nova cons ti tuição. Isso  
corresponde, então, à  cr iação de uma nova regulamentação 
das relações jur ídicas ex istentes naquela  comunidade. É o 
próprio concei to de poder  const ituinte,  diz  Negri (2002,  p.  
9) ,  que cr ia  o seu paradoxo ex tremo: “um poder  que surge 
do nada e organiza todo o direito. . .  Um pa radoxo que,  
precisamente pelo seu caráter  extremo, é  insustentável .”  
Este conceito transforma, então, o poder  const ituint e  
em algo extraordinário,  ex istente em um único evento e ,  
portanto,  restr i to a  ele.  Ainda que seja  um poder  que 
termina todo um sistema jur ídico,  depois que ele realiza  
suas funções,  deve ser  enclausurado e submetido à  
estrutura  administra tiva do Estado, sendo inter ior izado 
pelo poder  que dele surge,  ou seja ,  o pod er  constituído.  
Dessa forma, o poder  cons tituinte em sua idealidade  
é  absorvido pelo sis tema de r epresentação.  Ele permite ao 
povo, nos Estados democrát icos,  a  formação de uma  
consti tuição, por  meio daqueles ditos seus representantes  
legí timos. Um elemento por  natureza polít ico que o direit o 
procura regular .  
Negri  argumenta que a  ques tão acerca da r elação 
entre  poder  cons tituinte e poder  const ituído,  as maneiras  
de estruturar  o poder  const ituinte em um mecanismo 
jurídico,  pode apresentar  três soluções,  que correspondem,  
em últi ma análise,  a  três formas dist intas de percepção 
deste poder  cons tituinte  pela  ordem jurídica.  
A primeira  destas possib ilidades corresponde a  
perceber  o poder  consti tuinte como um element o 
transcendente ao sistema do poder  const ituído.  Signi fica  
que ele ser ia  a lgo precedente ao ordenamento jur ídico 
consti tucional e,  depois desse ser  cr iado, o poder  
consti tuinte deve permanecer  “histor icamente externo e de 
somente poder  ser  definido pelo poder  cons tituído.”  
(NEGRI, 2002, p.  12)  
A tese de Kelsen expressa es ta  ques tão transcendente  
do poder  consti tuinte quando retrata  a  relação entre  
consti tuição e norma fundamental.  Ao entender  
consti tuição como o conjunto de normas que determina m 
como devem ser  produzidas as normas jur ídica s que regem 
uma comunidade estatal,  define a  norma  fundamental como 
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aquela  ordem pressuposta  que permite que a  cons tituição,  
como normas primeiras e estruturais,  seja  fundada.  
[ . . . ]  a  norma fundamen ta l  é  aquela  
norma que é  pressupos ta  quando o 
cos tume,  a través  do qual  a  Cons t i tu içã o 
surgiu,  ou quando o a to cons t i tuint e  
(produtor da  Cons t i tuiçã o) pos t o 
consci entemente por determinados  
indivíduos  são obje t ivament e  
interp re tados  como fa tos  produtores  de  
normas ;  quando -  no úl t imo caso -  o  
indivíduo ou a  assembléia  de indivíd uos  
que ins t i tuíram a  C ons t i tuição sobre a  
qual  a  ordem jurídi ca  assenta  sã o 
cons iderados  como autor idade 
legis la t i va .  Nes t e sentido,  a  norma  
fundamenta l  é  a  ins tauração do fa t o 
fundamenta l  da  criação jurídi ca  e pode,  
nes tes  termos ,  ser des ignada com o 
cons t i tuição no sentido lógico -jurídi co,  
para  a  dis t inguir  da  Cons t i tuição em 
sentido ju rídi co-pos i t i vo.  Ela  é  o pont o 
de part ida  de um processo:  do process o 
da  criação do Direi to pos i t i vo.  Ela  
própria  não é  uma norma pos ta ,  pos ta  
pelo cos tume ou pelo a to de u m órgã o 
jurídico,  nã o é  uma norma pos i t i va ,  mas  
uma norma p ressupos ta ,  na  medida  em 
que a  ins tância  cons t i tuint e é  
cons iderada como a  mais  el evada  
autoridade e por isso não pode ser  
havida  como recebendo o poder  
cons t i tuint e a través  de uma outra  
norma,  pos ta  por uma autor idade 
superior.  (KELSEN, 2006,  p .  221 )  
 
Negri argumenta que nessa estrutura  concei tual do 
poder  consti tuinte como algo formal faz  com que pouco  
reste de sua perspectiva fundadora.  Após  permi tir  a  
formação da cons tituição encerra -se em si mesmo, não 
apresentando mais  papel  signif icativo na estrutura  
pol ítico-jur ídica do Estado.  
Uma segunda forma de abordagem do  poder  
consti tuinte em termos jur ídicos ser ia  sua cons ideração 
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como um elemento imanente ao sistema do dir eito formal,  
onde sua presença fosse tida como algo constante e  
propulsor  das ações do conjunto normat ivo.  Nes ta  
perspectiva,  diz  Neri (2002, p.  14)  “a densidade histór ica  
do poder  const ituinte  não é  expulsa  a  priori  das  
considerações cient íf icas,  mas sua relação com a ciência  
do direito não é  menos problemática.”  
Tal prob lemát ica a  que o autor  se refere é  o fa to de 
que se por  um lado este poder  cons tituinte se torna uma  
espécie de motor  de toda a  dinâmica cons titucional,  por  
outro lado também são ativados elementos de 
neutralização de sua força cr iadora.  Menciona a  questão 
estabelecida por  Hel ler  (1968),  quando este discute que o 
poder  const ituinte se apresenta  como algo endógeno ao 
processo constitucional.  Assim,  e le  não se  encerrar ia  no 
ato cr iador  da cons tituição, mas  ser ia  absorvi do por  es te  
documento,  fazendo parte de suas ins tâncias internas.  
Por  f im, uma  terceira  a lternativa ser ia  a  consideração 
do poder  consti tuinte como algo integrado ao process o 
jur ídico,  sendo coexistente com todo o si stema  
consti tucional posi tivo.  Nessa per spectiva  o poder  
consti tuinte não ser ia  simplesmente um fato que cr ia  a  
consti tuição, mas uma estrutura  que também é percebida  
como um elemento const ituído pela  legalidade.  
Negri  expõe que estas a l ternativas,  longe de 
explicarem a estrutura  e papel  do pode r  cons tituinte ,  o 
caracter izam como um elemento totali tár io.  Seu caráter  
or iginal de ampla possibi lidade de cr iação ser ia  
contrastado com o fato de que seus r esul tados ser iam 
vistos como absolutos,  de modo independente de seu 
conteúdo ou designação. Em raz ão disso o argumento do 
autor  (2002, p.  19)  de que “a relação que a  ciência  jur ídica  
(e,  a través dela ,  o ordenamento constituído)  quer  impor  ao 
poder  cons tituinte a tua de modo a  neut ralizá - lo,  a  
misti ficá - lo,  ou melhor ,  de esvaziá - lo de sentido.”  
Outra  perspect iva que tra ta  do poder  consti tuinte é  
sua relação com a teoria  do cons titucionali smo. Para  esta  
estrutura ,  o poder  consti tuinte,  uma vez cr iada a  
consti tuição, se encontra  por  ela  limi tado. Limi tado pelas  
instâncias administra tivas,  jur isdicionais e,  
essencial mente,  pelas imposs ibil idades de modif icações  
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naquilo que foi definido inicialmente  pelo poder  
consti tuinte.  
Assi m também todo o processo consti tuinte é  
regulamentado pelo direi to,  e não exis tem ‘fatos  
normativos : nem como poder  consti tuinte basea do numa  
forma  que consegue se fazer  obedecer ,  nem como 
consti tuição materia l real izada através da prática  da classe  
pol ítica .  (NEGRI, 2002, p.  20)  
A consti tuição de um Estado não é ,  então,  um ato  
insti tucional  do governo, mas um ato próprio do povo. É  
uma manifestação de sua caracter ís tica  soberana, que 
acaba sendo limi tada poster iormente pela  estrutura  da  
representação. Não se nega que nesta  re lação com o 
consti tucionalismo o poder  const ituinte  é  um símbolo da  
idealidade democrática ,  onde o povo encontra  l ugar  para  a  
manifestação de seus desejos soberanos.  Mas segundo 
Negri es ta  caracter ís tica  não isenta  o poder  cons tituinte  de 
sofrer  uma  limi tação pela  sua cir cunscrição aos  atos  
consti tucionais.   
Isso porque o constitucional ismo faz uma opção por  
destacar  o “passado”, ou seja ,  centrar  seus comandos à s  
potências consolidadas que f izeram uso do poder  
consti tuinte para  a cr iação do documento cons titucional .  
Já o poder  consti tuinte,  ao contrár io,  em sua acepção 
plena,  descartar ia  esta  perspectiva de olhar  para  o  
passado, buscando des tacar  o “ futuro”,  ou seja ,  as suas  
poss ibil idades cr iadoras.   
Esta  análise também não permi te,  segundo o autor ,  
ter-se uma solução para  a  cr ise do poder  consti tuinte .  
Assi m, define que em lugar  de se tentar  uma resposta  
solucionadora  para  es te  momento de cr ise,  o ma is  
adequado ser ia  justamente voltar  os olhos para  a  cr ise  
propriamente dita  do poder  consti tuinte,  a  fim de 
compreendê-la  em sua totalidade. Isso permiti ra  veri ficar ,  
então,  a  verdadeira  natureza do poder  consti tuinte,  e nã o 
suas definições estruturadas  em momentos e perspectiva s  
teóricas dist intas.  
Dessa forma, ao se observar  as diferentes percepções  
do poder  const ituinte,  quer  em termos jur ídicos es tr itos  ou 
em termos  da teor ia  do consti tucionalismo,  percebe -s e 
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alguns elementos comuns nestes concei tos,  quais sejam,  
soberania  e representação.  
Em essência ,  a  ideia  de representação democrática  
apresenta  re lações intr ínsecas  com a  per spectiva do 
consti tucionalismo.  Os representantes populares ter ia m 
como função dar  continuidade  aos desígnios do povo por  
meio do desenvolvimento do poder  cons ti tuído. Este  
poder ,  por  sua própria  determinação, estar ia  limitado 
àquilo que foi definido pelo poder  const ituinte.  
A cr ise  do poder  consti tuinte que Negr i aponta  nã o 
somente pode ser  vis lumbrada na relação deste  para  com o 
poder  constituído, sua ampla possibi lidade de mudanças e  
cr iações que é  limitada por  um momento no espaço -tempo,  
mas também com a  relação entre soberania  e  
representação, entre a  detenção absoluta  do poder  e o seu  
exercício li mitado. Portanto,  tra tar  do poder  cons tituinte é  
tra tar  de democracia .  
Para  realizar  estas tra ta tivas acerca do poder  
consti tuinte em uma "nova" vertente,  não exclusivamente 
jur ídica,  Negr i l iga o problema deste poder  à  questão da  
revolução, na forma como ambas vão tra tar  da questão da  
cr iação de uma nova ordem, quer  polít ica ,  quer  jur ídica.  
Assi m é o mot ivo pelo qual o poder  cons tituinte s e  
define na perspectiva de uma cr ise,  a  cr ise de um concei to 
definido teoricamente,  em sua estrutura ,  ampli tude e  
a lcance,  e a  ideia  de que ele  como uma r evolução pode dar  
vazão às mais diversas poss ibil idades cr ia tivas .  
Tal cr ise,  então,  não pode ser  di ta  passível de uma  
solução. Ao contrár io,  ela  é  o substrato do conceito e da  
compreensão de poder  const ituinte.  Falar  de poder  
consti tuinte é  fa lar  de democracia  justamente porque essa,  
em termos gerais,  tra ta  de princípios insurgentes e  
necessários para  a cr iação e manutenção de uma ordem 
jurídica const itucional.  
Sob es t e ponto de vis ta ,  o poder  
cons t i tuint e t ende a  se i dent i fi car com o 
próprio conceito de  polí t i ca ,  no sentid o 
com que es te  é  compreendido numa  
soci edade democrát ica .  Portanto,  
qualifi car cons t i tuc ional  e  
juridicamente o poder cons t i tuin te nã o 
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será  s implesmente produzi r  normas  
cons t i tuc ionais  e es truturar  poderes  
cons t i tuídos ,  mas  sobretudo ordenar o 
poder cons t i tuint e enquanto suj ei to ,  
regular  a  polí t i ca  democrát i ca .  (NEGRI ,  
2002,  p .  7)  
 
Tem-se,  por tanto,  que o poder  const ituinte s e  
encontra  em uma s ituação dupla: por  um lado é  uma força 
anôma la,  singular  e desmedida.  Por  outro,  em seu processo 
de mudança da ordem já  estabelecida ele se encontra  
controlado e  limi tado por  regras de direi to.  Pensar  o poder  
consti tuinte em uma acepção jur ídica,  a  despeito de suas  
questões de imanência ,  transcendência  e integraçã o, tra ta -
se de uma problemática conceitual.  Um poder  que " tudo 
pode" que acaba por  ser  controlado por  r egras jur ídicas (os  
poderes const ituídos) .  A sua prob lemát ica,  então, é  a  
dicotomia entre suas amplas possibi lidades  e sua absoluta  
restr ição.  
Assi m, a  relação entr e soberania  e  poder  
consti tuinte,  entr e poder  cons tituinte e  poder  const ituído  
estabelece uma dinâmica que lhes é  própria .  Esta  se refere  
à  consideração de que há no povo uma capacidade de dar  a  
si  mesmo legislações,  de modo a  fundar  a  ordem no r mat iva  
que lhe rege e de controlar  o restante do process o 
legis la tivo.  Ao mesmo tempo em que i mpõe uma estrutura  
legis la tiva o povo exige que a  mesma seja  cumprida.  Com 
isso,  tem-se a  cons trução de outro paradoxo:  a  exis tência  
de l imitações  para  com a pró pria  soberania  popular ,  ou 
seja ,  para  o poder  cons tituído do povo.  
 
4.3 A autonomia na participação polí tica: modificações na  
concepção de poder  popular  
 
Outra  questão predominante nos debates  
contemporâneos acerca da relação entre democracia  e  
soberania  popular  está  na possibi lidade de abdicação da  
vida pol ítica .  As teorias da democracia  pressupõem, em 
termos gerais,  a  ideia  de que o poder  é  por  todos exer cido,  
ou seja ,  a  democracia  é  um regime de governo onde todos  
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os membros do Es tado são os detentores  do poder  
soberano.  
Dada a  impossib ilidade de exercício do poder  
democrático como nas democracias antigas o sistema da  
democracia  exige uma ins tância  repres entat iva.  O povo,  
por  meio de eleições,  escolhe seus representantes que 
terão a  tarefa  de determinar  as suas  vontades ,  de r ealizar  
leis e tomar decisões em conformidade com os desejos  
daqueles  que são os seus senhores.  Ass im, o poder  es tar ia  
sempre nas mãos do povo, a inda que por  intermédio de 
seus representantes.  
Esta  dispos ição teórica  pressupõe a  ideia  de que o 
povo como um todo quer  a  participação pol ítica .  Como 
determina a  tese  de Rousseau, defendida por  teóricos  da  
democracia ,  num regime democrát ico r epresentativo a  
vontade predominante deixa de ser  uma vontade de um 
grupo majoritár io para  se transformar na vontade de todos .  
Não se tem um grupo “vencido”, mas sempre “vencedor”.  
Entr etanto,  há que se  levar  em consideração que a s  
discussões  polí ticas con temporâneas estão fundadas em 
elementos dis tintos daqueles util izados no momento de 
desenvolvimento das teorias democráticas.  A 
representação pol ítica  sempre foi vista  como um element o 
não apenas necessário como também pass ível de ser  o 
reflexo das vontade s populares,  não de um grupo, mas de 
uma total idade. O povo soberano exerce o poder  na s  
democracias por  meio da representação pol ítica .  A teoria  
da representação leva em consideração a  tese de que os  
ele itos são os representantes de todo o povo.  
Benjamin Cons tant  ques tiona esta  percepção ao  
afirmar as dist inções existentes entre a  chamada liberdade 
dos antigos e a  liberdade dos modernos.  Essa dist inção 
demonstra  o fa to de que os indivíduos,  devido ao concei to 
de liberdade contemporânea, podem abdicar  da vid a  
pol ítica .  Isso signi fica ,  em úl tima análise,  a  afirmar que o 
povo pode escolher  por  não exercer  o seu papel de 
soberano nos regi mes democráticos.  
Esta  distinção se deve, segundo o autor ,  à  relação do 





 eram definidas por  espaços  
terr itor ia is estre itos.  Assim, o espír ito belicoso era  o 
predominante ,  onde os povos viviam em intensos  
combates.  Como um meio ef icaz para  a  realização dos  
desejos dos indivíduos,  o fa to da guerra  ser  um interesse  
constante fazia  com que os homens  tivessem escravos em 
seu poder .  
Já os Estados modernos são estruturados em 
di mensões  diversas,  ma iores  que os antigos.  Ass im, os  
seus membros  se  organizam sob  a  ótica  de interesses e  
aspectos sociais dist intos.  A despeito  destas  di ferenças,  
possuem um aspecto comum que os faz  rela tivamente  
homogêneos: o esclarecimento de não querer  a  guerra  e,  
assim, tender  para  a  manutenção da paz.  
O fato de não ser  a  guerra  um objet ivo do Es tado dá  
ao comércio um papel di ferenciado. Embora tanto nos  
Estados antigos quanto modernos a  guerra  e  o comércio 
são meios  para  que se a tinja  um mesmo fim,  qual seja  a  
obtenção dos objetos de desejos dos homens,  o comérci o 
dos ant igos é  marcado pelas caracter í sticas de hos til idade.  
Modernamente,  o comércio é  o fim ú lti mo das nações,  a  
forma dos homens obterem seus desejos,  independente de 
uma si tuação de guerra  que, ao contrár io,  prejudica a  ação 
comercial e,  por  consequência ,  a  ob tenção das vontades.  
Estas dist inções  entre o tamanho das r epúblicas e o  
papel do comércio trouxeram considerações signi ficativa s  
para  a  compreensão das di fer enças entr e a  liberdade dos  
antigos e dos modernos.  Um primeiro aspecto a  ser  
considerado é  o fa to de que quanto mais amplos os espaços  
terr itor ia is dos Es tados,  menor é  o destaque e impor tância  
a  ser  dado para  a  função polí tica  de cada indivíduo. Além 
disso,  o desenvolvimento do comércio como uma atividade 
essencial  trouxe ao homem um apego cada  vez  ma ior  à  sua  
independência  individual,  cons iderada a  pr imeira  da s  
necessidades modernas.  
A liberdade dos antigos se caracter iza  pelo exercíci o 
coletivo e  direto de várias partes  da soberania  inteira .  As  
deliberações em praça pública  sobre os mais diversos  
temas,  como estabeleci mento de guerra  e de paz,  decisões  
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sobre leis,  exame de contas,  dentre outros ,  t inham a  
caracter ís tica  o fa to de que os indivíduos eram,  
efet ivamente,  partes a tivas do universo pol ítico estatal.  
Assim, entre os  ant igos ,  o indivíduo,  
quase sempre s oberano nas  ques tões  
públicas ,  é  escra vo em todos  os  seus  
assuntos  privados .  Como cidadão,  el e  
decide s obre a  paz e a  guerra ;  com o 
part icular,  permanece l imitado,  
observado,  r epr imido em todos  seus  
movimentos ;  como porção do corp o 
colet ivo,  el e in terroga,  des t i tui ,  
condena,  despoja ,  exi la ,  a t inge  
morta lmente seus  ma gis trados  ou seus  
superiores ;  como sujei to  do corp o 
colet ivo,  e le pode,  por sua  vez,  s er  
privado de sua  pos ição,  despojado d e  
suas  honrarias ,  banido,  condenado,  pel a  
vontade  arbi trá ria  do todo a o qua l  
pert ence.  (CONSTAN T, 1985,  p .  11 )  
 
Dessa forma, tinham como compatível  com a  
liberdade a  submissão do indivíduo à  autoridade do todo.  
Os privi légios dos modernos são praticamente 
inexis tentes,  e as ações pr ivadas estão subme tidas a  uma  
espécie de vigilância  por  parte da es fera  públ ica .  A 
autoridade do corpo social restr inge a  vontade dos  
sujei tos.  
A liberdade dos modernos,  por  sua vez,  se define de 
maneira  dis tinta .  Esta  é  compreendida como o direito de 
não submissão a  nada que não seja  a  própria  lei,  ou seja ,  
estar  livre do exercício de qualquer  vontade arbitr ár ia .  
Manifestar  opiniões,  escolha e exercício do trabalho, uso e  
disposição de sua propriedade, dir eito de livre locomoção 
e de reunião.  A liberdade dos modernos inclui a  influência  
nas es feras do governo, quer  por  representação,  
procuração ou r eivindicaç ão.  
Entre os  modernos ,  ao cont rário,  o  
indivíduo,  independente na  vida  
privada,  mesmo nos  Es tados  mais  
l ivres ,  só é  soberano em aparência .  Sua  
soberania  é  res tr i ta ,  quase sempr e  
inter rompida;  e,  s em em épocas  
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determinadas ,  mas  raras ,  durante as  
quais  a inda  é  cercado de  precauções  e  
impedimentos ,  el e exerce essa  
soberania ,  é  sempre para  abdicar a  ela .  
(CONSTAN T, 1985,  p .11)  
 
Estas dist inções  entre as perspectivas de l iberdade 
dos antigos e dos modernos colocam em destaque a  
distinta  ideia  de participação na soberania  nacional.  Se 
para  os antigos esta  participação é  efetiva,  dado o seu  
papel nas esferas de decisões do Es tado, sua participação 
ativa e constante no poder  colet ivo, nos modernos ta l  
participação pode ser  di ta  abstrata ,  dado o exercíci o 
pacíf ico da  chamada independência  pr ivada.  
A vontade dos ant igos para  com a partic ipação 
pol ítica  tinha uma espécie de influência  real,  onde os  
indivíduos mui tas vezes realizavam sacri fícios para  a  
conservação de seus direi tos polí ticos  e de sua  
participação na admin istração do Estado. Já  os modernos  
quase nunca se dão conta  da influência  que exercem. A sua  
vontade não marca o conjunto,  não tem nenhuma indicação 
de que ela  modifica  ou altera  qualquer  cons ideração do 
públ ico.  Os antigos,  então, r ealizam mais sacrifício s para  
com a sua independência  individual  do que os  modernos  
em nome da partic ipação efet iva no poder  soberano do 
Estado.  
A vontade de cada um [antigos] t inha  
uma influência  rea l ;  o exercí cio dessa  
vontade  era  um p razer  for te  e  r epet ido.  
( . . . )  Cada um, sen tindo com orgulho o 
que val ia  seu  voto,  experimentava uma  
enorme compensação na  consciência  de  
sua  importância  s ocia l .  Essa  
compensação já  não exis te para  nós .  
(CONSTAN T, 1985,  p .  15)  
 
Entre os antigos,  a  liberdade estava atrelada ao 
exercício de seus dir e itos polít icos.  Quanto mais tempo o 
homem consagrava à  participação, mais efetiva era  a  sua  
liberdade.  Já  nos modernos  a  dispos ição é  contrár ia .  O  
grau de l iberdade é  maior  na medida em que o exercício 
destes direitos pol íticos deixa mais tempo para  a  busc a e  
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obtenção de seus  interesses pr ivados .  Assim, o sis tema  
representativo ganha destaque no espaço dos modernos ,  
pois e le permi te aos homens a  manutenção e acréscimo de 
tempo e condições para  o exercício de sua independência  
pr ivada.  
Ambas as formas de exercício de l iberdade 
apresentam perigos.  A liberdade dos antigos  permite,  ao 
destacar  a  partic ipação colet iva no poder  público,  que haja  
uma menor preocupação para  com os direi tos  e garant ias  
individuais.  Já  a  liberdade dos modernos,  ao 
supervalorizar  a  independência  pr ivada, permi te a  renúncia  
aos dir eitos  de participação pol ítica .  
O importante da dis tinção realizada por  Cons tant  
está  justamente na percepção de que a  soberania  popular  
moderna não pode mais ser  caracter izada da mesma forma  
que nos tempos idos.  Ela  não mais se sus tenta  enquant o 
participação efetiva e absoluta ,  mas  como uma  
poss ibil idade,  uma  permissão para  a  participação conforme  
os desejos do povo. Nenhum homem é obrigado a  
participar  da es fera  polí tica ,  seus  interesses   
necessariamente nã o exigem estar  integrados com os  
momentos de decisão soberana. Ao homem moderno se  
exige somente a  participação no processo eletivo de  
representantes,  e  nos casos em que ta l participação é  
obrigatória  pela  legislação do Es tado.  
Há, assim, uma evidência  de outro paradoxo na ideia  
de soberania  popular .  Um destes se define pela  condição 
de ser  o povo o soberano do poder  do Es tado e ter  suas  
poss ibil idades de decisões restr itas.  Outro paradoxo está  
justamente no fato de que o povo, a inda que seja  o 
soberano, pode abdicar  da vida pol ítica .  
A liberdade dos ant igos centrava -se sobre a  noção de 
participação pol ítica  na vida da comunidade. A democracia  
em sua formação antiga pressupunha a  situação de ter  o 
povo a  condição de decidir  os seus próprios destinos,  ao 
ser  e le  o portador  do poder  polít ico do Estado. A 
soberania  esta ta l possuía  uma demarcação pessoa l  
caracter ís tica:  a  assembleia  popular  cons titut iva da  
democracia  direta .   
A liberdade dos modernos,  por  sua vez,  foca -se na  
ideia  de l iberdade individual.  As demo cracias  
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contemporâneas se const ituem como um regime no qual o 
império da legislação visa  a  assegurar  as garant ias de 
exercício das liberdades individuais.  A felicidade 
individual não mais se realiza  na poli s,  mas  no própr io 
indivíduo autônomo e capaz de fi xar  as metas de sua  
felicidade pessoal,  seja  ela  qual for .  Com isso,  a  
participação pol ítica  deixa de ser  uma obrigação externa  
ao indivíduo e  passa a  consti tuir  uma das diversas  
poss ibil idades de realização da fel icidade individual.  
Nesse sent ido, o cidadão portador  da soberania  popular  
pode abdicar  dela ,  ou seja ,  optar  por  não ser  soberano e  
deixar  “vazio” o lugar  do poder  democrático.  
 
4.4 A vontade do povo e a  autonomia da participação 
pol ítica: o povo é  o sujeito const itucional contemporâneo?  
 
A ques tão acerca de quem é o povo nos Estados  
democráticos consti tucionais soberanos corr esponde a  uma  
discussão acerca de quem é o efetivo soberano es tatal.  
Claro que esta  ques tão não apresenta  uma respos ta  simples  
ou dada de imediato.  Inúmeros são os debates que  aponta m 
a di ficuldade em se definir  o povo e,  essencialmente,  como 
este vem a manifestar  a  sua vontade.  Ainda nesta  es fera ,  
não se pode deixar  de levar  em conta  o fa to de que a  
contemporaneidade se caracter iza  pela  enorme pluralidade 
de vontades e particu lar idades dos sujei tos.  Trata -se de 
uma sociedade essencialmente plurali sta ,  onde as  
distinções de ordem social,  econômica e cul tural acabam 
por influenciar  de maneira  decisiva as decisões  dos  
indivíduos acerca dos  assuntos polít icos .   
Nesse contex to,  a  r espos ta  de Kelsen sobre a  
mediação ou conformidade da vontade popular  pluralista  
por  meio de mecanismos próprios da  democracia  
consti tucional se mostra  mais adequada do que as  
respostas dadas por  Schmitt acerca da manifestação das  
vontades populares .  Entretanto,  es ta  decisão teórica  não 
responde a  todas as questões pol íticas contemporâneas.  
Fica em aberto um aspecto impor tante,  qual  seja ,  saber  
como se determinar  uma “vontade” do povo, ou, ma is  
precisamente,  como lidar  com es ta  pluralidade de sujeitos  
e interesses presentes em qualquer  sociedade,  a inda mais  
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em se levando em consideração o fato de que es tes  
indivíduos podem abdicar  da vida polí tica ,  fazendo com 
que a  democracia  const itucional não possa ser  dita  um 
reflexo de uma vontade colet iva do povo, mas d aqueles  
que assumiram a perspect iva participativa,  seja  em termos  
de candidaturas à  representação, seja  em termos de 
discussões e ações participat ivas que envolvam as mais  
diversas questões pol íticas.  
A democracia  cons titucional como garantidora do 
processo democrático de discussão das normas que r egem 
a vida pol ítica  em uma sociedade pluralis ta  é  
caracter izada, por  um lado, pela  diluição das diversa s  
ident idades sociais que a  formam e,  por  outro lado,  pela  
indeterminação das  necessidades de construção de u ma  
sociedade que assegura tanto a  liberdade individual quant o 
a  igualdade.  
Nesse sentido é  o debate realizado por  Michel  
Rosenfeld,  na obra “A identidade do sujeit o 
consti tucional”  (2003).  O debate sobre quem é  este sujei to 
consti tucional pode ser  di to como algo prob lemático.  Iss o 
se deve à  ambiguidade vinculada ao próprio termo 
linguís tico.  A expressão sujeito cons tituciona l  
(consti tucional  subject)  pode fazer  referência  tanto 
àqueles que se submetem ao conteúdo norma tivo de uma  
consti tuição, aos seus elab oradores e também ao conteúdo 
que está  presente no texto normativo.  
Assi m, a  identidade constitucional,  propensa a  ser  
a lterada com o tempo, apresenta  uma tendência  a  se  
encontrar  imersa em uma  sér ie de complexas  e ambíguas  
relações com outras identidades da mesma forma  
relevantes.  Es tas identidades nacionais,  é tnicas e  
culturais,  que configuram uma sociedade pluralista ,  
precisam estar  entrelaçadas com a ideia  cons titucional ,  
seja  no sentido do passado dos cons tituintes,  seja  no 
presente,  seja  no futuro das  próxi mas  gerações que serão 
também regidas por  ta l texto superior .  O confli to entre a  
ident idade const itucional e estas outras identidades  
relevantes são absolutamente inevitáveis.  Isso  se deve ao 
fato de que há uma constante e inex tinguível tensão entr e  
toda a  tradição consti tucionalista ,  que defende uma  
interpretação única e  segura da cons tituição, e o 
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plurali smo que é  inerente ao consti tucionalis mo 
contemporâneo.  
A questão essencial,  então,  é  que es te  futur o 
consti tucional é ,  por  óbvio,  incerto.  Assi m, deve-se pensar  
o texto cons titucional como algo aberto,  para  que possa  
ser  cons tantemente reinterpretado e reconstruído a  luz das  
mutações sociais e interpessoais,  bem como as  
modif icações  no próprio pensar  sobre o direito,  a  polít ica  
e o Estado.  
O texto de uma const ituição é ,  portanto,  incompleto  
e sujei to às mais variadas interpretações  plaus íveis .  
Assi m, essas interpretações não podem ser  pré -definidas ,  
marcadas por  caracter í sticas imutáveis.  A interpretação da  
consti tuição deve se consti tuir  em um fenômeno constante,  
passível  das ma is diversas mudanças e  percepções .  
Signi fica ,  então,  que a  constituição deve ser  considerada  
aberta  a  todas as interpretações confli tantes que possam 
parecer  defensáveis dentro das disposições que o texto 
consti tucional vem a possib ili tar .  
Assi m, como salienta  Rosenfeld (2003,  p.  26) ,  
quando se tra ta  da ma tér ia ,  identidade e sujeit o 
consti tucionais,  “ é  bem ma is fácil  determinar  o que eles  
não são do que propriamente o que eles são.”  É prefer ível  
considerá - los como uma ausência  do que como uma  
presença,  como um hiato entre pelo menos dois sentidos  
di ferentes.  
Dessa forma, determinar  quem é o sujei to 
consti tucional ou o que a  consti tuição determina é  uma  
tarefa  ao mesmo tempo constante e necessariamente 
inconclusa.  E é  justamente nessa ausência  que se pode 
encontrar  a chamada “essência” de uma const ituição. Nas  
palavras de Rosenfeld (2003, p.  26)  
[ . . . ]  a  própria  ques tão do suje i to e da  
matéria  cons t i tucionais  é  es t imulant e  
porque encont ramos  um hia to,  um 
vazio,  no lugar em que buscamos  uma  
fonte úl t ima de leg i t imidade e  
autoridade para  a  ordem cons t i tucional .  
Além do mais ,  o sujei to  cons t i tuciona l  
deve ser  cons iderado como um hia to ou  
uma ausência  em pelo menos  doi s  
sentidos  dis t intos :  pr imei ramente,  a  
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ausência  do sujei to cons t i tuci onal  nã o 
nega o seu cará t er indispensá vel ,  da í  a  
necess idade de sua  recons trução;  e,  em 
segundo lugar,  o sujei to cons t i tuciona l  
sempre envolve um hia to porque el e é  
inerentemen te  incompleto,  e entã o 
sempre aberto a  uma necessária ,  mas  
imposs ível ,  busca  da  completude.  
Conseqüen temente,  o suj ei t o  
cons t i tuc ional  encont ra -s e  
cons tantemente  caren te  de  recons trução,  
mas  essa recons truçã o jamais  pode s e  
tornar  defini t i va  ou completa .  
 
O que é  signif icativo na hipótese formulada por  
Rosenfeld é  o fa to de que a  inde terminação necessária  e  
inarredável quanto ao conteúdo de uma cons tituição não 
di minui a  sua i mpor tância  nem a centralidade como fonte  
legi timadora de uma ordem social democrát ica .  Aliás,  é  
nisso que r eside a  grande vantagem da  consti tuição como 
fonte de l egit imação no contexto de uma sociedade 
plurali sta  e multi facetada.  Os diversos grupos e setores  
que integram uma sociedade complexa podem ident if icar -
se no hiato ou vácuo cons titucional.  No entanto,  essa  
ident if icação não pode ser  entendida como um espelh o que 
reflete apenas uma imagem pré -estabelecida das diversas  
ident idades sociais parciais situadas em um determinado  
horizonte social e  histór ico.  
O sujeito consti tucional é  formado pela  relação 
intersub jet iva inerente aos  discursos constitucionais ,  
sendo apreendido somente no discurso que “vincula  todos  
os  atores humanos que estão e serão reunidos  pelo mes mo 
conjunto de normas consti tucionais.”  (ROSENFELD, 2003 ,  
p. 40-41)  É a  forma como Rosenfeld rejei ta  a  ideia  de 
personi ficação da identidade cons titucio nal pel o 
consti tuinte,  pelos intérpretes ou mesmo pelo conjunto dos  
cidadãos concretos.  
Esse úl timo aspecto é  explicado pelo fato de a  
ident idade consti tucional possuir  uma dimensão temporal.  
Por  um lado, a  identidade const itucional é  voltada para  o 
passado na medida em que é  concebida idealmente a  partir  
de todas  as interpretações  poss íveis condensadas em uma  
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histór ia  idealmente a  partir  de todas as interpretações  
poss íveis condensadas em uma his tor ia  o mais coerente  
poss ível.  Por  outro lado, a  identidade cons titucional deve 
ser  vol tada para  o futuro,  pois as decisões cons titucionais  
presentes geram consequências que perduram por  
gerações,  como é o caso, por  exemplo, das questões  
ambientais.  Como sintetiza  Rosenfeld (2003 , p.  41) ,  a  
ident idade consti tuciona l é  composta  a  partir  de  
“ fragmentos díspares que precisam ser  projetados em um 
passado e em um futuro incertos .”   
 
4.5 A democracia  contramajoritár ia : os limi tes que nem o 
povo participativo pode ultrapassar  
 
A temática da soberania  popular  se r elaciona com os  
debates acerca de certa  cr i se do dir eito.  Mostra -se como 
um tema  recorrente o ques tionamento da  democracia  
liberal contemporânea em razão de uma suposta  ausência  
de conexão entre as vontades populares e a queles que,  a  
pr incípio,  ser iam os  responsáveis  pela  manifestação 
jur ídica destes des ígnios.  Ferrajoli  (2001a)  expressa esta  
cr ise  a  partir  de três grandes manifestações.   
A pr imeira ,  uma cr ise de legalidade,  cuja  
manifestação se dá pela  ausência  ou ineficácia  dos  
controles sobre o poder  público.  A segunda, um 
descompasso entre  a  es trutura  do Estado de dir eito e  as  
funções do Estado em atender  perspectivas  de direitos  
fundamentais da população. Por  fi m, a  cr ise do Estado  
nacional “que se  manifiesta  en el  cambio de los lugares  de 
la  soberanía ,  en la  a lteración del sis tema de fuentes y,  por  
consiguiente,  en un deb ili tamiento del  
consti tucionalismo”
181
 (2001a, p.  16)  
Especialmente no que tange a  esta  última  
problematização, há uma tendência  de definição do caráter  
legí timo de certos a tos  polí tico-jur ídicos quando estes  
acabam por se mostrarem correspondentes a  uma  
perspectiva ma joritár ia .  Em certa  medida,  a  legit imidade 
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 Tradução livre: “que se manifesta na mudança dos lugares da soberania, na 




pol ítica  que se insere  no conceito de soberania  popular  é  a  
de que um governo apenas pode ser  dito legít imo quando 
assentado em uma vontade da maioria .   
Nesse sentido, a  própria  estrutura  do estado deve 
assumir  ta l afirmação. Dessa forma, os três poderes do  
estado –  legis la tivo, executivo e judiciár io –  deveria m 
seguir  os  ditames da vontade popular .  Esta  manifestação 
de vontade,  no que tange ao poder  judiciár io,  se evidencia  
na perspectiva que as decisões que este vier  a  tomar  
deveriam ser  guiadas pela  vontade soberana. Tem-se,  
dessa forma, uma espécie de seguimento das definições  
clássicas de soberania ,  pois a  vontade do soberano se  
mostra  absoluta .  No caso da soberania  popular ,  o povo,  
como soberano, poderia  decidir  o que quisesse,  e nenhum 
governo ser ia  legí timo se descumprisse este desejo.  
Uma concepção formal ou procedimental de 
democracia ,  nas palavras de Ferrajoli  (2007),  corresponde 
ao fato de ter  o povo poder  e  autonomia para  governar  a  s i  
mesmo. A soberania  popular  lhe dá esta  condição de ser  o 
soberano capaz de decidir  os desígnios do Estado. Tal  
concepção se mostra  problemática em razão da ausência  de 
limites que ela  contém em seu concei to.  Um primeir o 
destes l imi tes  a  serem impos tos a  esta  perspectiva teórica  
se deve ao fato de que o poder  do povo não pode s er  
considerado como algo ili mitado. Os direi tos fundamentais  
acabam por dispor  condições sobre as quais  a  vontade do 
povo, a inda que soberana, não pode ul trapassar .  Nesse 
mesmo sentido está  a  condição de que a  soberania  popular ,  
nos r egimes democrát icos ,  s omente pode subsistir  com o 
livre exercício dos dir eitos de liberdade individuais.  Isto  
signi fica ,  então,  que há que se deixar  espaço para  não 
somente as decisões dos indivíduos quanto a  esferas  
pol íticas a tivas,  mas também para as suas escolhas em nã o 
par ticipação. Ainda no que se  refere à  soberania  popular ,  
Ferrajoli  (2007,  p.  8)  aponta  para  as dis tinções entr e povo 
e ma ioria .   
Ma il  popolo è  un suggetto col l et t i vo,  
che non può che del iberare a  
maggioranza  e per di  più,  nel l a  
democrazia  rappresen ta t iva .  S ulla  sol a  
el ez ione dei  suoi  rappresenta t i ;  e  
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nessuna maggioranza  può del iberare su  
ciò che non l e appart iene,  cioè  sul la  
soppress ione o sul la  r es tri zione d i  
quell e norme cos t i tuzionali  ch e  
con feris cono di ri t t i  fondamenta l i  e ch e  
appartengono,  come s i  è  mos tra to,  a  
quanti  –  tut t i  e ciascuno –  n e sono non  




Por f im, há que se  mencionar  o des taque fei to por  
Ferrajoli  (2007, p.  7)  acerca do fato de que os limi tes  
existentes na democracia  devem ser  considerados como a s  
suas próprias condições.  “Ma una condizione, ove sia  
r itenuta  necessária ,  equivale a  un requis ito essenziale,  e  
va quindi necessariamente inclusa,  quale condizione sine  
qua non ,  nella  definizione del termine da definir e .”
183
 
Dessa forma , veri fica -se a  importância  de se  perceber  a  
realidade empír ica  dos procedi mentos democráticos e  
representativos,  a  f im de não se cr iar  expecta tivas acerca  
da democracia  que não podem ser  cumpridas por  
impossib ilidades conceituais dessa,  como é o caso, por  
exemplo, das cr i ses representativas just if icadas por  dados  
incompreendidos acerca do próprio funcionamento da  
representação polí tica  nos  regimes democráticos  
contemporâneos.  
A perspectiva garantis ta  vai defender ,  por  sua vez ,  
que os fundamentos jur ídicos que devem estar  presentes  
num Estado democrático de dir eito são assentados ,  
essencial mente,  em valores referentes à  dignidade humana,  
paz,  l iberdade e  igualdade que devem es tar  presentes  
enquanto final idades a  ser  buscadas pelo Estado, o que 
                                                             
182
 Tradução livre: “Mas o povo é um sujeito coletivo, que só pode deliberar 
pela maioria e pelo mais, na democracia representativa. Apenas sobre a eleição 
de seus representantes, e nenhuma maioria pode decidir sobre o que não lhe 
pertence, ou seja, sobre a eliminação ou sobre a restrição das disposições 
constitucionais que conferem direitos fundamentais e que pertencem, como já 
foi mostrado, àqueles que – todos e cada um – não são apenas os seus 
destinatários, mas também os titulares.” 
183
 Tradução livre: “Mas uma condição, onde seja considerada necessária, é 
equivalente a um requisito essencial, e deve ser, portanto, necessariamente 
incluída, como condição sine qua non, na definição do termo a ser definido.”. 
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vem a permi tir ,  nesse sentido,  a  existência  de decisões  
dotadas de caráter  contramajori tár io que possuir iam um 
caráter  de legi timidade, a inda que não assentadas em 
disposições de maior ia  (Cademartori,  2007).  
Segundo a  perspect iva major itár ia  da democracia ,  
esta  corresponderia  à  “omnipo tencia  de la  mayoría ,  o bien 
de la  soberanía  popular”
184
 (Ferrajoli ,  2008, p.  25) .  Esta  
definição, inicialmente,  parece dar  conta  da própria  ideia  
semântica de democracia  ( termo grego kratos,  autoridade,  
e demos , povo).  Entretanto,  uma observação ma is  
pormenor izada aponta  para  uma sér ie de aporias derivadas  
da análi se deste regi me apenas segundo a  perspectiva  
majori tár ia .  Ferrajoli  (2008, p.25)  assim resume estes  
elementos:  
[ . . . ]  la  des cal i fi cación de las  r eglas  y 
dos  l ímit es  a l  poder ej ecu tivo que es  
expres ión de la  ma yoría ,  y em 
consecuencia  de la  divis ión de poderes  
y de las  funciones  de cont rol  y garantí a  
de la  magis tra tura  y del  propi o 
parlamento;  la  idea  de que el  cons ens o 
de la  ma yoría  l egi t ima cualquier abuso;  
en resumen,  el  r echazo del  s is tema de  
mediaciones ,  de  l ímit es  de contrapesos  
y de cont roles  que forman la  sus tanci a  
de aquello que cons t i tuye,  por e l  
contrario,  l o que podemos  denomina r  




Observa-se que esta  definição de democracia  calcada  
na supremacia  da ma ioria  leva  em conta  a  perspect iva de 
que se es te regime se caracter iza  pela  governabi lidade 
popular ,  esta  detém o poder  absoluto de decisão dos rumos  
do Estado, quando os seus membros sobre estes pontos  
                                                             
184
 Tradução livre: “onipotência da maioria ou bem da soberania popular.” 
185
 Tradução livre: “a desqualificação das regras e dos limites do poder 
executivo que é expressão da maioria, e em consequência da divisão de poderes 
e das funções de controle e garantia da magistratura e do próprio parlamento; a 
ideia de que o consenso da maioria legitima qualquer abuso; em resumo, a 
rejeição do sistema de mediações, de limites de contrapesos e de controles que 
formam a substância daquilo que constitui, pelo contrário, o que podemos 
denominar ‘democracia constitucional’”. 
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chegam a um acordo de ma ioria .  Nesse sentido,  toda  
manifestação judicial,  por  exemplo, deveria  ser  calcada na  
perspectiva de que não se pode decidir  contrar iament e 
àquilo que o povo, como por tador  do poder  soberano,  em 
sua maioria  acordou.  
A teoria  garant ista ,  ao propor uma nova forma de se  
tra tar  os direitos  fundamen tais,  define que a  democracia  é  
mais do que um regime polí tico no qual se veri ficam 
regras que definem acerca de como devem ser  tomadas  
decisões,  mas um s istema onde essencialmente se  definem 
os pressupos tos acerca do que se pode decidir .  Es tes  
limites,  dados  pelos dir eitos  fundamentais,  cons tituem o 
fundamento daquilo que se chama  democracia  
consti tucional.  Nes te sentido, um paradigma garantista   
[…] no se l imi ta  a  programar sólo las  
f ormas  de producción del  derech o 
mediante  normas  procedimenta l es  sobr e  
la  forma ción de las  leyes ,  s ino que 
además  programa sus  contenidos  
sus tancia les ,  vinculándolos  
normativamente  a  l os  principios  d e  
jus t icia  –  igualdad,  paz,  tutela  de los  
derechos  fundamenta l es  –  inscri t os  en  
las  cons t i tuciones
186
 (Fer ra jol i ,  2008,  p .  
30-31).  
 
Tem-se,  dessa forma,  que a  teoria  garantis ta  
pressupõe que,  ao se  tra tar  de uma definição de um regime  
democrático,  a lém das questões procedimentais e  
estruturais que sua definição formal  p ossui ,  deve-se levar  
em conta  que ela  representa ,  em certa  medida,  os “ límites  
y vínculos sus tanciales que en el la  imponen al poder  del  
pueblo los derechos const itucionalmente estabelecidos”
187 
(Ferrajoli ,  2001b, p.  345) .  
                                                             
186
 Tradução livre: “ [...] não se limita a programar somente as formas de 
produção do direito mediante normas procedimentais sobre a formação das leis, 
senão que além disso programa seus conteúdos substanciais, vinculando-os 
normativamente aos princípios de justiça – igualdade, paz, tutela dos direitos 
fundamentais – inscritos nas constituições. 
187
 Tradução livre: “limites e vínculos substanciais que nela impõem ao poder 
do povo os direitos constitucionalmente estabelecidos.” 
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Este cr i tér io de definição da democr acia  se  torna  
essencial no sentido de serem veri ficados os elementos por  
meio dos quais se  poderá definir  uma forma  de democracia  
que vai a lém dos  aspectos  es truturais,  mas essencialmente 
vinculada com a estrutura  que a  Consti tuição define acerca  
dos  direi tos fundamentais.  Trata-se,  portanto,  de 
evidenciar  a  democracia  a  partir  de sua vertente  
consti tucionalis ta .  
La democra cia  cons t i tucional  ( . . . )  es  
aquel  régimen,  o aquella  forma de  
gobierno,  en el  que e l  poder de decis ión  
colect iva ,  fundado s obre la  a tribución  
universa l  de los  derechos  polí t icos  a  
todos  los  miembros  adultos  de l a  
col ect ividad,  encuentra  vínculos  de  
sus tancia ,  y no s olo de forma,  para  su  
propio ej erci cio:  es tos  vínculos  
coinciden precisamente con los  
derechos  fundamenta les ,  y  
principalmente con los  derechos  de  
l iber tad y con los  derechos  socia l es .
188
 
(Bovero,  2001,  p .  241 -242).  
 
Veri fica-se,  portanto,  que a  teoria  geral do 
garant ismo propõe uma limi tação ao poder  popular  nos  
regimes democráticos.  Embora inicialmente uma  
proposição paradoxal,  dado que a  essência  da  democracia  
ser ia  justamente a  possib ilidade de o povo, como portador  
absoluto do poder  soberano, decidir  amplamente os  seus  
desígnios,  assenta  sua validade no fato de que a  
Consti tuição assume um papel essencial na salvaguarda de  
dir eitos.  Nesse sentido, os direitos fundamentais
189
 
                                                             
188
 Tradução livre: “a democracia constitucional (...) é aquele regime, ou aquela 
forma de governo, em que o poder de decisão coletiva, fundado sobre a 
atribuição universal dos direitos políticos a todos os membros adultos da 
coletividade, encontra vínculos de substância, e não somente de forma, para seu 
próprio exercício: estes vínculos coincidem precisamente com os direitos 
fundamentais, e principalmente com os direitos de liberdade e com os direitos 
sociais.” 
189
 Ferrajoli (2001c, p.5) assim define direitos fundamentais: “propongo una 
definizione, puramente formale o strutturale, i “diritti fundamentali”: sono 
“diritti fundamentali” tutti quei diritti soggettivi che spettano universalmente a 
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ressaltados nas Constituições estar iam não apenas  
garant indo a  manutenção do poder  popular ,  mas também o 
estar iam limi tando. Isto que se mostra  inicialmente como 
um paradoxo, pode ser  dito como um dos ele mentos  
essenciais não somente da ideia  democrática  




Esta  perspectiva que a  teoria  garantis ta  assume ao 
responder  pela  possibi lidade de que decisões  
contramajori tár ias assumam um papel democrático se  
coloca em razão de que a  relação entre a  soberania  popular  
e a  democracia  cons titucional,  para  Ferrajol i ,  se apresenta  
em dois sentidos distintos: a)  um sentido negativo e b)  um 
sentido posi tivo.  
O sentido negat ivo desta  relação corr esponde a  uma  
perspectiva li teral,  ou seja ,  parte do pressuposto de 
análise do povo como um todo, onde a  soberania  reside 
absolutamente no seu aspecto popular .  Trata -se,  portanto,  
de uma espécie de princípio legiti mador da democracia  
pol ítica ,  pois  o povo,  como por tador  da soberania ,  pode 
decidir  sobre qualquer  elemento presente  no regime  
democrático.  Dessa forma,  decisões  de qualquer  dos  
                                                                                                                                 
“tuti” gli esseri umani in quanto dotati dello status di persone, o di cittadini o di 
persone capaci d’agire; inteso per “diritto soggettivo” qualunque aspettativa 
positiva (a prestazioni) o negativa (a non lesioni) ascritta ad um soggetto da 
uma norma giuridica, e per “status” la condizione di um soggetto prevista 
anch’essa da uma norma giuridica positiva quale presupposto della sua idoneità 
ad essere titolari di situazioni giuridiche e/o autore degli atti che ne sono 
esercizio.” Tradução livre: “Proponho uma definição, puramente formal ou 
estrutural, os ‘direitos fundamentais’: são ‘direitos fundamentais’ todos aqueles 
direitos que pertencem universalmente a ‘todos’ os seres humanos enquanto 
dotados do status de pessoas, ou de cidadãos ou de pessoas capazes de agir; 
entendo por ‘direito subjetivo’ qualquer expectativa positiva (de recebimento) 
ou negativa (de não lesões) atribuída a um sujeito de uma norma jurídica, e por 
‘status’ a condição de um sujeito prevista também por uma norma jurídica 
positiva como um pressuposto da sua idoneidade para ser titulares de situações 
jurídicas e/ou autor dos atos que lhe são o exercício.” 
190
 Segundo Niklas Luhmann (1994), “O paradoxo não é nenhuma contradição 
e, por isso, tampouco a promessa de uma síntese da ‘dialética’ conduz mais 
longe. O paradoxo não afirma: jurídico igual a antijurídico, mas sim, jurídico 
por causa de antijurídico.” 
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poderes do Estado –  inclusive,  portanto,  o judiciár io –  
apenas são tidos como legít imos se forem coadunados com 
os desejos populares (Ferrajoli ,  2007).  
Entr etanto,  a  esta  perspectiva negativa deve ser  
somado um sentido pos itivo des ta  relação ent re soberania  
e democracia .  Este sent ido, ma is abrangente,  intenta  dar  
conta  do fato de que as Constituições  contemporâneas sã o 
dotas de direitos fundamentais,  estabelecidos sob a  forma  
de pr incípios.  Estes se cons tituem como limites não 
apenas de decisões dos poderes do Estado, mas  
essencial mente como forma de contenção das vontades do  
povo. Nas palavras de Ferrajoli  (2007, p.  11) :  
La formula  “la  sovranità  appart i ene a l  
popolo”  vuole quindi  dire,  in  ques t o 
secondo sens o,  che essa  appart ien e  
al l’ ins ieme dei  suoi  ci t tadini ,  cioè  d i  
tut te l e persone di  cu i  i l  popolo s i  
compone:  appart iene,  in  breve,  a  tut t i  e  
a  ciascun ci t tadino,  in  quanto equiva l e  
a l la  somma di  quei  poteri  e  cont ro -
poteri  di  tut t i  –  i  d iri t t o poli t i ci ,  i  
d iri t t i  civi l i ,  i  d i ri t t o di  l ibertà  e i  
diri t t o socia l i  –  che sono i  di ri t t o  
fondamenta l i  cos t i tuzionalment e  
s tabi l i t i .  Ques t i  diri t t i ,  
conseguentemente,  non sono s ol tant o 
dei  l imi t i  a l  suo concreto eserci zio,  ma  
ne s ono a l t res ì  la  sos tanza  democrat i ca ,  
da to che s i  r i feriscono a l  popolo in  un  
senso ben più  concreto e p regnante  
del la  s tessa  rappres entanza  poli t i ca ,  
cioè  a  tu t t i  e  a  c iascuno dei  suoi  
membri  in  carne ed ossa .
191
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Tem-se,  portanto,  uma estrutura  fundamental na  
perspectiva da democracia  polít ica  contemporânea.  
Signi fica ,  pois,  que os  debates  que a  envolvem devem,  
necessariamente,  tra tar  desta  suposta  tensão entr e os  
desígnios populares  e um núcleo de direi tos indisponíve is  
presentes na ordem consti tucional .   
A teoria  geral do garantis mo, quando aplicada à  
es fera  democrática ,  assume a  perspect iva de que uma  
democracia  corresponde não a  um regime onde o povo  
pode, dado sua condição de portador  da soberania ,  decidi r  
sobre tudo e em qualquer  medida,  mas que existem limi tes  
signi ficativos a  este poder .  Nesse sentido, o garantis mo 
permite uma resposta  pos itiva ao quest ionamento da  
legi timidade das decisões contrama joritár ias,  pois es tas,  se  
embasadas na defesa des te núcleo indis ponível,  possuem 
uma legi timidade que não lhe ser  ret irada pelo fato de 
serem contrár ias a  manifestações populares.  
 
4.6 O uso da soberania  popular  como argumento de 
mudança const itucional no Brasil:  projetos de emendas  
consti tucionais de revisão const ituc ional  
 
No Brasil  a  questão da soberania  popular  e  sua  
relação com o regime democrático possui impor tantes  
reflexos nas  ma is diversas questões,  essencialmente a s  
consti tucionais.  Dentre essas,  há que se destacar  o recurs o 
à  consulta  popular ,  por  meio de plebisci tos ou referendos ,  
como forma de se promover  profundas al terações na  
própria  ordem const itucional.  
Desde a  promulgação da consti tuição de 1988  
diversas foram as propos tas de emendas à  consti tuição 
(PEC) apresentadas no Congresso Nacional cujo ob jetivo  
era  esta  promoção de uma ampla revisão do atual text o 
consti tucional.  Como forma de contornar  os  obstáculos dos  
limites  formais ao poder  const ituinte  revisor ,  é  
apresentado o recurso ao plebisci to ou r eferendo como 
uma forma capaz de obter  a  opinião do po vo, o “ soberano”  
                                                                                                                                 
num sentido muito mais concreto e prenhe da mesma representação política, isto 
é, a todos e a cada um dos membros em carne e osso.” 
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t i tular  do poder  const ituinte,  o único que ser ia  capaz de 
autorizar  uma reforma cons titucional de modo tão amplo.  
As definições de plebiscito e  referendo são dadas  
pela  própria  legis lação ordinária ,  no caso,  a  Lei n° 9.709,  
de 18 de novembro de 1998, que r egulamenta a  execução 
do disposto no ar t.  14,  incisos I,  I I,  II I da consti tuição 
federal.  Es ta  legislação define,  em seu ar t.1° ,  a  forma de 
exercício da soberania  popular  no Brasil ,  ou seja ,  por  
sufrágio universal,  voto secreto e direto,  c om igual valor  
para  todos.  Seu exercício se dá,  a lém das formas  
consti tucionais pert inentes
192
,  mediante plebisci t o,  
referendo e iniciat iva popular .  
O plebisci to e o r eferendo se cons tituem em formas  
de consultas formuladas ao povo com a f inalidade de que 
es te venha a  deliberar  sobre ma tér ia  de “acentuada  
relevância ,  de natureza cons titucional,  legisla tiva ou 
administra tiva.”  (LEI 9 .709, ar t .  2°)  Suas  di ferenças  
principais estão na questão temporal.  Enquanto o 
plebisci to se r efere a  uma convocação popular  ant er ior  ao 
ato legisla t ivo ou administra tivo, cabendo a  esse,  por  
sufrágio,  aprovar  ou negar  o que lhe foi submetido, no 
referendo tem-se uma convocação poster ior  a  este a to 
legis la tivo ou administra tivo, onde o povo ratifica  ou 
rejeita  o objeto do r eferendo.  
Estas propos tas em geral propõem que seja  permi tida  
a  formação de uma Assembleia  Const ituinte Revisora  
distinta  daquela  r ealizada em 1993  por  força do 
disposit ivo do ar t.  3° do Ato das Disposições  
Consti tucionais Transitór ias (ADCT)
193
.  Nesta  refor ma  
inicial foram aprovadas seis emendas  cons titucionais de 
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deputados federais, senadores federais, deputados estaduais e vereadores 
municipais. 
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 Assim dispõe o art. 3° ADCT, in verbis: “A revisão constitucional será 
realizada após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto 




revisão, cujas a lterações na cons tituição versaram sobre os  
mais diversos temas  e ar tigos  do texto.
194
 
Em grande parte os argumentos acerca de uma nova  
consti tuinte r evisora  se fundamentam nas  mudanças  
socia is,  pol íticas e econômicas que a  constituição do 
Estado brasileiro não consegue dar  conta ,  bem como do 
fato de que a  Assembleia  previs ta  inicialmente foi  
bastante “ tímida”,  não vindo a  real izar  as a lterações  
devidas e necessárias para  o bom andamento do Es tado. A 
aprovação de somente seis emendas justi ficar ia  o 
argumento da premência  de uma nova mudança em 
questões cons titucionais de grande des taque e importância .  
A revisão consti tucional havida “ já  exauriu -se no tempo”  
(PEC 447/05)
195






Somado a  isso,  a  “constante necessidade de r evisão 
da const ituição” (PEC 559/98)
198
 implicar ia  a  realização de 
revisões consti tucionais,  quer  eventuais,  como o dispos to 
na maioria  das PEC’s,  quer  constantes,  como prevê a  PEC  
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 Eis, sumariamente, os assuntos das mudanças promovidas pelas emendas 
constitucionais de revisão. 
ECR 01, de 07/06/1994: acrescenta arts. 71, 72 e 73 ao ADCT, e versa sobre a 
instituição do Fundo Social de Emergência. 
ECR 02, de 07/06/1994: altera art. 50, §2° da CF, e versa sobre a convocação de 
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ECR 03, de 07/06/1994: altera art. 12, I, “c”; II, “b”; §4° CF, e versa sobre 
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administrativa. 
ECR 05, de 07/06/1994: altera art. 82 CF, e versa sobre o tempo de mandato 
presidencial. 
ECR 06, de 07/06/1994: acrescenta art. 55, §4° CF, e versa sobre a renúncia 
parlamentar. 
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 PEC de autoria do deputado Alberto Goldman. 
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 “Lamentavelmente, a tarefa que nos foi confiada naquela revisão – a de 
avisar, com isenção e desprendimento, com o espírito público que sempre nos 
anima, as mudanças no contexto social e no quadro econômico, no travejamento 
político, nas aspirações da comunidade e de que modo essas alterações se 
poderiam traduzir em reformas que nosso crescimento e nosso modelo 
democrático estariam a exigir – não pôde ser cumprida.” 
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 PEC de autoria do deputado Inocêncio Oliveira. 
198
 PEC de autoria do deputado Antônio Kandir. 
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478/97, que es tabelece a  poss ibil idade de vir  o Congresso 
Nacional a  estabelecer  uma revisão cons tituciona l  
periodicamente,  a  cada 5 anos.  
Já  as PEC’s n° 192/94, n ° 599/98  e n° 384/09  tra tam 
de propostas de revisões cons titucionais real izadas pel o 
Congresso e pos ter iormente aprovadas pelo povo via  
referendo. A ideia ,  portanto,  é  que após aprovadas a s  
questões revis ionais da cons tituição elas sejam submetidas  
ao povo, para  somente após a  ra tif icação deste elas possa m 
ser  efetivamente incorporadas ao ordenamento jur ídico 
vigente.   
A consul ta  popular ,  quer  por  pleb iscito ou referendo,  
apresenta  uma jus ti ficat iva interess ante para  a  teoria  do  
poder  soberano.  Trata -se da ideia  de que o povo precisa ,  
como o legíti mo soberano, ter  espaços de manifestação de 
sua vontade,  a  fim de que o regime democrático se  
concretize de modo a  que tenha o povo poss ibilidades de 
decisões diretas e imediatas sobre a  estrutura  polí tica  
esta ta l.  
Pode-se verif icar  no próprio texto destas PEC’s a  
impor tância  que se dá para  a ques tão da representação 
pol ítica .  As teorias da soberania ,  independentemente  de 
seu autor ,  pressupõem a ideia  de que o povo deva ser  
efet ivamente representado. O povo ter ia  nos representantes  
os seus  comissários,  diz  Rousseau, e poderia ,  por  
Althussius,  em não estando satis feito com suas medidas e  
decisões,  re tirar - lhes o poder  conferido. As r eformas  
pol íticas propostas no Bras il ,  a inda que não t ra tem dessa  
questão especí fica  da retirada do poder  pol ítico dos  
representantes pelo povo, tem como pano de fundo uma  
preocupação com a supos ta  cr ise de representação 
contemporânea. A PEC 384/09
199
,  que propõe a  realização 
de uma revisão const itucional no que tange ao regime de 
representação pol ítica ,  tem por justi f icativa  a  busca de 
soluções para  que seja  possível a  superação de 
defic iências dos partidos pol íticos e do processo eleitoral,  
a fim de que “o conjunto das brasileiras e dos bras i leiros  
se sintam efetivamente representados por  seu Estado.”  
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Dentre as  propostas de emendas  à  consti tuição que 
envolvem a questão do poder  const ituinte revisor ,  há que 
se des tacar  quatro delas em função de seus  argumentos  









 trazem como elemento centra l  a  
discussão apresentada na cons tituição jacobina de 1793,  
acerca da poss ibil idade de vir  o povo a  a lterar ,  a  qualquer  
tempo, a  sua consti tuição.  
A PEC 50/1996 propõe a  realização de plebisci to que 
autorize a  realização de reforma cons titucional a  fim de 
alterar  o sistema polí tico no Brasil ,  de modo a  poss ibil itar  
a  perda de mandato de representantes populares nos casos  
de infidel idade partidária .  O plebisci to,  como forma de 
manifestação popular ,  tem “o peso e a  contundência  da  
manifestação do povo, t i tular  pr imeiro e  único da  
soberania  que inspira  esta  Nação como um de seus  
fundamentos.”   
Assi m, dada a  supremacia  soberana do poder  popular ,  
estar iam as disposições da const ituição jacobina franc esa a  
produzir  lições acerca do poder  cons ti tuinte,  seu  
exercício,  permanência  e mutab ilidade constitucional.  Ao 
citar-se expressamente no texto da just if icat iva da PEC 
50/1996 o ar t.  28 do texto francês,  que tra ta  da  
poss ibil idade constante do povo modifi car  a  cons tituição,  
indica uma tra ta tiva da relação entre povo, representação e  
soberania  em uma perspect iva de conceitos clássicos,  sem 
dar-se conta  que esses não mais se coadunam por completo 
com a r ealidade contemporânea, e que precisam ser  
considerados  ma is como modelos de percepção teórica  do 
que propriamente como elementos passíveis de 
concretização empír ica .  
A PEC 554-B/1997 apresenta  a  mesma es trutura  
argumentativa da anter ior .  A propos ta  de convocação de 
uma Assembleia  Nacional Cons tituinte para  a l teração de 
disposit ivos const itucionais  tem, em seu processo de 
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tramitação,  o voto do relator
204
 que ci ta ,  també m 
expressamente,  o ar t.  28 da cons tituição jacobina,  o que 
permit ir ia  ao povo, o verdadeiro soberano, sempre 
modif icar  as decisões tomadas anter io rmente.  Por  meio de  
uma consulta  popular  “o povo legit imará nas urnas a  
superação das li mitações impostas  ao Poder  Consti tuinte  
derivado quando da elaboração de nossa Carta  Magna.”   
A PEC 193/2007 argumenta que pelo fato do poder  
estatal ser  emanado do povo,  “este  mesmo povo pode 
determinar  a  modificação do núcleo do texto pol ítico que 
impôs a  si próprio.”  A ideia ,  portanto,  é  a mesma  
defendida pelas demais propos tas,  ou seja ,  que alt erações  
signi ficativas na ordem consti tucional sejam autorizadas  
por  aquele que é  o soberano efet ivo no Estado.   
Dentre todas as propostas apresentadas,  é  necessário 
destacar  a  PEC 157/2003, essencialmente o seu parecer ,  
dado pelo deputado Michel Temer.  Nes te texto,  o a tual  
Vice Presidente da República  ressalta  a  impor tância  de se  
ter  em conta  o dispos to no ar t.  1° da consti tuição federal,  
acerca do poder  ser  emanado do povo. Este disposit ivo,  
segundo ele,  ter ia  dois signif icados pr incipais: a)  indicar  
quem é o titular  do poder  que fez edi tar  a  cons tituição, e  
b)  indicar  um poder  cons tituinte la tente que pode ser  
convocado para  “convalidar  a tos r egulares,  autorizados  
pela  Consti tuição, ou outros que, embora cons tantes de  
cláusulas pétreas,  possam ser  a lterad os sem que se  revogue 
o princípio  nelas contido.”  
Em tendo o povo não somente o exercício,  mas  
também a titular idade do poder  soberano, jus ti fica -se a  
necessidade de que o sistema polít ico democrático do 
Estado concretize mecanismos  para  que o povo tenha  
espaços  de manifes tação direta  de suas vontades para  a lé m 
das questões de determinação de seus representantes  
pol íticos via  processo eleitoral.  Em razão disso,  o re la tor  
da proposta  cita  a firmação de Celso Ribeiro Bastos,  no  
texto “A reforma  da Const ituição :  em defesa da Revisã o 
Consti tucional” ,  por  meio da qual fundamenta a  sua defesa  
da revisão const itucional e do poder  popular :  
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No entanto,  em ha vendo aprovaçã o 
popular direta ,  não há  nada que não 
possa  ser a l terando na  nossa  
Cons t i tuição,  haja  vis to que seu  art ig o 
primei ro es tabel ece  que todo poder  
emana do povo.  O Poder  Cons t i tuint e  
es tá  sempre adormecido nos  braços  do 
povo e,  a  qualquer momento,  poderá  el e  
ser despertado.  [ . . . ]  Ninguém nega que 
a  Cons t i tuição é  do povo.  Al iás ,  aqueles  
que saem em defesa  d o Poder  
Cons t i tuinte or iginário,  di zem que é  
preciso defender os  di tames  
es tabel ecidos  por es t e pois  são 
conquis tas  populares ,  obtidas  a través  
dos  representantes  populares  reun idos  
em assembléia .  Mas  o que di zer quando 
o povo es tá  clamando por mudanças .  
Vai  querer prot eger o p roduto popula r  
do seu próprio t i tular? Tal  efei to é  
sobretudo i lógico.  O argumento que s e  
arrima no fa to de a  Cons t i tuiçã o ser  
intangível  e t er  a lgumas  de suas  
cláusulas  petri fi cadas  por r espei to à  
vontade  popular acaba por s e mostra r  
fundamentador da  pos ição inversa .  Se é  
a  vontade popular  que  l egi t ima a  
inal terabil idade de a lgumas  cláusulas  
cons t i tuc ionais ,  ela  ( e somente ela )  
pode autor izar a l t erações .  [ . . . ]  É certo,  
pois ,  que o Poder  Cons t i tuint e  
orig inário a fas tou do Congress o 
Nacional  (poder cons t i tuído) a  
competência  para  a l terar certas  
dispos ições  cons t i tucionais .  Mas  isso 
não s igni fi ca  que também o fez perant e  
o povo.  Até  por uma fa l ta  de  
perspect iva  efi cacia l ,  a  Carta  não ret ir a  
do povo a  poss ibi l idade de a l t erá -la  ou  
subs t i tuí - la .  A soberania  popular não é  
um poder cons t i tuído e ,  
consequentemente,  l imitad o 
juridicamente,  mas  é  força  anterior a  
es te.  Quando a  Cons t i tuição fa z  
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referencia  a  es t e nã o es tá  criando-o,  
mas  tão somen te reconhecendo-o.  
 
A questão do paradoxo da soberania  popular  se torna  
fundamental para  tra tar de ques tões const itucionais como 
essa.  Isso em razão de que ele aponta  uma  aporia  com 
relação ao povo.  Ele,  a inda que seja  o legít imo soberano 
do Estado, não têm poss ibil idades efet ivas de decisão. A 
doutr ina polít ica  intenta  fazer  com que em certa s  
circuns tâncias este povo possa vir  a  ter  a lguma forma ,  
a lgum mecanis mo, para  poder  efetivamente ser  o soberano 
estatal.  
A soberania  se caracter iza  pela  decisão. Ser  soberano 
é  ter  a  condição de decidir .  Nas demo cracia s,  o povo é  
soberano, mas não traz  em si a  pr incipal caracter ística  
dessa es trutura  pol ítica .  O povo tem o poder ,  mas não 
pode fazer  uso dele de modo direto.  
Questões como o recurso a  manifes tações populares  
em casos de revisão consti tucional intenta m solucionar  
esta  contradição intr ínseca entre o povo e o exercício do 
poder .  Entretanto,  a inda que justi ficadas pelo poder  
popular  e,  essencialmente,  pelas disposições jacobinas  
sobre as poss ibil idades constantes de alterações  
consti tucionais por  meio do seu ti tular ,  ou seja ,  o povo,  
não dão conta  de solucionar  o fa to real de que o povo não 
decide.   
Se a  teoria  da soberania  popular  na democracia  
indica que o poder  deve sempre permanecer  vazio,  
justamente para  que ele não possa ser  ident ificado com 
nenhum indivíduo ou grupo, mas somente com o seu 
possuidor ,  o povo, é  inevi tável  que se  tenha ta l aporia  de 
portador  de poder  e ausência  de decisão. O estranho está  
justamente no fato de que mui tas teorias pol íticas  
objet ivam de modo cada vez ma is cons tante encont rar  uma  
“solução” para  esta  questão do vácuo do poder .  Just if ica m 
as participações populares como momentos em que se pode 
dar  ao povo a  condição de participação democrática .  
Entr etanto,  não se  dão conta  de que a  ideia  democrática  
contemporânea não mais se coaduna com a questão do 




A democracia  é  o governo do povo, um regime  
pol ítico onde este povo partic ipa quer  diretamente,  por  
meio destes mecanismos de partic ipação dir eta ,  quer  
indiretamente,  por  meio de eleições de seus representantes  
pol íticos.  E nes te momento se encontra  outra  
incompreensão acerca do regime democrático.  Discute -se  o 
quanto o povo não se sente representado por  aqueles que 
elegeu e,  essencialmente,  o quanto estes representantes  
pol íticos acabam tendo interesses  de ta l modo dist intos  
dos  populares  que não haveria  nenhuma identif icação do  
representado para  com o representante.  
A representação deveria  ser ,  segundo a  tradição,  uma  
espécie de comissão. Os comissários do povo deveria m 
realizar  aquilo que este grupo deseja ,  as suas  vontades e  
as suas  determinações .  Entr etanto,  não é  isso que 
acontece.  Comumente se quest iona o sistema  
representativo pelo fato de que os políticos apenas  
recorrem ao povo no período elei toral.  Nos dema is  
momentos,  agir iam sempre segundo as suas vontades ,  
desconsiderando por  completo o povo.  
O que se pretende demonstrar  nes te texto é  
justamente o fa to de que há uma incompreensão do sent ido 
de democracia  contemporânea, soberania  popular  e  
representação polít ica .  Mui tas das cr í ticas que são feitas a  
estes si stemas es tão fundadas nos seus elementos ideais.  A 
democracia  ideal é  aquela  em que o povo decide,  
efet ivamente,  onde ele é  o real soberano e onde os  
representantes tomem medidas que vão ao encontro dos  
anseios populares.  Entretanto,  a  contemporaneidade não  
mais  compor ta  ta is análises idealizadas.  Os povos  não se  
consti tuem em ent idades unitár ias.  Assi m, a  própria  noção  
de povo na democracia  perde a  sua essência .   
A compreensão da democracia  aos moldes da teor ia  
das eli tes  e da poliarquia  far ia  luz a  esta  ins tabilidade.  
Sabe-se que o povo é  um universo extremamente plural e  
que,  a lém disso,  os seus membros podem escolher  
participar  ou não da vida polít ica .  Adema is,  seu poder  é  
limitado por  duas ordens.  Uma, pel a  necessidade de 
representação, o que faz com que, inevitavelmente,  
aqueles que desejam partic ipar  da pol ítica  por  via  de 
partidos pol íticos detenham um poder  decisór io maior  do 
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que o popular  e,  outra ,  pelo fato de que ex istem questões  
na ordem const itucional onde nem a maior ia ,  quer  do  





A democracia  é  a  “palavra de ordem” que dominou  
“os espír itos” nos séculos XIX e XX. A partir  dessa  
constatação, Hans Kelsen principia  o seu famoso tex to 
sobre “ A democracia” (2000).  Embora esta  seja  uma  
constatação amplamente aceita ,  não deixa  de causar  
estranheza o fato de que a  relação entr e direi to e  
democracia  não teve a  mes ma sor te.  
O própr io Kelsen, um l iberal insuspei to,  não 
estabelecia  uma conexão necessá ria  entr e  direi to e  
democracia .  É famosa a  sua respos ta  à  célebre questão 
proposta  por  Santo Agost inho: “desterrada a  jus tiça ,  que é  
todo r eino, senão grande piratar ia? E a  piratar ia  que é ,  
senão pequeno reino? Também é punhado de homens,  rege -
se pelo poderio de príncipe,  l iga -se por  meio de pacto de 
sociedade, reparte a  presa de acordo com certas  
convenções.”  (1999, p.  153)  Kelsen não titubeia  em 
responder  que um terr i tór io governado por  piratas é  um 
Estado, desde que possua uma ordem jurídica
205
.  Portant o,  
a  legi timidade do dir eito não advém da forma democrática  
de sua cons tituição.  
A desvinculação entre direi to e democracia  traz  
sér ias e graves consequências,  especialmente no que tange 
aos direitos humanos.  Este ponto de vista  está  por  trás de  
argumentos ut il izados por  todos os violadores dos direitos  
humanos,  desde os julgamentos de Nuremberg. Afinal,  s e  
dir eito e democracia  são coisas distintas,  deve -se acei tar  
como legítimas  ordens  jur ídicas não democráticas.  Deve -
se,  também, aceitar  como legíti mo, por  ex emplo, o 
                                                             
205
 Eis a a resposta de Kelsen (2006, p. 54): “A segurança coletiva ou a paz é 
função que – como já notamos – têm de facto, se bem em grau diferente, as 
ordens coercitivas designadas como Direito que tenham atingido uma 
determinada fase de evolução. Esta função é um facto objetivamente 
determinável. A verificação, por parte da ciência jurídica, de que uma ordem 
jurídica estabelece a paz na comunidade jurídica por ela constituída não implica 
qualquer espécie de juízo de valor e, especialmente, não significa o 
reconhecimento de um valor de Justiça que, destarte, não é por forma alguma 
elevado à categoria de um elemento do conceito de Direito e, por isso, também 
não pode servir como critério para a distinção entre comunidade jurídica e 
bando de salteadores, contra o que sucede na teologia de Agostinho. 
231 
 
argumento de defesa do cr iminoso nazista  Adolf Eichmann 
de que tomou parte no extermínio em massa de judeus no 
estr ito cumprimento de seu dever  legal.  Como afirma  
Hannah Arendt (2000, p.  167)  Eichmann percebeu “que 
não era  uma ordem [do Führer] ,  mas a  própria  lei que os  
havia  transformado a  todos em criminosos.”  
Em razão disso e de forma radicalmente opos ta ,  a  
ideia  de direito,  hoje em dia ,  é  necessariamente 
democrática .  O uso do aparato estatal e de seu s istema  
legal para  perpetrar  a trocidades  col ocou em pauta  a  
necessidade de se revisar  a  noção de legitimidade lega l  
despida de s igni ficado moral –  como ocorre  em Kelsen 
(2000) ou em Max Weber (1997).  É a  partir  desse contex to 
que se entende a  afirmação contemporânea  do “Estado 
democrático de dir eito”,  enquanto afirmação intransigente  
da legitimidade do direito por  meio do process o 
democrático de deliberação.  
Entr etanto,  a  associação entre dir eito e democracia  
não é  isenta  de problemas e coloca uma sér ie  de desa fios  
às teorias do direito e da polít ica .  Dentre  esses,  es te  
trabalho se preocupou com a relação entre direi to,  
democracia  e o paradoxo da soberania  popular .  
A questão do paradoxo da soberania  popular  se torna  
fundamental para  tra tar de questões consti tucionais .  Iss o 
em razão de que ele aponta  u ma aporia  com relação ao 
povo. Esse,  a inda que seja  o legítimo soberano do Estado,  
não tem possib ilidades efetivas de decisão.  A doutr ina  
pol ítica  intenta  fazer  com que em cer tas ci rcunstância s  
este povo possa vir  a  ter  a lguma forma, a lgum mecanismo,  
para  poder  efetivamente ser  o soberano es tatal.  
A soberania  se caracter iza  pela  decisão. Ser  soberano 
é  ter  a  condição de decidir .  Nas democracia s,  o povo é  
soberano, mas não traz  em si a  pr incipal caracter ística  
dessa es trutura  pol ítica .  O povo tem o poder ,  mas não 
pode fazer  uso dele de modo direto.  
Se a  teoria  da soberania  popular  na democracia  
indica que o poder  deve sempre permanecer  vazio,  
justamente para  que ele não possa ser  ident ificado com 
nenhum indivíduo ou grupo, mas somente com o seu 
possuidor ,  o povo, é  inevi tável  que se  tenha ta l aporia  de 
portador  de poder  e ausência  de decisão. O estranho está  
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justamente no fato de que mui tas teorias pol íticas  
objet ivam de modo cada vez ma is cons tante encontrar  uma  
“solução” para  esta  questão do vácuo do poder .  Just if ica m 
as participações populares como momentos em que se pode 
dar  ao povo a  condição de participação democrática .  
Entr etanto,  não se  dão conta  de que a  ideia  democrática  
contemporânea não mais se coaduna com a questão do 
governo popular  em termos  absolutos  ou em termos  de uma  
comissão do poder .  
A democracia  é  o governo do povo, um regime  
pol ítico onde este povo partic ipa quer  diretamente,  por  
meio destes mecanismos de partic ipação dir eta ,  quer  
indiretamente,  por  meio de eleições de seus representante s  
pol íticos.  E nesse momento se encontra  outra  
incompreensão acerca do regime democrático.  Discute -se  o 
quanto o povo não se sente representado por  aqueles que 
elegeu e,  essencialmente,  o quanto estes representantes  
pol íticos acabam tendo interesses  de ta l  modo dist intos  
dos  populares  que não haveria  nenhuma identif icação do  
representado para  com o seu representante.  
A representação deveria  ser ,  segundo a  tradição,  uma  
espécie de comissão. Os comissários do povo deveria m 
realizar  aquilo que este grupo deseja ,  as suas  vontades e  
as suas  determinações .  Entr etanto,  não é  isso que 
acontece.  Comumente se quest iona o sistema  
representativo pelo fato de que os políticos apenas  
recorrem ao povo no período elei toral.  Nos dema is  
momentos,  agir iam sempre segundo as suas vontades ,  
desconsiderando por  completo o povo.  
O que se pretendeu mostrar  neste texto foi  
justamente o fa to de que há uma incompreensão do sent ido 
de democracia  contemporânea, soberania  popular  e  
representação polít ica .  Mui tas das cr í ticas que são feitas a  
estes si stemas es tão fundadas nos seus elementos ideais.  A 
democracia  ideal é  aquele em que o povo decide,  
efet ivamente,  onde ele é  o real soberano e onde os  
representantes tomem medidas que vão ao encontro dos  
anseios populares.  Entretanto,  a  contemporaneidade não  
mais compor ta  ta is análises idealizas.  Os povos não se  
consti tuem em ent idades unitár ias.  Assi m, a  p rópria  noção  
de povo na democracia  perde a  sua essência .   
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A compreensão da democracia  aos moldes da teoria  
das eli tes e da pol iarquia  trar ia  luz a  es ta  ins tabilidade.  
Sabe-se que o povo é  um universo extremamente plural e  
que,  a lém disso,  os seus membros p odem escolher  
participar  ou não da vida polít ica .  Adema is,  seu poder  é  
limitado por  duas ordens.  Uma, pela  necessidade de 
representação, o que faz com que, inevitavelmente,  
aqueles que desejam partic ipar  da pol ítica  por  via  de 
partidos pol íticos detenham u m poder  decisór io maior  do 
que o popular  e,  outra ,  pelo fato de que ex istem questões  
na ordem const itucional onde nem a maior ia ,  quer  do  
povo, quer  de seus representantes,  pode modif icar .  
Como uma proposta  descri tiva,  este  texto procurou  
demonstrar  os equí vocos na consideração das relações  
existentes entre a  democracia  e a  soberania  popular .  Tais  
inadequações causam insati sfações para  com o regime  
democrático,  esperando-se dele  consequências que, por  sua  
própria  natureza,  ele não pode conceder .  Uma correta  
compreensão do fenômeno do paradoxo da soberania  
popular ,  o que corr esponde a  acei tá - lo como um element o 
consti tutivo da democracia  e não algo que necessi ta  de 
uma solução permi te um olhar  mais adequado para  o 
regime democrático nos Estados contemporâneos.  
Este olhar  mais adequado permite a  compreensão de 
que regras contrama joritár ias representam mais  do que 
garant ias de sustentação do Estado e da cons tituição por  
meio da defesa dos direi tos fundamentais.  Ela  poss ibil ita  
analisar  es tes  momentos  onde minoria s  devem ser  
superiores a  desejos da maioria  como o r eal  espír ito da  
soberania  popular  na democracia .  
Dessa forma, a  aceitação da ex istência  do pa radoxo  
da soberania  popular  como um elemento constitutivo da  
democracia  e  não como algo a  ser  r esolvido se  colo ca  
como uma questão central para  a  compreensão dos ideais  
democráticos  dos Es tados contemporâneos .  Ademais ,  
permite a  percepção fática  e não fantasiosa acerca do 
papel exercido pelos membros do parlamento no que se  
refere ao momento r epresentativo popular  no Es tado de 
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